REGULAMENTO DO PB77 ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
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CREDITORIOS RESP LIMITADA
CNPJ: 62.075.485/0001-30
CAPITULO 1 - FUNDO

O PB77 ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
RESP LIMITADA é um fundo de investimento em direitos creditorios constituido sob a
forma de condominio de natureza especial e com prazo de duracdo indeterminado, inscrito
no CNPJ sob o n° 62.075.485/0001-30 (“Fundo"), regido pelo presente regulamento
(“Regulamento”), pela Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Cédigo Civil"), pela
Resolucao do Conselho Monetério Nacional ("CMN") n® 2.907, de 29 de novembro de 2001,
pela parte geral e 0 Anexo Normativo Il da Resolugdo da Comisséo de Valores Mobiliarios
("CVM™) n° 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada ("Resolucdo CVM 175") e
pelas demais disposicOes legais e regulamentares aplicaveis.

O Fundo possui uma Unica classe de cotas, a qual possui subclasses, na forma do 8§3°, do
artigo 5°, da parte geral da Resolugdo CVM 175 e conforme disposto no Anexo Descritivo
gue compde o Anexo | a este Regulamento, observadas ainda as disposicdes especificas
previstas no Anexo Defini¢bes Especificas da Classe que compde o Anexo VI a este
Regulamento, sendo vedada a afetacdo ou a vinculacdo, a qualquer titulo, de parcela do
patrimdnio do Fundo a qualquer subclasse de Cotas.

Todos os termos e expressdes iniciados em letras maidsculas, utilizados na parte geral do
Regulamento e em seus Anexos tém os significados que lhes sdo atribuidos no Anexo Il a
este Regulamento e no Anexo Defini¢Bes Especificas da Classe, exceto se de outro modo
expressamente especificado. Além disso, (a) sempre que exigido pelo contexto, as definicGes
contidas neste Regulamento e nos Anexos aplicar-se-do tanto no singular quanto no plural e
0 género masculino incluira o feminino, e vice-versa; (b) referéncias a qualquer documento
incluem todas as suas alteracGes, substitui¢des, consolidacdes e complementacdes, salvo se
expressamente disposto de forma diferente; (c) referéncias a disposicdes legais e
regulamentares serdo interpretadas como referéncias as referidas disposi¢des conforme
alteradas, estendidas, consolidadas ou reformuladas; (d)salvo se de outra forma
expressamente estabelecido neste Regulamento e/ou nos Anexos, referéncias a capitulos,
itens e anexos aplicam-se a capitulos, itens e anexos deste Regulamento e/ou dos Anexos; e
(e) referéncias a quaisquer partes incluem seus sucessores, representantes e cessionarios
autorizados.

O presente Regulamento inclui seus anexos, sendo que na hipotese de divergéncia entre (i)
as disposi¢des dos Anexos e as disposi¢des do Regulamento, prevalecerdo as disposi¢des
dos Anexos; e (ii) as disposicGes do Anexo Descritivo e do Anexo Defini¢es Especificas
da Classe, prevalecerdo as disposi¢des do Anexo Defini¢bes Especificas da Classe.
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CAPITULO 2 - DOS PRESTADORES DE SERVICOS DO FUNDO

Administracdo. O Fundo é administrado pela Administradora.
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2.1.2

(i)

(i)
(iii)

(iv)
v)

(vi)

(vii)

(viii)
(ix)

A Administradora, observadas as limitagGes estabelecidas neste Regulamento e nas
disposicOes legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para
praticar todos 0s atos necessarios a administracdo do Fundo.

Incluem-se entre as obrigacdes da Administradora aquelas dispostas nos artigos 82
e 83, conforme aplicaveis, 104 e 106 da parte geral da Resolucdo CVM 175 e nos
artigos 27, 30 e 31 do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175. Sem prejuizo
de seus outros deveres legais e regulamentares, incluem-se entre as obrigagdes da
Administradora:

manter atualizados e em perfeita ordem:
€)] 0 registro dos Cotistas;

(b) o livro de atas das Assembleias Gerais de Cotistas e de Assembleias
Especiais de Cotistas;

(© o livro de presenca de Cotistas;

(d) 0 registro de todos os fatos contabeis referentes as operacdes e ao
patrimdnio do Fundo; e

(e 0s pareceres do Auditor Independente.
solicitar, se for o caso, a admissdo a negociagdo das Cotas em mercado organizado;

pagar a multa cominatéria as suas expensas, nos termos da legisla¢do vigente, por
cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentacéao
aplicavel, sem prejuizo do direito de regresso em face de terceiro que tiver dado
causa ao atraso;

elaborar e divulgar as informacdes periddicas e eventuais da Classe Unica;

manter atualizada junto a CVM a lista de todos os prestadores de servicos
contratados pelo Fundo, inclusive os Prestadores de Servicos Essenciais, bem
como as demais informag@es cadastrais do Fundo e da Classe Unica;

manter servigo de atendimento aos Cotistas, responsével pelo esclarecimento de
duvidas e pelo recebimento de reclamagoes;

monitorar as hipéteses de liquidagdo antecipada do Fundo ou da Classe Unica,
conforme previstas no correspondente Anexo Descritivo e no Anexo Definigdes
Especificas da Classe;

cumprir as deliberacdes das Assembleias de Cotistas, conforme aplicavel;

protocolar na CVM, com o auxilio da Gestora, 0 documento de constituicdo do
Fundo, o presente Regulamento, seus Anexos e aditamentos, nos termos da
Resolucdo CVM 175;



)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

providenciar o registro do Regulamento, juntamente com o Anexo Descritivo e 0
Anexo Defini¢des Especificas da Classe, bem como de seus eventuais aditamentos
por meio de sistema eletrdnico disponibilizado pela CVM;

fornecer, anualmente, aos Cotistas, documento contendo informacGes sobre os
rendimentos auferidos no ano civil e, com base nos dados relativos ao ultimo dia
do més de dezembro, sobre o0 nimero de Cotas de sua propriedade e seu respectivo
valor (“Informe de Rendimentos”);

enviar informe mensal a CVM, por meio do sistema de envio de documentos
disponivel na péagina da CVM, na rede mundial de computadores, conforme
modelo e contetdo disponiveis em tal pagina, observado o prazo de 15 (quinze)
dias apds o encerramento de cada més do calendario civil, com base no Gltimo Dia
Util daquele més, nos termos do artigo 27, inciso 111, do Anexo Normativo 1l da
Resolucdo CVM 175;

encaminhar o demonstrativo de composicdo e diversificacdo das aplicacGes da
Classe Unica 8 CVM, mensalmente, por meio de sistema eletrénico disponivel na
rede mundial de computadores, conforme formulério disponivel no referido
sistema, observando o prazo de 15 (quinze) dias ap6s o encerramento do més a que
se referirem as informagdes, nos termos do artigo 27, inciso IV, do Anexo
Normativo Il da Resolucdo CVM 175;

encaminhar o demonstrativo trimestral 8 CVM, por meio de sistema eletrdnico
disponivel na rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco)
dias ap0s o encerramento do trimestre civil a que se referirem as informacdes, nos
termos do artigo 27, inciso V, do Anexo Normativo Il da Resolu¢do CVM 175;

manter, separadamente registros com informacGes completas sobre toda e qualquer
modalidade de negociacgdo realizada entre a Administradora, Gestora, Custodiante,
Entidade Registradora, Consultoria Especializada (se houver) e respectivas Partes
Relacionadas, de um lado; e a Classe Unica, de outro:

efetuar o recolhimento dos impostos incidentes sobre a rentabilidade auferida pelos
Cotistas, nos termos da legislagdo aplicavel,

calcular e divulgar o valor das Cotas e do Patriménio Liquido aos Cotistas, de
forma eletronica, todo Dia Util:

encaminhar ao Sistema de InformacGes de Créditos do Banco Central do Brasil -
SCR documento composto pelos dados individualizados de risco de crédito
referentes aos Direitos Creditérios, conforme modelos disponiveis na pagina do
Banco Central do Brasil na rede mundial de computadores;

obter do Gestor autorizag&o especifica da operacéo de crédito do devedor, passivel
de comprovacéo, para fins de consulta as informagdes constantes do Sistema de
Informagdes de Créditos do Banco Central do Brasil - SCR, caso esta venha a ser
realizada;



(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

2.1.3

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(vi)
(vii)

(viii)
2.1.4

Gestao.
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disponibilizar, mensalmente, em seu website, as informacfes previstas no artigo
35 do Anexo Complementar V das Regras e Procedimentos da ANBIMA, ou no
dispositivo que venha a substitui-lo;

divulgar todas as informacdes exigidas pela regulamentacdo pertinente e por este
Regulamento;

no caso de liquidacdo, dissolucdo, intervencdo, decretacdo de faléncia ou
decretacdo de Regime de Administracdo Especial Temporaria (RAET), ou, ainda,
regimes similares, em relacdo ao Custodiante, requerer, as expensas do Fundo, a
substituicdo do Custodiante;

monitorar, dentro dos limites de seu escopo de atuacdo, a ocorréncia de quaisquer
Eventos de Verificacdo do Patriménio Liquido Negativo;

observar as disposi¢des constantes neste Regulamento; e

observar as disposicoes do Codigo ANBIMA e das Regras e Procedimentos
ANBIMA, conforme aplicavel.

Cabera a Administradora contratar, em nome do Fundo, com terceiros devidamente
habilitados e autorizados, 0s seguintes servicos:

registro dos Direitos Creditdrios adquiridos pela Classe Unica em Entidade
Registradora, conforme aplicavel;

guarda fisica ou eletrénica da documentacdo que constitui o lastro dos Direitos
Creditorios adquiridos pela Classe Unica;

liquidacdo fisica ou eletrdnica e financeira dos Direitos Creditorios;

tesouraria, controle e processamento dos ativos integrantes da carteira do Fundo;
escrituracdo das Cotas;

auditoria independente;

custddia dos ativos e passivos do Fundo, conforme aplicavel, incluindo a custddia
dos Direitos Creditorios Transferidos que ndo sejam passiveis de registro; e

outros servicos em beneficio do Fundo ou da Classe Unica.

A Administradora deve diligenciar para que os prestadores de servigos por ela
contratados possuam regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de
verificagdo, para permitir o efetivo controle sobre a movimentacéo da documentacéo
relativa aos Direitos Creditorios.

A gestdo da carteira do Fundo € realizada pela Gestora.

A Gestora, observadas as limitagbes previstas neste Regulamento, na lei e na
regulamentacéo aplicavel, tem poderes para praticar 0s atos necessarios a gestdo da
carteira do Fundo.



2.2.2

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)
(vii)
(viii)

(ix)

()

(xi)

Incluem-se entre as obrigacfes da Gestora, aquelas dispostas nos artigos 84, 85,
conforme aplicaveis, 105 e 106 da parte geral da Resolugdo CVM 175, bem como
no paragrafo terceiro do artigo 27 e nos artigos 32 e 33 do Anexo Normativo Il da
Resolugdo CVM 175, ou nos dispositivos que venham a substitui-los. Sem prejuizo
do disposto na regulamentacéo aplicavel, a Gestora é responsavel pelas seguintes
atividades:

informar a Administradora, de imediato, caso ocorra qualquer alteracdo de
prestador de servi¢o contratado pela Gestora, em nome do Fundo;

providenciar a elaboracdo do material de divulgacdo da Classe Unica para
utilizacdo pelos distribuidores, as suas expensas;

celebrar, em nome da Classe Unica, todos os documentos relativos & negociacao
dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros, devendo encaminhar a
Administradora, no prazo previsto na Resolugdo CVM 175, uma cdpia de cada
documento que firmar em nome da Classe Unica;

diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, as suas expensas, a
documentacdo relativa as operacdes da Classe Unica;

manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de composicao e concentragédo
e, se for o caso, de exposicao ao risco de capital do Fundo;

observar as disposi¢des constantes do Regulamento;
cumprir as deliberagBes das Assembleias de Cotistas, conforme aplicével;

executar a politica de investimentos da Classe Unica prevista no Anexo Descritivo
e detalhada no Anexo Defini¢des Especificas da Classe, devendo analisar e
selecionar os Direitos Creditdrios para a carteira de ativos, observados os
pardmetros minimos previsto no artigo 33, inciso Il, do Anexo Normativo Il da
Resolucdo CVM 175;

receber e analisar a documentacdo que evidencie o lastro dos Direitos Creditérios,
conforme o disposto no Anexo Defini¢cBes Especificas da Classe, sendo que a
metodologia e os resultados obtidos deverdo ser colocados a disposi¢do da
Administradora, da Agéncia Classificadora de Risco (caso contratada pela
Gestora), do Auditor Independente e dos 6rgdos reguladores;

obter de cada Devedor autorizacéo especifica, passivel de comprovacao, por meio
de declaragéo a ser prestada pelo Devedor na respectiva CCB, para fins de consulta
as informagdes constantes do Sistema de Informagdes de Créditos do Banco
Central do Brasil - SCR, caso esta venha a ser realizada;

(a) registrar, diretamente ou por meio de prestador de servigo subcontratado, 0s
Direitos Creditérios passiveis de registro em Entidade Registradora ou em
mercado de balcdo organizado autorizado pela CVM, ou deposita-los em
depositario central autorizado pela CVM ou pelo BACEN; ou (b) entregar os
Direitos Creditorios que ndo sejam passiveis de registro ao Custodiante;



(xii)  na hipotese de ocorrer substituicdo de Direitos Creditorios, por qualquer motivo,
diligenciar para que a relacdo entre risco e retorno da carteira de Direitos
Creditorios ndo seja alterada, nos termos da politica de investimentos;

(xiii) efetuar a correta formalizagdo dos documentos relativos & Transferéncia dos
Direitos Creditdrios;

(xiv) monitorar o cumprimento, pela Classe Unica, dos indices e parametros definidos
no Anexo Descritivo da Classe Unica, devendo informar & Administradora, ao
Originador (se houver) e ao Cedente/Endossante eventual desenquadramento de
tais indices e parametros, no mesmo Dia Util em que tal desenquadramento tenha
sido verificado;

(xv)  monitorar (a) a adimpléncia da carteira de Direitos Creditdrios e, em relagdo aos
Direitos Creditorios Inadimplidos, diligenciar para que sejam adotados 0s
procedimentos de cobranca, através do Agente de Cobranca Extraordinaria; e (b)
mensalmente, a taxa de retorno dos Direitos Creditérios, considerando, no minimo,
as informacdes disponiveis sobre pagamentos, pré-pagamento e inadimpléncia dos
Direitos Creditorios;

(xvi) fornecer a Administradora e as autoridades fiscalizadoras, sempre que solicitado,
na esfera de sua competéncia, informacdes relativas as operagdes do Fundo e as
demais atividades que vier a desenvolver durante a gestdo da carteira do Fundo;

(xvii) fornecer tempestivamente, no menor prazo possivel, mediante solicitacdo da
Administradora, subsidios para que a Administradora defenda os interesses do
Fundo diante de eventuais notifica¢fes, avisos, autos de infracdo, multas ou
quaisquer outras penalidades aplicadas pelas autoridades fiscalizadoras em
decorréncia das atividades desenvolvidas pela Gestora;

(xviii) estruturar o Fundo, desempenhando as atividades descritas no artigo 33, paragrafo
1° do Anexo Normativo Il da Resolugcdo CVM 175;

(xix) monitorar, diariamente, as AlocacGes Minimas;

(xx)  monitorar, dentro dos limites de seu escopo de atuacao, a ocorréncia de quaisquer
Eventos de Avaliagdo e Eventos de Liquidacdo Antecipada;

(xxi) envidar seus melhores esforgos para que a Classe Unica mantenha o prazo médio
de sua carteira de Ativos Financeiros em niveis que possibilitem o enquadramento
do Fundo, para fins tributérios, como fundo de investimento de longo prazo. Nao
ha garantia, contudo, de que a Classe Unica tera o tratamento tributario aplicavel
aos fundos de investimento de longo prazo; e

(xxii) observar as disposi¢des do Codigo ANBIMA e das Regras e Procedimentos
ANBIMA, conforme aplicavel.

2.2.3 Cabera a Gestora contratar, conforme aplicavel e necessario, em nome do Fundo,
com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes servicos:
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(M intermediacdo de operacdes para a carteira de ativos;
(i) distribuigéo de Cotas;
(ili)  consultoria de investimentos;

(iv)  consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar a Gestora, em suas
atividades de andlise e selecdo de Direitos Creditdrios para integrarem a carteira
do Fundo;

(v) classificacdo de risco por Agéncia Classificadora de Risco, se houver;
(vi)  formador de mercado;

(vii)  cogestdo da carteira de ativos;

(viii) agente de cobranca dos Direitos Creditorios;

(ix)  verificagdo do lastro dos Direitos Creditorios; e

(x) outros servicos em beneficio do Fundo ou da Classe Unica.

2.2.4 A Administradora e a Gestora poderdo prestar os servigos que tratam os itens (i) e
(ii) do item 2.2.3 acima.

E vedado aos Prestadores de Servicos Essenciais em suas respectivas esferas de atuacdo,
praticar os seguintes atos em nome do Fundo, em relacio a qualquer Classe Unica:

Q) receber ou orientar o recebimento de depdsito em conta corrente que nao seja de
titularidade da Classe Unica ou ndo seja conta-vinculada, cuja movimentacéo seja
exclusiva do Custodiante;

(i) contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipdteses previstas na regulamentacdo
aplicavel,

(iii)  prestar fianca, aval, aceite ou qualquer outra forma de retencdo de risco;

(iv)  vender Cotas a prestacdo, sem prejuizo da possibilidade de integralizacdo a prazo de
Cotas subscritas;

(V) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;

(vi) utilizar recursos da Classe Unica para pagamento de seguro contra perdas financeiras
de Cotistas;

(vii)  praticar qualquer ato de liberalidade;

(viii) aceitar que as garantias em favor da Classe Unica sejam formalizadas em nome de
terceiros que ndo representem o Fundo, ressalvada a possibilidade de formalizacéo
de garantias em favor da Administradora, da Gestora ou terceiros que representem o
Fundo ou a Classe Unica como titular da garantia, que devem diligenciar para
segrega-las adequadamente dos seus proprios patrimonios;

(ix)  emitir Cotas em desacordo com este Regulamento;
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2.5

(x) realizar operagdes e negociar com ativos financeiros ou modalidades de investimento
ndo previstos neste Regulamento; e

(xi)  aplicar recursos do Fundo diretamente no exterior.

E vedado & Gestora receber qualquer remuneracdo, beneficio ou vantagem, direta ou
indiretamente, que potencialmente prejudique a sua independéncia na tomada de deciséo de
investimento.

Substituicdo e renuncia dos Prestadores de Servigos Essenciais. Qualquer dos Prestadores
de Servigos Essenciais podera renunciar a sua prestacao de servigos ao Fundo, por meio de
notificacdo eletrénica com aviso de recebimento pela maquina do remetente enderecada a
cada Cotista e desde que convoque, no mesmo ato, Assembleia de Cotistas, a ser realizada
no prazo maximo de 15 (quinze) dias contados da convocagdo, para deliberar sobre a (a) sua
substituicdo; ou (b) liquidacdo antecipada do Fundo. No caso de renlncia da Gestora, esta
deve solicitar a Administradora que envie carta aos Cotistas e convoque a Assembleia de
Cotistas, nos termos acima.

2.5.1 No caso de decretacdo de Regime de Administracdo Especial Temporaria (RAET),
intervencdo ou liquidacdo extrajudicial de algum dos Prestadores de Servicos
Essenciais, também deve ser convocada Assembleia de Cotistas, no prazo de 2 (dois)
Dias Uteis contados da respectiva decretacéo, para: (a) nomeacéo de representante
dos Caotistas; e (b) deliberacdo acerca da (1) substituicdo do Prestador de Servigos
Essenciais; ou (2) liquidacdo antecipada do Fundo.

2.5.2 Na hipotese de deliberacdo pela liquidacdo do Fundo, os Prestadores de Servigos
Essenciais obrigam-se a permanecer no exercicio de sua funcdo até o término do
processo de liquidagéo.

2.5.3 A substituicdo dos Prestadores de Servigcos Essenciais também podera ocorrer
mediante deliberacdo da Assembleia de Cotistas, a qual devera nomear instituicdo
habilitada para substitui-lo.

2.5.4 Nahipotese de deliberacdo da Assembleia de Cotistas pela substituicdo de qualquer
Prestador de Servicos Essenciais, este devera permanecer no exercicio regular de
suas funcOes até que seja efetivamente substituido, o que deverd ocorrer em no
méximo 180 (cento e oitenta) dias contados da data de realizagdo da referida
Assembleia de Cotistas. Caso a Assembleia de Cotistas delibere pela substituicéo
do Prestador de Servigos Essenciais, mas ndo nomeie instituicdo habilitada para
substitui-lo, devera(do) ser convocada(s) nova(s) Assembleia(s) de Cotistas para
deliberar sobre a nomeacao de nova instituicdo, observado o prazo acima.

2.5.,5 Caso tenha decorrido o prazo estabelecido no item 2.5.4 acima sem que tenha sido
deliberada a substituicdo do Prestador de Servicos Essenciais em Assembleia de
Cotistas, ou sem que o substituto apontado em tal Assembleia de Cotistas tenha
efetivamente assumido as funcdes do Prestador de Servigos Essenciais do Fundo, a
Administradora iniciard os procedimentos para a liquidagdo antecipada do Fundo,
nos termos deste Regulamento, e comunicaré tal fato a CVM.
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2.5.6
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O Prestador de Servigos Essenciais devera, sem qualquer custo adicional para o
Fundo: (a) colocar a disposicdo da institui¢do que vier a substitui-lo, no prazo de até
15 (quinze) Dias Uteis contados da realizagio da respectiva Assembleia de Cotistas
que deliberou sua substituicdo, todos os registros, relatérios, extratos, bancos de
dados e demais informagdes sobre o Fundo de forma que a instituigdo substituta
possa cumprir os deveres e obrigacfes do Prestador de Servigos Essenciais sem
solucdo de continuidade; bem como (b) prestar qualquer esclarecimento sobre a
prestacdo dos servigos ao Fundo que lhe venha a ser solicitado pela instituicdo que
vier a substitui-la.

Nas hipoteses de substituicdo do Prestador de Servigos Essenciais e de liquidagdo
antecipada do Fundo, aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor sobre
responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e gerentes de
instituicbes financeiras, independentemente das que regem a responsabilidade civil
do proprio Prestador de Servicos Essenciais.

Substituicdo e renuincia dos Demais Prestadores de Servigos. A renuncia, pelos demais

prestadores de servico do Fundo, das funges assumidas perante o Fundo, nos termos deste
Regulamento e do contrato celebrado entre o Fundo e o respectivo prestador de servico,
devera ser realizada mediante o envio de notificagao aos Prestadores de Servigos Essenciais
com antecedéncia de 90 (noventa) dias.

2.6.1

2.6.2

2.6.3

Na hipotese de (i) envio de notificacdo de rendncia pelos demais prestadores de
servico do Fundo ou (ii) ocorréncia de Evento de Insolvéncia relacionado ao
prestador de servico, decretacdo de Regime de Administracdo Especial Temporaria
(RAET), intervencao ou liquidacdo extrajudicial do prestador de servico, conforme
aplicavel, a Administradora devera (a) imediatamente, publicar Fato Relevante,
comunicando tal fato aos Cotistas, (b) da data do recebimento da notificacdo de
renuncia ou ocorréncia de evento descrito no item (ii) acima até a data de realizacdo
da Assembleia de Cotistas de que trata o item (c) abaixo, consultar e buscar obter
propostas de empresas especializadas e credenciadas perante a CVM, conforme o
caso, para a prestacdo dos servigos, com capacidade técnica para assumir as
respectivas fungdes, em substituicdo ao prestador de servigo que tenha notificado
sua renuncia; e (c) no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da comunicagéo
da renuncia ou ocorréncia de evento descrito no item (ii) acima, convocar
Assembleia de Cotistas para deliberar sobre a substituicdo do prestador de servico,
devendo a referida assembleia ocorrer em prazo nao superior a 15 (quinze) dias
contados da convocagao.

Caso a Assembleia de Cotistas delibere pela substitui¢do do prestador de servigo do
Fundo, mas ndo nomeie prestador de servi¢os habilitado para substitui-lo,
devera(do) ser convocada(s) nova(s) Assembleia(s) de Cotistas para deliberar sobre
a nomeac&o de novo prestador de servigo habilitado.

Na hipotese de rendncia, o prestador de servigo do Fundo, conforme o caso, devera
permanecer no exercicio regular de suas funcbes até que seja efetivamente



2.7

substituido, o que devera ocorrer em, no maximo, 90 (noventa) dias contados da data
de comunicacédo da rentincia a Administradora e/ou & Gestora.

Comité de Investimentos e Conselho Consultivos. Sem prejuizo das responsabilidades de
cada um dos Prestadores de Servigos Essenciais, podem ser constituidos, caso previsto no
Anexo Defini¢bes Especificas da Classe, conselhos consultivos, comités técnicos ou de
investimentos, os quais ndo podem ser remunerados pelo Fundo.

2.7.1  As atribuicBes, a composicdo, e 0s requisitos para convocagdo e deliberacdo dos
conselhos e comités, se for o caso, devem estar estabelecidos no Anexo Definigdes
Especificas da Classe.

CAPITULO 3 — RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS

3.1

3.2

3.3

E DEMAIS PRESTADORES DE SERVICOS DO FUNDO

Os Prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de servigos do Fundo respondem
perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuacdo, por seus proprios atos e omissdes
contrarios a lei, ao Regulamento ou a regulamentacéo vigente, sem prejuizo do exercicio do
dever de fiscalizar, nas hipoteses previstas na regulamentacéo aplicavel.

3.1.1  Caso os servigos contratados pelos Prestadores de Servicos Essenciais com terceiros
ndo sejam aqueles listados nos itens 2.1.3 e 2.2.3 acima, (i) a contratacdo ndo
ocorrerd em nome do Fundo, salvo aprovacdo em Assembleia de Cotistas; e (ii) caso
0 prestador de servico contratado ndo seja um participante de mercado regulado pela
CVM, ou o servico prestado ao Fundo ndo se encontre dentro da esfera de atuacdo
da CVM, o Prestador de Servicos Essenciais competente seré responsavel pela sua
contratacdo e devera fiscalizar tal servico.

Os Prestadores de Servicos Essenciais respondem, perante os Cotistas, em suas respectivas
esferas de atuacdo, por eventuais prejuizos causados em virtude de condutas contréarias a este
Regulamento, a lei ou a regulamentagdo aplicavel, comprovados em sentenca judicial ou
arbitral transitada em julgado.

3.2.1 Os Prestadores de Servicos Essenciais ndo serdo responsabilizados por prejuizos,
danos ou perdas, inclusive de rentabilidade, que o Fundo venha a sofrer em virtude
da realizac&do de suas operacdes.

N&o ha solidariedade entre os prestadores de servi¢os do Fundo, incluindo os Prestadores de
Servigos Essenciais, e a contratacdo de outros prestadores de servi¢os nédo altera o regime de
responsabilidade dos Prestadores de Servigos Essenciais e demais prestadores de servico
perante os Cotistas, o Fundo ou a CVM. Cada prestador de servico do Fundo € o unico
responsavel por suas a¢bes e/ou omissdes decorrentes do cumprimento e/ou descumprimento
de suas obrigagdes perante o Fundo, e respondem exclusivamente perante o Fundo, 0s
Cotistas, terceiros e as autoridades pelos prejuizos que diretamente causarem quando
procederem com dolo ou ma-fé.



CAPITULO 4 — ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGENCIAS DO FUNDO

4.1

Sem prejuizo dos encargos adicionais previstos no Anexo Definigdes Especificas da Classe,
constituem Encargos do Fundo as seguintes despesas, que lhe podem ser debitadas
diretamente, assim como de suas Classes de Cotas, se houver, sem prejuizo de outras
despesas previstas na regulamentacéo aplicavel:

(i)

(i)
(iii)
(iv)
)
(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

()
(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)
(xv)

(xvi)

taxas, impostos ou contribuicdes federais, estaduais, municipais ou autarquicas, que
recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigacdes do Fundo ou da
Classe Unica;

despesas com o0 registro de documentos, impressdo, expedicdo e publicacdo de
relatérios e informacdes periddicas previstas na Resolu¢do CVM 175;

despesas com correspondéncias de interesse do Fundo ou da Classe Unica, inclusive
comunicacdes aos Cotistas;

honorarios e despesas do Auditor Independente;
emolumentos e comissfes pagas por operacfes da carteira de ativos do Fundo;

despesas com a manutencdo de ativos cuja propriedade decorra de execugdo de
garantia ou de acordo com Devedor;

honoréarios de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas em
razdo de defesa dos interesses do Fundo, em juizo ou fora dele, inclusive o valor da
condenacao imputada, se for o caso;

gastos derivados da celebragdo de contratos de seguro sobre os ativos da carteira do
Fundo, assim como a parcela de prejuizos da carteira ndo coberta por apélices de
seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores dos
servigos no exercicio de suas respectivas funcdes;

despesas relacionadas ao exercicio de direito de voto decorrente de ativos da carteira
do Fundo;

despesas com a realizacdo de Assembleia de Cotistas;

despesas inerentes a constituicdo, fusdo, incorporagdo, cisdo, transformacéo ou
liquidacio do Fundo ou da Classe Unica;

despesas com liquidac&o, registro e custddia de operagdes com ativos integrantes da
carteira do Fundo;

despesas com o fechamento de cdmbio, vinculadas as operacdes da carteira do
Fundo;

despesas inerentes a distribuicdo primaria de Cotas;
despesas inerentes a admisséo das Cotas a negocia¢do em mercado organizado;

Taxa de Administracdo e Taxa de Gestéo;

(xvii) taxa de distribuicdo das Cotas;



4.2

4.3

5.1

(xviii) despesas relacionadas ao servigo de formacéo de mercado, se for o caso;

(xix) despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome do Fundo ou da Classe
Unica, desde que de acordo com as hip6teses previstas na Resolu¢do CVM 175;

(xx)  despesas com a contratacdo de Agéncia Classificadora de Risco, se houver;
(xxi) Taxa Méxima de Custddia;
(xxii) despesas com o registro dos Direitos Creditorios em Entidade Registradora;

(xxiii) despesas com a contratagdo de consultoria especializada, incluindo a Taxa de
Consultoria, se houver;

(xxiv) despesas com a contratacdo de agente de garantias;
(xxv) despesas com a verificagdo de lastro;

(xxvi) despesas com a contratacdo de agentes de cobranca, incluindo o Agente de Cobranca
Extraordinaria; e

(xxvii) despesas com a contratacdo do Consultor de Crédito.

As despesas ndo previstas neste Regulamento ou na regulamentacdo aplicavel como
Encargos devem correr por conta do Prestador de Servigos Essenciais responsavel por sua
contratacdo, observado que a Gestora, sem prejuizo de sua responsabilidade prevista na
Resolugdo CVM 175, podera, as expensas da Classe Unica, subcontratar terceiros para dar
suporte e auxilia-lo: (i) na verificacdo e validacdo dos Critérios de Elegibilidade; e (ii) na
verificacdo do lastro dos Direitos Creditorios.

Uma vez que o Fundo é constituido com Classe Unica, todos os Encargos e contingéncias
do Fundo serdo debitados do patrimdnio da Classe Unica, respeitada a ordem de alocag&o
descrita no CAPITULO 11 do Anexo Descritivo.

CAPITULO5 — ASSEMBLEIA DE COTISTAS

Assembleia. O Fundo tera Assembleias de Cotistas, nos termos do Anexo Descritivo da
Classe Unica e do Anexo Definicdes Especificas da Classe. Para fins de entendimento, (i) a
Assembleia de Cotistas em que sejam convocados todos os Cotistas da Classe Unica para
deliberacdo de mateérias por todas as Subclasses, observadas as disposi¢fes do respectivo
Anexo Descritivo, deverd ser entendida pelos Prestadores de Servigos Essenciais e pelos
Cotistas como uma Assembleia Geral; e (ii) as Assembleias de Cotistas convocadas para
deliberacdo de matérias apenas por determinadas Subclasses, observadas as disposi¢des do
respectivo Anexo Descritivo, deverdo ser entendidas pelos Prestadores de Servicos
Essenciais e pelos Cotistas como Assembleias Especiais, observadas em qualquer caso as
disposicdes da Resolu¢do CVM 175 e do Anexo Descritivo.

5.1.1 Anualmente, a Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre as demonstracdes
contabeis da Classe Unica, e consequentemente do Fundo, observado o prazo
regulamentar aplicavel.



5.2

5.3

5.4

5.1.2

5.13

5.1.4

5.1.5

Para os efeitos de computo de quérum e manifestacfes de voto, na Assembleia de
Cotistas cada Cota corresponde a 1 (um) voto.

Este Regulamento pode ser alterado pela Administradora, independentemente de
aprovagdo pela Assembleia de Cotistas, sempre que tal alteracdo: (i) decorrer
exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais ou regulamentares,
exigéncias expressas da CVM, de entidade administradora de mercados organizados
em que as Cotas do Fundo sejam admitidas a negociacdo ou de entidade
autorreguladora; (ii) for necessaria em virtude da atualizacdo dos dados cadastrais
de prestadores de servicos do Fundo ou da Classe Unica; e (iii) envolver redugéo de
taxa devida aos Prestadores de Servi¢os Essenciais ou aos demais prestadores de
servigos do Fundo ou da Classe Unica, devendo tais alteragdes serem comunicadas
a Gestora e aos Cotistas nos prazos previstos na regulamentacao aplicavel.

As alteracBes previstas nos incisos (i) e (ii) do item 5.1.3 acima devem ser
comunicadas aos Cotistas, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data em que
tiverem sido implementadas.

A alteracdo prevista no inciso (iii) do item 5.1.3 acima deve ser imediatamente
comunicada aos Cotistas.

Instalacdo. A Assembleia de Cotistas sera instalada, em primeira ou segunda convocacao,
com a presenca de qualquer nimero de Cotistas.

Quorum de aprovacdo. Observados os quéruns especificos previstos neste Regulamento e

no Anexo Definigdes Especificas da Classe, toda e qualquer matéria submetida a deliberagéo
dos Cotistas devera ser aprovada por maioria dos votos dos presentes.

Convocacdo. A convocagdo da Assembleia de Cotistas deve ser feita com, no minimo, 10
(dez) dias corridos de antecedéncia, e far-se-a por meio de correio eletrénico (e-mail)
enderecado aos Cotistas, conforme dados de contato contidos no boletim de subscricéo,
cadastro do Cotista junto a Administradora, ou conforme posteriormente informados ao
prestador de servico responsavel pelo recebimento de tal informacéo.

54.1

5.4.2

5.4.3

54.4

A convocacdo devera observar o disposto no artigo 72 e seguintes da parte geral da
Resolucdo CVM 175.

N&o se realizando a Assembleia Geral em primeira convocagdo, a segunda
convocacao deve ser feita com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias da data de
realizacdo de referida Assembleia Geral.

Admite-se que a segunda convocagdo da Assembleia Geral seja realizada em
conjunto com a publicacdo do andncio ou o envio de correio eletrénico da primeira
convocacao.

A Assembleia de Cotistas pode reunir-se, a qualquer tempo, por convocacdo da
Administradora, ou por solicitacdo da Gestora, do Custodiante, do Consultor
Especializado (se houver) ou de Cotistas detentores de Cotas que representem no
minimo 5% (cinco por cento) do total das Cotas em circulagdo. Tal solicitacdo



5.5

5.6

devera ser direcionada a Administradora, que devera, no prazo maximo de 10 (dez)
dias contado do recebimento, convocar a Assembleia de Cotistas, nos termos do
pardgrafo 1°, do artigo 73, da parte geral da Resolu¢do CVM 175.

5.4.5 Independentemente das formalidades previstas neste Capitulo, sera considerada
regular a Assembleia de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas.

5.5.1 Representantes Autorizados na Assembleia de Cotistas. Somente podem votar na
Assembleia Geral ou na Assembleia Especial os Cotistas inscritos no registro de
cotistas na data da convocagéo da Assembleia Geral e/ou da Assembleia Especial,
seus representantes legais ou procuradores legalmente constituidos. O procurador
deve possuir mandato com poderes especificos para a representacdo do Cotista em
assembleia, devendo entregar um exemplar do instrumento do mandato a mesa, para
sua utilizacdo e arquivamento pela Administradora, em até 1 (um) Dia Util da
realizacdo da Assembleia Geral ou da Assembleia Especial.

Forma e local. A Assembleia de Cotistas realizar-se-a de modo eletrbnico, sendo que,
guando houver necessidade de efetuar-se de outro modo, a convocacdo enderecada aos
Cotistas indicara, com clareza, o lugar da Assembleia de Cotistas, que, em nenhum caso,
podera ser fora da localidade da sede da Administradora.

5.6.1 A Assembleia de Cotistas pode ser realizada: (i) de modo exclusivamente eletrénico,
caso os Cotistas somente possam participar e votar por meio de comunicago escrita
ou sistema eletrénico; ou (ii) de modo parcialmente eletronico, caso os Cotistas
possam participar e votar tanto presencialmente quanto a distancia por meio de
comunicacao escrita ou sistema eletrdnico.

5.6.2 A Assembleia Especial e a Assembleia Geral realizadas exclusivamente de modo
eletrdnico sdo consideradas como ocorridas na sede da Administradora.

5.6.3 No caso de utilizacdo de modo eletrdnico, a Administradora deve adotar meios para
garantir a autenticidade e a seguranca na transmissdao de informagoes,
particularmente os votos, que devem ser proferidos por meio de Assinatura Digital
ou outros meios eficazes para assegurar a identificacdo do Cotista.

5.6.4 Os Cotistas podem votar por meio de comunicagédo escrita ou eletrénica, desde que
recebida pela Administradora com, no minimo, 2 (dois) dias de antecedéncia do
inicio da Assembleia de Cotistas, observado o disposto na parte geral deste
Regulamento e no Anexo Descritivo.

Consulta Formal. As deliberagdes da Assembleia Geral de Cotistas poderdo ser tomadas
mediante processo de consulta formal dirigido pela Administradora a cada Cotista, para
resposta no prazo minimo de (a) 10 (dez) dias corridos contados da consulta por meio
eletronico; e (b) 15 (quinze) dias corridos, contados da consulta por meio fisico, devendo
constar da consulta todos os elementos informativos necessarios ao exercicio do direito de
voto. A auséncia de resposta por parte de qualquer Cotista serd considerada como absteng&o.
A aprovagdo da matéria objeto da consulta formal obedecera aos mesmos quéruns de




6.1

6.2

aprovagcdo previstos neste Regulamento, considerando-se a presentes os Cotistas que tenham
respondido a consulta formal.

CAPITULO 6 — INFORMAGOES OBRIGATORIAS E PERIODICAS

A Administradora devera prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as
informacGes obrigatorias e periddicas constantes da Resolu¢cdo CVM 175, sem prejuizo do
disposto em demais normas aplicaveis e neste Regulamento.

A Administradora é obrigada a divulgar qualquer Fato Relevante ocorrido ou relacionado ao
funcionamento Fundo, da Classe Unica ou aos ativos integrantes da carteira do Fundo, de
modo a garantir, a todos os Cotistas, acesso as informacfes que possam, direta ou
indiretamente, influenciar em suas decisGes quanto a sua permanéncia no Fundo.

6.2.1

6.2.2

6.2.3

(i)

(i)

(iii)
(iv)
)

(vi)
(vii)
(viii)
(ix)
)

E de responsabilidade dos demais prestadores de servicos do Fundo informar a
Administradora sobre os Fatos Relevantes de que venham a ter conhecimento.

A divulgacdo de Fato Relevante devera observar o disposto na regulamentacdo
aplicavel, sem prejuizo do envio de comunicado sobre o referido Fato Relevante aos
Cotistas por e-mail, nos enderecos eletrénicos informados pelos referidos Cotistas a
Administradora.

Sem prejuizo de outras ocorréncias relativas ao Fundo e a Classe Unica, que poderéo
ser previstas no Anexo Descritivo e/ou no Anexo DefinigBes Especificas da Classe,
e das disposicBes previstas na Resolucdo CVM 175, sdo exemplos de fatos
potencialmente relevantes do Fundo e/ou da Classe Unica qualquer fato que possa
influir de modo ponderavel no valor das Cotas ou na decisdo dos investidores de
adquirir, resgatar, alienar ou manter Cotas, conforme o caso, incluindo os seguintes:

alteracdo no tratamento tributario conferido ao Fundo, a Classe Unica ou aos
Cotistas;

desenquadramento da Alocacdo Minima — Entidade de Investimento, ainda que o
tratamento tributario conferido ao Fundo, a Classe Unica ou aos Cotistas ndo tenha
sido alterado;

contratacdo de formador de mercado e o término da prestagdo desse servico;
contratagdo ou substituicdo da Agéncia Classificadora de Risco, se houver;

reducdo da classificacdo de risco de qualquer Subclasse da Classe Unica, se
houver;

alteracdo da Administradora e/ou da Gestora, nos termos da Resolugdo CVM 175;
fuséo, incorporago, cisdo ou transformagéo da Classe Unica;

alteragdo do mercado organizado em que seja admitida a negociacéo das Cotas;
cancelamento da admissdo das Cotas & negociagcdo em mercado organizado; e

emissao de novas Cotas da subclasse sénior ou da subclasse subordinada mezanino
da Classe Unica.



6.3

7.1

7.2

7.3

7.4

7.5

8.1

A Administradora deve enviar informe mensal a8 CVM, por meio do Sistema de Envio de
Documentos disponivel na pagina da CVM na rede mundial de computadores, conforme
modelo disposto na Resolu¢do CVM 175, observando o prazo de 15 (quinze) dias apds o
encerramento de cada més do calendario civil, com base no dltimo Dia Util daquele més.

CAPITULO 7 - DISPOSIGCOES GERAIS

Considera-se o correio eletrdbnico como forma de correspondéncia valida nas comunicagdes
entre os Prestadores de Servicos Essenciais, os demais prestadores de servigo do Fundo e o0s
Cotistas.

As informagBes periddicas e eventuais do Fundo serdo divulgadas no website da
Administradora indicado no Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

As demonstragdes contabeis do Fundo e da Classe Unica estardo sujeitas as normas
contabeis expedidas pela CVM e serdo auditadas pelo Auditor Independente registrado na
CVM. Observadas as disposicOes legais aplicaveis, deverdo necessariamente constar de cada
relatorio de auditoria os seguintes itens:

(i) opinido se as demonstragdes contdbeis examinadas refletem adequadamente a
posicéo financeira do Fundo e da Classe Unica, de acordo com as regras aplicaveis;

(i) demonstragdes contabeis do Fundo e da Classe Unica, contendo a demonstragio do
resultado, o balanco patrimonial, demonstracdo da evolucdo do Patriménio Liquido
do Fundo, demonstracdo do fluxo de caixa, elaborados de acordo com a legislacédo
em vigor; e

(iii)  notas explicativas contendo informacGes julgadas, pela Administradora, como
indispensaveis para a interpretacdo das demonstracGes contébeis.

7.3.1 O exercicio social do Fundo tem duracdo de 1 (um) ano e encerra-se na data
especificada no Anexo Defini¢cdes Especificas da Classe.

Todas as obrigacOes previstas neste Regulamento, inclusive obrigacdes de pagamento, cuja
data de vencimento coincida com dia que n&o seja Dia Util serdo cumpridas no primeiro Dia
Util subsequente, ndo havendo direito por parte dos Cotistas a qualquer acréscimo.

Para esclarecimento de duvidas, recebimento de solicitacfes, sugestdes e reclamagdes e
obtenc&o de informagdes do Fundo, o Cotista deve entrar em contato com a Gestora ou com
a Administradora, que podem ser contatados por meio dos websites indicados no Anexo
Definigdes Especificas da Classe.

CAPITULO 8 - FORO

Fica eleito o foro da cidade de Séo Paulo, Estado de S&o Paulo, com expressa renuncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer questdes oriundas
do presente Regulamento.



Sé&o Paulo, 30 de julho de 2026.

VERT DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Administradora

VERT GESTORA DE RECURSOS FINANCEIROS LTDA.

Gestora
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LIMITADA
CAPITULO 1 — CARACTERISTICAS GERAIS

Defini¢cdes. Todos os termos e expressdes iniciados em letras mailsculas utilizados no
presente Anexo Descritivo da Classe Unica tém o significado que lhes sdo atribuidos no
Anexo Il ao Regulamento, exceto se de outro modo expressamente especificado.

Objetivo. O objetivo da Classe Unica é proporcionar rendimento aos Cotistas, por meio do
investimento dos recursos da Classe Unica na aquisicdo de Direitos Creditdrios que atendam
a politica de investimento, composicao e diversificacdo da carteira do Fundo, descrita neste
Anexo Descritivo.

Categoria do Fundo. Fundo de investimento em direitos creditérios, conforme Anexo
Normativo Il da Resolugdo CVM 175.

Forma de Constituicdo. A Classe Unica é constituida sob a forma de condominio fechado,
de modo que as Cotas de cada Subclasse ou série somente serdo resgatadas, ordinariamente,
nas respectivas Datas de Resgate ou em caso de liquidacdo do Fundo e/ou da Classe Unica.
N&o obstante, as Cotas serdo objeto de amortizagdes durante o prazo de vigéncia do Fundo,
nos termos deste Regulamento e do respectivo Suplemento.

1.4.1 Fica esclarecido que, para fins deste Regulamento e de seus Anexos, 0 termo
“resgate”, quando aqui utilizado, refere-se a amortizacao integral com o consequente
cancelamento das Cotas, tendo em vista que se trata de Fundo constituido sob a
forma de condominio fechado.

Publico-Alvo. O publico-alvo da Classe Unica sera aquele previsto no Anexo Definices
Especificas da Classe.

Prazo de Duragdo. O prazo de duragdo da Classe Unica sera aquele previsto no Anexo
Definigdes Especificas da Classe, sendo que cada Série de Cotas Seniores e de Cotas
Subordinadas Mezanino terd o Prazo de Duragdo estipulado no respectivo Suplemento.

Subclasses de Cotas. As Cotas serdo divididas em Cotas Seniores, em Cotas Subordinadas
Mezanino e em Cotas Subordinadas Junior, conforme descritas no CAPITULO 6 deste
Anexo Descritivo e, se for o caso, do Anexo Definigdes Especificas da Classe.

Responsabilidade dos Cotistas. A responsabilidade do Cotista esta limitada ao valor das
Cotas por ele subscritas.




2.1

2.2

CAPITULO 2 —PATRIMONIO LIQUIDO NEGATIVO E INSOLVENCIA

A Administradora verificara se o Patriménio Liquido da Classe Unica esta negativo na
ocorréncia dos seguintes Eventos de Verificagdo do Patriménio Liquido Negativo:

()

(i)
(iii)
(iv)

Evento de Insolvéncia e Evento de Deterioracdo de Crédito do Originador;

Evento de Desalavancagem, Evento de Aceleragédo de Vencimento, Evento de
Avaliacdo ou Evento de Liquidacdo Antecipada;

pedido de declarago judicial de insolvéncia do Fundo ou da Classe Unica; e

outros eventos que a Administradora identifiqgue e que possam gerar impacto
significativo no Patrimonio Liquido da Classe Unica.

Observado o disposto no item 2.1 acima e no CAPITULO 18 abaixo, caso a Administradora
verifique que o Patrimdnio Liquido da Classe Unica esta negativo, deve, imediatamente, (i)
suspender a realizacdo da amortizacdo e resgate de Cotas; (ii) ndo realizar novas subscri¢cées
de Cotas; (iii) comunicar a existéncia do Patriménio Liquido negativo a Gestora, que devera
interromper a aquisicdo de novos Direitos Creditorios; e (iv) divulgar Fato Relevante, nos
termos do artigo 64 da parte geral da Resolu¢do CVM 175.

221

2.2.2

2.2.3

Apo6s tomadas as medidas previstas no item 2.2 acima, a Administradora devera, em
até 20 (vinte) dias, (i) elaborar um plano de resolucdo do Patriménio Liquido
negativo, em conjunto com a Gestora, do qual conste, no minimo: (a) analise das
causas e circunstancias que resultaram no Patriménio Liquido negativo; (b)
balancete; e (c) proposta de resolucdo para o Patrimonio Liquido negativo, que, a
critério dos Prestadores de Servicos Essenciais, pode contemplar as possibilidades
previstas no paragrafo 4°, do artigo 122, da parte geral da Resolugdo CVM 175,
assim como a possibilidade de tomada de empréstimo pelo Fundo, em beneficio da
Classe Unica, exclusivamente para cobrir o Patriménio Liquido negativo; e (ii)
convocar Assembleia de Cotistas, para deliberar acerca do plano de resolucdo do
Patriménio Liquido negativo de que trata a alinea (i) acima, em até 2 (dois) Dias
Uteis ap6s concluida a elaboragdo do plano, que devera ser encaminhado junto com
a convocagéo.

Caso os Prestadores de Servigos Essenciais, em conjunto, avaliem, de modo
fundamentado, que a ocorréncia do Patriménio Liquido negativo ndo representa
risco a solvéncia da Classe Unica, a adogdo das medidas referidas no item 2.2 acima
sera facultativa.

Na hipétese do item 2.2:

Q) Caso anteriormente & convocagdo da Assembleia de Cotistas, a
Administradora verifiqgue que o Patrimbnio Liquido deixou de estar
negativo, os Prestadores de Servigos Essenciais ficam dispensados de
prosseguir com os procedimentos previstos no item 2.2, devendo a
Administradora divulgar novo Fato Relevante, no qual deverdo constar o
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Patriménio Liquido atualizado e, ainda que resumidamente, as causas e
circunstancias que resultaram no Patrimdnio Liquido negativo.

(i) Caso posteriormente & convocacdo da Assembleia de Cotistas e
anteriormente a sua realizacdo, a Administradora verifiqgue que o
Patriménio Liquido deixou de estar negativo, a Assembleia de Cotistas deve
ser realizada exclusivamente para que os Prestadores de Servi¢os Essenciais
apresentem aos Cotistas o Patrimonio Liquido atualizado e as causas e
circunstancias que resultaram no Patriménio Liquido negativo, ndo se
aplicando o disposto no inciso (iii) abaixo.

(ili)) ~ Na ocorréncia da Assembleia de Cotistas, em caso de ndo aprovacgdo do
plano de resolugdo do Patriménio Liquido negativo, os Cotistas devem
deliberar sobre as seguintes possibilidades: (a) cobrir o Patriménio Liquido
negativo, mediante aporte de recursos, préprios ou de terceiros, em
montante e prazo condizentes com as obrigacfes das Cotas, hipbtese que
fica afastada proibicdo de realizacdo de novas subscri¢cGes de Cotas; (b)
cindir, fundir ou incorporar a Classe Unica a outro fundo que tenha
apresentado proposta ja analisada pelos Prestadores de Servicos Essenciais;
(c) liquidar a Classe Unica, desde que ndo remanescam obrigacdes a serem
honradas pelo seu Patriménio Liquido; ou (d) determinar que a
Administradora entre com pedido de declaragéo judicial de insolvéncia da
Classe Unica.

(iv) A Gestora deve comparecer a Assembleia de Cotistas, na qualidade de
responsavel pela gestdo da carteira de ativos, observado que a sua auséncia
ndo impde a Administradora qualquer 6bice quanto a sua realizacao.

(V) E permitida ainda a manifestacdo dos credores, nessa qualidade, desde que
prevista na ata da convocagdo da Assembleia de Cotistas ou autorizada pela
mesa ou pelos Cotistas presentes.

(vi)  Caso a Assembleia de Cotistas ndo seja instalada por falta de quérum ou os
Cotistas ndo deliberem em favor de qualquer possibilidade prevista no
inciso (iii) acima, a Administradora deve ingressar com pedido de
declaracdo judicial de insolvéncia da Classe Unica.

A CVM podera solicitar a declaragio judicial de insolvéncia da Classe Unica, quando
identificar situacdo na qual seu Patrim6nio Liquido negativo represente risco para o
funcionamento eficiente do mercado de valores mobiliarios ou para a integridade do sistema
financeiro.

Tao logo tenha ciéncia de qualquer pedido de declaragdo judicial de insolvéncia, a
Administradora deve divulgar Fato Relevante, sendo certo que qualquer pedido de
declaragdo judicial de insolvéncia constitui um Evento de Liquidacdo Antecipada da Classe
Unica.
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Tao logo tenha ciéncia da declaracéo judicial de insolvéncia, a Administradora deve divulgar
Fato Relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe Unica na
CVM.

Caso a Administradora néo efetue o cancelamento de modo tempestivo, a Superintendéncia
da CVM competente deve efetuar o cancelamento do registro, informando tal cancelamento
a Administradora e publicando comunicado na péagina da CVM na rede mundial de
computadores.

O cancelamento do registro da Classe Unica ndo mitiga as responsabilidades decorrentes das
eventuais infracGes cometidas antes do cancelamento.

CAPITULO 3 POLITICA DE INVESTIMENTO

E objetivo da Classe Unica proporcionar aos Cotistas a valorizagio de suas Cotas, em médio
e longo prazos, por meio da aplicacdo dos recursos da Classe Unica, preponderantemente,
na aquisicdo dos Direitos Creditorios descritos no Anexo Defini¢cdes Especificas da Classe.
Em carater complementar, a valorizacdo das Cotas sera buscada mediante a aplicacdo em
Ativos Financeiros, de acordo com os critérios estabelecidos neste Capitulo.

3.1.1 Parafins do artigo 21 do Anexo Normativo Il a Resolugdo CVM 175, a politica de
investimento do Fundo abrange, além deste CAPITULO 3, o disposto no
CAPITULO 4 e no CAPITULO 5, bem como no Anexo Definigcbes Especificas da
Classe e no Anexo 111 do presente Regulamento.

Os Direitos Creditorios serdo adquiridos de acordo com a politica de investimento,
diversificacdo e composicdo da carteira prevista neste Capitulo, observadas, ainda, as
condicdes previstas no Contrato de Endosso e na legislacdo pertinente.

3.2.1 Serdo adquiridos apenas Direitos Creditorios que atendam as CondicBes de
Transferéncia (se houver) e aos Critérios de Elegibilidade, conforme verificados
pelos respectivos responsaveis indicados no Anexo Definicdes Especificas da
Classe.

3.2.2 Caso seja verificado pela Gestora ou pela Administradora a inobservancia dos
termos e condicdes estabelecidos no Contrato de Endosso ou Contrato de Cobranga
e que estes ndo tenham sido sanados nos prazos estabelecidos nos respectivos
instrumentos, a Gestora podera suspender a transferéncia de Direitos Creditdrios
para a Classe Unica, sem prejuizo dos termos estabelecidos neste Anexo.

Em até 180 (cento e oitenta) dias da Data de Inicio do Fundo, a Classe Unica devera observar
a Alocagdo Minima - Regulatorio.

A Gestora buscara, sob melhores esforgos, o enquadramento do Fundo a Alocagdo Minima
- Entidade de Investimento, de modo que o Fundo se sujeite ao Regime Especifico dos
Fundos Néo Sujeitos & Tributagdo Periddica, nos termos da Lei 14.754 e da Resolu¢do CMN
5.111.

3.4.1 Observadas as disposic¢des da Lei 14.754, a sujeicdo do Fundo ao Regime Especifico
dos Fundos N&o Sujeitos & Tributagdo Periodica estda condicionada, além da
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observancia a Alocacdo Minima - Entidade de Investimento, ao enquadramento do
Fundo como Entidade de Investimento. Ndo é possivel garantir que todos 0s
requisitos previstos na Lei 14.754 e na Resolugdo CMN 5.111 serdo sempre
atendidos, de modo que os rendimentos das aplicagbes no Fundo poderao sujeitar-
se a tributacdo periddica de que trata a se¢do Il do capitulo Il da Lei 14.754.

3.4.2 O disposto neste item 3.4 ndo sera aplicavel aos Cotistas que se sujeitem a regras de
tributacéo especifica, nos termos da legislacdo aplicavel.

A cada aquisicdo de Direitos Creditorios, na respectiva Data de Aquisicdo e Pagamento, o
Fundo pagard ao Cedente/Endossante o Preco de Aquisi¢cdo, o qual deverd observar, no
minimo, a Taxa Minima de Transferéncia.

A parcela do Patriménio Liquido ndo alocada em Direitos Creditorios podera ser mantida
em moeda corrente nacional ou aplicada nos seguintes Ativos Financeiros:

(M Letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT);

(i) operagfes compromissadas, com liquidez diéria, lastreadas em titulos publicos
federais, cuja rentabilidade seja vinculada a Taxa DI, desde que sejam com qualquer
das InstituicGes Autorizadas;

(iif)  certificados de deposito financeiro, com liquidez diéria, cujas rentabilidades sejam
vinculadas as Taxa DI, emitidos por qualquer das Instituicbes Autorizadas; e

(iv) cotas de classes de fundos de investimento que invistam exclusivamente nos Ativos
Financeiros listados nos itens (i), (ii) e/ou (iii) acima.

A aplicacio de recursos da Classe Unica em Direitos Creditorios e Ativos Financeiros de
responsabilidade ou coobrigacdo de um mesmo Devedor (incluindo integrantes de seu
respectivo Grupo Econémico), conforme aplicéavel, estéa limitada a 20% (vinte por cento) (ou
a percentual maior, caso assim indicado no Anexo Defini¢bes Especificas da Classe) do
Patrimonio Liquido da Classe Unica, sem prejuizo dos Critérios de Elegibilidade e/ou das
Condicbes de Transferéncia (se houver) relacionados a concentragdo por Devedor de
Direitos Creditorios do mesmo Grupo Econdmico. O limite aqui referido poderd ser
aumentado quando se tratar de aplicacfes em: (i) (a) titulos pablicos federais; (b) operagdes
compromissadas lastreadas em titulos publicos federais; (c) cotas de fundos que possuam
como politica de investimento a alocagdo exclusivo nos titulos que se referem os itens (a) e
(b); ou (ii) nas classes destinadas a Investidores Profissionais, quando o Devedor ou
coobrigado (a) tenha registro de companhia aberta, (b) seja instituicdo financeira ou
equiparada ou (c) seja entidade que tenha suas demonstracdes contabeis relativas ao
exercicio social imediatamente anterior & data de aquisi¢do do Direito Creditdrio elaboradas
em conformidade com o disposto na Lei n° 6.404, de 1976, e a regulamentacéo editada pela
CVM, e auditadas por auditor independente registrado na CVM. O limite aqui referido ndo
sera aplicavel as classes destinadas a Investidores Profissionais.

O Fundo podera realizar operagdes nas quais a Administradora, a Gestora, seus respectivos
controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras
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sociedades sob controle comum atuem na condi¢do de contraparte, desde que com a
finalidade de realizar a gestdo de caixa e de liquidez do Fundo.

E vedado & Administradora, & Gestora, ao Custodiante e ao Consultor Especializado (se
houver) e suas Partes Relacionadas ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos
Creditérios ao Fundo, assim como adquirir, direta ou indiretamente, Direitos Creditorios,
exceto (i) se a Gestora, a Entidade Registradora e o Custodiante ndo forem Partes
Relacionadas entre si e se a Entidade Registradora e o Custodiante ndo forem Partes
Relacionadas ao Originador ou ao Cedente/Endossante; ou (ii) se 0 Anexo Defini¢Ges
Especificas da Classe dispuser de outra forma.

3.9.1 O Fundo podera adquirir Direitos Creditorios cedidos ou originados, direta ou
indiretamente, pelo Agente de Cobranca Extraordinaria e por suas respectivas partes
relacionadas, tais como definidas pelas regras contabeis que tratam desse assunto,
até o limite de 100% (cem por cento) do Patriménio Liquido.

O Fundo ndo podera investir os recursos da Classe Unica em Ativos Financeiros de emiss&o
ou coobrigacdo da Administradora, da Gestora, do Custodiante, do Agente de Cobranca
Extraordinaria, do Consultor Especializado (se houver), da Entidade Registradora ou de suas
respectivas Partes Relacionadas.

3.10.1 Adicionalmente, é vedado ao Fundo aplicar recursos da Classe Unica em Direitos
Creditdrios e Ativos Financeiros no exterior.

Nos termos da clausula 7 do Anexo Defini¢Bes Especificas da Classe, é permitido ao Fundo
realizar operacdes com Derivativos, desde que observe o disposto no Anexo X deste
Regulamento.

O Fundo podera alienar os Direitos Creditorios a terceiros, inclusive ao Cedente/Endossante
e as suas respectivas Partes Relacionadas, desde que respeitados o0s procedimentos e limites
previstos no Contrato de Endosso, e aos Cotistas Subordinados Junior.

Os Direitos Creditorios Transferidos serdo registrados em Entidade Registradora, exceto se
previsto de forma diversa no Anexo Defini¢BGes Especificas da Classe. Conforme aplicavel,
0s Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo deverdo ser custodiados, bem como
registrados e/ou mantidos em conta de depdsito diretamente em nome do Fundo, em contas
especificas abertas no Sistema Especial de Liquidacédo e de Custédia — SELIC, em sistemas
de registro e de liquidagdo financeira de ativos autorizados pelo BACEN ou em institui¢oes
ou entidades autorizadas a prestagdo desses servicos pelo BACEN ou pela CVM.

Caso o Fundo adquira Ativos Financeiros que confiram aos seus titulares o direito de voto
e conforme previsto no artigo 21 do Anexo Complementar 111 das Regras e Procedimentos
da ANBIMA, a Gestora adotara politica de exercicio de direito de voto em assembleias, que
disciplinara os principios gerais, 0 processo decisério e quais serdo as matérias relevantes
obrigatdrias para o exercicio do direito de voto. Tal politica orientara as decisfes da Gestora
em assembleias de detentores de titulos e valores mobiliarios que confiram aos seus titulares
o direito de voto.A politica de exercicio de direito de voto adotada pela Gestora pode ser
obtida no website da Gestora indicado no Anexo Defini¢bes Especificas da Classe
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3.14.2 A GESTORA ADOTA POLITICA DE EXERCICIO DE DIREITO DE VOTO EM
ASSEMBLEIAS, QUE DISCIPLINA OS PRINCIPIOS GERAIS, O PROCESSO
DECISORIO E QUAIS SAO AS MATERIAS RELEVANTES OBRIGATORIAS
PARA O EXERCICIO DO DIREITO DE VOTO. TAL POLITICA ORIENTA AS
DECISOES DA GESTORA EM ASSEMBLEIAS DE DETENTORES DE
ATIVOS QUE CONFIRAM AOS SEUS TITULARES O DIREITO DE VOTO.

Né&o obstante a diligéncia dos Prestadores de Servigos Essenciais em colocar em préatica a
politica de investimento, composicdo e diversificagdo da carteira prevista neste
Regulamento, os investimentos do Fundo estdo, por sua natureza, sujeitos a flutuacoes
tipicas de mercado, risco de crédito, risco sistémico, condi¢cdes adversas de liquidez e
negociacdo atipica nos mercados de atuacdo, e, ainda que a Administradora e/ou a Gestora
mantenham sistemas de gerenciamento de riscos, ndo ha garantia de completa eliminacédo
da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. E recomendada ao investidor a
leitura atenta dos fatores de risco a que o investimento nas Cotas esta exposto, conforme
indicados no CAPITULO 20 deste Anexo Descritivo, bem como os fatores de risco
adicionais especificos indicados no Anexo Defini¢cdes Especificas da Classe.

O investimento nas Cotas ndo conta com garantia dos Prestadores de Servicos Essenciais,
do Custodiante, do Consultor Especializado (se houver), do Cedente/Endossante, do
Originador (se houver), do Credor Original (se houver), do Agente de Cobranca
Extraordinaria (se houver), do Consultor de Crédito, do Agente de Garantias, de quaisquer
terceiros e prestadores de servicos do Fundo, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda,
do Fundo Garantidor de Crédito — FGC.

O Endossante, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente
controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum ndo respondem pelo
pagamento dos Direitos Creditérios Transferidos ou pela solvéncia dos Devedores. O
Endossante € somente responsavel pela existéncia e pela correta formalizacdo, liquidez,
exigibilidade, certeza e legitimidade dos respectivos Direitos Creditérios Transferidos, de
acordo com o previsto neste Regulamento, no respectivo Contrato de Endosso e na legislacéo
vigente, observado o disposto no Anexo Defini¢cdes Especificas da Classe.

Os Prestadores de Servigos Essenciais, o Custodiante, o Consultor Especializado (se houver),
0 Originador (se houver), os outros prestadores de servicos do Fundo, seus respectivos
controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras
sociedades sob controle comum ndo respondem pelo pagamento dos Direitos Creditdrios
Transferidos ou pela solvéncia dos Devedores.

N&o existe, por parte do Fundo, dos Prestadores de Servigos Essenciais, do Consultor
Especializado (se houver), do Originador (se houver), de quaisquer prestadores de servigos
do Fundo ou de terceiros qualquer promessa ou garantia acerca da rentabilidade das
aplicagdes dos recursos da Classe Unica ou relativa a rentabilidade das Cotas.

A possibilidade de contratacdo de operacfes em mercados de derivativos estd descrita no
Anexo Defini¢des Especificas da Classe, sendo certo que, se permitida, somente podera ser
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feita com a finalidade de (i) protecéo patrimonial; ou (ii) troca de indexador a que os ativos
estdo indexados e a Meta de Indexacdo ou Meta de Rentabilidade das Cotas de cada
Subclasse, desde que ndo resulte em exposicdo ao risco de capital, conforme definida no
inciso XXIV do artigo 3° da parte geral da Resolucdo CVM 175.

E vedado ao Fundo realizar com recursos da Classe Unica operac@es de (a) day-trade, assim
consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de o Fundo
possuir estoque ou posi¢do anterior do mesmo Ativo Financeiro; (b) venda de opgdes de
compra a descoberto e alavancadas, a qualquer titulo; e (c) renda variavel.

As limitacdes da politica de investimento, diversificacdo e composi¢do da carteira previstas
neste Capitulo serdo observadas diariamente pelos Prestadores de Servigos Essenciais, com
base no Patriménio Liquido do Dia Util imediatamente anterior, e, caso este ndo esteja
disponivel, o do segundo Dia Util anterior.

A politica de investimento, diversificacdo e composicado da carteira do Fundo prevista neste
CAPITULO 3 sera observada diariamente pela Gestora, com base no Patriménio Liquido
do Dia Util imediatamente anterior, nos termos da regulamentac&o vigente.

CAPITULO 4 — DIREITOS CREDITORIOS

Os Direitos Creditorios a serem adquiridos estdo descritos no Anexo Defini¢bes Especificas
da Classe.

O processo de originagdo dos Direitos Creditorios e a Politica de Crédito encontram-se
descritos no Anexo Il ao Regulamento.

CAPITULO5 — CONDICOES DE TRANSFERENCIA E CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE

5.1

5.2

6.1

O Fundo somente podera utilizar os recursos da Classe Unica para adquirir Direitos
Creditorios que atendam as CondicOes de Transferéncia e aos Critérios de Elegibilidade
estabelecidos no Anexo Defini¢Bes Especificas da Classe.

Desde gue os Direitos Creditdrios tenham atendido plena e cumulativamente as Condigdes
de Transferéncia e aos Critérios de Elegibilidade na respectiva data em que forem
verificadas, conforme prevista no Anexo Definicdes Especificas da Classe, o
desenquadramento de qualquer Direito Creditério Transferido com relagcdo a qualquer
Condicdo de Transferéncia ou Critério de Elegibilidade, conforme o caso, por qualquer
motivo, apds a sua Transferéncia ao Fundo, ndo obrigara a sua alienagdo pelo Fundo, nem
dara ao Fundo qualquer pretensdo, recurso ou direito de regresso contra 0 Endossante, o
Credor Original (se houver), a Administradora, a Gestora, 0 Custodiante, o Consultor
Especializado (se houver), o Originador (se houver), seus controladores, sociedades por eles
direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum,
exceto em caso de comprovada culpa ou dolo.

CAPITULO 6 — DAS COTAS

Caracteristicas Gerais.
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6.1.1

6.1.2

6.1.3

6.1.4
6.1.5

6.1.6

As Cotas correspondem a fracdes ideais do Patriménio Liquido da Classe Unica,
observadas as caracteristicas de cada Série e Subclasse. As Cotas somente serdo
resgatadas ao término dos respectivos Prazos de Duracdo ou em virtude da
liquidago da Classe Unica. Todas as Cotas Seniores de uma mesma série e todas as
Cotas Subordinadas Mezanino de uma mesma Subclasse e série terdo iguais
Pardmetros de Pagamento definidos nos respectivos Suplementos. Todas as Cotas
de uma mesma Subclasse terdo iguais prioridades de amortizacdo, resgate e
distribuigdo dos rendimentos da carteira, bem como direitos de voto, observados o0s
Pardmetros de Pagamento de cada série e as demais disposicdes deste Anexo
Descritivo e do Anexo Definicbes Especificas da Classe.

As Datas de Pagamento das Cotas, independentemente de sua série ou Subclasse,
somente poderdo ocorrer nas Datas de Referéncia, observado que todas as Cotas em
circulagéo deveréo considerar o mesmo parametro de Data de Referéncia.

As Cotas serdo escriturais e mantidas em conta de dep6sitos em nome de seus
respectivos titulares junto ao Custodiante na qualidade de agente escriturador das
Cotas do Fundo. A qualidade de Cotista caracteriza-se, caso as Cotas ndo estejam
custodiadas na B3, pela abertura de conta de dep6sitos em seu nome junto ao
Custodiante.

Somente Investidores Qualificados poderdo adquirir as Cotas.

As Cotas terdo Valor Unitario de Emissao previsto no Anexo Defini¢des Especificas
da Classe.

Ap0s a respectiva 12 Data de Integralizacdo de Cotas (i) de cada série de Cotas
Seniores ou de Cotas Subordinadas Mezanino; e (ii) das Cotas Subordinadas Janior,
as Cotas terdo seu valor unitario apurado na forma do CAPITULO 9 deste Anexo
Descritivo.

Séries e Subclasses de Cotas. As Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino poderao

ser divididas em séries com valores e prazos diferenciados para amortizacdo, resgate e
remuneracdo, conforme definicdo de seus Pardmetros de Pagamento no respectivo
Suplemento, permanecendo inalterados os demais direitos e obrigacGes. As Cotas
Subordinadas Mezanino poderdo ser emitidas em mais de 1 (uma) Subclasse de Cotas
Subordinadas Mezanino, enquanto s Cotas Séniores e Subordinadas Junior serdo emitidas
em 1 (uma) Unica Subclasse de Cotas Séniores e Subordinadas Janior, respectivamente.

Cotas Seniores.

6.3.1

6.3.2

As Cotas Seniores possuem prioridade em relacéo as Cotas Subordinadas Mezanino
e as Cotas Subordinadas Janior para efeito de amortizacéo, resgate e distribuicéo
dos rendimentos da carteira, nos termos deste Regulamento.

As Cotas Seniores de cada série deverdo ser subscritas e integralizadas no prazo
estabelecido no respectivo Suplemento e/ou boletim de subscricéo.
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6.3.3

6.3.4

As Cotas Seniores, independentemente das datas de emissdo de cada uma delas,
conferirdo aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigacdes, conforme descrito
neste Regulamento, excetuando-se 0s prazos e valores para amortizagéo, resgate e
remuneracdo, que serdo estabelecidos para cada uma das séries no respectivo
Suplemento.

A Administradora notificara os Cotistas apds a emissdo de nova série de Cotas
Seniores.

Cotas Subordinadas Mezanino.

6.4.1

6.4.2

6.4.3

6.4.4

6.4.5

As Cotas Subordinadas Mezanino sdo aquelas que se subordinam as Cotas Seniores
para efeitos de amortizacéo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira, nos
termos deste Regulamento, mas que, para 0s mesmos efeitos, ndo se subordinam as
Cotas Subordinadas Junior.

Caso a Classe Unica permita a emissdo de mais de uma Subclasse de Cotas
Subordinadas Mezanino, conforme lista de tais Subclasses disposta no Anexo
Defini¢bes Especificas da Classe, existirdA uma ordem de prioridade dentre tais
Subclasses, para efeitos de amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da
carteira, determinada conforme a numeracdo de Subclasses constante do Anexo
DefinicOes Especificas da Classe. Para evitar dividas, a Subclasse identificada com
namero "1" serd mais prioritaria que as demais, e assim sucessivamente.

As Cotas Subordinadas Mezanino de cada emissdo deverdo ser subscritas e
integralizadas no prazo estabelecido no respectivo Suplemento e/ou boletim de
subscricao.

As Cotas Subordinadas Mezanino de uma mesma Subclasse, independentemente
das respectivas datas de emissdo, conferirdo aos seus Cotistas 0s mesmos direitos e
obrigacfes, conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se 0s prazos e
valores para amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira, que
serdo estabelecidos para cada uma das séries no respectivo Suplemento.

A Administradora notificardA os Cotistas ap0s a emissdao de novas Cotas
Subordinadas Mezanino.

Cotas Subordinadas Junior.

6.5.1

6.5.2

6.5.3

As Cotas Subordinadas Junior sdo aquelas que se subordinam as Cotas Seniores e
as Cotas Subordinadas Mezanino para efeito de amortizacdo, resgate e distribuicéo
dos rendimentos da carteira, nos termos deste Regulamento.

As Cotas Subordinadas Janior, independentemente das respectivas datas de emisséo,
conferirdo aos seus Cotistas 0s mesmos direitos e obrigac6es, conforme descrito
neste Regulamento.

As Cotas Subordinadas Janior de cada emissdo deverdo ser subscritas e
integralizadas no prazo estabelecido no respectivo Suplemento e/ou boletim de
subscricéo.
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6.7

Emissdo de Novas Cotas.

6.6.1

6.6.2

6.6.3

6.6.4

EmissBes de novas séries de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas Mezanino e a
possibilidade de criacdo de novas Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino estdo
reguladas no Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

Serdo emitidas Cotas Subordinadas Janior de tempos em tempos, conforme
solicitacdo dos Cotistas detentores das Cotas Subordinadas Janior ou determinado
pela Administradora nos termos do Anexo Defini¢des Especificas da Classe, sem a
necessidade de aprovacdo em Assembleia de Cotistas, em montante necessario para
(a) enquadramento de indices de Subordinacio, do indice de Cobertura, do Indice
de Liquidez ou do Indice de Atraso 90, conforme aplicaveis; ou (b) enquadramento
de qualquer outro critério do Fundo.

Observado o disposto no item 6.6.2 acima, os titulares de Cotas Subordinadas Junior
deverdo ser notificados pela Administradora de novas emissGes de Cotas
Subordinadas Janior com antecedéncia de pelo menos 5 (cinco) Dias Uteis, e
deverdo informar a Administradora sobre o exercicio de seu direito de preferéncia
referido no item 6.6.4 abaixo até o 2° (segundo) Dia Util anterior & data indicada
pela Administradora para emissdo de novas Cotas Subordinadas Janior. Nos casos
em que os titulares de Cotas Subordinadas Junior desejem exercer 0 seu direito de
preferéncia, a Administradora ficara responsavel por realizar o controle do exercicio
desse direito por tais Cotistas.

Caso 0 Anexo Definicbes Especificas da Classe preveja que a subscri¢do de Cotas
Subordinadas Junior néo esteja limitada a um Unico Cotista e/ou suas afiliadas, 0s
Cotistas detentores de Cotas Subordinadas Junior terdo preferéncia, na proporcao de
sua respectiva participacdo em tal classe, mas nao terdo obrigacao de subscrever tais
novas emissdes, observado o disposto acima.

Distribuicao de Cotas.

6.7.1

6.7.2

6.7.3

6.7.4

A distribuicdo publica de Cotas de qualquer classe ou série devera observar 0s
normativos em vigor a época editados pela CVM, bem como o regime de
distribuicdo e o publico-alvo da oferta estabelecido no respectivo Suplemento,
conforme o caso.

As Cotas poderao ser distribuidas por meio de distribuigdo pablica ou colocadas por
meio de colocagdo privada, observadas as disposi¢es do Anexo Definigdes
Especificas da Classe.

Exceto se de outra forma disposto no respectivo Suplemento, serd admitida a
colocagdo parcial das Cotas. As Cotas que ndo forem colocadas no prazo
estabelecido para a respectiva oferta deverdo ser canceladas pela Administradora.

Os recursos recebidos pelo Fundo em decorréncia da integralizagdo das Cotas
deverdo ser mantidos em moeda corrente nacional ou aplicados nos Ativos
Financeiros, até o encerramento da respectiva oferta ou a distribuicdo da quantidade
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6.7.5

minima de Cotas, no caso de colocacdo parcial. Uma vez encerrada a respectiva
oferta ou distribuida a quantidade minima de Cotas, no caso de colocacéo parcial,
0s recursos decorrentes da integralizacdo das Cotas poderao ser investidos conforme
previsto no presente Regulamento.

Enquanto existirem Cotas Seniores e/ou Cotas Subordinadas Mezanino em
circulagdo, o(s) Indice(s) de Subordinacio sera(do) calculado(s) pela Gestora e
informado(s) aos Cotistas através do Relatorio de Gestéo.

Subscricao e Integralizacdo de Cotas.

6.8.1

6.8.2

6.8.3

6.8.4

6.8.5

6.8.6

Em cada data de integralizacdo de Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino,
pelos Investidores Qualificados, o Indice de Cobertura Sénior e o(s) indice(s) de
Cobertura Mezanino ndo podem ser inferiores a 1,00 (um inteiro), considerando-se
pro forma as integralizagfes a serem realizadas, conforme informacdes fornecidas
pela Administradora.

Para fins de enquadramento da carteira do Fundo aos critérios acima previstos, em
cada data de integralizacdo de Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino pelos
Investidores Qualificados, poderdo ser emitidas Cotas Subordinadas Janior pelo
Fundo.

As Cotas serdo integralizadas, (a) na 1* Data de Integralizacdo da respectiva série
ou Subclasse, pelo Valor Unitario de Emissdo; e, (b) a partir do primeiro Dia Util
apos a Data de Inicio do Fundo, pelo valor atualizado da Cota da respectiva classe
ou série desde sua respectiva 12 Data de Integralizacdo até o dia da efetiva
disponibilidade de recursos ao Fundo, na forma do CAPITULO 9 deste Anexo
Descritivo.

Para fins do disposto no item 6.8.3 acima, (a) caso 0s recursos sejam entregues pelo
investidor até as 16h00 (dezesseis horas), serd utilizado o valor da Cota em vigor no
dia; e (b) caso os recursos sejam entregues pelo investidor apos as 16h00 (dezesseis
horas), os recursos serdo devolvidos ao investidor para nova transferéncia de
recursos no proximo Dia Util.

As Cotas serdo integralizadas a vista, no ato da subscri¢do, ou mediante chamada de
capital, a ser realizada pela Gestora, nas datas e na forma especificada no respectivo
boletim de subscri¢cdo, sempre conforme definido e regulado no respectivo
Suplemento, pelo valor definido nos termos do item 6.8.3 acima, em moeda corrente
nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de
transferéncia eletronica disponivel — TED, ou outra forma de transferéncia de
recursos autorizada pelo BACEN, exclusivamente na conta corrente autorizada do
Fundo indicada pela Administradora, servindo o comprovante de dep6sito ou
transferéncia como recibo de quitag&o.

Para o célculo do nimero de Cotas a que tem direito o investidor, ndo serdo
deduzidas do valor entregue a Administradora quaisquer taxas ou despesas.
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6.8.7

6.8.8

6.8.9

6.8.10

6.8.11

E admitida a subscricio e integralizagdo por um mesmo Investidor Qualificado de
todas as Cotas emitidas. N&o haverd, portanto, critérios de disperséo das Cotas.

Por ocasido da subscricdo de Cotas, o Cotista devera assinar boletim de subscri¢do
e 0 respectivo termo de ciéncia de risco e adesdo ao presente Regulamento,
declarando, além de sua condicdo de Investidor Qualificado, (i) ter pleno
conhecimento dos riscos envolvidos na aplicagdo no Fundo, inclusive da
possibilidade de perda total do capital investido; (ii) da auséncia de classificacdo de
risco das Cotas, conforme o caso; e (iii) sua aquiescéncia expressa a que a Gestora,
o Consultor Especializado (se houver) e o Agente de Cobranca Extraordinaria (se
houver), e suas respectivas Partes Relacionadas, caso sejam Cotistas titulares de
Cotas, terdo direito a voto nas Assembleias de Cotistas, exceto em caso de conflito
de interesses. No ato de subscricdo, o investidor devera, ainda, indicar representante
responsavel pelo recebimento das comunicacbes a serem enviadas pela
Administradora, pela Gestora ou pelo Custodiante, nos termos deste Regulamento,
fornecendo os competentes dados cadastrais, incluindo endereco completo e, caso
disponivel, endereco eletrdnico. Cabera a cada Cotista informar a Administradora a
alteracdo de seus dados cadastrais.

As Cotas poderdo ser depositadas para distribuicdo no mercado primario, por meio
do MDA - Moddulo de Distribuigdo de Ativos (“MDA”), administrado e
operacionalizado pela B3, sendo a distribuicdo liquidada financeiramente por meio
da B3.

Em caso de oferta privada as cotas poderdo ser registradas para colocacdo privada
na B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcido (“B3”) para fins de registro em nome do Cotista
e liquidacdo financeira dos eventos de pagamento previstos neste Regulamento que
serdo realizados atraves da B3.

Para as Cotas que forem objeto de oferta privada sera vedada a negociagdo atraves
da B3.

Cotista Inadimplente.

6.9.1

O Cotista que deixar de cumprir, total ou parcialmente, sua obrigacéo de integralizar
as Cotas subscritas, observado o prazo de cura de 5 (cinco) Dias Uteis, sera
responsavel pelo pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao més e multa
de 2% (dois por cento) sobre a soma (i) do valor total de recursos inadimplidos; e
(ii) dos custos de tal cobranga, sem prejuizo do ressarcimento das perdas e danos
gue venha a causar ao Fundo, bem como tera seus direitos politicos e patrimoniais
suspensos, isto €, voto em Assembleias Gerais e Assembleias Especiais de Cotistas
e pagamento de amortizagdo de Cotas em igualdade de condi¢Ges com os demais
Cotistas.

6.9.1.1. A suspensdo dos direitos politicos e patrimoniais vigorara até que as
obrigacGes do Cotista inadimplente tenham sido cumpridas ou até a data
de liquidacdo das Cotas em questdo, o que ocorrer primeiro.
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6.9.2

6.9.1.2. Caso o Cotista inadimplente venha a cumprir com suas obrigacdes apds a
suspensdo de seus direitos, conforme indicado acima, tal Cotista
inadimplente passaré a ser novamente elegivel ao recebimento de ganhos
e rendimentos do Fundo de forma integral, bem como tera restabelecido
seus direitos politicos e patrimoniais anteriormente suspensos, conforme
previsto neste Anexo Descritivo.

6.9.1.3. Independentemente do disposto no item acima, caso o Cotista
inadimplente ndo cumpra com suas obrigacOes previstas no respectivo
boletim de subscricdo e no compromisso de investimento, se houver,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos contados de notificacdo por
escrito enviada pela Administradora nesse sentido, a Administradora
podera, a seu critério, ofertar as Cotas inadimplidas de titularidade de tal
Cotista inadimplente a terceiros, Cotistas ou ndo, observado o disposto na
Resolugcdo CVM 160, conforme aplicavel.

6.9.1.3.1.Em caso de alienacdo das Cotas, as Cotas inadimplidas de titularidade do
Cotista inadimplente que venham a ser alienadas pela Administradora
serdo primeiro ofertadas aos demais Cotistas, 0s quais terdo preferéncia
para adquiri-las na propor¢do de seus investimentos no Fundo.

6.9.1.3.2.As Cotas inadimplidas subscritas e ndo integralizadas que ndo sejam
alienadas, a critério da Administradora, poderdo ser por ela canceladas
apos o prazo previsto no item 6.9.1.3 acima, sem que seja realizado
qualquer pagamento ao Cotista inadimplente em razdo do cancelamento
das Cotas inadimplidas.

Caso o Fundo realize qualquer amortizacao de Cotas em periodo em que um Cotista
esteja qualificado como Cotista inadimplente, os valores referentes a amortizacdo
devida ao Cotista inadimplente com relacdo as Cotas inadimplidas serdo utilizados
para 0 pagamento dos débitos do Cotista inadimplente perante o Fundo. Eventuais
saldos existentes, apds a deducdo de que trata este item, serdo entregues ao Cotista
inadimplente a titulo de amortizacao de suas Cotas.

Registro para Negociacdo.

6.10.1 As Cotas estardo sujeitas a eventuais restricdes de negociacdo estabelecidas na

regulamentacéo aplicavel, incluindo, sem limitac&o, a Resolucdo CVM 160.

6.10.2 As Cotas poderdo ser depositadas para negociagdo em mercado de balcdo

organizado, no Fundos21 — Mdédulo de Fundos, administrado e operacionalizado
pela B3, a critério da Administradora.

6.10.3 As Cotas ofertadas publicamente serdo depositadas para distribuicdo no mercado

primario e poderdo ser depositadas para negociacdo no mercado secundario em
ambiente de bolsa de valores ou entidade do mercado de balcdo organizado, a
critério da Administradora.
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6.10.4

6.10.5

6.10.6

6.10.7

6.10.8

Cabera ao intermediario responsavel por intermediar eventual negociacéo das Cotas
no mercado secundario, assegurar a condicdo de Investidor Qualificado do
adquirente das Cotas, bem como verificar a observancia de quaisquer outras
restricdes aplicaveis a negociacao de Cotas no mercado secundario.

Os Cotistas serdo responsaveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e
emolumentos decorrentes da negociacdo ou transferéncia de suas Cotas.

Apenas Cotas que tenham sido totalmente integralizadas poderdo ser negociadas ou
transferidas pelos respectivos Cotistas a terceiros.

As Cotas que ndo tenham sido totalmente integralizadas somente poderdo ser
negociadas ou transferidas a terceiros desde que o Cotista cedente se coobrigue
solidariamente com o Cotista cessionario pelas obrigacdes de pagamento e
integralizacdo das referidas Cotas objeto de cessao.

As Cotas subscritas no ambito de uma oferta publica, realizada nos termos da
Resolucdo CVM 160, somente poderdo ser negociadas nos mercados
regulamentados de valores mobiliarios depois de decorridos 0s prazos minimos
regulatorios da respectiva data de subscricdo ou aquisicao.

CAPITULO 7 — DOS PRESTADORES DE SERVICOS DA CLASSE UNICA

ObrigacGes Adicionais da Administradora. Adicionalmente as obrigagdes previstas na parte

geral do Regulamento, séo obrigacdes da Administradora:

(i)

(i)

(iii)

diligenciar para que eventuais inconsisténcias apontadas na verificagéo do lastro dos
Direitos Creditorios Inadimplidos sejam tratadas tempestivamente, nos termos da
regulamentacdo em vigor;

monitorar, nos termos previstos no Regulamento e neste Anexo Descritivo, a
Reserva de Liquidez, conforme aplicavel, a Reserva de Despesas e Encargos e a
Reserva de MTM, conforme aplicavel, e apurar, em conjunto com a Gestora, nos
termos do CAPITULO 17 deste Anexo Descritivo e, se for o caso, do Anexo
Definicdes Especificas da Classe, os valores a serem alocados para pagamento de
despesas e encargos de responsabilidade do Fundo e da Classe Unica e constituicio
ou recomposicdo da Reserva de Despesas e Encargos, da Reserva de Liquidez,
conforme aplicavel, e da Reserva de MTM, conforme aplicavel,

monitorar passivamente a ocorréncia de qualquer Evento de Insolvéncia ou Evento
de Deterioragdo de Crédito do Cedente/Endossante ou do Originador (se houver),
por meio: (a) do recebimento de comunicagdo enviada pelo Cedente/Endossante,
pelo Originador (se houver) ou por terceiros interessados sobre a configuracdo de
qualquer Evento de Insolvéncia ou Evento de Deterioracdo de Crédito; ou (b) da
tomada de conhecimento de Eventos de Insolvéncia ou Eventos de Deterioracdo de
Crédito do Cedente/Endossante ou do Originador (se houver) por quaisquer outras
formas, sendo certo que a Administradora e a Gestora ndo podera ser
responsabilizada por eventuais prejuizos que sejam causados aos Cotistas, caso ndo
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(iv)

venha a ser notificada da ocorréncia do referido Evento de Insolvéncia ou Evento de
Deterioracdo de Crédito pelo Cedente/Endossante, pelo Originador (se houver) ou
por terceiros; e

disponibilizar & Gestora, todo Dia Util, os pardmetros descritos abaixo:

€)] Quantidades e valores agregados das Cotas Seniores, Cotas Subordinadas
Mezanino e Cotas Subordinadas Junior em circulagdo, segregados por séries
e Subclasses, conforme aplicavel;

(b) Valor dos Direitos Creditdrios;
(© Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditérios;
(d) Patrimonio Liquido;

(e valor agregado das provisoes e perdas relativas aos Direitos Creditorios e
Ativos Financeiros; e

)] valor das Disponibilidades.

Obrigacdes Adicionais da Gestora. Adicionalmente as obrigagdes previstas na parte geral do

Regulamento e no Anexo Defini¢cdes Especificas da Classe, se for o caso, sdo obrigagdes da
Gestora:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

analisar e selecionar os Direitos Creditérios e 0s Ativos Financeiros a serem
adquiridos, em estrita observancia a politica de investimento, composicdo e
diversificacdo da carteira;

no ambito das diligéncias relacionadas a aquisicdo do Direitos Creditdrios,
(a) verificar a possibilidade de ineficacia da cessdo ao Fundo em virtude de riscos de
natureza fiscal, alcancando os Direito Creditorios Transferidos que compde a carteira
do Fundo gue tenham representatividade no Patriménio Liquido; e (b) verificar a
existéncia, a integridade e a titularidade do lastro dos Direitos Creditérios
Transferidos, diretamente ou por meio de prestador de servicos por ela
subcontratado, na forma prevista neste Regulamento;

monitorar, em conjunto com a Administradora, nos termos previstos no
Regulamento e neste Anexo Descritivo, a Reserva de Despesas e Encargos;

verificar a ocorréncia de Eventos de Desalavancagem, Eventos de Realavancagem e
Eventos de Aceleracdo de Vencimento, bem como informar imediatamente a
Administradora sobre tais ocorréncias;

apurar, em conjunto com a Administradora, nos termos do CAPITULO 17 deste
Anexo Descritivo e, se for o caso, do Anexo Definigdes Especificas da Classe, 0s
valores a serem alocados para pagamento de despesas e encargos de responsabilidade
do Fundo e da Classe Unica e constitui¢do ou recomposicio da Reserva de Despesas
e Encargos, da Reserva de Liquidez, conforme aplicavel, e da Reserva de MTM,
conforme aplicavel,



(vi)

(vii)

calcular e monitorar, nos termos previstos neste Regulamento, os patamares exigidos
com relacdo aos pardmetros abaixo, com base em relatérios previamente acordados:

(@)
(b)
(©)
(d)
(€)

indice de Subordinaco;

Alocacdes Minimas;

indice de Cobertura;

indice de Liquidez, conforme aplicavel; e

indice de Atraso 90, conforme aplicavel.

enviar ou colocar a disposicdo da Agéncia Classificadora de Risco (se houver) e dos
Cotistas, na sede da Gestora ou em sua pagina na internet, e enviar a Administradora
e ao Consultor Especializado (se houver), na respectiva Data de Envio do Relatério
de Gestdo, o Relatério de Gestdo abrangendo informacdes sobre os parametros
abaixo descritos, sem prejuizo de outros parametros estabelecidos no Anexo
DefinicOes Especificas da Classe, sendo certo que tais pardmetros sdo determinados
considerando informacGes sobre os Direitos Creditdrios Transferidos e os Ativos
Financeiros integrantes da carteira do Fundo até a Data de Verificagdo
imediatamente anterior a Data de Envio do Relatério de Gestdo, referentes ao
fechamento do més imediatamente anterior:

(@)
(b)
(©)

(d)

(€)

(f)

(9)

(h)
(i)

)
(k)

indice(s) de Subordinag&o;
AlocacBes Minimas;

caso aplicavel, Reserva de Liquidez, abrangendo tanto informacéo de meta a
ser atingida quanto de montante efetivo em reserva;

Reserva de Despesas e Encargos, abrangendo tanto informacéo de meta a ser
atingida quanto de montante efetivo em reserva;

caso aplicavel, Reserva de MTM, abrangendo tanto informacéo de meta a ser
atingida quanto de montante efetivo em reserva;

valor agregado das provisdes e perdas relativas aos Direitos Creditérios e/ou
Ativos Financeiros;

Quantidades e valores agregados das Cotas Seniores, Cotas Subordinadas
Mezanino e Cotas Subordinadas Junior em circulagdo, segregados por séries
e Subclasses, conforme aplicavel;

Valor dos Direitos Creditorios;

Valor Presente a CDI das ProjecBes de Fluxo de Caixa dos Direitos
Creditorios, considerando cada um dos meses do Horizonte de Liquidez,
conforme indice de Liquidez seja aplicavel;

Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditdrios;

Patrimdnio Liquido;



(viii)

(1

(m)
(n)
(0)
(p)
(@)
)
()
(t)

parametros abaixo referentes a cada série de Cotas Seniores ou de Cotas
Subordinadas Mezanino, conforme o caso, bem como suas consolidagdes por
séries de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas Mezanino, referentes a
proxima Data de Referéncia:

M Valor Principal de Referéncia;

(1) Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes da Amortizagéo;
(1) Valor Unitario de Referéncia;

(IV)  Valor Unitario de Referéncia Corrigido;

(V)  Valor Unitério de Referéncia Corrigido Antes da Amortizagao;

(VI) Metas de Amortizacdo de Principal e projecdo do montante de
Amortizacdo de Principal a ser pago, conforme aplicavel;

(VIl) Limites Superiores de Remuneracdo e projecdo do montante de
Remuneracao a ser pago, conforme aplicavel,

(VII) Metas de Amortizacao e projecdo do montante de Amortizacéo de
amortizacao a ser pago, conforme aplicavel,

(IX)  Fator de Ponderacdo de Direitos Creditorios;
(X)  Excesso de Spread Minimo Absoluto; e

(XI)  Excesso de Spread Minimo Médio da Carteira.
valor das Disponibilidades;

indice de Cobertura;

indice de Cobertura Sénior;

indice de Cobertura Mezanino;

indice de Liquidez, conforme aplicavel;

indice de Liquidez Sénior, conforme aplicavel;

indice de Liquidez Mezanino, conforme aplicavel; e

indice de Atraso 90, conforme aplicavel;

enviar ao Custodiante, mediante suas solicita¢des, os pardmetros listados abaixo, no
mesmo Dia Util em que receber tal solicitacio:

(@)
(b)

(©
(d)

Fator de Ponderacéo de Direitos Creditorios Sénior;

Fator de Ponderacdo de Direitos Creditorios Mezanino de cada Subclasse
aplicavel,

Excesso de Spread Minimo Absoluto Consolidado; e

Excesso de Spread Minimo Médio da Carteira Consolidado.



(ix)
)

(xi)

(xii)

(xiii)

7.2.1

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

7.2.2

verificar a existéncia e a integridade do lastro dos Direitos Creditorios Transferidos;

acompanhar o fluxo de conciliagio do pagamento dos Direitos Creditorios
Transferidos;

exercer, em nome do Fundo, o direito de voto em relacdo aos Ativos Financeiros
integrantes da carteira do Fundo que confiram aos seus titulares o direito de voto;

definir ou validar a taxa de Transferéncia para definicdo do Preco de Aquisicdo, a
qual devera observar a Taxa Minima de Transferéncia; e

contratar as Operagdes de Derivativos em nome do Fundo, sempre em consonancia e
no limite da Politica de Contratacdo de Derivativos, prevista no Anexo X do
Regulamento, os quais permanecerdo em vigor até a eventual definicdo de novos
parametros.

Fica esclarecido que para fins de calculo dos Valores Unitarios de Referéncia
Corrigidos Antes da Amortizacdo e 0s respectivos Limites Superiores de
Remuneracéo a serem determinados nos termos do subitem (vii) do item 7.2 acima,
quando os célculos das Metas de Rentabilidade e/ou Metas de Indexacdo referentes
a cada série ou Subclasse de Cotas considerarem datas futuras:

com relacdo as Cotas cujas Metas de Rentabilidade sejam vinculadas a Taxa DI,
sera utilizada, quanto a tais datas futuras, a mais recente Taxa DI disponivel;

com relacdo as Cotas cujas Metas de Indexacdo sejam vinculadas a indices de
precos, seré utilizada, quanto a datas futuras referentes a meses para 0s quais nao
tenham sido divulgadas cotacdes dos indices de precos pelos respectivos 6rgaos
responsaveis, a Estimativa de Variacdo do Indice de Precos, considerando tantos
meses quanto for necessario para englobar todas as datas futuras;

com relacdo as Cotas cujas Metas de Rentabilidade ndo sejam prefixadas ou
vinculadas a Taxa DI e/ou cujas Metas de Indexacdo sejam aplicaveis e ndo sejam
vinculadas a indices de pregos, seus respectivos Suplementos estipulardo a férmula
de célculo de cada Meta de Rentabilidade e/ou Meta de Indexacdo em tais
circunstancias; e

fica esclarecido, ainda, que ndo serdo devidas quaisquer compensagdes financeiras,
multas ou penalidades, de parte a parte, pelo Fundo ou pelos Cotistas, caso 0s
Valores Unitérios de Referéncia Corrigidos Antes da Amortizagao e os respectivos
Limites Superiores de Remuneragdo determinados nos termos deste item sejam
diferentes dos parametros que seriam calculados em datas posteriores as
respectivas Datas de Envio do Relatorio de Gestéo, considerando as informagoes
disponiveis posteriormente, incluindo, exemplificativamente a Taxa DI.

Fica esclarecido que para fins de calculo do indice de Cobertura, do indice de
Cobertura Sénior, do Indice de Cobertura Mezanino, do Indice de Liquidez, do
indice de Liquidez Mensal Sénior e do indice de Liquidez Mensal Mezanino
deverdo ser consideradas as seguintes premissas:



7.3

(i)

(i)

(iii)

(iv)

7.2.3

7.2.4

7.2.5

o saldo devedor dos Direitos Creditorios e o Valor Presente Ajustado dos Direitos
Creditdrios serdo considerados liquidos de provisdo para devedores duvidosos, e
serdo determinados com data base do Gltimo Dia Util do més calendério anterior;

o valor das Disponibilidades sera determinado com data base do Gltimo Dia Util
do més calendario anterior, liquido da Reserva de Despesas e Encargos e da
Reserva de MTM, conforme aplicavel,

o indice de Cobertura Mezanino e cada indice de Liquidez Mensal Mezanino
deverdo ser calculados pro forma o pagamento da Meta de Amortizacao das Cotas
Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino no més em quest&o, tanto para efeitos
do calculo de saldo de Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino em
circulagdo quanto para efeitos da determinacéo do valor das Disponibilidades; e

o Indice de Cobertura Sénior e cada indice de Liquidez Mensal Sénior devero ser
calculados pro forma o pagamento da Meta de Amortizagdo das Cotas Seniores no
més em questdo, tanto para efeitos do calculo de saldo de Cotas Seniores em
circulagdo quanto para efeitos da determinacéo do valor das Disponibilidades.

Fica esclarecido que para fins da disponibilizagdo do Relatdrio de Gestao, a Gestora
depende do recebimento de informacBes disponibilizadas pelo Custodiante, (se
houver), pela Administradora e/ou pelo Agente de Cobranca Extraordinaria até a
Data de Envio de InformagOes para a Gestora, conforme previsto nos termos deste
Regulamento. Em casos de atrasos de disponibilizacdo de informacdes por parte dos
demais prestadores de servi¢os do Fundo, o prazo de disponibilizacdo do Relatorio
de Gestdo pela Gestora se deslocara do mesmo niimero de Dias Uteis atrasados. A
Gestora ndo assumird qualquer responsabilidade pelo ndo envio do Relatério de
Gestdo até a Data de Envio de Relatério de Gestdo, nos casos de atrasos ou
indisponibilizacbes de informacfes necessarias pelos demais prestadores de
servigos do Fundo. Adicionalmente, a Gestora ndo assumira responsabilidade pela
inveracidade, incompletude, inconsisténcia ou insuficiéncia de informacdes que ndo
sejam de sua responsabilidade, nos termos da Resolucdo CVM 175 e do
Regulamento, disponibilizadas por outros prestadores de servi¢os do Fundo.

A Gestora recebera a Taxa de Gestdo, observado o disposto no CAPITULO 8 deste
Anexo Descritivo.

Independentemente da verificagdo do lastro dos Direitos Creditorios Transferidos
prevista no item 7.2(ix) acima, a Gestora ndo é responsavel pela autenticidade e
veracidade dos Documentos Comprobatérios, tampouco pela existéncia dos
Direitos Creditdrios Transferidos, sendo, no entanto, responsavel pela pronta
informacdo caso venha a ter conhecimento de eventuais irregularidades.

Custodiante. A Administradora pode contratar o Custodiante para as atividades de custddia,

controladoria e escrituracdo das Cotas do Fundo, caso previsto no Anexo Definigdes
Especificas da Classe.



7.3.1

(i)

(iii)

(iv)

7.3.2

7.3.3

7.3.4

7.35
(i)

Sem prejuizo dos demais deveres e obrigacdes definidos na legislacao aplicavel, no
Regulamento, neste Anexo Descritivo e no Contrato de Custodia e Controladoria
(se houver), e observado o Anexo Definigdes Especificas da Classe, o Custodiante,
por si ou por terceiros, observados os termos da regulamentacéo aplicavel, pode ser
responsavel pelas seguintes atividades:

realizar, direta ou indiretamente, a liquidacdo fisica e financeira de Direitos
Creditdrios;

cobrar e receber, por conta e ordem dos Cotistas, pagamentos, resgate de titulos ou
qualquer outra renda relativa aos titulos custodiados, depositando os valores
recebidos diretamente na Conta de Cobranca e, posteriormente, na Conta do
Fundo;

realizar, direta ou indiretamente (neste Ultimo caso, através de terceiros
contratados pela Administradora), a guarda de documentacéo relativa aos Direitos
Creditdrios Transferidos e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo;
e

verificar e atestar a satisfacdo dos requisitos necessarios para liberacéo de recursos
em conta(s) vinculada(s), conforme aplicavel.

O Custodiante, diretamente ou por meio de seus representantes, deve verificar,
trimestralmente, a existéncia, integridade e titularidade do lastro dos Direitos
Creditorios que ingressaram na carteira no periodo a titulo de substitui¢do, assim
como o lastro dos Direitos Creditorios Inadimplidos no mesmo periodo, nos termos
do artigo 38 do Anexo Normativo Il, da Resolucdo CVM 175, e do Anexo V ao
presente Regulamento.

O Custodiante, caso seja contratado, deve dispor de regras e procedimentos
adequados, por escrito e passiveis de verificacdo, que Ihe permitirdo diligenciar o
desempenho, pelo prestador dos servigos de verificacdo de lastro, caso seja um
terceiro contratado na forma do item 7.3.2 acima, de suas obriga¢des descritas no
Regulamento e neste Anexo Descritivo.

As inconsisténcias apontadas no procedimento de verificagdo de lastro, conforme
descritas no Anexo V, serdo informadas aos Prestadores de Servicos Essenciais. Nao
obstante tal verificacdo, o Custodiante, caso contratado, ndo sera responsavel pela
veracidade dos Documentos Comprobatdrios e pela existéncia dos Direitos
Creditorios Transferidos, sendo, no entanto, responsavel pela pronta informacéao,
caso venha a ter conhecimento de eventuais inconsisténcias.

O Custodiante podera, ainda, ser contratado para:

conforme o caso, abrir e movimentar, em nome do Fundo, contas correntes em
Instituicdes Autorizadas e contas de depdsito especificas (a) no Sistema Especial
de Liquidacdo e de Custodia— SELIC; (b) na B3; ou (c) em instituigdes ou
entidades, autorizadas a prestacdo desses servicos pelo BACEN ou pela CVM,



7.4

7.5

sempre com estrita observancia aos termos e as condi¢des deste Regulamento e do
Contrato de Custddia e Controladoria (se houver);

(i) liquidar as operacOes realizadas pelo Fundo, sempre observadas as instrugdes da
Administradora, sob a orientacdo da Gestora;

(iii)  efetuar, as expensas do Fundo, sempre observadas as instrucdes da
Administradora, o pagamento das despesas e dos encargos do Fundo necessarios a
manutencdo de sua boa ordem administrativa, legal e operacional, desde que
existam recursos disponiveis e suficientes para tanto; e

7.3.5.1 O Custodiante devera acatar ordens somente de pessoas autorizadas da
Administradora e da Gestora, sendo-lhe vedada a execucdo de ordens que
ndo estejam diretamente vinculadas as operacGes do Fundo.

7.3.6  Nos termos do Contrato de Endosso, o Cedente/Endossante obriga-se a entregar a
Gestora e ao Custodiante, ou, quando orientado pelo Custodiante neste sentido, a
empresa contratada pelo Custodiante para prestacdo dos servigos de guarda fisica
e/ou eletrbnica, os Documentos Comprobatorios, (i) exceto se de outra forma
previsto no Anexo Definigbes Especificas da Classe, o0s Documentos
Comprobatdrios referentes aos Direitos Creditorios Transferidos em cada respectiva
Data de Aquisicdo e Pagamento; e (ii) exceto se de outra forma previsto no Anexo
Definicdes Especificas da Classe, os Documentos Complementares no prazo de até
1 (um) Dia Util contados da solicitacdo pela Gestora, pelo Custodiante e/ou por
terceiro por estes indicados, neste sentido.

7.3.7 Os servicos de custodia qualificada dos Direitos Creditérios do Fundo podem ser
exercidos pelo Custodiante, observado o disposto no Anexo Defini¢des Especificas
da Classe, pelos quais fara jus a parcela da Taxa Méaxima de Custddia prevista neste
Regulamento, que compde a Taxa de Administracao.

Consultor Especializado. O Consultor Especializado, caso seja nomeado no Anexo
Definicdes Especificas da Classe, sem prejuizo de outras atribuicGes estabelecidas no
Regulamento e neste Anexo Descritivo, sera responsavel por selecionar e/ou monitorar 0s
Direitos Creditdrios Transferidos e a carteira do Fundo e, conforme o caso, propor, a Gestora
ou a Administradora, conforme o caso, melhorias ou ajustes aos procedimentos e processos
adotados pelos prestadores de servigo do Fundo.

7.4.1 Para fins deste Regulamento, a Assembleia de Cotistas podera deliberar pela
destituicdo do Consultor Especializado por Justa Causa, observados os quoruns
previstos no Anexo Defini¢bes Especificas da Classe.

Agente de Cobranca Extraordinaria. O Agente de Cobranca Extraordinaria, caso seja
nomeado no Anexo Definicbes Especificas da Classe, serd responsavel, observados os
critérios estabelecidos no Contrato de Cobranca, pelos servigos de cobranga dos Direitos
Creditorios Inadimplidos, em nome do Fundo, diretamente ou por terceiros indicados pelo
Agente de Cobranga Extraordinéria, sob sua responsabilidade, contratados pela Gestora, de
acordo com o Contrato de Cobranca e com a Politica de Cobranga prevista no Anexo IV ao




Regulamento, mediante a adocdo de procedimentos judiciais e extrajudiciais. O Agente de
Cobranga Extraordinaria, caso seja nomeado no Anexo Defini¢cBes Especificas da Classe,
também poderd sera responsavel, observados os critérios estabelecidos no Contrato de
Cobranca, pelos servicos de suporte da cobranca ordinaria dos Direitos Creditorios, em nome
do Fundo, diretamente ou por terceiros contratados, sob sua responsabilidade.

7.5.1

7.5.2

7.5.3

754

755

7.5.6

7.5.7

Cabera ao Agente de Cobranca Extraordinaria, entre outros, escolher, selecionar e
conduzir o processo de contratacdo, sob sua responsabilidade dos escritorios de
advocacia e/ou empresas prestadoras de servicos especializadas em cobranca e
recuperacao de créditos, sendo certo que a Gestora devera aprovar previamente a
contratacdo do prestador de servico em nome da Classe Unica.

Os pagamentos referentes aos Direitos Creditdrios Inadimplidos realizados pelos
Devedores serao recebidos, conforme estabelecido no Anexo Defini¢Bes Especificas
da Classe, na Conta do Fundo ou na Conta de Cobranca, sendo que o Agente de
Cobranca Extraordinaria prestara a Administradora e ao Custodiante as informac6es
necessarias para que a Administradora e o Custodiante possa efetuar a conciliagao
desses valores, em formato e prazo combinados entre as partes.

O Fundo, representado pela Gestora, podera, observadas as condi¢des estabelecidas
no Contrato de Cobrancga e mediante aprovacéo da Assembleia de Cotistas, substituir
0 Agente de Cobrancga Extraordinaria na prestacdo dos servicos de cobranca dos
Direitos Creditorios Inadimplidos.

O Agente de Cobrancga Extraordinaria, na qualidade de mandatério do Fundo, tem
poderes para renegociar as condicdes de pagamento dos Direitos Creditérios
Inadimplidos, podendo, inclusive, realizar acordos, renegociar, conceder descontos
(caso permitido na Politica de Cobranca) e alterar 0 prazo de pagamento dos
mesmaos, inclusive por meio de alteracBes no prazo de pagamento dos boletos ou
documentos de cobranca relacionados aos Direitos Creditérios Inadimplidos,
respeitando os termos da Politica de Cobranca.

O Agente de Cobranca Extraordinaria enviard mensalmente, a Administradora, a
Gestora, ao Custodiante e ao Consultor Especializado (se houver), relatério
contendo informacBes sobre eventuais acordos, renegociagdes, descontos ou
alteracdo de datas de pagamento dos Direitos Creditorios Inadimplidos ou de seus
boletos ou documentos de cobranga.

A remuneragdo devida ao Agente de Cobrancga Extraordinaria em razdo dos servigos
prestados & Classe Unica constitui Encargo do Fundo e n&o esté incluida na Taxa de
Gestdo.

Os Prestadores de Servigos Essenciais, o Custodiante, o Consultor Especializado (se
houver) e 0 Agente de Cobranga Extraordinéria ndo serdo responsaveis por qualquer
dano ou prejuizo sofrido pelo Fundo e/ou por qualquer dos Cotistas no caso de ndo
haver recursos suficientes para a realizacdo dos procedimentos de cobranca.



7.6

8.1

9.1

9.2

9.3

7.5.8 Para fins deste Regulamento, a Assembleia de Cotistas podera deliberar pela
destituicdo do Agente de Cobranga Extraordinaria por Justa Causa, observados 0s
qudruns previstos no Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

Entidade Registradora. Os Direitos Creditorios Transferidos serdo registrados na Entidade
Registradora, conforme aplicavel, nos termos da regulamentacdo em vigor e conforme
detalhamento no Anexo Defini¢des Especificas da Classe. A remuneracao devida a Entidade
Registradora sera estipulada por meio de instrumento especifico e sera suportada pelo
patrimonio da Classe Unica, constituindo Encargo do Fundo.

7.6.1 A Entidade Registradora ndo podera ser parte relacionada a Gestora ou ao Consultor
Especializado (se houver).

CAPITULO 8 — REMUNERACAO DOS PRESTADORES DE SERVICOS

O Fundo pagara, aos prestadores de servicos do Fundo, as respectivas remuneracées
previstas no Anexo Defini¢es Especificas da Classe.

CAPITULO 9 - VALORACAO DAS COTAS

As Cotas, independentemente da Subclasse ou série, serdo valoradas pela Administradora
em cada Dia Util, conforme o disposto neste Capitulo. A valoragdo das Cotas ocorrera a
partir do Dia Util seguinte & 12 Data de Integralizacio de Cotas da respectiva série (nos casos
de Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino) ou Subclasse (no caso das Cotas
Subordinadas Janior), sendo que a Ultima valoracdo ocorreré na respectiva Data de Resgate
(nos casos de Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino). Para fins do disposto no
Regulamento e neste Anexo Descritivo, o valor (a) das Cotas Seniores e das Cotas
Subordinadas Mezanino sera o de abertura do respectivo Dia Util; e (b) das Cotas
Subordinadas Janior sera o de fechamento de cada Dia Util.

Os valores das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino seréo determinados como
seus respectivos Valores Unitarios de Emissdo, atualizados diariamente pela Meta de
Indexacdo, conforme aplicavel, e pela Meta de Rentabilidade aplicavel e deduzidos dos
montantes de amortizacbes efetivamente realizadas (compreendendo Remuneracdo e
Amortizacao de Principal).

N&o obstante o previsto no item 9.2 acima, o valor de cada Cota Sénior ou Cota Subordinada
Mezanino, conforme o caso, ndo podera ser superior ao produto (a) de sua respectiva
Participagdo da Cota no Saldo de Cotas Seniores ou Participacdo da Cota no Saldo de Cotas
Subordinadas Mezanino da mesma Subclasse, conforme o caso; e (b) o Patriménio Liquido
deduzido do valor agregado das Cotas a que se subordine a Cota em questao.

9.3.1 Com relacdo a cada Dia Util e cada Cota Sénior, a Participacio da Cota no Saldo de
Cotas Seniores sera calculada como a razdo entre (a) o Valor Unitario de Referéncia
de tal Cota; e (b) o somatério dos Valores Unitarios de Referéncia das Cotas
Seniores em circulag&o.

9.3.2 Com relagdo a cada Dia Util e cada Cota de uma determinada Subclasse de Cotas
Subordinadas Mezanino, a Participacdo da Cota no Saldo de Cotas Subordinadas



9.4

9.5

9.6

Mezanino de sua Subclasse seré calculada como a razdo entre (a) o Valor Unitario
de Referéncia de tal Cota; e (b) o0 somatorio dos Valores Unitérios de Referéncia das
Cotas de tal Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino em circulacéo.

9.3.3 Os Valores Unitéarios de Referéncia de Cotas Seniores e Cotas Subordinadas
Mezanino, bem como as demais definigdes necessarias aos procedimentos de
valoracdo de Cotas, estdo definidos no item 9.6 abaixo.

O valor de cada Cota Subordinada Janior sera equivalente ao maior dos seguintes valores:
(a) o equivalente ao resultado da divisdo do eventual saldo remanescente do Patrimdnio
Liquido, apds a subtracdo do valor agregado das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas
Mezanino em circulacédo, pelo nimero total de Cotas Subordinadas Janior; ou (b) O (zero).

O procedimento de valoracdo das Cotas aqui estabelecido ndo constitui promessa de
rendimentos, estabelecendo meramente uma preferéncia na alocacdo dos recursos da carteira
da Classe Unica, bem como os critérios de valoracao entre as Cotas das diferentes Subclasses
e séries existentes. Portanto, os Cotistas somente receberdo rendimentos se os resultados e o
valor total da carteira do Fundo assim permitirem.

As definicdes abaixo, cujos valores deverdo ser determinados pela Administradora e que
serdo utilizadas nos procedimentos de valoracdo, pagamento de remuneragdo, amortizacao
e resgate de Cotas, entre outros, sempre que utilizadas fardo referéncia a uma série especifica
de Cotas Seniores ou de Cotas Subordinadas Mezanino:

‘=« nal?Data de Integralizacdo das Cotas:
Valor Unitario de Emissédo

+ em cada Dia Util subsequente que nio seja uma Data de

Pagamento:
Valor Unitario de o o o
Referéncia: Valor Unitario de Referéncia Corrigido

» em cada Data de Pagamento:

Valor Unitério de Referéncia Corrigido Antes da
Amortizacdo — (Remuneracgdo + Amortizagao de
Principal)

Valor Unitario de  significa o Valor Unitério de Referéncia das Cotas no Dia Util
Referéncia Corrigido: imediatamente anterior ao Dia Util, atualizado pela Meta de
Rentabilidade e pela Meta de Indexagdo aplicaveis.

Valor Unitario de  significa o Valor Unitario de Referéncia Corrigido, em cada

Referéncia Corrigido  Dia Util que seja uma Data de Pagamento, antes de

Antes da Amortizacéao: descontado o montante referente & Remuneragdo e a
Amortizacdo de Principal.

Remuneracéo: significa, com relagdo a uma data, a remuneragdo das Cotas
efetivamente paga pelo Fundo aos Cotistas em tal data,



calculada nos termos do CAPITULO 10 deste Anexo
Descritivo.

Amortizacdo de Principal:  significa, com relagdo a uma data, a amortizagéo de parcela
do Valor Principal de Referéncia das Cotas Seniores e das
Cotas Subordinadas Mezanino conforme efetivamente
realizada em tal data, calculada nos termos do CAPITULO 10
deste Anexo Descritivo e do Suplemento aplicavel.

CAPITULO 10 - PAGAMENTO DE REMUNERACAO, AMORTIZACAO E RESGATE DE

10.1

10.2

10.3

10.4

COTAS

Os pagamentos da Remuneracdo, das AmortizacBes do Principal e das Amortizacdes
Extraordinarias serdo realizados de acordo com o disposto no Regulamento, em especial
neste Capitulo e nos Suplementos. Qualquer outra forma de pagamento de Cotas diferente
das estipuladas neste Capitulo devera ser objeto de Assembleia de Cotistas.

Se o0 patriménio do Fundo permitir, em cada Data de Pagamento sera paga, através de
amortizacdo das respectivas Cotas, a Remuneracdo com relacdo a cada Cota Sénior e cada
Cota Subordinada Mezanino, em moeda corrente nacional, observados o0s respectivos
Limites Superiores de Remuneracéo, nos termos do item 10.5 abaixo, e de acordo com a
ordem de alocacdo de recursos prevista no Regulamento e neste Anexo Descritivo.

Se o patriménio do Fundo permitir, em cada Data de Pagamento, serd também paga a
Amortizacdo de Principal com relacdo a todas as Cotas Seniores e Cotas Subordinadas
Mezanino, em moeda corrente nacional, observadas as respectivas Metas de Amortizacao de
Principal, nos termos do item 10.4 abaixo, e de acordo com a ordem de alocacéo de recursos
prevista no Regulamento e neste Anexo Descritivo.

As definicdes abaixo, cujos valores deverdo ser determinados pela Administradora e que
serdo utilizadas nos procedimentos de pagamento de remuneragdo, amortizacao e resgate de
Cotas, entre outros, sempre que utilizadas fardo referéncia a uma série especifica de Cotas
Seniores ou de Cotas Subordinadas Mezanino:

. * na 18 Data de Integralizacdo das Cotas:

Valor Unitario de Emissao

« em cada Dia Util subsequente que n&o seja uma Data de
Valor Principal de Pagamento:

Referéncia: Valor Principal de Referéncia Corrigido

» em cada Data de Pagamento:

Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes da
Amortizacdo — Amortizacéo de Principal



10.5

Valor Principal de significa o Valor Principal de Referéncia das Cotas na
Referéncia Corrigido: respectiva 12 Data de Integralizac&o das Cotas ou na Data de

Referéncia anterior, conforme o caso (inclusive), corrigido
pela Meta de Indexacdo, caso aplicavel, até a data em questao

(exclusive);
Valor Principal de significa o Valor Principal de Referéncia Corrigido, em cada
Referéncia Corrigido Dia Util que seja uma Data de Pagamento, antes de
Antes da Amortizagéo: descontado o montante referente a Amortizacéo de Principal,
Limite Superior de significa, com relagdo a uma Data de Pagamento, o valor
Remuneracéo: determinado de acordo com a seguinte formula:

Meta de

Valor Unitario de Referéncia Corrigido Antes da
Amortizacéo

Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes da
Amortizacéo

.+ Caso Amortizacdo Sequencial esteja em curso:

Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes da
Amortizacéo

Amortizacdo de =
Principal:

» Caso Amortizacdo Pro Rata esteja em curso, significa
o disposto no respectivo Suplemento.

As Cotas Subordinadas Junior somente poderdo ser amortizadas ou resgatadas apés a
amortizacdo ou o resgate integral das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino,
ressalvada a hipdtese de Amortizacdo Extraordinaria prevista a seguir.

10.5.1 Sujeito a ordem de alocacdo dos recursos prevista no Regulamento e neste Anexo

(i)
(i)

(iii)

Descritivo, em cada Data de Pagamento, deverd ser realizada a Amortizacdo
Extraordinaria das Cotas Subordinadas Jinior, até 5 (cinco) Dias Uteis antes a
qualquer Data de Pagamento, desde que ndo existam Cotas Seniores e Cotas
Subordinadas Mezanino em circulagdo, ou que tenham sido cumpridas,
cumulativamente, as seguintes condigdes:

esteja em curso a Amortizacdo Pro Rata;

considerada pro forma a Amortizagdo Extraordinaria a ser realizada, nenhum
indice de Subordinacao fique desenquadrado;

apos alocados os recursos do Fundo que tenham prioridade sobre a Amortizagédo
Extraordinaria, de acordo com a ordem prevista no CAPITULO 11 deste Anexo



10.6

10.7

(iv)

v)

(vi)
(vii)

10.5.2

10.5.3

10.5.4

Descritivo, o Indice de Cobertura e o Indice de Liquidez, conforme aplicavel,
sejam superiores ao Patamar de Liberacdo de Amortizacdo Extraordinéria;

considerada pro forma a Amortizacio Extraordinaria a ser realizada, o indice de
Cobertura e o indice de Liquidez, conforme aplicavel, sejam iguais ou superiores
a 1,00 (um inteiro);

ndo tenha sido identificado qualquer Evento de Desalavancagem, Evento de
Aceleracdo de Vencimento, Evento de Avaliagdo ou Evento de Liquidagdo
Antecipada pela Administradora ou pela Gestora, em relagdo ao qual a Assembleia
de Cotistas ainda ndo tenha se manifestado de forma definitiva no sentido de que
(1) o Evento de Avaliag&o ndo configura um Evento de Aceleragéo de Vencimento
ou um Evento de Liquidacdo Antecipada; ou (2) ocorrendo um Evento de
Liquidagio Antecipada, os procedimentos de liquidagdo da Classe Unica devem
ser interrompidos, conforme o caso;

a Reserva de MTM, conforme aplicavel, esteja com sua composicdo completa; e

n&o esteja em curso a liquidacdo da Classe Unica sem que as Cotas Seniores e as
Cotas Subordinadas Mezanino tenham sido integralmente amortizadas.

Sujeito a disponibilidade de recursos e a ordem de alocagdo de recursos disposta no
Regulamento e neste Anexo Descritivo, 0 montante maximo de Cotas Subordinadas
Junior a ser amortizado sera 0 maior que permita o atendimento das condi¢des
previstas nos itens (ii), (iv) e (v) acima e atingira proporcionalmente todas as Cotas
Subordinadas Janior em circulagéo.

N&o serd permitida a realizacéo de qualquer Amortizacdo Extraordinaria em Direitos
Creditorios Transferidos, exceto apds o resgate integral das Cotas Seniores e das
Cotas Subordinadas Mezanino ou em caso de liquidagdo da Classe Unica.

Sem prejuizo do disposto acima, as Cotas Subordinadas Janior também poderao ser
amortizadas sempre que assim for previamente decidido em Assembleia de Cotistas.

Os procedimentos descritos neste Capitulo ndo constituem promessa ou garantia, por parte
da Administradora ou da Gestora, de que havera recursos suficientes para pagamento da
Meta de Amortizag&o, representando apenas um objetivo a ser perseguido.

Os pagamentos da Remuneragdo, da Amortizacdo de Principal e da Amortizacéo
Extraordinaria serdo realizados em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as
Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferéncia eletronica disponivel — TED,
crédito na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanismos de
transferéncia de recursos autorizados pelo BACEN.

10.7.1

Os pagamentos referentes as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino
somente poderdo ser realizados por meio da dacdo em pagamento de Direitos
Creditorios Transferidos na hipétese de liquidacdo da Classe Unica. Em caso de
dacdo em pagamento de Direitos Creditorios Transferidos, tal operacdo devera ser
fora do ambiente da B3.
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11.2

As Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino serdo resgatadas nas respectivas Datas
de Resgate, que correspondem ao término dos respectivos Prazos de Duragdo, sem prejuizo
da possibilidade de liquidag&o antecipada do Fundo. As Cotas Subordinadas Junior somente
serdo resgatadas na hipotese de liquidacio do Fundo e/ou da Classe Unica, nos termos do
Regulamento e deste Anexo Descritivo.

O previsto neste Capitulo ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente
uma previsdo de pagamento da Remuneracdo, da Amortizagdo de Principal e da
Amortizagdo Extraordinaria, bem como a preferéncia entre as diferentes Subclasses de
Cotas. Portanto, as Cotas somente serdo amortizadas se os resultados da carteira do Fundo
assim permitirem.

CAPITULO 11 — ORDEM DE ALOCACAO DOS RECURSOS

A Administradora, em conjunto com a Gestora, nos termos do item 7.2(iii) acima, obriga-
se, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, a alocar 0s
recursos decorrentes da integralizacdo das Cotas e do recebimento dos recursos decorrentes
dos ativos integrantes da carteira do Fundo, conforme a ordem de alocagéo estabelecida neste
Capitulo, que seguira as 4 (quatro) alternativas descritas nos itens 11.2, 11.2.2, 11.3e 11.3.2
abaixo, conforme aplicavel, correspondentes as combinacdes dos seguintes critérios:

Regime de Amortizacdo em curso (conforme
especificado no item 11.5)
Amortizacdo Pro Rata Amortizacdo
Sequencial
Momento da Datas que nao 11.2 11.2.2
alocacdo de sejam Datas de
recursos Pagamento
Datas de 11.3 11.3.2
Pagamento

Em datas que ndo forem Datas de Pagamento, a Administradora devera, por meio dos
competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos decorrentes
da integralizacdo das Cotas e do recebimento de recursos provenientes da carteira do Fundo
(incluindo em situacGes de alienag@o de ativos a terceiros e recebimentos relacionados a
Operagdes de Derivativos), e aqueles correspondentes ao valor agregado dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira do Fundo, nas ordens especificadas abaixo:

11.2.1 Ordem de alocagdo de recursos intra-més, caso Amortizacdo Pro Rata esteja em
curso:

0] pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos
termos deste Regulamento e da legislacdo e regulamentacéo aplicaveis;

(i) constituicdo ou recomposicao da Reserva de Despesas e Encargos;

(ili)  pagamento de OperacGes de Derivativos, conforme aplicavel,
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(iv)

v)
(vi)

(vii)
(viii)

pagamentos referentes a reversdes de Operacbes de Derivativos, conforme
aplicaveis;

constituicdo ou recomposicao da Reserva de Liquidez, conforme aplicavel;
constituicdo ou recomposicao da Reserva de MTM, conforme aplicavel;
aquisicdo de Direitos Creditorios; e

aquisicao de Ativos Financeiros.

11.2.2 Ordem de alocacgdo de recursos intra-més, caso Amortizacdo Sequencial esteja em

(i)

(i)
(iii)
(iv)

v)
(vi)

curso:

pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos
termos deste Regulamento e da legislacdo regulamentacdo aplicaveis;

constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Despesas e Encargos;
pagamento de Operacdes de Derivativos, conforme aplicavel;

pagamentos referentes a reversdes de Operacdes de Derivativos, conforme
aplicaveis;

constituicdo ou recomposicao da Reserva de MTM, conforme aplicavel; e

aquisicao de Ativos Financeiros.

Em cada Data de Pagamento, a Administradora devera, por meio dos competentes débitos e
créditos realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos decorrentes da integralizagéo das
Cotas e do recebimento de recursos provenientes da carteira do Fundo (incluindo em
situacOes de alienacdo de ativos a terceiros e recebimentos relacionados a Operagdes de
Derivativos), e aqueles correspondentes ao valor agregado dos Ativos Financeiros
integrantes da carteira do Fundo, na seguinte ordem, conforme aplicavel:

11.3.1 Caso o processo de Amortizacdo Pro Rata esteja em curso:

()
(i)
(iii)
(iv)
)

(vi)

pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos
termos deste Regulamento e da legislacdo aplicavel;

constituicdo ou recomposicao da Reserva de Despesas e Encargos;

pagamento de Operacgdes de Derivativos, conforme aplicavel;

pagamento da Meta de Amortizacdo com referéncia as Cotas Seniores em
circulagéo;

pagamentos referentes a reversdes de OperagOes de Derivativos, conforme
aplicaveis;

pagamento da Meta de Amortizacdo com referéncia as Cotas Subordinadas
Mezanino em circulacdo, conforme aplicavel, desde que, considerando pro forma
tal pagamento, o respectivo indice de Subordinacdo se mantenha enquadrado, e 0
indice de Cobertura, conforme calculado pela Gestora na Data de Verificagdo
imediatamente anterior, seja igual ou superior a 1,00 (um inteiro). As Metas de
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(vii)
(viii)
(ix)

)
(xi)

Amortizacdo das Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino serdo pagas
respeitando a ordem de prioridade entre tais Subclasses (se houver);

constituicdo ou recomposicao da Reserva de Liquidez, conforme aplicavel;
constituicdo ou recomposicao da Reserva de MTM, conforme aplicavel;

pagamento da Amortizacdo Extraordinaria, sujeito as demais disposicdes deste
Anexo Descritivo;

aquisicdo de Direitos Creditorios; e

aquisicao de Ativos Financeiros.

11.3.2 Caso o processo de Amortizacdo Sequencial esteja em curso:

()
(i)
(iii)
(iv)
)
(vi)

(vii)

(viii)
(ix)

()

pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos
termos deste Anexo Descritivo e da legislacdo aplicavel;

constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Despesas e Encargos;
pagamento de Operacdes de Derivativos, conforme aplicavel;
pagamento da Remuneracdo com referéncia as Cotas Seniores em circulacgao;

pagamentos referentes a reversdes de Operacdes de Derivativos, conforme
aplicaveis;

pagamento do restante da Meta de Amortizacdo com referéncia as Cotas Seniores
em circulagdo;

somente caso ndo existam Cotas Seniores em circulacdo, pagamento da Meta de
Amortizacdo com referéncia as Cotas das Subclasses de Cotas Subordinadas
Mezanino em circulacdo. As Metas de Amortizacdo das Subclasses de Cotas
Subordinadas Mezanino serdo pagas respeitando a ordem de prioridade entre tais
Subclasses (se houver);

constituicdo ou recomposicdo da Reserva de MTM, conforme aplicavel,

pagamento da Amortizacdo Extraordindria somente caso ndo existam Cotas
Seniores e Cotas das Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino em circulagao;
e

aquisicdo de Ativos Financeiros.

Os procedimentos de rateio de valores descritos abaixo devem ser aplicados as Cotas
Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino, caso o Volume Disponivel para Pagamento de
Meta de Amortizagdo Sénior, ou o Volume Disponivel para Pagamento de Meta de
Amortizacdo Mezanino, conforme o caso, seja inferior ao valor agregado das Metas de
Amortizacdo referentes as Cotas Seniores ou as Cotas Subordinadas Mezanino em
circulag&o.

114.1

Rateio de valores conforme o Fator de Ajuste de Alocacdo Sénior: caso o VVolume

Disponivel para Pagamento de Meta de Amortizacdo Sénior seja inferior ao valor
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(i)

(i)

11.4.2

(i)

(i)

11.4.3

agregado das Metas de Amortizag&o referentes as Cotas Seniores em circulacéo, 0s
montantes a serem distribuidos aos Cotistas titulares de Cotas Seniores serdo
divididos da seguinte forma, observada a prioridade de pagamento da
Remuneragéo):

Remuneracdo: o valor alocado para pagamento de Remuneracdo de cada Cota
Sénior serd 0 menor entre (a) o produto do respectivo Fator de Ajuste de Alocagado
Sénior e a respectiva Meta de Amortizacdo; e (b) o respectivo Limite Superior de
Remuneracéo;

Amortizacdo de Principal: o valor alocado para Amortizacéo de Principal de cada
Cota Sénior sera a diferenca entre (a) o produto do respectivo Fator de Ajuste de
Alocacdo Sénior e a respectiva Meta de Amortizacdo; e (b) o valor alocado para
amortizacdo de Remuneracdo de tal Cota, determinado conforme item 11.4.1
acima;

Rateio de valores conforme o Fator de Ajuste de Alocacdo Mezanino: com relacdo
a cada Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, caso o Volume Disponivel para
Pagamento de Meta de Amortizacdo Mezanino seja inferior ao valor agregado das
Metas de Amortizacao referente as Cotas Subordinadas Mezanino em circulacéo, 0s
montantes a serem distribuidos aos Cotistas titulares das Cotas Subordinadas
Mezanino de tal Subclasse serdo divididos da seguinte forma, observada a prioridade
de pagamento da Remuneracao:

Remuneracdo: o valor alocado para pagamento de Remuneracdo de cada Cota
Subordinada Mezanino sera 0 menor entre (a) o produto do respectivo Fator de
Ajuste de Alocacdo Mezanino e a respectiva Meta de Amortizacdo; e (b) o
respectivo Limite Superior de Remuneragéo;

Amortizacdo de Principal: o valor alocado para Amortizacao de Principal de cada
Cota Subordinada Mezanino sera a diferenca entre (a) o produto do respectivo
Fator de Ajuste de Alocacdo Mezanino e a respectiva Meta de Amortizacdo; e (b)
o valor alocado para amortizacdo de Remuneracdo de tal Cota, determinado
conforme 11.4.1(i) acima;

Os rateios de valores das Cotas Subordinadas Mezanino serdo feitos respeitando a
ordem de prioridade entre tais Subclasses (se houver), isto €, o rateio das Cotas
Subordinadas Mezanino de uma determinada Subclasse somente sera realizado apds
terem sido concluidos os rateios das Subclasses a que a Subclasse em questdo se
subordine.

O regime de amortizacdo aplicavel ao Fundo sera Amortizagdo Pro Rata ou Amortizagdo
Sequencial.

1151

A partir da 12 Data de Integralizagdo de Cotas Seniores, o regime de amortizacdo
serd a Amortizagdo Pro Rata. Tal regime permanecerd em curso até que ocorra um
Evento de Desalavancagem ou um Evento de Aceleragcdo de VVencimento.
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11.5.3

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(vi)
11.5.4

(i)

(i)

Apo6s a ocorréncia de um Evento de Desalavancagem, o regime de amortizacao
aplicavel serd a Amortizagdo Sequencial. Tal regime permanecerd em curso até (a)
a 12 Data de Pagamento posterior & ocorréncia de um Evento de Realavancagem e
em que nenhum Evento de Aceleragdo de Vencimento tenha sido verificado ou
nenhum Evento de Liquidacdo Antecipada esteja em curso, caso em que o regime
voltara a ser o de Amortizacdo Pro Rata; ou (b) que ndo existam Cotas Seniores e
Cotas Subordinadas Mezanino em circulagdo.

Configura um Evento de Desalavancagem, a ser verificado pela Gestora em cada
Data de Verificacdo, caso existam Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino
em circulagdo, e informado imediatamente & Administradora, cada um dos eventos
abaixo:

a reducdo do indice de Cobertura ou do Indice de Liquidez, conforme aplicavel, a
niveis inferiores ao Patamar de Desalavancagem 1 em 2 (duas) Datas de
Verificacdo consecutivas ou 4 (quatro) Datas de Verificacdo alternadas nos ultimos
12 (doze) meses, ou reducio do indice de Cobertura ou do indice de Liquidez,
conforme o caso, a niveis inferiores ao Patamar de Desalavancagem 2 em qualquer
Data de Verificacéo;

ndo pagamento integral da Meta de Amortizagdo referente a Cotas Seniores em até
3 (trés) Dias Uteis ap6s qualquer Data de Pagamento em que a Amortizacdo Pro
Rata esteja em curso;

o aumento do indice de Atraso 90, conforme aplicavel, para nivel superior ao
Patamar de Desalavancagem de Perdas;

a ocorréncia de um Evento de Liquidacdo Antecipada, em relacdo ao qual a
Assembleia de Cotistas ainda ndo tenha se manifestado de forma definitiva no
sentido de gque os procedimentos de liquidacao da Classe devem ser interrompidos;

o0 desenquadramento da Alocacdo Minima - Entidade de Investimento por mais de
30 (trinta) Dias Uteis; ou

a ocorréncia de um Evento de Desalavancagem Adicional.

Configura um Evento de Realavancagem, a ser verificado pela Gestora em cada Data
de Verificagdo, caso existam Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino em
circulagéo, e informado imediatamente & Administradora, a ocorréncia dos eventos
abaixo, de forma cumulativa com relagdo a cada um dos Eventos de
Desalavancagem que tenham eventualmente ocorrido e ndo tenham sido sanados
ainda:

no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item (i) acima, a verificacéo de
gue o(s) indice(s) desenquadrados esta(do) em nivel(is) igual(is) ou superior(es) a
1,02 (um inteiro e dois centésimos);

no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item (ii) acima, o pagamento
integral da(s) Meta(s) de Amortizacdo devida(s) e ndo paga(s) e o pagamento



(i)

(iv)

v)

(vi)

11.5.5

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

11.5.6

11.5.7

integral das Metas de Amortizacdo devidas por 2 (duas) Datas de Pagamento
consecutivas;

no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item (iii) acima, reducdo do
indice de Atraso 90, conforme aplicavel, para nivel inferior ao Patamar de
Realavancagem de Perdas;

no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item (iv) acima, a deliberacéo
em Assembleia de Cotistas, de forma definitiva, no sentido de que o0s
procedimentos de liquidacdo da Classe devem ser interrompidos ap6s a ocorréncia
de um Evento de Liquidagdo Antecipada;

no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item (v) acima, o
reenquadramento da Alocacdo Minima — Entidade de Investimento; e

no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(v) acima, a
ocorréncia de um Evento de Realavancagem Adicional.

Configura um Evento de Aceleragdo de Vencimento, a ser verificado pela Gestora
em cada Data de Verificacdo e informado imediatamente a Administradora:

a manutencdo de Amortizacdo Sequencial em curso por 6 (seis) Datas de
Pagamento consecutivas;

caso seja deliberado em Assembleia de Cotistas que um Evento de Avaliacdo
configura um Evento de Aceleracdo de Vencimento;

a ocorréncia de um Evento de Liquidacdo Antecipada que tenha resultado na
liquidacédo da Classe; ou

a ocorréncia de um Evento de Aceleracdo de Vencimento Adicional.

A ocorréncia de um Evento de Aceleracdo de Vencimento, conforme acima
definido, enseja a mudanca definitiva do regime de amortizacdo para a Amortizacdo
Sequencial, independentemente de deliberacdo pela Assembleia de Cotistas.

N&o obstante a obrigacdo da Gestora, com base em informacGes fornecidas pelo
Custodiante de verificar a ocorréncia dos Eventos de Desalavancagem, Eventos de
Realavancagem e dos Eventos de Aceleragéo de VVencimento, bem como de notificar
a Administradora de suas ocorréncias, (a) a Administradora podera verificar a
ocorréncia de tais eventos, com base nas informaces disponibilizadas pela Gestora
ou pelo Custodiante, conforme previsto neste Anexo Descritivo; e/ou (b) qualquer
Cotista podera verificar a ocorréncia de tais eventos e comunicd-los a
Administradora. No caso de notificacfes recebidas de Cotistas, a Administradora
devera confirmar a ocorréncia de tais eventos antes de considera-los efetivos.



121

12.2

12.3

12.4

12.5

131

CAPITULO 12 - METODOLOGIA DE AVALIAGAO DOS ATIVOS DO FUNDO, DO

PATRIMONIO LIQUIDO E DAS COTAS

Os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe Unica do Fundo terfo seu valor de
mercado apurado conforme a metodologia de avaliagdo descrita no manual de precificacdo
de ativos da Administradora.

12.1.1 As provisdes e as perdas relativas aos Ativos Financeiros e aos Direitos Creditorios
seréo calculadas pela Administradora, de acordo com a regulamentagéo vigente, no
manual de precificacdo e provisionamento da Administradora, e no Anexo de
DefinicOes Especificas da Classe, observado que, em caso de divergéncia, deverdo
prevalecer as disposicbes do Anexo de Definigbes Especificas da Classe e
observada, ainda, a metodologia de provisionamento para devedores duvidosos
constante no Anexo XI ao presente Regulamento.

Os Direitos Creditorios Transferidos serdo contabilizados e registrados com base em seu
Preco de Aquisicdo, com apropriacdo de seus respectivos rendimentos, conforme a taxa
interna de retorno (TIR) calculada na Data de Aquisi¢cdo e Pagamento pelo prazo a decorrer
até a respectiva data de vencimento dos Direitos Creditdrios Transferidos (inclusive), a ndo
ser que 0 Anexo Definicdes Especificas da Classe especifique de outra forma.

O Patrim6nio Liquido, a ser determinado pela Administradora, equivale ao valor das
Disponibilidades acrescido do valor da carteira de Direitos Creditorios Transferidos,
deduzidas as exigibilidades e provisdes do Fundo.

As Cotas terdo seu valor calculado, todo Dia Util, pela Administradora nos termos descritos
no CAPITULO 9 deste Anexo Descritivo, se for o caso, no Anexo Defini¢des Especificas
da Classe e na regulamentacéo aplicavel.

O manual de precificacdo e provisionamento da Administradora podera ser consultado em
sua pagina na rede mundial de computadores no endereco conforme especificada ho Anexo
Definicdes Especificas da Classe.

CAPITULO 13 - ASSEMBLEIA DE COTISTAS

Sem prejuizo de outros requisitos e informagdes previstos na regulamentacdo vigente, sdo
aplicaveis as Assembleias de Cotistas as disposi¢des procedimentais previstas no
CAPITULO 5 da parte geral do Regulamento. Para fins de entendimento, (i) a Assembleia
de Cotistas em que sejam convocados todos os Cotistas da Classe Unica para deliberagio de
mateérias por todas as Subclasses, observadas as disposi¢des do respectivo Anexo Descritivo,
deverd ser entendida pelos Prestadores de Servigos Essenciais e pelos Cotistas como uma
Assembleia de Cotistas; e (ii) as Assembleias de Cotistas para deliberacdo de matérias
apenas por determinadas Subclasses, observadas as disposi¢des do respectivo Anexo
Descritivo, devera ser entendida pelos Prestadores de Servigos Essenciais e pelos Cotistas
como uma Assembleia Especial, observadas em qualquer caso as disposi¢des da Resolugdo
CVM 175 e deste Anexo Descritivo.
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Compete privativamente a Assembleia de Cotistas, sem prejuizo das demais disposi¢des
previstas na regulamentacéo aplicdvel, deliberar sobre matérias de interesse dos Cotistas,
conforme qudruns de aprovacédo descritos no Anexo Defini¢es Especificas da Classe.

N&o podem votar nas Assembleias de Cotistas:

()
(i)
(iii)
(iv)
V)

13.3.1

13.3.2

13.3.3

0 prestador de servico, essencial ou néo;
0s socios, diretores e empregados do prestador de servico;
Partes Relacionadas ao prestador de servico, seus sdcios, diretores e empregados;

o0 Cotista que tenha interesse conflitante com o Fundo, Classe ou Subclasse no que se
refere a matéria em votacdo; e

o Cotista, na hipotese de deliberacdo relativa a laudos de avaliagdo de bens de sua
propriedade.

N&o se aplica a vedag&o prevista no item 13.3 acima gquando:

(i)  os tnicos Cotistas forem, no momento de seu ingresso no Fundo, na Classe
ou Subclasse, conforme o caso, as pessoas mencionadas no item 13.3 acima;

(if)  houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais Cotistas do Fundo, da
mesma Classe ou Subclasse, conforme o caso, que pode ser manifestada na
prépria assembleia ou constar de permissdo previamente concedida pelos
Cotistas, seja especifica ou genérica, e arquivada pela Administradora; ou

(iii) o prestador de servigos da Classe que seja titular de Cotas Subordinadas
Junior.

Para fins do disposto no item 13.3 (ii) acima, ao aderirem ao Regulamento por meio
da assinatura do termo de adesdo, 0s respectivos Cotistas aquiescerao
expressamente a que a Gestora, o Consultor Especializado (se houver) e o Agente
de Cobranca Extraordinaria (se houver), e suas respectivas Partes Relacionadas,
caso sejam Cotistas titulares de Cotas, terdo direito a voto nas Assembleias de
Cotistas, exceto em caso de conflito de interesses.

Previamente ao inicio das deliberagdes, cabe ao Cotista de que trata o inciso (iv) do
item 13.3 acima declarar a mesa seu impedimento para o exercicio do direito de
voto na respectiva Assembleia de Cotistas.

CAPITULO 14 - EVENTOS DE AVALIACAO

Sem prejuizo dos Eventos de Avaliacdo adicionais previstos no Anexo DefinicGes
Especificas da Classe, se houver, sdo Eventos de Avaliacdo:

(i)

(i)

no divulgacio, pela Gestora, do Relatério de Gestdo em até 5 (cinco) Dias Uteis
contados da Data de Envio do Relatério de Gestao;

amortizacdo de Cotas Subordinadas Junior em desconformidade com este Anexo
Descritivo e, se for o caso, com o Anexo Definigdes Especificas da Classe, exceto
se 0s valores pagos incorretamente sejam devolvidos a Classe, podendo a devolucéo
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ser realizada por meio de subscricdo e integralizacdo de novas cotas da Subclasse de
Cotas Subordinadas Junior no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contados da notificagio
enviada pela Administradora aos Cotistas detentores de Cotas Subordinadas Junior;

(iii)  extincdo, impossibilidade legal de aplicacéo, falta de apuracdo ou de divulgacdo dos
indices ou pardmetros, estabelecidos no Regulamento e neste Anexo Descritivo,
exclusivamente para o clculo da Meta de Rentabilidade e/ou da Meta de Indexacéo,
por prazo superior a 10 (dez) Dias Uteis consecutivos da data esperada para a sua
apuracao e/ou divulgacao, exceto se (a) houver a determinagéo de um substituto legal
para tal indice ou pardmetro; ou (b) os Cotistas reunidos em Assembleia de Cotistas
deliberarem pela substituicdo do indice ou parametro em questdo, observado o
disposto no item 10 do Anexo Defini¢des Especificas da Classe;

(iv)  rescisdo ou término, por qualquer motivo, do Contrato de Endosso;

(V) descumprimento, pelo Cedente/Endossante, Originador, Agente de Cobranca
Extraordinaria e/ou Consultor Especializado (se houver), de qualquer de suas
respectivas obrigacGes estabelecidas no Regulamento, neste Anexo Descritivo, no
Contrato de Endosso, no Contrato de Cobranca e no Contrato de Consultoria (se
houver), desde que tal descumprimento ndo seja devidamente sanado dentro do prazo
de cura estabelecido em tais instrumentos, observado o disposto no Anexo
Definicdes Especificas da Classe, sendo certo que o se ndo houver prazo de cura
proprio, devera ser considerado o prazo maximo de 5 (cinco) Dias Uteis para sanar
0 descumprimento; e

(vi)  aocorréncia de um Evento de Avaliacdo Adicional.

Compete a Gestora e a Administradora, dentro das suas respectivas atribuices, acompanhar
a ocorréncia dos Eventos de Avaliacdo, sem prejuizo (i) da obrigacdo do
Cedente/Endossante e do Originador de notificarem a Gestora e/ou a Administradora caso
tenham ciéncia da ocorréncia de um Evento de Avaliacdo, nos termos do Contrato de
Endosso; e (ii) da possibilidade de a Gestora notificar a Administradora, ou vice-versa, caso
tenha ciéncia da ocorréncia de um Evento de Avaliacao, nos termos deste Regulamento e do
Contrato de Endosso.

Independente dos acompanhamentos realizados pela Administradora e pela Gestora,
qualquer Cotista podera comunicar a ocorréncia de um Evento de Avaliagdo para a Gestora
e/ou para a Administradora por meio de notificagdo expressa discriminando tal Evento de
Avaliacdo e detalhando as informagoes utilizadas para sua caracterizagdo. Nesses casos, a
Gestora devera comunicar a Administradora, ou vice-versa, acerca do recebimento de tal
notificacdo e avaliar as informagdes contidas na notificacdo para confirmar a ocorréncia do
Evento de Avaliacao.

Na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliacdo que tome conhecimento, a Gestora
imediatamente (i) comunicara tal fato a Administradora; e (ii) podera, a seu exclusivo
critério, interromper a aquisicao de novos Direitos Creditorios.
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A Administradora, ap6s verificada ou comunicada, conforme o caso, a ocorréncia de um
Evento de Avaliacdo, devera tomar, simultaneamente, as seguintes providéncias:

(1) dar ciéncia de tal fato aos Cotistas, convocando a Assembleia de Cotistas;

(i) suspender imediatamente o0 pagamento da Remuneracdo e das Amortizagdes de
Principal;

(iii)  suspender imediatamente a realizacdo de qualquer liberago ou repasse de recursos
para o Cedente/Endossante, enquanto houver Cotas Seniores e Cotas Subordinadas
Mezanino em circulacéo; e

(iv)  suspender imediatamente a realizacdo de qualquer Amortizacdo Extraordinaria.

Ocorrendo qualquer Evento de Avaliacdo, a Administradora devera convocar Assembleia de
Cotistas, no menor prazo possivel, para avaliar o grau de comprometimento das atividades
do Fundo em razdo do respectivo Evento de Avaliagdo, podendo a Assembleia de Cotistas
deliberar que tal Evento de Avaliacdo (a) ndo constitui um Evento de Liquidacdo Antecipada
ou um Evento de Aceleracdo de Vencimento, sendo que nesse caso a Assembleia de Cotistas
podera deliberar pela ado¢cdo de medidas adicionais pelo Fundo, de forma a minimizar
potenciais riscos para 0 Fundo em virtude da ocorréncia do respectivo Evento de Avaliacdo
e preservar os interesses dos Cotistas; ou (b) constitui um Evento de Aceleracdo de
Vencimento.

Caso o Evento de Avaliacdo seja sanado antes da realizacdo da Assembleia de Cotistas
prevista no item 14.6 acima, a referida Assembleia de Cotistas devera ser realizada com o
objetivo informar e apresentar as devidas comprovacgdes aos Cotistas de que o Evento de
Avaliacdo foi sanado, ndo sendo aplicavel a deliberacdo a respeito dos subitens (a) e (b) no
item 14.6 acima.

Caso seja deliberado em Assembleia de Cotistas que o Evento de Avaliagdo ndo constitui
um Evento de Aceleracdo de Vencimento ou Evento de Liguidacdo Antecipada, ainda que
com a adocdo de medidas adicionais pelo Fundo, inclusive através de altera¢bes do
Regulamento e seus Anexos, de forma a minimizar potenciais riscos para 0 Fundo em virtude
da ocorréncia do respectivo Evento de Avaliacdo, as providéncias tomadas conforme os itens
14.5(ii), 14.5(iii) e 14.5(iv) acima deverdo ser interrompidas.

CAPITULO 15 - EVENTOS DE LIQUIDACAO ANTECIPADA E LIQUIDACAO DA CLASSE

151

UNICA

Sem prejuizo dos Eventos de Liquidacdo adicionais previstos no Anexo Defini¢des
Especificas da Classe, se houver, sdo Eventos de Liquidagdo Antecipada quaisquer das
seguintes ocorréncias:

0] caso seja deliberado, em Assembleia de Cotistas, nos termos da Resolu¢cdo CVM
175;

(i) nos casos em que houver determinagdo da CVM, nos termos da Resolu¢cdo CVM
175;
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(iii)

(iv)

v)

caso, na hipotese de interrup¢do, a qualquer tempo e por qualquer motivo, da
prestacédo dos servicos pela Administradora, pela Gestora ou pelo Custodiante ou na
hipétese de renuncia da Administradora, da Gestora e/ou do Custodiante, em 180
(cento e oitenta) dias contados da realizagdo da Assembleia de Cotistas para a
deliberacdo a respeito da substituicdo do prestador de servico, observados 0s
procedimentos descritos no Regulamento e neste Anexo Descritivo, ou, nos prazos
estabelecidos em tais documentos, o substituto escolhido ndo assuma efetivamente
as fungdes da Administradora, da Gestora ou Custodiante, conforme o caso;

caso (a) seja apresentado pela Administradora qualquer pedido judicial de declaragéo
de insolvéncia da Classe Unica; ou (b) a Administradora tenha ciéncia de qualquer
pedido de declaracdo judicial de insolvéncia, ou da efetiva declaragdo judicial de
insolvéncia; e

a ocorréncia de um Evento de Liquidagdo Antecipada Adicional.

15.1.1 Independente dos acompanhamentos realizados pela Administradora e pela Gestora,

qualquer Cotista podera comunicar a ocorréncia de um Evento de Liquidacdo
Antecipada para a Administradora por meio de notificagdo expressa discriminando
tal Evento de Liquidacdo Antecipada e detalhando as informacdes utilizadas para
sua caracterizacdo. Nesses casos, a Administradora devera comunicar a Gestora
acerca do recebimento de tal notificacdo e avaliar as informacdes contidas na
notificacdo expressa para confirmar a ocorréncia do Evento de Liquidacdo
Antecipada.

Na ocorréncia de qualquer Evento de Liquidacdo, a Gestora imediatamente (i) comunicara
tal fato a Administradora; e (ii) interrompera a aquisicdo de novos Direitos Creditdrios.

A partir do recebimento da comunica¢do da Gestora sobre a ocorréncia de qualquer Evento
de Liquidacdo Antecipada, a Administradora deverd, simultaneamente:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

dar ciéncia de tal fato aos Cotistas, convocando a Assembleia de Cotistas, para
deliberar sobre a interrupcdo da liquidacdo do Fundo e definir eventuais
procedimentos adicionais a serem adotados;

suspender imediatamente o pagamento da Remuneracdo e das Amortizagdes do
Principal,;

suspender imediatamente a realizacdo de qualquer repasse de recursos para o
Cedente/Endossante e/ou titulares de Cotas Subordinadas Janior, enquanto houver
Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino em circulacdo; e

apos a realizagdo da Assembleia de Cotistas referida no item 15.3(i) acima, se néo
for interrompida a liquidacdo da Classe, iniciar os procedimentos de liquidacdo da
Classe Unica.

Na hipotese de ndo instalacdo da Assembleia de Cotistas de que trata o item 15.3(i) acima,
por falta de quérum, em primeira ou segunda convocagao, ou caso os Cotistas ndo deliberem
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pela interrupgdo da liquidagdo da Classe, a Administradora devera iniciar os procedimentos
de liquidag&o da Classe Unica.

No caso de decisdo assemblear pela interrupcao dos procedimentos de liquidacdo antecipada
do Fundo, ficara assegurado o resgate antecipado das Cotas pelo seu valor atualizado, detidas
pelos Cotistas detentores das Cotas dissidentes, observada a prioridade das Cotas
considerando suas Subclasses e que pro forma tais resgates nenhum indice de Subordinagéo
torne-se desenquadrado, sendo certo que (a) os Cotistas dissidentes deverdo manifestar sua
dissidéncia até o encerramento da Assembleia de Cotistas em questdo, e (b) em caso de
existéncia de Cotistas dissidentes, os demais Cotistas detentores de Cotas Seniores e de
Cotas Subordinadas Mezanino terdo o direito de alterar, ainda na propria Assembleia de
Cotistas, seu(s) voto(s) formulado(s) na Assembleia de Cotistas em quest&o.

15.5.1 Na ocorréncia da hipétese mencionada no item 15.5 acima, caso o valor das
Disponibilidades somado ao Valor dos Direitos Creditérios a serem recebidos pelo
Fundo no prazo de 90 (nhoventa) dias contados da data da Assembleia de Cotistas
em questdo sejam insuficientes para realizar o resgate integral das Cotas de
titularidade dos Cotistas dissidentes, a Administradora deverd4 convocar nova
Assembleia de Cotistas para deliberar sobre a liquidagio da Classe Unica.

No curso dos procedimentos de liquidacio do Fundo ou da Classe Unica, as Cotas Seniores,
Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas Subordinadas Junior em circulacdo deverdo ser
resgatadas observados 0s seguintes procedimentos:

Q) a Gestora ndo adquirird novos Direitos Creditorios e devera resgatar ou alienar 0s
Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, adotando as medidas
prudenciais necessarias para que o resgate ou a alienacdo desses Ativos Financeiros
ndo afete a sua rentabilidade esperada;

(i) ap0Os o pagamento e/ou o provisionamento das despesas e dos encargos do Fundo,
todas as Disponibilidades e pagamentos referentes aos Direitos Creditorios
Transferidos e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo deverao ser
alocados conforme a ordem de alocac&o de recursos previstano CAPITULO 11 deste
Anexo Descritivo, considerando Amortizacdo Sequencial em curso, observado
porém que serdo permitidas amortizagdes referentes 8 Remuneracéo e a Amortizagdo
de Principal mesmo em datas que ndo sejam Datas de Pagamento, até o efetivo
resgate das Cotas Seniores, Cotas Subordinadas Mezanino e Cotas Subordinadas
Junior.

15.6.1. As Cotas serdo resgatadas em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as
Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferéncia eletrdnica disponivel —
TED, crédito na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanismos
de transferéncia de recursos autorizados pelo BACEN.

15.6.2. Na hip6tese de insuficiéncia de recursos em moeda corrente nacional para
amortizacdo/resgate integral das Cotas em até 90 (noventa) dias contados do inicio
dos procedimentos de liquidagdo do Fundo ou da Classe, conforme aplicével, ou
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outro prazo inferior conforme deliberado pela Assembleia de Cotistas, a
Administradora (i) deverd convocar nova Assembleia de Cotistas para deliberar
sobre (a) a manutencdo do Fundo aguardando os vencimentos dos Direitos
Creditdrios Transferidos e o0 seu pagamento pelos respectivos Devedores, (b) a
venda de Direitos Creditorios Transferidos e Ativos Financeiros que componham a
carteira do Fundo para o pagamento de amortizacao/resgate das Cotas de que trata
este item; (c) a realizac@o de amortizacdo/resgate das Cotas por meio da dacdo em
pagamento de Direitos Creditérios Transferidos; ou (d)a adocdo de outro
procedimento para pagamento de amortizacdo/resgate das Cotas; e (ii) mantera o
Fundo em funcionamento até que a Assembleia de Cotistas referida no item (i)
acima seja realizada.

15.6.3. Observado o disposto no Anexo Definigdes Especificas da Classe, somente na
hipotese de liquidagio antecipada do Fundo e/ou da Classe Unica, as Cotas Seniores
e as Cotas Subordinadas Mezanino poderdo ser resgatadas em Direitos Creditérios
Transferidos e Ativos Financeiros. Nesse caso, tal operacdo sera realizada fora do
ambiente da B3.

Na hipotese de existéncia de Direitos Creditorios Transferidos pendentes de vencimento, a
Assembleia de Cotistas podera determinar que a Gestora aliene os referidos Direitos
Creditdrios Transferidos a terceiros, mediante a realizacdo de um processo competitivo de
venda dos Direitos Creditorios Transferidos a terceiros, sendo que referido processo devera
ocorrer em um prazo de até 30 (trinta) Dias Uteis contados da realizacio de referida
Assembleia de Cotistas, observada, ainda, a preferéncia ao Cedente/Endossante ou ao
Originador (se houver), caso especificada no Contrato de Endosso. Uma vez realizado o
processo competitivo aqui previsto, uma nova Assembleia de Cotistas devera ser realizada
para definicdo de qual proposta de aquisicdo deve ser aceita, no prazo de até 15 (quinze)
Dias Uteis contados do recebimento da dltima proposta.

15.7.1. Caso a alienacdo dos Direitos Creditérios Transferidos ndo seja concluida por
qualquer motivo, uma nova Assembleia de Cotistas podera determinar que 0s
Prestadores de Servicos Essenciais adotem um dos seguintes procedimentos:

Q) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditérios Transferidos e 0 seu pagamento
pelos respectivos Devedores; ou

(i) efetuar o resgate das Cotas em Direitos Creditorios Transferidos, devendo, nesse
caso, ainda, deliberar sobre os procedimentos de dacdo em pagamento dos Direitos
Creditorios integrantes da carteira do Fundo, nos termos do Anexo Definigdes
Especificas da Classe.

Na hipotese de a Assembleia de Cotistas ndo chegar a acordo referente aos procedimentos
de dacdo em pagamento dos Direitos Creditorios Transferidos e dos Ativos Financeiros, para
fins de pagamento do resgate das Cotas, os Direitos Creditorios Transferidos e os Ativos
Financeiros serdo dados em pagamento aos Cotistas titulares das Cotas Seniores, dando
preferéncia & dacdo de Ativos Financeiros primeiramente, até o limite do respectivo Valor



Unitério de Referéncia, mediante a constituicdo de um condominio, cuja fragdo ideal de cada
Cotista titular de Cotas Seniores sera calculada em funcdo do valor agregado dos Valores
Unitarios de Referéncia das Cotas Seniores em circulacéo, tendo-se como referéncia para
definicdo do Valor Unitario de Referéncia das Cotas Seniores a data da dagdo em pagamento.

15.8.1.

15.8.2.

15.8.3.

15.8.4.

15.8.5.

15.8.6.

15.8.7.

Os Direitos Creditérios Transferidos e Ativos Financeiros remanescentes, ndo
entregues ao condominio dos Cotistas titulares de Cotas Seniores, deverdo ser
entregues aos Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Mezanino, dando preferéncia
a dacdo de Ativos Financeiros primeiramente, até o limite do respectivo Valor
Unitario de Referéncia, respeitando as prioridades entre Subclasses de Cotas
Subordinadas Mezanino, conforme aplicavel, mediante a constituicdo de um
condominio para cada Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, cuja fracao ideal
de cada Cotista titular de Cotas Subordinadas Mezanino sera calculada em funcéo
do valor agregado dos Valores Unitéarios de Referéncia das Cotas Subordinadas
Mezanino de tal Subclasse em circulagdo, tendo-se como referéncia para definicdo
do Valor Unitéario de Referéncia a data da dacdo em pagamento.

Para fins de esclarecimento, a constituicdo do condominio referente a uma
Subclasse de Cotas somente sera realizada ap6s ter sido concluida a entrega de
Direitos Creditorios Transferidos e Ativos Financeiros para o(s) condominio(s)
referente(s) a(s) Subclasse(s) a que a Subclasse em questdo se subordine.

Apos tal procedimento, se ainda existir saldo remanescente, este sera distribuido aos
Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Janior, mediante a constituicdo de um
condominio, nas proporcdes de suas participacdes no remanescente do Patriménio
Liquido.

Observados tais procedimentos, a Administradora estara desobrigada em relacdo as
responsabilidades estabelecidas no Regulamento, ficando autorizada a liquidar o
Fundo perante as autoridades competentes.

A Administradora devera notificar os Cotistas, se for o caso, (a) para que elejam um
administrador para referidos condominios de Direitos Creditérios e Ativos
Financeiros, na forma do artigo 1.323 do Cadigo Civil e (b) informando a proporcao
de Direitos Creditorios Transferidos e Ativos Financeiros a que cada Cotista tera
direito, sem que isso represente qualquer responsabilidade da Administradora
perante os Cotistas, apos a constituicdo dos condominios de que tratam os itens
anteriores.

Caso os Cotistas ndo procedam a eleicdo do administrador dos condominios
referidos nos itens 15.8 a 15.8.5 acima, essa fungdo seré exercida pelo Cotista que
detiver a maioria das Cotas da respectiva Subclasse.

O Custodiante ou terceiro contratado pela Administradora fard a guarda dos
Documentos Comprobatdrios e da documentacédo relativa aos Ativos Financeiros
integrantes da carteira do Fundo, pelo prazo de 60 (sessenta) dias a contar da
constituicdo dos condominios referidos acima, dentro do qual os administradores
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dos condominios indicardo, a Administradora e ao Custodiante, a hora e o local para
que seja realizada a entrega dos Documentos Comprobatoérios e da documentacdo
relativa aos Ativos Financeiros. Expirado esse prazo, o Custodiante podera
promover a consignacdo dos Documentos Comprobatérios e da documentagdo
relativa aos Ativos Financeiros, na forma do artigo 334 do Cddigo Civil.

CAPITULO 16 - ENCARGOS DA CLASSE UNICA

A Classe Unica tera Encargos que lhe poderdo ser debitados diretamente, nos termos do
Artigo 117, da Parte Geral e do Artigo 53 do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175,
ou nos dispositivos que venham a substitui-los, e quaisquer despesas que ndo constituam
Encargos correm por conta do Prestador de Servigos Essenciais que a tiver contratado.

CAPITULO 17 —- RESERVAS DA CLASSE UNICA

Observada a ordem de alocacdo de recursos prevista no CAPITULO 11 deste Anexo
Descritivo, a Administradora devera manter a Reserva de Despesas e Encargos da Classe
Unica, por conta e ordem do Fundo, desde a 1* Data de Integralizacdo de Cotas até a
liquidacdo da Classe Unica, equivalente ao valor estimado necessério para o pagamento de
despesas ordinérias identificadas como encargos do Fundo, nos termos do CAPITULO 16
deste Anexo Descritivo, incluindo-se a Taxa de Administracdo e a Taxa de Gestdo, referentes
aos 3 (trés) meses subsequentes.

Caso aplicavel, conforme especificado no Anexo Definigdes Especificas da Classe,
observada a ordem de alocagio de recursos prevista no CAPITULO 11 deste Anexo
Descritivo, a Administradora também deverd manter a Reserva de Liquidez, por conta e
ordem do Fundo, equivalente a 100% (cem por cento) do valor estimado a ser pago pelo
Fundo, a titulo de Amortizacéo de Principal e de Remuneracéo, em cada Data de Pagamento.

17.2.1 A Reserva de Liquidez serd constituida ou recomposta, conforme o caso, pela
Administradora: (a) 45 (quarenta e cinco) dias antes de cada Data de Pagamento,
com relacdo ao valor estimado a ser pago a titulo de Amortizacdo de Principal na
referida Data de Pagamento; e (b) 15 (quinze) dias antes de cada Data de
Pagamento, com relacdo ao valor estimado a ser pago a titulo de Remuneracdo na
referida Data de Pagamento.

17.2.2 Para fins do calculo do valor estimado a ser pago a titulo de Amortizagdo de
Principal e de Remuneracéo, serdo considerados, pela Administradora, com relagdo
a cada Cota Sénior ou Cota Subordinada Mezanino, (a) o disposto no item 7.2.1 do
presente Anexo Descritivo; (b) que a Amortizacdo Pro Rata estd em curso,
independentemente do regime de amortizacdo efetivamente vigente; (c) o Limite
Superior de Remuneracdo referente a Data de Pagamento em questdo como o valor
a ser pago a titulo de Remuneracéo; e (d) a Meta de Amortizacdo de Principal
referente a Data de Pagamento em questdo como valor a ser pago a titulo de
Amortizacao de Principal.

Caso aplicavel, conforme especificado no Anexo Definicbes Especificas da Classe,
observada a ordem de alocagdo de recursos prevista no CAPITULO 11 deste Anexo
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Descritivo, a Administradora também devera manter a Reserva de MTM, por conta e ordem
do Fundo, equivalente ao valor ser determinado mensalmente pela Gestora, sendo certo que
(i) caso o MTM Global das OperagOes de Derivativos referente ao fechamento do més
imediatamente anterior seja negativo para o Fundo (em caso de reversdo das Operagdes de
Derivativos 0 Fundo teria valores a pagar a Contraparte de Derivativos Autorizada), a
Reserva de MTM corresponderd ao menor entre (a) o valor absoluto MTM Global das
Operagdes de Derivativos referente ao fechamento do més imediatamente anterior e (b) 1%
(um por cento) do valor do Patriménio Liquido do Fundo referente ao fechamento do més
imediatamente anterior; e (ii) caso o MTM Global das OperacOes de Derivativos referente
ao fechamento do més imediatamente anterior seja positivo para o Fundo (em caso de
reversdo das Operagdes de Derivativos o Fundo teria valores a receber da Contraparte de
Derivativos Autorizada), a Reserva de MTM sera zero.

Os procedimentos descritos neste Capitulo ndo constituem promessa ou garantia, por parte
da Administradora e/ou da Gestora, de que havera recursos suficientes para a constituigao
da Reserva de Despesas e Encargos, da Reserva de Liquidez e da Reserva de MTM,
representando apenas um objetivo a ser perseguido.

Os recursos da Reserva de Despesas e Encargos, da Reserva de Liquidez e da Reserva de
MTM, conforme aplicaveis, serdo mantidos em Disponibilidades.

CAPITULO 18 - CUSTOS REFERENTES A DEFESA DOS COTISTAS

Observado o disposto no CAPITULO 2 acima, caso o Patrimdnio Liquido seja negativo ou
0 Fundo nédo possua recursos disponiveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a
adocdo e manutencdo, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e extrajudiciais
necessarios a cobranca dos Direitos Creditdrios Transferidos e dos Ativos Financeiros de
titularidade do Fundo e a defesa dos direitos, interesses e prerrogativas do Fundo, os Cotistas,
reunidos em Assembleia de Cotistas, poderdo aprovar o aporte de recursos ao Fundo, por
meio da emissdo, subscricdo e integralizacdo de novas Cotas, a ser realizada por todos os
Cotistas, nas propor¢des dos valores de suas Cotas, ou em outra propor¢do aprovada em
Assembleia de Cotistas, no Dia Util anterior & realizagio da referida Assembleia de Cotistas,
para assegurar, se for o caso, a adocdo e manutencdo dos procedimentos acima referidos.

Todos os custos e despesas referidos neste Capitulo serdo de inteira responsabilidade do
Fundo e dos Cotistas, ndo estando a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o
Cedente/Endossante, o Consultor Especializado (se houver), o Originador (se houver), o
Credor Original (se houver), o Agente de Cobranga Extraordinaria (se houver), o Consultor
de Crédito, o Agente de Garantias, em conjunto ou isoladamente, obrigados pelo
adiantamento ou pagamento de valores relacionados aos procedimentos referidos neste
Capitulo.

A realizag8o de despesas ou a assuncdo de obrigacdes, por conta e ordem do Fundo, nos
termos deste Capitulo, devera ser previamente aprovada pelos Cotistas reunidos na
Assembleia de Cotistas prevista no Anexo Defini¢des Especificas da Classe. Caso a
realizagéo das referidas despesas ou a assuncao de obrigacdes seja aprovada na forma deste
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Capitulo, os Cotistas deverdo definir na referida Assembleia de Cotistas, conforme o caso,
0 cronograma de integralizacdo das Cotas, as quais deverdo ser integralizadas em moeda
corrente nacional, nos termos definidos na referida Assembleia de Cotistas, sendo vedada
qualquer forma de compensacao.

Nenhuma medida judicial ou extrajudicial em defesa dos interesses do Fundo e/ou dos
Cotistas sera iniciada ou mantida antes do recebimento integral do adiantamento a que se
refere este Capitulo e da assuncdo, pelos Cotistas, do compromisso de prover 0s recursos
necessarios ao pagamento de verba de sucumbéncia a que o Fundo venha a ser
eventualmente condenado.

Todos os pagamentos devidos pelos Cotistas ao Fundo, nos termos deste Capitulo, deverdo
ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaracados de quaisquer taxas,
impostos, contribui¢cBes ou encargos, presentes ou futuros, que incidam ou venham a incidir
sobre tais pagamentos, incluindo as despesas decorrentes de tributos ou de contribuicdes
incidentes sobre o0s pagamentos intermediarios, independentemente de quem seja o
contribuinte, de forma que o Fundo receba os recursos devidos pelos seus valores integrais,
acrescidos dos montantes necessarios para que 0 mesmo possa honrar integralmente suas
obrigaces, nas respectivas datas de pagamento, sem qualquer desconto ou deducéo, sendo
expressamente vedada qualquer forma de compensagéo.

CAPITULO 19 - INFORMAGOES AOS COTISTAS

19.1.1 A Administradora, por meio de seu diretor ou administrador designado, sem prejuizo
do atendimento das determinacgdes estabelecidas na regulamentacdo em vigor, deve
elaborar demonstrativos trimestrais nos termos exigidos pela Resolu¢cdo CVM 175,
evidenciando as informacdes exigidas pelo artigo 27, V, do Anexo Normativo Il a
Resolucdo CVM 175.

A Administradora deve divulgar anualmente, além de manter disponiveis em sua sede e
dependéncias, bem como na sede das instituicbes responsaveis pela colocacdo das Cotas, 0
valor do Patriménio Liquido, o valor das Cotas, as rentabilidades acumuladas no més e no
ano civil a que se referirem, o(s) indice(s) de Subordinacdo e os relatorios da Agéncia
Classificadora de Risco, se houver.

A Administradora devera manter disponivel, no website da Administradora, ou divulgar aos
Cotistas, se existente, o percentual de Cotas Subordinadas de titularidade da Gestora, da
Consultoria Especializada (se houver) e/ou das suas respectivas Partes Relacionadas, em
relagdo ao Patriménio Liquido e ao volume total de Cotas Subordinadas em circulagéo.

CAPITULO 20 - FATORES DE RISCO

Os Direitos Creditérios e os Ativos Financeiros, por sua prépria natureza, estdo sujeitos a
flutuacOes de mercado e/ou a riscos de crédito das respectivas contrapartes que poderdo gerar
perdas a0 Fundo e aos Cotistas, hipdteses em que a Administradora, a Gestora, 0
Custodiante, o Consultor Especializado, o Originador (se houver), o Agente de Cobranga
Extraordinaria (se houver), o Consultor de Crédito, 0 Agente de Garantias, ou quaisquer
outras pessoas ndo poderdo ser responsabilizadas, entre outros eventos, (i) por qualquer



depreciacdo ou perda de valor dos ativos integrantes da carteira do Fundo; (ii) pela
inexisténcia de mercado secundario para os Direitos Creditdrios e 0s Ativos Financeiros; ou
(iif) por eventuais prejuizos incorridos pelos Cotistas quando da amortizagdo ou resgate de
suas Cotas, nos termos do Regulamento e neste Anexo Descritivo.

l. Riscos de mercado

Efeitos da politica econémica do Governo Federal. O Fundo, seus ativos, o
Cedente/Endossante, o Credor Original (se houver), os Devedores e o Originador (se
houver) estdo sujeitos aos efeitos da politica econdmica praticada pelo Governo Federal. O
Governo Federal intervém frequentemente nas politicas monetéaria, fiscal e cambial e,
consequentemente, também na economia do pais. As medidas que podem vir a ser adotadas
pelo Governo Federal para estabilizar a economia e controlar a inflagdo compreendem, entre
outros, controle de salarios e precos, desvalorizacdo cambial, controle de capitais e
limitagdes no comércio exterior. O neg6cio, a condicdo financeira e os resultados do
Cedente/Endossante ou do Credor Original (se houver), os setores econdémicos especificos
em que atuam, os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, bem como a
originagdo e o pagamento dos Direitos Creditérios poderdo ser adversamente afetados por
mudancas nas politicas governamentais, bem como por (i) flutuacGes das taxas de cambio;
(ii) alteracBes na inflacéo; (iii) alteracGes nas taxas de juros; (iv) alteragcdes na politica fiscal;
e (V) outros eventos politicos, diplomaticos, sociais e econdmicos que possam afetar o Brasil
ou os mercados internacionais. Medidas do Governo Federal para manter a estabilidade
econdmica, bem como a especulacdo sobre eventuais atos futuros do Governo Federal
podem gerar incertezas sobre a economia brasileira e uma maior volatilidade no mercado
de capitais nacional, afetando adversamente os negdcios, a condi¢cdo financeira e 0s
resultados do Cedente/Endossante ou do Credor Original (se houver), bem como a
liquidacdo, pelos respectivos Devedores, dos Direitos Creditérios Transferidos.

Descasamento de taxas. Os Direitos Creditorios a serem transferidos ao Fundo podem ser
contratados a taxas pré-fixadas, sendo que a distribuicdo dos rendimentos da carteira do
Fundo para os Cotistas pode ter como parametro taxas diferentes daquelas utilizadas para
os Direitos Creditorios Transferidos. Conforme especificado no Anexo Definigdes
Especificas da Classe, o Fundo podera contratar operacdes de derivativos com o objetivo de
converter o risco dos Direitos Creditorios ao parametro da meta de rentabilidade das Cotas
Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, conforme aplicavel. Tais operagdes de
derivativos, por sua propria natureza, acrescentam riscos a carteira do Fundo e poderdo
afetar negativamente a rentabilidade do Fundo. A Administradora, a Gestora, 0 Consultor
Especializado, o Custodiante, o Originador (se houver), o Credor Original (se houver), o
Agente de Cobranga Extraordinaria (se houver), o Consultor de Crédito e o Agente de
Garantias, ndo sdo responsaveis, em conjunto ou isoladamente, por eventuais danos ou
prejuizos sofridos pelos Cotistas em razdo da utilizagdo de operagBes de derivativos em
conformidade com o disposto neste Regulamento. Adicionalmente, caso ndo seja possivel
contratar operagdes de derivativos na forma descrita acima, ou caso esses ndo sejam




suficientes para adequar o ativo ao passivo de sua carteira, os recursos do Fundo poderdo
ser insuficientes para pagar parte ou a totalidade das respectivas Metas de Indexagdo ou
Metas de Rentabilidade previstas para as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino,
conforme aplicavel. Nessa hipotese, os Cotistas poderao ter a rentabilidade de suas Cotas
afetadas negativamente, sendo certo que nem o Cedente/Endossante, 0 Agente de Cobranca
Extraordinaria (se houver), o Originador (se houver), o Credor Original (se houver), o
Custodiante, a Gestora, 0 Consultor Especializado, o Consultor de Crédito, o Agente de
Garantias, o Fundo e a Administradora prometem ou asseguram rentabilidade aos Cotistas.

Rentabilidade dos Ativos Financeiros inferior a Meta de Rentabilidade das Cotas Seniores
e das Cotas Subordinadas Mezanino. A parcela do patriménio do Fundo ndo aplicada em
Direitos Creditdrios pode ser aplicada em Ativos Financeiros, 0s quais podem apresentar
valoracdo efetiva inferior a taxa utilizada como parametro de remuneracdo das Cotas
Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, o que pode fazer com que 0s recursos do
Fundo se tornem insuficientes para pagar parte ou a totalidade das respectivas Metas de
Indexacdo ou Metas de Rentabilidade previstas para as Cotas Seniores e as Cotas
Subordinadas Mezanino. Nessa hipotese, os Cotistas poderdo ter a rentabilidade de suas
Cotas afetadas negativamente, sendo certo que nem o Fundo, nem o Cedente/Endossante,
nem o Agente de Cobranca Extraordinaria (se houver), nem o Originador (se houver), nem
0 Credor Original (se houver), nem o Custodiante, nem a Gestora, nem o Consultor
Especializado, nem o Consultor de Crédito, nem o Agente de Garantias, nem a
Administradora prometem ou asseguram rentabilidade aos Cotistas.

Flutuacdo de precos dos ativos. Os Ativos Financeiros da carteira do Fundo poderdo flutuar
em razdo de diversos fatores de mercado, tais como variacdo da liquidez e alteracdes na
politica de crédito, econdmica e fiscal, bem como em razéo de alteracdes na regulamentagéo
sobre a precificacdo de referidos ativos. Essa oscilacdo dos precos podera fazer com que
parte ou a totalidade desses ativos que integram a carteira do Fundo seja avaliada por valores
inferiores ao da emissdo ou da contabilizagdo inicial, levando a reducdo do patriménio do
Fundo e, consequentemente, a prejuizos por parte dos Cotistas.

Célculo do Valor Unitario de Referéncia Corrigido Antes da Amortizacdo com antecedéncia
em relacdo as Datas de Pagamento. A Administradora devera determinar o Valor Unitéario
de Referéncia Corrigido Antes da Amortizacdo com base em pardmetros que podem néo
estar disponiveis até as respectivas Datas de Pagamentos. Como nédo ha garantia de que os
valores determinados conforme 0s mecanismos previstos no presente Regulamento
coincidam com os valores que seriam determinados caso todas as informagdes de mercado
estivessem disponiveis, nem tampouco serdo devidas quaisquer compensagdes financeiras,
multas ou penalidades entre o Fundo e os Cotistas caso tais valores ndo coincidam, as




rentabilidades dos Cotistas poderdo diferir das Metas de Indexacdo ou Metas de
Rentabilidade de suas Cotas.

. Riscos de crédito

Risco de crédito dos Devedores. O Fundo, a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o
Cedente/Endossante, o Consultor Especializado, o Originador (se houver), o Credor
Original (se houver), o Agente de Cobranca Extraordinaria (se houver), o Consultor de
Crédito, o Agente de Garantias e suas respectivas partes relacionadas ndo sao responsaveis
pela solvéncia dos Devedores. Se os Devedores ndo puderem honrar com seus
compromissos perante o Fundo, podera ser necessaria a ado¢ao de medidas extrajudiciais e
judiciais para recuperacgdo dos Direitos Creditorios Transferidos nos termos da Politica de
Cobranca. N&do ha garantia de que referidos procedimentos extrajudiciais e judiciais serao
bem-sucedidos, podendo haver perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas. O Fundo
somente procedera a amortizacdo das Cotas em moeda corrente nacional na medida em que
os Direitos Creditérios Transferidos sejam pagos pelos Devedores e o0s respectivos valores
sejam recebidos pelo Fundo, ndo havendo garantia de que a amortizacdo final e a
amortizacdo das Cotas ocorrerdo integralmente conforme estabelecido neste Regulamento.
Nessas hipoteses, ndo sera devido pelo Fundo, pela Administradora, pela Gestora, pelo
Custodiante, pelo Consultor Especializado (se houver), pelo Agente de Cobranca
Extraordinaria (se houver), pelo Consultor de Crédito, pelo Agente de Garantias, pelo
Originador (se houver), pelo Credor Original (se houver) ou pelo Cedente/Endossante,
qualquer multa ou penalidade, de qualquer natureza.

Risco de crédito do Cedente/Endossante, do Credor Original e do Consultor Especializado.
Consiste no risco de inadimplemento ou atraso no pagamento dos valores decorrentes da
recompra obrigatdria de Direitos Creditérios pelo Cedente/Endossante, Credor Original (se
houver) e do Consultor Especializado (se houver), nos termos previstos em cada Contrato
de Endosso.

Auséncia de garantias. As aplicagdes realizadas no Fundo ndo contam com garantia da
Administradora, da Gestora, do Custodiante, do Consultor Especializado (se houver), do
Cedente/Endossante, do Agente de Cobranca Extraordinéria (se houver), do Consultor de
Crédito, do Agente de Garantias, do Originador (se houver), do Credor Original (se houver)
ou de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor
de Crédito — FGC. Adicionalmente, o Fundo, a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o
Consultor Especializado (se houver), o Agente de Cobranca Extraordinéria (se houver), o
Consultor de Crédito, o Agente de Garantias, o Credor Original (se houver) e o Originador
(se houver) ndo respondem pela solvéncia dos Devedores e ndo prometem ou asseguram aos
Cotistas qualquer rentabilidade decorrente da aplicacdo nas Cotas. Todos 0s eventuais
rendimentos, bem como o pagamento do principal, provirdo exclusivamente da carteira do




Fundo, a qual estd sujeita a riscos diversos e cujo desempenho é incerto. Ademais, a
existéncia de classificagdo de risco (rating) de Cotas, caso aplicavel, ndo traz garantias em
relacdo ao Fundo, podendo a classificagéo de risco (rating) de Cotas, se houver, ser alterada
ao longo do prazo de duracdo do Fundo. Além disso, na ocorréncia de desenquadramento
do Fundo com relag&o ao indice de Subordinaco, os titulares de Cotas Subordinadas néo
estdo obrigados a subscrever e integralizar as novas Cotas Subordinadas para fins de
recomposicao ou reenquadramento do Indice de Subordinago, o que poderé fazer com que
0 Fundo sofra uma perda patrimonial significativa, o que afetaria negativamente a
rentabilidade das Cotas.

Risco de concentracdo em Ativos Financeiros. Em até 180 (cento e oitenta) dias do inicio
de suas atividades, a classe de cotas deve possuir parcela superior a 50% (cinquenta por
cento) de seu patrimdnio liquido representada por Direitos Creditérios podendo o Fundo
manter até 50% (cinquenta por cento) de sua carteira aplicada em Ativos Financeiros.
Alteracdes no cendrio macroecondmico que possam comprometer a capacidade de
pagamento, bem como alteracfes nas condigBes financeiras dos emissores dos Ativos
Financeiros e/ou na percepc¢ao do mercado acerca de tais emissores, podem trazer impactos
significativos aos precos e liquidez dos Ativos Financeiros, provocando perdas para o Fundo
e para os Cotistas. Ademais, a falta de capacidade e/ou disposicao de pagamento de qualquer
dos emissores dos Ativos Financeiros acarretard perdas para o Fundo, podendo este,
inclusive, incorrer em custos com o fim de recuperar os seus créditos. O ndo-pagamento dos
Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo e os custos administrativos e de
recuperacdo de créditos do Fundo poderdo fazer com que o Fundo sofra uma perda
patrimonial significativa, o que afetaria negativamente a rentabilidade das Cotas.

Fatores macroecondmicos. Como o Fundo aplicara seus recursos preponderantemente em
Direitos Creditorios, o pagamento das amortizacdes e rentabilidade aos Cotistas dependera
do recebimento das quantias devidas em funcdo dos Direitos Creditérios Transferidos, ou
seja, dependera da solvéncia dos respectivos Devedores para distribui¢do de rendimentos
aos Caotistas. A solvéncia dos Devedores podera ser afetada por fatores macroeconémicos,
tais como elevacéo das taxas de juros, aumento da inflagdo e baixos indices de crescimento
econdmico. Assim, na hipotese de ocorréncia de um ou mais desses eventos, podera haver
0 aumento da inadimpléncia dos Direitos Credit6rios Transferidos, afetando negativamente
os resultados do Fundo e provocando perdas patrimoniais aos Cotistas.

Cobranca extrajudicial e judicial. No caso de os Devedores ndo cumprirem suas obrigacoes
de pagamento dos Direitos Creditorios Transferidos, poderd ser iniciada a cobranga
extrajudicial ou judicial dos valores devidos. Nada garante, contudo, que referida cobranga
atingira os resultados almejados, recuperando para o Fundo o total dos Direitos Credit6rios
Inadimplidos, o que poderd implicar perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas.




Caso a cobrancga extrajudicial de um ou mais Direitos Creditdrios Inadimplidos ndo tenha
sucesso, 0 Agente de Cobranca Extraordindria avaliara caso a caso a viabilidade econémica
da cobranca judicial de tais Direitos Creditdrios Inadimplidos, tendo-se em vistos gastos a
serem incorridos com advogados e custas judiciais e probabilidade de éxito da demanda, em
face do valor individual do Direito Creditério Transferido a ser cobrado. Desse modo,
considerando que o Fundo podera adquirir Direitos Creditérios de baixo valor individual,
poderd haver Direitos Creditorios Transferidos cuja cobranga extrajudicial ndo tenha
sucesso e que ndo se justifique, do ponto de vista econdmico, a sua cobranca judicial,
importando em perdas para o Fundo.

Ainda, os custos incorridos com os procedimentos extrajudiciais ou judiciais necessarios a
cobranca dos Direitos Creditorios Transferidos e a salvaguarda dos direitos, das garantias e
das prerrogativas dos Cotistas sdo de inteira e exclusiva responsabilidade do Fundo e,
consequentemente, dos Cotistas. A Administradora, a Gestora, 0 Consultor Especializado
(se houver), o Originador (se houver), 0 Agente de Cobranca Extraordinaria (se houver) e o
Custodiante ndo serdo responsaveis, em conjunto ou isoladamente, por qualquer dano ou
prejuizo sofrido pelo Fundo ou por qualquer dos Cotistas em decorréncia da ndo propositura
(ou do ndo prosseguimento), pelo Fundo ou pelos Cotistas, na hipétese acima descrita, de
medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a preservacdo de seus direitos e
prerrogativas.

Caso o Fundo seja condenado em processo judicial de cobranca de Direitos Creditérios por
qualquer razdo, inclusive em razdo de fraude por parte do Cedente/Endossante, do Credor
Original (se houver), do Originador (se houver) ou dos Devedores ou descumprimento pelo
Agente de Cobrancga Extraordinaria de suas obrigacdes, podera ter que arcar com eventual
condenacdo e honorérios da outra parte. Ainda, em caso de fraude por terceiros na
formalizacdo de Direitos Creditdrios, na emissdo de CCBs, por exemplo, o Fundo, ainda
que representado pelo Agente de Cobranca Extraordinaria, pode ser demandado
judicialmente por cobranca indevida, 0 que pode trazer prejuizos ao Fundo e aos Cotistas.

Modificacdo de Direitos Creditorios Transferidos por decisdo judicial. Os Direitos
Creditorios Transferidos podem eventualmente ter suas condi¢des questionadas em juizo
pelos respectivos Devedores, inclusive em razdo dos juros e encargos aplicaveis. Ndo pode
ser afastada a possibilidade de os Devedores lograrem éxito nas eventuais demandas
ajuizadas. Nessa hipotese, os Direitos Creditdrios Transferidos podem ter seus valores
reduzidos ou até anulados em decisdes judiciais, o que afetaria negativamente o patriménio
do Fundo.

II. Risco de liquidez

Inexisténcia de mercado secundario para negociacdo de Direitos Creditérios. Ndo existe, no
Brasil, mercado secundario ativo para negociagdo de Direitos Creditorios. Portanto, caso,
por qualquer motivo, seja necessaria a venda dos Direitos Creditdrios Transferidos, podera
ndo haver compradores ou o preco de alienacgao de tais Direitos Creditorios poderé refletir




essa falta de liquidez, causando perdas ao patrimdnio do Fundo e aos Cotistas.

Falta de liguidez dos Ativos Financeiros. A parcela do patriménio do Fundo ndo aplicada
em Direitos Creditorios poderéa ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros
podem vir a se mostrar iliquidos (seja por auséncia de mercado secundario ativo, seja por
eventual atraso no pagamento por parte do respectivo emissor e/ou devedor), o que poderia,
eventualmente, afetar os pagamentos de amortizacdo parcial e/ou integral das Cotas, caso 0
Fundo precise vender referidos ativos.

Fundo fechado e mercado secundério. O Fundo é constituido sob a forma de condominio
fechado, de modo que as Cotas somente serdo resgatadas ao término dos Prazos de Duragdo
das respectivas séries de Cotas ou em virtude da liquidacdo do Fundo. Uma vez que o prazo
de duracdo do Fundo ¢ indeterminado, o Cotista ndo tera liquidez em seu investimento no
Fundo, exceto (i) por ocasido das amortizacbes e dos resgates, nos termos deste
Regulamento; ou (ii) por meio da alienacdo de suas Cotas no mercado secundario.
Atualmente, o mercado secundario de cotas de fundos de investimento e, especificamente,
de cotas de fundos de investimento em direitos creditorios, apresenta baixa liquidez. Ndo ha
qualquer garantia da Administradora, da Gestora, do Consultor Especializado (se houver),
do Custodiante, do Agente de Cobranca Extraordinéria (se houver), do Consultor de Crédito,
do Agente de Garantias, do Originador (se houver), do Credor Original (se houver) ou do
Cedente/Endossante em relagdo a possibilidade de venda das Cotas no mercado secundario
ou ao prego obtido por elas, ou mesmo garantia de saida ao Cotista.

Restricdo & negociacdo de Cotas do Fundo gque sejam objeto de distribui¢cdo publica com
esforcos restritos; auséncia de prospecto. O Fundo podera realizar a distribui¢do de Cotas
por meio de ofertas publicas com restricBes, nos termos da regulamentacdo aplicavel. De
acordo com as normas aplicaveis na data deste Regulamento, em caso de realizacdo de oferta
publica com restricGes o ofertante esta desobrigado de preparar e disponibilizar prospecto
da oferta em questdo. A ndo adogdo de prospecto pode limitar o acesso de informagdes do
Fundo pelos investidores. Além disso, a distribuicdo de Cotas por meio de ofertas publicas
com restri¢des, nos termos das normas em vigor na data deste Regulamento, implica em
restri¢do de negociacéao das Cotas objeto da oferta em questéo nos mercados regulamentados
de valores mobiliarios de acordo com o prazo estabelecido na regulamentacéo aplicavel, de
vedacdo da negociacdo no mercado secundario.

Integralizacdo a prazo; restricdes & negociacdo de Cotas do Fundo que ndo tenham sido
integralizadas. As Cotas somente podem ser negociadas caso estejam integralizadas. Dessa
forma, até que cumpra sua obrigac&o de integralizar as Cotas, o Cotista ndo podera transferir
Cotas nem a obrigacéo de integraliza-las. A ndo integralizagdo tempestiva das Cotas impede
a plena realizacdo dos objetivos do Fundo e pode causar prejuizos ao Fundo e aos demais




Cotistas.

Liquidacdo antecipada. As Cotas serdo amortizadas de acordo com o estabelecido neste
Regulamento e em seus respectivos Suplementos. No entanto, ha eventos que podem ensejar
0 inicio da liquidacio antecipada do Fundo, conforme indicados no CAPITULO 10 e no
CAPITULO 15 do presente Regulamento. Assim, ha a possibilidade de os Cotistas terem
suas Cotas resgatadas antecipadamente, eventualmente por valores inferiores aos esperados.
Nessas hipoteses, os Cotistas poderdo ter seu horizonte original de investimento reduzido e
poderdo ndo conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma rentabilidade,
conforme o caso.

Insuficiéncia de recursos no momento da liguidacdo do Fundo. No momento da liquidacéo
do Fundo, o Fundo podera nao dispor de recursos para pagamento aos Cotistas em razao de,
por exemplo, o pagamento dos Direitos Creditorios Transferidos ainda néo ser exigivel dos
Devedores. Nessa hipotese, o pagamento aos Cotistas ficaria condicionado (i) ao
vencimento dos Direitos Creditérios Transferidos e ao pagamento pelos Devedores; (ii) a
venda dos Direitos Creditérios Transferidos a terceiros, com risco de desagio que poderia
comprometer a rentabilidade do Fundo; ou (iii) ao resgate das Cotas em Direitos Creditorios
Transferidos e em Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo. Em qualquer das
trés situacdes, os Cotistas poderiam sofrer prejuizos patrimoniais.

Risco de liquidagdo das Cotas do Fundo com a dagdo em pagamento de Direitos Creditorios
Transferidos. Na ocorréncia de uma das hipoteses de liquidagéo do Fundo, as Cotas poderdo
ser pagas mediante a dacdo em pagamento de Ativos Financeiros e/ou Direitos Creditérios
Transferidos, nos termos autorizados pelo Regulamento. Nessa hipo6tese, a partir do
momento em gue ocorrer a dagdo em pagamento, os Cotistas ficardo expostos aos riscos de
crédito e mercado, dentre outros, da carteira de Ativos Financeiros e Direitos Creditorios,
sem a presenca de mecanismos mitigadores de risco. Além disto, os Cotistas poderdo
encontrar dificuldades para vender os Direitos Creditorios Transferidos recebidos do Fundo
ou para administrar/cobrar os valores devidos pelos respectivos Devedores.

Patriménio Liguido negativo. Os investimentos do Fundo estéo, por sua natureza, sujeitos a
flutuacOes tipicas de mercado, risco de crédito, risco sisttmico, condi¢bes adversas de
liquidez e negociacdo atipica nos mercados de atuacdo, sendo que ndo ha garantia de
completa eliminagdo da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. A Lei n°
13.874, de 20 de setembro de 2019, alterou o Codigo Civil e estabeleceu que o Regulamento
do Fundo de investimento podera estabelecer a limitacdo de responsabilidade de cada
Cotista ao valor de suas cotas, observada regulamentacéo superveniente da CVM. O Codigo
Civil também passou a estabelecer que os fundos de investimento cujo Regulamento
estabeleca a responsabilidade limitada de seus Cotistas ao valor de suas cotas, como é o caso




do Fundo, estardo sujeitos ao regime da insolvéncia previsto no Codigo Civil. Nessa
hipotese, em caso de insuficiéncia do Patriménio Liquido do Fundo, sua insolvéncia podera
ser requerida (i) por qualquer dos credores; (ii) por decisdo da Assembleia Geral; e (iii)
conforme determinado pela CVM.

Risco de prioridade no resgate. Tendo em vista que o Fundo podera emitir Cotas
Subordinadas Mezanino de varias classes e séries e varias séries de Cotas Seniores, as Cotas
Subordinadas Mezanino somente estardo subordinadas, para fins de resgate, as Cotas
Seniores ja existentes quando de sua emissdo, salvo em caso de liquidacdo antecipada do
Fundo. Assim, investidores interessados em adquirir Cotas Seniores deverdo verificar, no
momento da aquisicdo das referidas cotas, se hd Cotas Subordinadas Mezanino em
circulacdo com data de resgate programada anterior a data de resgate programada da
respectiva série de Cotas Seniores.

V. Riscos Operacionais

Risco de Sucumbéncia. O Fundo podera ser condenado ao pagamento de verbas
sucumbenciais (i.e., custas judiciais e a sucumbéncia) caso, no curso da cobranca judicial
dos Direitos Creditérios Inadimplidos e/ou de qualquer outro procedimento judicial por este
instaurado, 0 juizo competente decida que o Fundo ndo faz jus a tutela jurisdicional
solicitada. Tal fato, dentre outras situagdes, poderd ocorrer caso apds a instrucdo de agédo
ordinaria de cobranca e/ou uma ac¢do monitéria, 0 Fundo ndo consiga evidenciar que 0s
respectivos Direitos Creditdrios Inadimplidos realmente existem e séo validos.

Riscos decorrentes da precificacdo dos Ativos Financeiros. Os ativos integrantes da carteira
do Fundo serdo avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para
registro e avaliacdo conforme regulamentacdo em vigor. Referidos critérios, tais como 0s
de marcacdo a mercado dos Ativos Financeiros, poderdo causar variages nos valores dos
ativos integrantes da carteira do Fundo, resultando em aumento ou reducdo do valor das
Cotas.

Risco decorrente de falhas operacionais. A identificacéo, a Transferéncia e a cobranca dos
Direitos Creditorios Transferidos dependem da atuacdo conjunta e coordenada de vérias
partes, inclusive do Custodiante, do Cedente/Endossante, do Originador (se houver), do
Credor Original (se houver), da Gestora, do Agente de Cobranca Extraordinéria (se houver),
do Consultor de Crédito, do Agente de Garantias, e da Administradora. O Fundo podera
sofrer perdas patrimoniais, caso 0S processos operacionais descritos no presente
Regulamento, no Contrato de Endosso e nos contratos com 0s respectivos prestadores de
servicos do Fundo venham a sofrer falhas técnicas ou sejam comprometidos pela
necessidade de substituicdo de qualquer dos prestadores de servigos contratados. Em caso
de disfuncdo do processamento do faturamento e da cobranca, a cobranga dos Direitos
Creditorios Transferidos pode ser prejudicada, podendo trazer prejuizos ao Fundo.




Interrupcdo dos servicos pelos prestadores contratados pelo Fundo. Eventual interrupcéo da
prestacdo de servicos pelos prestadores de servigos contratados pelo Fundo, inclusive no
caso de sua substituicdo, por qualquer motivo, podera afetar o regular funcionamento do
Fundo. Isso podera levar a prejuizos ao Fundo ou, até mesmo, a sua liquidacao antecipada.

Risco de sistemas. Dada a complexidade operacional propria dos fundos de investimento
em direitos creditorios, ndo ha garantia de que as trocas de informacGes entre os sistemas
eletronicos do Cedente/Endossante, do Originador (se houver), do Credor Original (se
houver), do Agente de Cobranga Extraordinaria, do Consultor de Crédito, do Agente de
Garantias, do Custodiante, do Consultor Especializado, da Administradora, da Gestora e dos
demais prestadores de servicos e do Fundo se dardo livres de erros. Caso qualquer desses
riscos venha a se materializar, a aquisicao, cobranca ou realizagdo dos Direitos Creditdrios
podera ser adversamente afetada, prejudicando o desempenho do Fundo.

V. Riscos de Originacéo

Risco de originacdo — diminuicdo da quantidade de Direitos Creditérios elegiveis. A politica
de investimento do Fundo descrita neste Regulamento estabelece que o Fundo deve destinar-
se, primordialmente, a aplicacdo em Direitos Creditorios. Na hipGtese de, por qualquer
motivo, ndo existirem Direitos Creditorios disponiveis para transferéncia ao Fundo que
satisfacam, cumulativamente, as Condi¢6es de Transferéncia (se houver), aos Critérios de
Elegibilidade e a politica de investimento, composicao e diversificacdo da carteira do Fundo
descrita neste Regulamento, podera haver um desenquadramento do Fundo com relacdo a
seus limites de Alocacdo Minima — Regulatério e consequentemente a liquidacéo antecipada
do Fundo, nos termos deste Regulamento.

Risco de Desenquadramento Tributario do Fundo por ndo Atendimento de Certos Requisitos
Tributérios (Risco "Come-Cotas"). Para enquadramento do Fundo no tratamento tributério
diferenciado aplicavel aos fundos de investimento em direitos creditérios (i) o Fundo deve
ser classificado como entidade de investimento, nos termos do artigo 23 da Lei 14.754 e da
Resolucdo CMN 5.111, (ii) a carteira do Fundo deve investir em ativos de acordo com 0s
critérios previstos no artigo 19 da Lei 14.754 e Resolugdo CMN 5.111. O ndo atendimento
de quaisquer desses requisitos (dentre os quais 0 enquadramento da Alocacdo Minima —
Entidade de Investimento) pode resultar em alteragdo significativa do tratamento tributario
dos Cotistas, incluindo a perda do tratamento tributario diferenciado definido no artigo 24
da Lei 14.754.

Risco Decorrente dos Critérios Adotados pelo Cedente/Endossante ou pelo Credor Original
(se houver) para Concessao de Crédito. Os Direitos Creditérios que serdo Transferidos pelo
Fundo terdo processos de origem e politicas de concessdo de crédito desenvolvidos pelo




Cedente/Endossante, pelo Credor Original (se houver) e pelo Originador (se houver). E
possivel que ocorra alguma falha operacional no momento de analise do risco de crédito do
Devedor cujos Direitos Creditorios foram cedidos ao Fundo ou que 0s processos de origem
e de concessao de crédito ndo sejam suficientes para assegurar a capacidade dos Devedores
de honrarem suas obrigacGes. Essas falhas poderiam dificultar ou mesmo impedir a efetiva
cobranca dos Direitos Creditorios, o que poderia afetar negativamente a rentabilidade dos
Cotistas.

AlteracOes nas politicas de concessdo de crédito do Cedente/Endossante ou do Credor
Original (se houver), conforme o caso. O Cedente/Endossante ou Credor Original (se
houver), conforme o caso, ndo possui qualquer obrigacdo de conceder os créditos aos
respectivos Devedores, de modo que, eventuais alteragdes na politica de concessdo de
crédito do Cedente/Endossante ou do Credor Original (se houver) podem vir a limitar a
quantidade de Direitos Creditdrios adquiridos pelo Fundo, o que, por sua vez, pode impactar
a rentabilidade do Fundo como um todo.

Possibilidade de os Direitos de Crédito Virem a Ser Alcancados por ObrigacGes do
Cedente/Endossante, do Credor Original (se houver) ou de Terceiros. Caso 0
Cedente/Endossante, o Credor Original (se houver) ou qualquer terceiro prestador de
servicos ao Fundo venham a ter qualquer conta corrente de sua titularidade blogueada ou
penhorada em decorréncia de obrigacGes por estes devidas, todos e quaisquer valores de
titularidade do Fundo ndo poderdo responder pelo adimplemento de tais obrigacBes, bem
como deverdo ser transferidos para a conta corrente do Fundo, nos termos do Regulamento
e do Contrato de Endosso. Além disso, a eventual liquidacdo extrajudicial, faléncia, pedidos
de recuperacao judicial e/ou planos de recuperac¢do extrajudicial do Cedente/Endossante ou
do Credor Original (se houver) ndo afetara, do ponto de vista de risco de crédito, o
Patriménio Liquido do Fundo nem ensejard a desconsideracdo das Transferéncias dos
Direitos Creditdrios celebradas nos termos do Contrato de Endosso, uma vez que as
Transferéncias sdo realizadas em caréater definitivo para o Fundo, estando teoricamente
ausentes as condicOes relacionadas no artigo 130 da Lei n°® 11.101, de 9 de fevereiro de
2005, nos artigos 158 e 159 do Cdédigo Civil Brasileiro e no artigo 593 do Cédigo de
Processo Civil. Entretanto, mesmo assim 0s recursos de titularidade do Fundo que se
encontrem na posse do Cedente/Endossante ou do Credor Original (se houver) ou de
qualquer terceiro podem eventualmente virem a ser bloqueados, sendo que sua liberagdo
e/ou recuperacdo podera depender da instauracdo de procedimentos administrativos ou
judiciais pela Administradora, por conta e ordem do Fundo. O tempo de duragdo e o
resultado de quaisquer dos procedimentos acima referidos ndo podem ser objetivamente
definidos, 0 que pode gerar prejuizos para o Fundo e seus Cotistas.

VI. QOutros Riscos

Risco de Amortizacdo Condicionada. As principais fontes de recursos do Fundo para efetuar



a amortizacdo de suas Cotas decorrem da liquidag&o (i) dos Direitos Creditérios, ou (ii) dos
Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo. Assim, tendo em vista a inexisténcia
de coobrigacdo ou direito de regresso contra quaisquer terceiros com relacéo ao pagamento
dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros, ocorrendo inadimplemento dos Direitos
Creditdrios e dos Ativos Financeiros, depois de esgotados todos 0s meios cabiveis para a
cobranca, judicial ou extrajudicial, dos referidos ativos, o Fundo néo dispora de quaisquer
outros valores para efetuar a amortizacdo e/ou o resgate, em moeda corrente nacional, de
suas Cotas.

Riscos Associados aos Ativos Financeiros. O Fundo poderd, observada a politica de
investimento prevista neste Regulamento, alocar parcela de seu Patriménio Liquido em
Ativos Financeiros, 0s quais se encontram sujeitos a riscos que podem afetar negativamente
0 desempenho do Fundo e o investimento realizado pelos Cotistas. Dentre tais riscos
destacam-se: (i) os Ativos Financeiros sujeitam-se a capacidade de seus emissores em
honrar os compromissos de pagamento de juros e principal; (ii) na hipdtese de incapacidade
financeira ou falta de disposicdo de pagamento de qualquer dos emissores dos Ativos
Financeiros (ou das contrapartes nas operagdes realizadas para composicdo da carteira do
Fundo), o Fundo podera sofrer perdas, podendo, inclusive, incorrer em custos para conseguir
recuperar seus créditos; (iii) alteracdes nas condicdes financeiras dos emissores dos Ativos
Financeiros e/ou na percepcao que os investidores tém sobre tais condi¢fes podem acarretar
impactos significativos de seus precos e liquidez no mercado secundario; e (iv) os pregos e
a liquidez dos Ativos Financeiros no mercado secundario também podem ser impactados
por alteracbes do padrdo de comportamento dos participantes do mercado,
independentemente de alteraces significativas das condi¢des financeiras de seus emissores,
em decorréncia de mudangas, ou da expectativa de mudangas, do contexto econémico e/ou
politico nacional e/ou internacional. O Fundo, a Gestora, a Administradora, o Consultor
Especializado (se houver), o Agente de Cobranca Extraordinaria (se houver), o Consultor
de Crédito, o Agente de Garantias, o Originador (se houver) e o Custodiante, em hipdtese
alguma, excetuadas as ocorréncias resultantes de comprovado dolo ou ma-fé de sua parte,
serdo responsabilizados por qualquer depreciacdo do valor dos Ativos Financeiros ou por
eventuais prejuizos em caso de liquidacdo do Fundo ou resgate de Cotas.

Risco de Intervencdo ou Liquidacdo da Instituicdo Autorizada e da Administradora. O
Fundo ter& conta corrente na Instituicdo Autorizada e/ou na Administradora. Na hipotese de
intervencdo ou liquidagdo extrajudicial destas, ha possibilidade de os recursos ali
depositados serem blogueados e serem recuperados pelo Fundo por meio da adogdo de
medidas judiciais ou ndo serem recuperados para o Fundo, o que afetaria sua rentabilidade
e poderia leva-lo a perder parte do seu patrimonio.

Risco de Concentracdo. O risco da aplicagdo no Fundo tera intima relacdo com a




concentracdo (i) dos Direitos Creditorios, devidos por um mesmo Devedor ou grupos de
Devedores; e (ii) em Ativos Financeiros, de responsabilidade de um mesmo emissor, sendo
que, quanto maior for a concentragdo, maior serd a chance de o Fundo sofrer perda
patrimonial significativa que afete negativamente a rentabilidade das Cotas.

Risco de Concentracdo das Cotas N&o ha restricdo quanto a quantidade maxima de Cotas
que podera ser detida por um mesmo Cotista. Assim, um Unico Cotista pode vir a deter
parcela substancial das Cotas e, consequentemente, uma participagdo expressiva no
Patrimonio Liquido. Tal fato podera fragilizar a posicdo dos demais Cotistas em razéo da
possibilidade de certas deliberacfes na Assembleia virem a ser tomadas pelo Cotista

“majoritario” em fungdo de seus interesses proprios e em detrimento do Fundo e dos Cotistas

“minoritarios”.

Risco de Alteracdo do Regulamento. O presente Regulamento, em consequéncia de normas
legais ou regulamentares ou de determinagdo da CVM, pode ser alterado
independentemente da realizacdo de Assembleia Geral. Tais alteracfes poderdo afetar o
modo de operacdo do Fundo e acarretar perdas patrimoniais aos Cotistas.

Restricdes de natureza legal ou regulatéria Eventuais restricdes de natureza legal ou
regulatéria podem afetar adversamente a validade da emissao, da subscri¢do e da aquisicdo
dos Direitos Creditdrios, o comportamento dos referidos ativos e os fluxos de caixa a serem
gerados. Na ocorréncia de tais restricdes os fluxos de subscri¢do, aquisicdo e pagamento dos
Direitos Creditorios poderao ser interrompidos, comprometendo a continuidade do Fundo e
0 horizonte de investimento dos Cotistas.

Risco de despesas com a Defesa dos Direitos dos Cotistas. Caso 0 Fundo ndo possua
recursos disponiveis suficientes para a adocao e manutencdo dos procedimentos judiciais e
extrajudiciais necessarios a cobranca dos Direitos Creditdrios e dos Ativos Financeiros de
sua titularidade e a defesa dos seus direitos, interesses e prerrogativas, a maioria dos titulares
das Cotas, reunidos em Assembleia Geral, poderdo aprovar aporte de recursos ao Fundo
para assegurar, se for o caso, a adoc¢do e manutencdo dos procedimentos acima referidos.
Nesses casos, nenhuma medida judicial ou extrajudicial serd iniciada ou mantida pela
Administradora antes do recebimento integral de tal adiantamento e da assuncdo pelos
titulares das Cotas do compromisso de prover 0S recursos necessarios ao pagamento de
verba de sucumbéncia a que o Fundo venha a ser eventualmente condenado. Na hipotese de
a maioria dos Cotistas ndo aprovarem referido aporte de recursos, considerando que a
Administradora, a Gestora, o Consultor Especializado (se houver), o Custodiante, o
Cedente/Endossante, o Agente de Cobranga Extraordinaria (se houver), o Consultor de
Crédito, o Agente de Garantias, o Originador (se houver), o Credor Original (se houver),
seus administradores, empregados e demais prepostos ndo se responsabilizardo por danos




ou prejuizos sofridos em decorréncia da ndo propositura ou prosseguimento de medidas
judiciais ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda de direitos, garantias e prerrogativas do
Fundo o patrimdnio do Fundo poderé ser afetado negativamente.

Risco de questionamento da validade e da eficécia da transferéncia dos Direitos Creditorios.
A transferéncia dos Direitos Creditdrios para o Fundo pode ser invalidada ou tornar-se
ineficaz por decisdo judicial. Assim, o Fundo podera incorrer no risco de os Direitos
Creditérios  Transferidos serem alcancados por obrigacbes assumidas pelo
Cedente/Endossante ou pelo Credor Original (se houver), os recursos decorrentes de seus
pagamentos serem bloqueados ou redirecionados para pagamento de outras dividas do
Cedente/Endossante ou do Credor Original (se houver), conforme o caso, inclusive em
decorréncia de intervencdo, liquidacdo, regime de administracdo especial temporario —
RAET, se for o caso, pedidos de recuperacdo judicial, faléncia, planos de recuperacdo
extrajudicial ou outro procedimento de natureza similar, conforme aplicavel. Os principais
eventos que poderdo afetar a transferéncia dos Direitos Creditdrios Transferidos consistem
em (i) possivel existéncia de garantias reais sobre os Direitos Creditérios Transferidos, que
tenham sido constituidas previamente a sua transferéncia e sem conhecimento do Fundo;
(i) existéncia de penhora ou outra forma de constrigdo judicial sobre os Direitos Creditorios
Transferidos, constituida antes da sua transferéncia e sem o conhecimento do Fundo; (iii)
verificacdo, em processo judicial, de simulagdo, fraude contra credores ou fraude a execucao
praticada pelo Cedente/Endossante ou pelo Credor Original (se houver), conforme o caso;
e (iv) revogacdo da transferéncia/endosso dos Direitos Creditdrios Transferidos ao Fundo,
na hipotese de faléncia do Cedente/Endossante ou do Credor Original (se houver). Nessas
hipbteses, os Direitos Creditdrios Transferidos poderdo ser bloqueados ou redirecionados
para pagamento de outras dividas do Cedente/Endossante ou do Credor Original (se houver),
conforme o caso, e 0 Patrimonio Liquido podera ser afetado negativamente e a rentabilidade
do Fundo podera ser afetada negativamente em razéo disso. A Administradora, a Gestora, 0
Consultor Especializado (se houver), o Agente de Cobranca Extraordinaria (se houver), o
Consultor de Crédito, o Agente de Garantias, o Originador (se houver) e o Custodiante ndo
sdo responsaveis pela verificagdo prévia ou posterior de determinadas causas de invalidade
ou ineficacia da transferéncia de Direitos Creditérios ao Fundo, nem pelo ressarcimento de
qualquer prejuizo causado ao Fundo e/ou aos Cotistas relacionado a qualquer invalidade ou
ineficacia da transferéncia de Direitos Creditorios ao Fundo.

Risco de Reducio do indice de Subordinagio. O Fundo tera indices de Subordinago a
serem verificadas todo Dia Util pela Gestora. Por diversos motivos, tais como inadimpléncia
dos Devedores, as Cotas Subordinadas poderdo ter seu valor reduzido, 0 que podera causar
perda de patriménio aos Cotistas.

Risco de colocacéo parcial das Cotas. Na distribuicdo publica das Cotas podera ser admitida




a colocacgdo parcial das Cotas. Nesta hipdtese, as Cotas que ndo forem colocadas no periodo
de distribuicdo da respectiva oferta serdo canceladas automaticamente, o que implicara no
recebimento de um valor inferior ao originalmente previsto pelo Fundo.

Risco de Governanca. Caso o Fundo venha a emitir novas Cotas, a proporcao da participacéo
corrente detida pelos Cotistas no Fundo podera ser alterada e os novos Cotistas poderao,
mediante deliberacdo em Assembleia Geral, aprovar modificacdes no Regulamento.

Quérum qualificado O presente Regulamento estabelece quéruns qualificados para a
Assembleia deliberar sobre determinadas matérias de interesse dos Cotistas. Tais quéruns
poderdo acarretar limitagdes as atividades do Fundo em decorréncia da impossibilidade de
aprovacdo de certas matérias na Assembleia;

Patrimdnio Liquido negativo. Os investimentos do Fundo estéo, por sua natureza, sujeitos a
flutuagBes tipicas de mercado, risco de crédito, risco sistémico, condi¢bes adversas de
liquidez e negociacdo atipica nos mercados de atuacdo, sendo que ndo ha garantia de
completa eliminacdo da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. O Fundo
tem responsabilidade limitada, com isso, na hipétese deste apresentar Patriménio Liquido
negativo, os Cotistas poderdo aprovar um plano de resolugdo, que podera trazer prejuizos
ainda que aprovado em assembleia.

Regime Tributario Aplicdvel ao Fundo. Nos termos da Lei 14.754, condicionado ao
enquadramento do Fundo como entidade de investimento e a observancia da Alocacdo

Minima — Entidade de Investimento, de acordo com as defini¢des de “entidade de
investimento” e de “direitos creditorios” na Resolu¢do CMN 5.111, o Fundo nédo estara
sujeito a tributacdo periddica de que trata a secdo Il do capitulo 1l da Lei 14.754. Néo é
possivel garantir que todos os requisitos previstos na Lei 14.754 e na Resolucdo CMN 5.111
serdo sempre atendidos, de modo que os rendimentos das aplica¢cbes no Fundo poderéo
sujeitar-se & tributacdo periddica. Nessa hipotese, a Gestora envidara os seus melhores
esforcos para adquirir ativos que sejam compativeis com a classifica¢cdo do Fundo como de
longo prazo para fins tributarios. Todavia, também ndo ha garantia de que a Gestora
conseguira fazer com que o Fundo seja classificado como de longo prazo.

Fatos Extraordinarios e Imprevisiveis. A ocorréncia de fatos extraordinarios e imprevisiveis,
no Brasil ou no exterior, incluindo eventos que modifiquem a ordem econémica, politica ou
financeira atual e influenciem, de forma relevante, os mercados em nivel nacional ou
internacional, como crises, guerras, desastres naturais, catastrofes, epidemias ou pandemias
— como foi a pandemia da COVID-19 —, pode ocasionar a desaceleragdo da economia, a
diminuicdo dos investimentos e a inutilizacdo ou, mesmo, a reducdo da populacdo




economicamente ativa. Em qualquer desses cenarios, podera haver (a) um Evento de
Insolvéncia ou um Evento de Liquidacdo, nos termos deste Regulamento; e/ou (b) a
diminuicdo da liquidez dos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira do Fundo
e das Cotas, provocando perdas patrimoniais aos Cotistas.

Outros Riscos — O Fundo também poderé estar sujeito a outros riscos advindos de motivos
alheios ou exdgenos ao controle da Administradora e da Gestora, tais como moratéria,
inadimplemento de pagamentos, mudanca nas regras aplicaveis aos Direitos Creditorios e
Ativos Financeiros, alteragdo na politica monetaria, inclusive, mas ndo se limitando a
criacdo de novas restri¢des legais ou regulatdrias que possam afetar adversamente a validade
da constituicdo dos Direitos Creditdrios e da cessao desses, alteracdo na politica monetaria,
alteracdo da politica fiscal aplicavel ao Fundo, os quais poderdo causar prejuizos para o
Fundo e para os Cotistas.

* * *



Anexo 11

AO REGULAMENTO DO PB77 ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS RESP LIMITADA

GLOSSARIO DOS TERMOS E EXPRESSOES UTILIZADOS NO REGULAMENTO DO PB77
ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS RESP
LIMITADA E NO ANEXO DESCRITIVO DA SUA CLASSE UNICA

"12 Data de Integralizacdo™

"Administradora"

"Agéncia Classificadora de Risco"

"Agente de Cobranca Extraordinaria™

“Agente de Garantias”

"Alocagdo Minima - Entidade de
Investimento”

A data da primeira integralizacdo de determinada série
de Cotas Seniores, Cotas Subordinadas Mezanino, ou
Cotas Subordinadas Janior.

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

Caso aplicavel, qualquer agéncia de classificacdo de
risco autorizada a prestar tais servicos junto a CVM que
seja contratada para a classificacao de risco das Cotas, a
ser contratada pela Gestora, em nome do Fundo. N&o
sera contratada Agéncia Classificadora de Risco para
prestar os servigos de classificacdo de risco das Cotas.

Caso aplicavel, tem seu significado definido no Anexo
Definicdes Especificas da Classe.

Tem seu significado definido no Anexo de Definicdes
Especificas da Classe.

O percentual minimo de 67% (sessenta e sete por cento)
do Patrimbnio Liquido a ser mantido em Direitos
Creditorios, conforme a definicéo de direitos creditorios
prevista na Resolu¢do CMN 5.111, para fins de sujei¢do
do Fundo ao Regime Especifico dos Fundos Né&o
Sujeitos a Tributagao Periddica.



"Alocacdo Minima - Regulatorio

"Alocacoes Minimas"

"Amortizacdo de Principal”

"Amortizagdo Extraordinaria"

"Amortizacdo Pro Rata"

"Amortizacdo Sequencial”

O percentual minimo de 50% (cinquenta por cento) do
Patrim6nio Liquido a ser mantido em Direitos
Creditdrios.

A Alocacdo Minima - Entidade de Investimento e a
Alocacdo Minima - Regulatério quando referidos em
conjunto.

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
item 11.4.1(ii) do Anexo Descritivo e do Suplemento
aplicavel.

A amortizagdo extraordinaria das Cotas Subordinadas
Junior, que podera ser realizada exclusivamente nos
termos previstos no Regulamento, em especial no item
10.5 do Anexo Descritivo e seus subitens. Para fins de
esclarecimento, fica desde ja estabelecido que ap6s a
amortizacdo ou o resgate integral das Cotas Seniores e
das Cotas Subordinadas Mezanino, a amortizacdo das
Cotas Subordinadas Junior também sera denominada
Amortizacdo Extraordinaria.

O regime de amortizacdo das Cotas, a ser adotado (a)
ordinariamente pela Administradora, até a eventual
ocorréncia de um Evento de Desalavancagem ou um
Evento de Aceleracdo de Vencimento, bem como
(b) ap6s a ocorréncia de um Evento de Realavancagem,
nos termos do CAPITULO 11 do Anexo Descritivo.

O regime de amortizacdo das Cotas, a ser adotado pela
Administradora, ap6s a eventual ocorréncia (i) de um
Evento de Desalavancagem ou um Evento de
Aceleracdo de Vencimento, até a ocorréncia de um
Evento de Realavancagem, conforme detalhado
CAPITULO 11 do Anexo Descritivo, ou (ii) da
liquidacdo da Classe.



"ANBIMA"

"Anexo Definic¢bes Especificas da Classe"

"Anexo Descritivo"

"Anexo"

"Assembleia de Cotistas"

"Assembleia Especial”

"Assembleia Geral"

A Associacéo Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais.

O anexo contendo defini¢bes especificas da Classe
Unica do Fundo que n&o estejam previstas na parte geral
do Regulamento ou nos demais Anexos, sendo este
essencial a sua constituicdo, que constitui o Anexo VI
ao Regulamento, o qual complementa e/ou adita o
Anexo Descritivo.

O anexo descritivo da Classe Unica do Fundo, sendo
este essencial a sua constituicdo, que constitui 0 Anexo
| ao Regulamento, o qual sera complementado e/ou
aditado nos termos do Anexo Defini¢cdes Especificas da
Classe. Referéncias a Anexo Descritivo incluem,
conforme aplicavel, as disposicbes do Anexo
Definicdes Especificas da Classe.

Qualquer anexo do Regulamento, os quais constituem
parte integrante e inseparavel do Regulamento,
incluindo o Anexo Descritivo e 0s demais anexos ao
Regulamento.

A Assembleia Geral e/ou a Assembleia Especial.

A assembleia de Cotistas para a qual serdo convocados
apenas Cotistas de uma classe ou Subclasse, conforme
aplicavel. Como o Fundo tem Classe Unica, as
assembleias de Cotistas para deliberacdo de matérias por
determinadas Subclasses, observadas as disposi¢des do
respectivo Anexo Descritivo, devera ser entendida pela
Administradora, pela Gestora e pelos Cotistas como
uma Assembleia Especial.

A assembleia geral de Cotistas, ordinaria ou
extraordinaria, para a qual serdo convocados todos 0s
Cotistas da Classe Unica. Para fins de entendimento, a
Assembleia Especial de Cotistas em que sejam



"Assinatura Digital"

"Ativos Financeiros"

"Auditor Independente”

"BBH

"BACEN"

convocados todos os Cotistas da Classe Unica para
deliberagdo de matérias por todas as Subclasses,
observadas as disposi¢cfes do respectivo Anexo
Descritivo, devera ser entendida pela Administradora,
pela Gestora e pelos Cotistas como uma Assembleia
Geral.

A assinatura digital que utilize o processo de
certificagéo eletronica disponibilizado pela
Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira (ICP-
Brasil) ou outro meio de comprovacdo da autoria e
integridade do documento em forma eletronica, desde
que admitido como valido pelas partes ou aceito pela
pessoa a quem for oposto 0 documento, nos termos da
Medida Proviséria n® 2.200-2, que seja utilizada na
formalizacdo de qualquer instrumento.

Os ativos que poderdo ser adquiridos pelo Fundo com a
parcela do Patriménio Liquido que ndo estiver alocada
em Direitos Creditorios, conforme previstos no item 3.6
do Anexo Descritivo.

A empresa de auditoria independente contratada pelo
Fundo, encarregada da revisdo das demonstracdes
financeiras e das contas do Fundo, e da analise de sua
situacdo e da atuacdo da Administradora, escolhida a
critério da Administradora dentre uma das seguintes
empresas de auditoria independente:
PriceWaterhouseCoopers  Auditores Independentes,
KPMG Auditores Independentes S.S., Deloitte Brasil
Auditores Independentes Ltda. ou Ernst & Young
Auditores Independentes S.S.

A B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcao.

Banco Central do Brasil.



"Cedente/Endossante”

"Classe Unica" ou "Classe"

"CNPJ"

"Cadigo Civil"

"Comité de Investimentos"

"Condicdes de Transferéncia

"Consultor de Crédito"

"Consultor Especializado"

"Conta de Cobranca”

Tem seu significado definido no Anexo Definigoes
Especificas da Classe.

A classe Unica de cotas do Fundo cujo funcionamento é
regido pelo Anexo Descritivo, de modo complementar
ao disposto no Regulamento.

Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, do Ministério da
Fazenda.

Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme
alterada.

Caso aplicavel, tem seu significado definido no Anexo
DefinicOes Especificas da Classe.

Caso estejam previstas no Anexo DefinicBes
Especificas da Classe, as condi¢des para selecdo dos
Direitos Creditdrios a serem adquiridos pelo Fundo, a
serem verificadas na forma prevista no Anexo
Defini¢des Especificas da Classe.

Tem seu significado definido no Anexo Definicdes
Especificas da Classe.

Caso um Consultor Especializado seja nomeado nos
termos do Anexo Defini¢des Especificas da Classe, tem
o significado que lhe é atribuido nos termos do Anexo
Definigdes Especificas da Classe.

Se houver, cada conta de titularidade do Fundo, em
beneficio da Classe Unica, mantida junto a uma
Instituicdo Autorizada, destinada ao recebimento de
recursos (i) depositados inicialmente nas Contas
Vinculadas e provenientes do pagamento ordinario dos
Direitos Creditérios Transferidos, (ii) provenientes da
cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos; e/ou



"Conta do Fundo"

"Conta Vinculada"

"Contraparte de Derivativos Autorizada"

(iii) que, excepcionalmente, o Cedente/Endossante e/ou
o Credor Original (se houver) venha a receber de
Devedores em relacéo a Direitos Creditorios integrantes
da carteira da Classe Unica.

A conta de titularidade do Fundo, em beneficio da
Classe Unica, mantida junto a uma Instituicio
Autorizada, (i) para a qual serdo direcionados 0s
recursos transferidos da(s) Conta(s) de Cobranca, apds
a devida conciliacdo prevista no Regulamento e/ou em
seus Anexos; e (ii)a ser utilizada para outras
movimentacfes de recursos do Fundo, tais como
pagamento de despesas e aplicacio em Ativos
Financeiros.

Cada conta especial instituida pelas partes junto a
instituicdo financeira ou de pagamento, sob contrato,
destinada a receber pagamentos dos Devedores e manter
0s recursos em custddia, para liberagdo caso satisfeitos
determinados requisitos, a serem atestados pelo
Custodiante.

Caso a celebracdo de Operacdes de Derivativos seja
permitida nos termos do Anexo Defini¢des Especificas
da Classe, qualquer uma dentre as seguintes instituicdes
financeiras: (i) Itad Unibanco S.A.; (ii) Banco Bradesco
S.A.; ou (iii) XP Investimentos Corretora de Cambio,
Titulos e Valores Mobiliarios S.A., desde gque possua
classificagdo de risco de crédito de longo prazo,
atribuida por uma Agéncia Classificadora de Risco, no
minimo igual ou superior a0 maior entre (i) a mais
elevada classificagdo de risco atribuida as Cotas
Seniores, caso aplicavel, e (ii) br.AA- (ou equivalente).
Caso uma dessas instituigdes financeiras atue como
contraparte ou prestadora de servigos do Fundo e tenha
sua classificagdo rebaixada abaixo do patamar descrito
acima, a Administradora, o Custodiante e a Gestora
comprometem-se a substitui-la por outra Contraparte de
Derivativos Autorizada no prazo de 30 (trinta) dias.



"Contrato de Cobranca”

"Contrato de Consultoria"

"Contrato de Endosso "

"Cotas Publicas"

"Cotas Seniores"

"Cotas Subordinadas Junior"

"Cotas Subordinadas Mezanino"

"Cotas Subordinadas"

"Cotas"

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

Caso aplicavel, tem o significado que Ihe € atribuido nos
termos do Anexo Defini¢Bes Especificas da Classe.

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

As Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino,
quando referidas em conjunto.

As cotas da subclasse sénior emitidas pelo Fundo, as
quais ndo se subordinam as demais para efeito de
amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da
carteira do Fundo, nos termos do Regulamento e dos
respectivos Suplementos.

As Cotas emitidas pelo Fundo que se subordinam as
Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino para
efeitos de amortizacdo, resgate e distribuicdo dos
rendimentos da carteira do Fundo, nos termos do
Regulamento e dos respectivos Suplementos.

As Cotas emitidas pelo Fundo que se subordinam as
Cotas Seniores para efeitos de amortizacdo, resgate e
distribui¢do dos rendimentos da carteira do Fundo, mas
gue, para 0os mesmos efeitos, ndo se subordinam as
Cotas Subordinadas Junior, nos termos do Regulamento
e dos respectivos Suplementos.

As Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas
Subordinadas Janior, quando referidas em conjunto.

As Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas, quando
referidas em conjunto.



"Cotista"

IICPFII

"Critérios de Elegibilidade"

"Custo dos Prestadores de Servicos do
Fundo™

"Custodiante"

"CVM"

O titular de Cotas do Fundo.

Cadastro de Pessoas Fisicas da Receita Federal.

Os critérios para selecdo dos Direitos Creditorios a
serem adquiridos pelo Fundo, que serdo verificados pela
Gestora, nos termos do CAPITULO 5 do Anexo
Descritivo e do Anexo Defini¢des Especificas da
Classe.

Valor determinado pela Gestora em cada Data de
Verificagdo, como a media das razbes entre as
Estimativa de Despesas e Encargos e o Patriménio
Liquido, com base nos ultimos 6 (seis) meses,
considerando-se, em cada caso, o Patriménio Liquido do
Fundo no inicio de cada respectivo Periodo de Célculo.

Tem seu significado definido no Anexo Definicdes
Especificas da Classe, sendo certo que a Administradora
poderé realizar por conta propria as atividades atribuidas
ao Custodiante descritas nos artigos 38 e 39 do Anexo
Normativo 1l da Resolugdo CVM 175, desde que (i) os
Direitos Creditdrios sejam passiveis de registro em
entidade registradora; e (ii) a Administradora ndo seja
Parte Relacionada a Gestora e ao Consultor
Especializado (se houver).

O Anexo Definigdes Especificas da Classe devera
descrever as atividades referentes a custédia a serem
realizadas pela Administradora, e em tais circunstancias
o0 termo Custodiante devera ser entendido como a
Administradora.

Comissao de Valores Mobiliarios.



"Data de Aquisicdo e Pagamento™

"Data de Envio de Informagdes para Gestora"

"Data de Envio do Relatério de Gestdo"

"Data de Inicio do Fundo"

"Data de Oferta"

"Data de Pagamento"

Cada data em que ocorra a celebracdo de Termo de
Transferéncia e pagamento do respectivo Preco de
Aquisicdo ao Cedente/Endossante, com relacéo a cada
aquisicdo de Direitos Creditorios pelo Fundo. O Anexo
Definicbes Especificas da Classe especificara o prazo
maximo entre cada Data de Oferta e a respectiva Data
de Aquisicao e Pagamento.

Data especificada no Anexo Defini¢cdes Especificas da
Classe.

Todo 1° (primeiro) Dia Util anterior a cada Data de
Referéncia de cada més.

A data da primeira integralizacdo de Cotas do Fundo.

Toda data em que o Cedente/Endossante, nos termos do
Contrato de Endosso, ofertar Direitos Creditérios para
Transferéncia ao Fundo.

Com relacdo as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas
Mezanino, as datas em que serdo realizadas as
amortizacbes das Cotas para pagamentos de
Remuneracdo e de Amortizacdo de Principal das Cotas,
conforme previstas no Regulamento, no Anexo
Descritivo e no respectivo Suplemento, as quais
somente poderdo ocorrer nas Datas de Referéncia.

Com relacéo as Cotas Subordinadas Junior, as Datas de
Pagamento serdo conforme abaixo:

e Caso existam Cotas Seniores e/ou Cotas
Subordinadas Mezanino em circulagdo, toda
Data de Referéncia que seja uma Data de
Pagamento com relagdo as Cotas Seniores e/ou
as Cotas Subordinadas Mezanino em
circulag&o.



"Data de Referéncia"

"Data de Resgate"

"Data de Verificacdo

"Devedores"

"Dia Util"

"Direitos Creditérios Inadimplidos"

"Direitos Creditdrios Transferidos"

e Caso ndo existam Cotas Seniores ou Cotas
Subordinadas Mezanino em circulagéo, toda
Data de Referéncia.

Data especificada no Anexo Defini¢des Especificas da
Classe.

A data de resgate de cada série de Cotas Seniores ou
Cotas Subordinadas Mezanino, especificada no
respectivo Suplemento, ou a data em que as Cotas sejam
integralmente amortizadas, o que ocorrer primeiro,
observada a subordinacédo entre as Cotas.

O 3° (terceiro) Dia Util anterior  Data de Referéncia de
cada més, iniciando-se no més imediatamente posterior
ao 1° (primeiro) Més Completo de Alocacéo.

Tem seu significado definido no Anexo Definicdes
Especificas da Classe.

Cada dia util, para fins de operacbes praticadas no
mercado financeiro brasileiro, conforme especificados
na Resolucdo do Conselho Monetario Nacional n°
4.880, de 23 de dezembro de 2020, conforme aditada de
tempos em tempos. Caso qualquer data em gue venha a
ocorrer qualquer evento relativo a pagamentos, ou cuja
definicdo envolva Dias Uteis, nos termos do
Regulamento, ndo seja Dia Util, conforme definicio
deste item, considerar-se-4 como a data devida para o
referido evento o Dia Util imediatamente seguinte.

Todos os Direitos Creditorios Transferidos vencidos e
ndo pagos pelos Devedores na respectiva data de
vencimento.

Todos os Direitos Creditérios que tenham sido
endossados e transferidos a Classe Unica.



"Direitos Creditorios"

"Disponibilidades”

"Documentos Complementares

"Documentos Comprobatorios™

"Duration Inicial da Carteira"

"Duration Remanescente da Carteira"

Os direitos creditdrios descritos no Anexo Definigdes
Especificas da Classe.

S&o em conjunto: (i) recursos em caixa; (ii) depdsitos
bancérios a vista em Instituicdo Autorizada; e (iii)
demais Ativos Financeiros.

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Definicdes Especificas da Classe.

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Definicdes Especificas da Classe.

Com relacdo a carteiras de Direitos Creditdrios, € o
valor determinado pela Gestora conforme formula
abaixo:

> (fluxos de caixa vincendos dos Direitos Creditorios
Transferidos / (1 + Retorno Médio da Carteira) »
(Dias Uteis até as datas de vencimento dos Direitos
Creditorios Transferidos / 252) * Dias Uteis até as
datas de vencimento dos Direitos Creditorios)
/
> (fluxos de caixa vincendos dos Direitos Creditorios
Transferidos / (1 + Retorno Médio da Carteira) »
(Dias Uteis até as datas de vencimento dos Direitos
Creditérios Transferidos / 252))

*

(1/252)

Entre a 12 Data de Integralizacdo e a 1 Data de
Verificagdo, o valor da Duration Remanescente da
Carteira serd adotado a Duration Inicial da Carteira.



"Entidade de Investimento”

Nos termos da Lei 14.754 e da Resolugdo CMN 5.111,
sdo classificados como entidades de investimento os
fundos de investimento no pais que tenham estrutura de
gestdo profissional, representada por agentes ou
prestadores de servicos com poderes para tomar
decisdes de investimento e desinvestimento de forma
discricionaria, com o proposito de obter retorno por
meio de apreciacdo do capital investido, renda ou
ambos.

S&o classificados como entidades de investimento os
fundos de investimento no pais que, cumulativamente:

(i) captem recursos de um ou mais investidores para
investir em um ou mais ativos;

(if) sejam geridos, discricionariamente, por agentes ou
prestadores de servicos profissionais, devidamente
habilitados e autorizados para 0 exercicio dessa
atividade, quando exigido pela legislacdo; e

(iii) definam nos seus regulamentos e nos demais
documentos  constitutivos, quando houver,
estratégias a serem utilizadas para geracdo de
retorno ao investidor, consistindo em uma ou mais
das seguintes estratégias:

(a) investimento e desinvestimento dos ativos que
compdem a carteira do fundo, observada a
estratégia, as condicbes de mercado e, guando
aplicavel, o prazo nela estabelecido, de forma a
maximizar o retorno para os cotistas;

(b) investimento e manutencdo, no todo ou em
parte, dos ativos que compdem a carteira do fundo
de acordo com sua politica de investimentos até a
liqguidacdo de tais ativos, por meio de seu
pagamento ou de qualquer forma de negociagdo de
tais ativos ou até a liquidagdo do fundo,
objetivando retorno na forma de apreciagdo do
capital, renda ou ambos; e

(c) investimento e manutencdo dos ativos que
compdem a carteira do fundo, sem prazo definido
para liquidacdo ou desinvestimento, buscando a
apreciacdo do capital investido e a realizacdo de



"Entidade Registradora”

"Estimativa de Despesas e Encargos”

"Estimativa de Variacdo do indice de Precos"

"Evento de Aceleracdo de Vencimento
Adicional”

"Evento de Aceleracdo de Vencimento"

"Evento de Avaliacdo Adicional”

"Evento de Avalia¢do™

retorno por meio de resgate ou de amortizagdo de
cotas ou de mecanismos que assegurem a
negociacdo de cotas no mercado secundario.

Tem seu significado definido no Anexo Definicdes
Especificas da Classe.

Montante estimado das despesas e dos encargos do
Fundo, incluindo a Taxa de Administracdo e a Taxa de
Gestdo, apurado pela Gestora em conjunto com a
Administradora, em cada Data de Verificacdo, referente
ao Periodo de Calculo imediatamente seguinte a Data de
Verificagdo em questéo.

Com relagdo a um Dia Util e a um indice de precos, a
variagio anualizada do indice de Precos, conforme mais
recente projecdo de variacdo de indice de Pregos
referente ao préoximo més, divulgada na pagina da
ANBIMA na rede mundial de computadores.

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

Cada evento definido no item 11.55 do Anexo
Descritivo e, se for o caso, no Anexo Defini¢bes
Especificas da Classe, cuja ocorréncia enseja mudanca
definitiva do regime de amortizag8o para a Amortizacao
Sequencial, independentemente de deliberacdo pela
Assembleia de Cotistas.

Tem o significado que lhe é atribuido nos termos do
Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

Cada evento definido no item 14.1 do Anexo Descritivo
e, se for o caso, no Anexo Definigdes Especificas da
Classe, cuja ocorréncia enseja a imediata convocacao de
Assembleia de Cotistas para deliberar se tal evento deve



"Evento de Desalavancagem Adicional”

"Evento de Desalavancagem"

"Evento de Deterioracdo de Crédito"

ser considerado como um Evento de Liquidagdo
Antecipada.

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

Cada evento definido no item 11.5.3 do Anexo
Descritivo e, se for o caso, no Anexo Defini¢oes
Especificas da Classe, cuja ocorréncia enseja mudanca
do regime de amortizacdo para a Amortizacao
Sequencial, independentemente de deliberacdo pela
Assembleia de Cotistas.

A ocorréncia de qualquer um dos seguintes eventos,
conforme aplicaveis, em relagdo a uma parte:

(i) inadimplemento de qualquer obrigacdo pecuniaria
prevista no Contrato de Endosso, no Contrato de
Cobranca, no Contrato de Consultoria (se houver),
no Contrato de Custddia ou Controladoria (se
houver) ou em qualquer outro contrato ou
documento relativo ao Fundo, desde que tal falha
ndo seja sanada dentro do prazo de cura especifico
previsto no respectivo instrumento ou, caso nao
haja prazo especifico ali previsto, em até 2 (dois)
Dias Uteis contados do comunicado da parte
inocente nesse sentido; e

(ii) a ocorréncia ou existéncia de (a) um
inadimplemento, evento de inadimplemento, ou
outra condicdo ou evento semelhante (de qualquer
forma descritos) em relagdo a tal parte ou, qualquer
garantidor de tal parte, nos termos de um ou mais
acordos ou instrumentos celebrados entre
quaisquer deles (individual ou coletivamente); ou
(b) um inadimplemento de uma parte ou garantidor
com relagdo a um ou mais pagamentos devidos a
outra parte, em montante agregado néo inferior ao
Montante Minimo nos termos de tais acordos ou
instrumentos (depois da entrada em vigor de



"Evento de Insolvéncia"

qualquer exigéncia de comunicado ou periodo de
caréncia).

A ocorréncia de qualquer um dos seguintes eventos,
conforme aplicaveis, em relagdo a uma parte:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

a decretacdo de faléncia ou intervencdo pelo
BACEN;

a decretacdo de regime especial de administracio
temporaria (RAET) pelo BACEN,;

a decretacdo de liquidagdo extrajudicial;

a extincdo, liquidacdo, dissolucdo, insolvéncia,
pedido de autofaléncia, pedido de faléncia néo
elidido no prazo legal ou a decretacdo de faléncia;

pedido de recuperagdo judicial, independente de
deferimento pelo juizo competente, propositura de
mediagdo, conciliagdo ou submissdo a qualquer
credor ou classe de credores de pedido de
negociacgdo de plano de recuperacao extrajudicial,
formulado pela parte, independentemente de ter
sido requerida ou obtida homologac¢&o judicial do
referido plano, ou medidas antecipatérias para
qualquer processo similar, inclusive em outra
jurisdicéo;

efetivacdo de qualquer tipo de cessdo,
reorganizagdo oOu COMPOSICA0 com Ou para
beneficio de seus credores;

mediacdo, conciliacdo ou pedido de suspensdo de
execucdo de dividas, qualquer evento andlogo que
caracterize estado de insolvéncia, nos termos da
legislacdo aplicdvel, desde que, em caso de
requerimento por terceiros, ndo sejam elididos no
prazo legal; e

(viii) realizacdo ou ocorréncia de quaisquer eventos com

efeitos similares aos descritos nos itens acima, no
Brasil e/ou no exterior, desde que, em caso de
requerimento por terceiros, ndo sejam elididos no
prazo legal.



"Evento de Liquidagdo Antecipada
Adicional”

"Evento de Liquidagdo Antecipada”

"Evento de Realavancagem Adicional"

"Evento de Realavancagem"

"Excesso de Retorno da Carteira"

"Excesso de Spread Minimo Absoluto
Consolidado”

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

Cada evento definido no CAPITULO 15 do Anexo
Descritivo e, se for o caso, no Anexo Definigcdes
Especificas da Classe, cuja ocorréncia enseja a
interrupgdo da aquisicdo de Direitos Creditorios, bem
como a imediata notificacdo dos Cotistas e convocagao
de Assembleia de Cotistas para deliberar sobre os
procedimentos para a liquidacdo antecipada do Fundo.

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

Cada evento definidos no item 11.54 do Anexo
Descritivo e, se for o caso, no Anexo Definicdes
Especificas da Classe, cuja ocorréncia enseja mudanca
do regime de amortizacdo para a Amortizagéo Pro Rata,
independentemente de deliberacdo pela Assembleia de
Cotistas, sujeito a ndo ocorréncia e continuidade de
Eventos de Awvaliacdo, Eventos de Aceleracdo de
Vencimento ou Eventos de Liquidacdo Antecipada.

A diferenca entre (a) o Retorno Médio da Carteira; e
(b) a soma (i) do Retorno Médio das Cotas Publicas; e
(ii) do Custo dos Prestadores de Servicos do Fundo.

O maior dos Excessos de Spread Minimos Absolutos
referentes a cada série de Cotas Seniores e de Cotas
Subordinadas Mezanino em circulagdo, conforme
especificado em seus Suplementos. Caso ndo haja tais
Cotas em circulagdo, ou caso seus Suplementos néao
especifiquem o0s respectivos Excessos de Spread
Minimos Absolutos, 0 Excesso de Spread Minimo
Absoluto Consolidado considerado sera 3% (trés) ao
ano.



"Excesso de Spread Minimo Absoluto"

"Excesso de Spread Minimo Médio da
Carteira Consolidado™

"Excesso de Spread Minimo Médio da
Carteira"

"Fato Relevante"

"Fator de Ajuste de Alocacdo Mezanino

"Fator de Ajuste de Alocacdo Sénior"

Com relagdo a cada série de Cotas Seniores e de Cotas
Subordinadas Mezanino em circulacdo, significa o valor
conforme  especificado em  seus  respectivos
Suplementos.

O maior dos Excessos de Spread Minimos Médios da
Carteira referentes a cada Série de Cotas Seniores e de
Cotas Subordinadas Mezanino em circulagéo, conforme
especificado em seus Suplementos. Caso ndo haja tais
Cotas em circulacdo, ou caso seus Suplementos nédo
especifiquem o0s respectivos Excessos de Spread
Minimos Médio da Carteira, 0 Excesso de Spread
Minimo Médio da Carteira Consolidado considerado
sera 3% (trés por cento) ao ano.

Com relacdo a cada Série de Cotas Seniores e de Cotas
Subordinadas Mezanino circulagdo, significa o valor
conforme  especificado em  seus  respectivos
Suplementos.

Qualquer fato que possa influir de modo ponderavel no
valor das Cotas ou na decisdo dos investidores de
adquirir, resgatar, alienar ou manter Cotas, observado o
item 6.2.2 da parte geral do Regulamento.

Com relacdo a cada Subclasse de Cotas Subordinadas
Mezanino, a razdo entre (@) Volume Disponivel para
Pagamento de Meta de Amortizagdo Mezanino; e (b) o
valor agregado das Metas de Amortizacéo referentes as
Cotas Subordinadas Mezanino de tal Subclasse em
circulagdo, conforme calculado pela Administradora.

A razdo entre (a) Volume Disponivel para Pagamento
de Meta de Amortizagdo Sénior; e (b) o valor agregado
das Metas de Amortizagdo referentes as Cotas Seniores
em circulagéo, conforme calculado pela
Administradora.



"Fator de Ponderacgdo de Direitos Creditdrios
Mezanino"

"Fator de Ponderacéo de Direitos Creditorios
Sénior"

"Fundo"

"Gestora"

"Horizonte de Liquidez"

"IGP-M"

"Indice de Atraso 90"

Com relacdo a cada Subclasse de Cotas Subordinadas
Mezanino, o menor dentre os Fatores de Ponderagéo de
Direitos Creditorios aplicaveis as Séries de Cotas
Subordinadas Mezanino de tal Subclasse em circulagéo,
conforme especificados nos respectivos Suplementos.

O menor dentre os Fatores de Ponderacdo de Direitos
Creditorios aplicaveis as Séries de Cotas Seniores em
circulagdo, conforme especificados nos respectivos
Suplementos.

Tem o significado que lhe é atribuido no item 1.1 da
parte geral do Regulamento.

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Definicdes Especificas da Classe.

Com relacdo a cada Data de Verificacdo, intervalo de
tempo entre a Data de Verificagdo em questdo
(exclusive) e a 122 (décima segunda) Data de Referéncia
(inclusive) subsequente ao més em questao.

O indice Geral de Precos do Mercado — IGP-M,
divulgado pela Fundacdo Getdlio Vargas — FGV.

O valor apurado pela Gestora, em cada Data de
Verificacdo, sendo a razdo entre: (i) o saldo devedor, a
valor presente, dos Direitos Creditorios Inadimplidos
com atrasos superiores a 90 (noventa dias), sendo certo
qgue para efeitos do calculo deste numerador serdo
considerados apenas Direitos Creditorios Inadimplidos
gue tenham pelo menos 1 (uma) parcela em atraso
superior a 90 (noventa) dias; e (ii) o saldo devedor, a
valor presente, dos Direitos Creditérios Transferidos.

Fica esclarecido (a) que saldo devedor dos Direitos
Creditérios Transferidos serdo considerados bruto de
provisdo para devedores duvidosos, e serdo
determinados com data base do Gltimo Dia Util do més



"Indice de Cobertura Mezanino"

calendério anterior; e (b) que serdo deduzidos tanto do
numerador quanto do denominador os Direitos
Creditorios baixados contabilmente.

Caso haja Cotas Subordinadas Mezanino em circulagéo,
com relacdo a cada Subclasse de Cotas Subordinadas
Mezanino, o resultado da formula abaixo, conforme
calculado pela Gestora, em cada Data de Verificacao,
Data de Oferta e data de integralizacdo de Cotas da
Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino em
questdo:

(Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditdrios x
Fator de Ponderacéo de Direitos Creditdrios
Mezanino

+

valor das Disponibilidades)

(saldo das Cotas Seniores em circulacéo + saldo das
Cotas Subordinadas Mezanino das Subclasses com
prioridade igual ou maior que a Subclasse em guestao
em circulacéo)

Para fins de calculo do Indice de Cobertura Mezanino,
o valor das Disponibilidades sera computado liquido do
valor correspondente a Reserva de Despesas e
Encargos.

O Indice de Cobertura Mezanino serad 0 menor dentre
os Indices de Cobertura Mezanino das Subclasses de
Cotas Subordinadas Mezanino em circulagao.



"Indice de Cobertura Sénior"

"Indice de Cobertura"

"Indice de Liquidez Mensal Mezanino"

Caso haja Cotas Seniores em circulagéo, o resultado da
férmula abaixo, conforme calculado pela Gestora em
cada Data de Verificagdo, Data de Oferta e data de
integralizacdo de Cotas Seniores:

(Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditorios x
Fator de Ponderacao de Direitos Creditorios Sénior

+

valor das Disponibilidades)

saldo das Cotas Seniores em circulacio

Para fins de célculo do indice de Cobertura Sénior, o
valor das Disponibilidades sera computado liquido do
valor correspondente a Reserva de Despesas e Encargos.

O menor entre o indice de Cobertura Sénior e o indice
de Cobertura Mezanino. Caso ndo haja Cotas
Subordinadas Mezanino em circulagdo, o indice de
Cobertura serd equivalente ao Indice de Cobertura
Sénior; e caso ndo haja Cotas Seniores em circulacéo, o
indice de Cobertura sera equivalente ao Indice de
Cobertura Mezanino. Caso ndo haja nem Cotas Seniores
nem Cotas Subordinadas Mezanino em circulacdo, o
indice de Cobertura sera equivalente a 1,00 (um
inteiro).

Caso haja Cotas Subordinadas Mezanino em circulagéo,
com relacdo a cada Subclasse de Cotas Subordinadas
Mezanino, indice calculado pela Gestora, em cada Data
de Verificagdo e em cada Data de Oferta, com relacéo a
cada um dos "N" meses dentro do Horizonte de
Liquidez, conforme férmula a seguir:

(Valor Presente a CDI das Proje¢des de Fluxo de
Caixa dos Direitos Creditdrios até o N-ésimo Més x
Fator de Ponderacgéo de Direitos Creditorios
Mezanino



"Indice de Liquidez Mensal Sénior"

"Indice de Liquidez Mezanino"

"Indice de Liquidez Sénior"

+ valor das Disponibilidades - N x média movel de 6
meses da Estimativa de Despesas e Encargos)

Valor Presente a CDI das Projecdes de Pagamento
das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas
Mezanino até o N-ésimo Més

Caso haja Cotas Seniores em circulacdo, Indice
calculado pela Gestora, em cada Data de Verificagdo e
em cada Data de Oferta, com relacdo a cada um dos "N
meses dentro do Horizonte de Liquidez, conforme
férmula a seguir:

(Valor Presente a CDI das Projecdes Ajustadas de
Fluxo de Caixa dos Direitos Creditorios até o N-ésimo
Més x Fator de Ponderacao de Direitos Creditorios
Sénior
+ valor das Disponibilidades — N x média mével de 6
meses da Estimativa de Despesas e Encargos)

Valor Presente a CDI das Projecdes de Pagamento
das Cotas Seniores até o N-ésimo Més

Caso existam Cotas Subordinadas Mezanino em
circulacgdo:

e 0 Indice de Liquidez Mezanino referente & cada
Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino serd o
menor dentre os indices de Liquidez Mensais
Mezanino de tal Subclasses, considerando cada
més N dentro do Horizonte de Liquidez; e

e 0 Indice de Liquidez Mezanino serd o menor
dentre os Indices de Liquidez Mezanino das
Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino em
circulag&o.

Caso existam Cotas Seniores em circulagio, o Indice de
Liquidez Sénior sera o menor dentre os indices de
Liquidez Mensais Sénior, considerando cada més N
dentro do Horizonte de Liquidez.



"Indice de Liquidez"

"Indice de Subordinac&o"

"Indice IDKA Anterior":

"Indice IDKA Posterior":

"Indices IDKA":

Conforme especificado como aplicavel no Anexo
Defini¢bes Especificas da Classe, o menor entre o
indice de Liquidez Sénior e o indice de Liquidez
Mezanino. Caso ndo haja Cotas Subordinadas
Mezanino em circulagdo, o indice de Liquidez sera
equivalente ao Indice de Liquidez Sénior; e caso nio
haja Cotas Seniores em circulacdo, o Indice de Liquidez
sera equivalente ao Indice de Liquidez Mezanino. Caso
nédo haja nem Cotas Seniores nem Cotas Subordinadas
Mezanino em circulagdo, o indice de Liquidez sera
equivalente a 1,00 (um inteiro).

Relacdo minima que deve ser observada, com relagdo a
cada Subclasse de Cotas Subordinadas, entre (i) o
somatorio do valor das Cotas de Subclasses com
prioridade igual ou inferior a Subclasse em questao; e
(i) o Patrimdénio Liquido da Classe. O Anexo
DefinicOes Especificas da Classe especifica os valores
minimos dos Indices de Subordinacdo de cada
Subclasse de Cotas Subordinadas.

Caso a Taxa Benchmark Base seja relacionada aos
indices IDKA, e com relagdo a um determinado més,
significa o Indice IDKA PREFIXADO com duracio
menor ou igual a Duration Remanescente da Carteira,
conforme determinado pela Gestora no Gltimo Dia Util
do més imediatamente anterior.

Caso a Taxa Benchmark Base seja relacionada aos
indices IDKA, e com relacdo a um determinado més,
significa o Indice IDKA PREFIXADO com duragio
maior que a Duration Remanescente da Carteira,
conforme determinado pela Gestora no Gltimo Dia Util
do més imediatamente anterior.

O conjunto de indices de Duragio Constante ANBIMA
para medicdo do comportamento de carteiras sintéticas
de titulos publicos federais com prazo constante,
calculado e divulgado diariamente pela ANBIMA em
https://www.anbima.com.br/pt_br/informar/consulta-



https://www.anbima.com.br/pt_br/informar/consulta-idka.htm

"Instituicdo Autorizada"

"IPCA"

"Justa Causa"

"Lei 14.754"

"Limite Superior de Remuneracao”

idka.htm, ou em qualquer outra pagina na internet ou
publicacdo que venha a substitui-la.

Qualquer das seguintes instituigdes financeiras: (a)
Banco Bradesco S.A.; (b) Banco Santander (Brasil)
S.A.; (c) Banco do Brasil S.A., (d) Caixa Econdmica
Federal; (e) Banco Itai Unibanco S.A.; ou (f) Banco XP
S.A., desde que possua classificacdo de risco de crédito
de longo prazo, atribuida pela Standard & Poor's, pela
Fitch Ratings ou pela Moody's, no minimo igual ou
superior ao maior entre (i) a mais elevada classificacdo
de risco atribuida as Cotas Seniores, caso aplicavel; e
(ii) br.AA.

Caso uma dessas instituicbes financeiras atue como
contraparte ou prestadora de servigcos do Fundo e tenha
sua classificacdo rebaixada abaixo do patamar descrito
acima, a Administradora, o Custodiante e a Gestora
comprometem-se a substitui-la por outra Instituicdo
Autorizada no prazo de 30 (trinta) dias contados da
ciéncia do rebaixamento.

indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo -
IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatistica — IBGE.

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Definigdes Especificas da Classe.

A Lei n®14.754, de 12 de dezembro de 2023, conforme
alterada.

Com relacéo a cada Data de Pagamento e cada Série de
Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas Mezanino, o
limite superior de amortizacéo referente a remuneracao
de tais Cotas, determinada nos termos do item 11.4 do
Anexo Descritivo.


https://www.anbima.com.br/pt_br/informar/consulta-idka.htm

"Medida Proviséria n° 2.200-2"

"Més Completo de Alocacdo™

"Meta de Amortizacdo de Principal”

"Meta de Amortizacdo"

"Meta de Indexacédo"

"Meta de Rentabilidade"

"Montante Minimo"

"MTM da Operagéo de Derivativos"

"MTM Global das Operaces de
Derivativos"

Medida Provisoria 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Cada més calendario subsequente a 1% Data de
Integralizagdo de Cotas da respectiva Série ou
Subclasse.

Com relacédo a cada Data de Pagamento e cada Série de
Cotas Seniores ou de Cotas Subordinadas Mezanino, o
limite superior de amortizagdo de principal de tais
Cotas, determinada nos termos do item 10.4 do Anexo
Descritivo.

A soma da Meta de Amortizacdo de Principal e do
Limite Superior de Remuneracao.

Com relagdo a cada Série de Cotas Seniores ou de Cotas
Subordinadas Mezanino, o indice referencial ou a meta
de indexacdo das Cotas, determinada em seu respectivo
Suplemento.

Com relagdo a cada Série de Cotas Seniores ou de Cotas
Subordinadas Mezanino, o indice referencial ou a meta
de rentabilidade das Cotas, determinada em seu
respectivo Suplemento.

Tem o significado que lhe é atribuido no Anexo
Definicdes Especificas da Classe.

A marcagdo a mercado (mark-to-market) de cada
Operacdo de Derivativos, conforme informada pela
respectiva Contraparte de Derivativos Autorizada a
Gestora.

O valor agregado liquido dos MTMs das Operagdes de
Derivativos do Fundo.



"OperagOes de Derivativos"

"Originador"

"Parametros da Oferta"

"Parametros de Pagamento"

"Parametros de Risco"

Caso sua celebracdo seja permitida nos termos do
Anexo Defini¢Bes Especificas da Classe, as operacoes
em mercados de derivativos nas modalidades swap,
termo, opc¢oes, celebradas entre o Fundo e qualquer
Contraparte de Derivativos Autorizada, com o objetivo
de proteger posic¢des detidas a vista, até o limite dessas.

Caso aplicavel, tem o significado que lhe é atribuido no
Anexo Definicbes Especificas da Classe.

As informagdes minimas referentes a oferta de Cotas, a
serem incluidas no respectivo Suplemento, conforme
determinado pela Gestora em conjunto com o
coordenador lider de cada distribuicdo publica de Cotas,
quais sejam: (a) montante de Cotas; (b) quantidade de
Cotas (c) montante minimo da oferta; (d) forma de
distribuicéo; (e) forma de integralizacdo; (f) prazo de
distribuicdo; e (g) agio ou desagio sobre valores
atualizados das Cotas, para efeitos de subscricdo de
Cotas, sendo certo que se esta informacdo ndo constar
do Suplemento, nenhum &gio ou desagio sera aplicavel
para efeitos de subscricdo de Cotas.

As informacgdes minimas referentes ao cronograma de
pagamento de Cotas, a serem incluidas no respectivo
Suplemento: (a) Datas de Pagamento; (b) Meta de
Rentabilidade; (c) Meta de Indexacdo, conforme o caso,
sendo certo que se um Suplemento ndo especificar a
Meta de Indexacéo, esta sera considerada ndo aplicavel
as Cotas em questdo; (d) Férmula de calculo de Meta de
Rentabilidade e, conforme o caso, de Meta de Indexag&o
para datas futuras, para fins do disposto no
Regulamento; (e) Data de Resgate; e (f) Meta de
Amortizacdo de Principal.

As informagdes referentes aos pardmetros de mitigacao
de risco de Cotas, a serem incluidas no respectivo
Suplemento: (a) Fator de Ponderacdo de Direitos



"Partes Relacionadas"

"Participacdo da Cota no Saldo de Cotas
Seniores™

"Participacdo da Cota no Saldo de Cotas
Subordinadas Mezanino"

"Patamar de Desalavancagem 1"

"Patamar de Desalavancagem 2"

"Patamar de Desalavancagem de Perdas"

"Patamar de Liberacdo de Amortizacao

Extraordinaria”

"Patamar de Realavancagem de Perdas"

"Patrimonio Liquido"

Creditorios; (b) Excesso de Spread Minimo Absoluto; e
(c) Excesso de Spread Minimo Médio da Carteira.

As partes relacionadas tal como definidas pelas regras
contabeis expedidas pela CVM que tratam dessa
matéria.

Tem o significado que lhe € atribuido no item 9.3 do
Anexo Descritivo e, se for o caso, no Anexo Definigdes
Especificas da Classe.

Tem o significado que lhe é atribuido no item 9.3.2 do
Anexo Descritivo e, se for o caso, no Anexo Definigdes
Especificas da Classe.

Valor especificado no Anexo Defini¢bes Especificas da
Classe.

Valor especificado no Anexo Defini¢Bes Especificas da
Classe.

Valor especificado no Anexo Defini¢Bes Especificas da
Classe.

Valor especificado no Anexo Defini¢Bes Especificas da
Classe.

Valor especificado no Anexo Defini¢bes Especificas da
Classe.

O patrimonio liquido do Fundo, qual seja, a diferenca
entre (i) o valor agregado dos ativos do Fundo,
correspondente a soma dos Direitos Creditdrios
Transferidos e das Disponibilidades; e (ii) as
exigibilidades e provisdes do Fundo.



"Periodo de Calculo"

"Periodo de Caréncia"

"Politica de Cobranca

"Politica de Crédito"

"Prazo de Duracao"

"Preco de Aquisi¢do"

"Prestadores de Servicos Essenciais”

"Regulamento™

Periodo decorrido entre a 12 Data de Integralizacdo de
Cotas ou uma Data de Referéncia, conforme o caso,
(inclusive) e a proxima Data de Referéncia (exclusive).

O periodo descrito no respectivo Suplemento, durante o
qual ndo serd realizada qualquer Amortizacdo de
Principal da respectiva série ou Subclasse de Cotas.

A politica de cobranca dos Direitos Creditdrios
Inadimplidos, conforme prevista no Anexo IV ao
Regulamento.

A politica de originacdo e concessdo de crédito adotada
pelo Cedente/Endossante, pelo Credor Original (se
houver) e/ou pelo Originador (se houver), conforme
prevista no Anexo Il ao Regulamento.

O prazo de duragdo de cada série de Cotas Seniores ou
Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, conforme
0 caso, compreendido entre a respectiva 1* Data de
Integralizacdo de tais Cotas e a respectiva Data de
Resgate.

O preco de aquisicdo dos Direitos Creditérios conforme
especificado em cada Contrato de Endosso e/ou Termo
de Transferéncia, que levard em conta a Taxa Minima
de Transferéncia.

A Gestora e a Administradora, quando referidas em
conjunto.

O presente regulamento do Fundo, incluindo o Anexo
Descritivo, 0 Anexo Defini¢Bes Especificas da Classe, e
os demais anexos, conforme aditados ou alterados de
tempos em tempos.



"Relatério de Gestdo"

"Remuneracdo”

"Reserva de Despesas e Encargos”

"Reserva de Liquidez"

"Reserva de MTM"

"Resolucdo CMN 5.111"

"Resolucdo CVM 160"

"Resolucdo CVM 175"

O relatorio contendo as informagdes previstas no item
7.2(vii) do Anexo Descritivo e, se for o caso, no Anexo
Defini¢des Especificas da Classe.

Valor calculado de acordo com o item 10.2 do Anexo
Descritivo e, se for o caso, com o Anexo Defini¢coes
Especificas da Classe.

A reserva a ser constituida em Disponibilidades pela
Administradora para o pagamento de despesas e
encargos do Fundo, nos termos previstos no item 17.1
do Anexo Descritivo e, se for o caso, no Anexo
Definicdes Especificas da Classe.

A reserva a ser constituida em Disponibilidades pela
Administradora para o pagamento da Remuneracéo e da
Amortizacdo de Principal, nos termos do item 17.2 do
Anexo Descritivo e, se for 0 caso, do Anexo Defini¢des
Especificas da Classe.

A reserva a ser constituida em Disponibilidades pela
Administradora para o pagamento das OperacGes de
Derivativos, nos termos do item 17.3 do Anexo
Descritivo e, se for o caso, do Anexo Defini¢bes
Especificas da Classe.

A Resolugdo CMN n° 5,111, de 21 de dezembro de
2023, conforme alterada.

A Resolugdo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada.

A Resolugdo CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022,
conforme alterada.



"Resolucdo CVM 30"

"Retorno Médio da Carteira"

"Retorno Médio das Cotas Publicas"

"Retornos Ponderados das Cotas"

A Resolucdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021,
conforme alterada.

Taxa interna de retorno média dos Direitos Creditdrios
Transferidos, ponderada pelo Valor dos Direitos
Creditorios, determinada pela Gestora em cada Data de
Verificagcdo, com referéncia aos Direitos Creditdrios
Transferidos no fechamento do més calendario anterior.

Valor calculado pela Gestora em cada Data de
Verificagdo como a soma dos Retornos Ponderados das
Cotas, considerando todas as emissfes de Cotas
Publicas.

Com relagdo a uma Data de Verificagdo e a cada
emissdo de Cotas Publicas cujas Metas de Rentabilidade
sejam vinculadas a Taxa DI e ndo seja aplicavel uma
Meta de Indexacdo, o Retorno Ponderado das Cotas serd
determinado pela Administradora por meio de uma das
seguintes férmulas, conforme aplicavel:

Q) caso 0 Suplemento estabeleca Meta de
Rentabilidade atrelada & uma Sobretaxa:

((1 + Taxa Benchmark Base) * (1 + Sobretaxa) — 1) *

Valor agregado das Cotas Publicas em questdo/ valor
agregado de todas as Cotas Publicas

(ii) caso o Suplemento estabeleca Meta de Rentabilidade
atrelada a percentual da Taxa DI:

(1 + (@ + Taxa Benchmark Base)®®? — 1) *
percentual)®®? — 1) *

Valor agregado das Cotas Publicas em questdo/ valor
agregado de todas as Cotas Publicas

Para Cotas com Meta de Indexagdo aplicavel, ou com
Meta de Rentabilidade ndo vinculada a Taxas DI, o
respectivo Suplemento devera determinar a formula de
calculo do Retornos Ponderados das Cotas.



"Saldo Atualizado dos Direitos Creditérios"

"Séries"

"Sobretaxa Mezanino"

"Sobretaxa Publica"

"Sobretaxa Sénior"

"Subclasse"

"Suplemento das Cotas Seniores"

"Suplemento das Cotas Subordinadas Janior"

Saldo devedor das CCBs que compdem os Direitos
Creditorios da carteira do Fundo, liquido de provisdes
para devedores duvidosos.

As séries distintas de Cotas Seniores ou de Cotas
Subordinadas Mezanino da Classe Unica emitidas pelo
Fundo.

Com relagdo as Séries de Cotas Subordinadas Mezanino
cujas Metas de Rentabilidade sejam vinculadas & Taxa
DI acrescida a determinada sobretaxa, a sobretaxa a ser
acrescentada a Taxa DI para determinagdo das Metas de
Rentabilidade, conforme definicdo do respectivo
Suplemento.

A Sobretaxa Sénior ou a Sobretaxa Mezanino, conforme
aplicavel as Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas
Mezanino respectivamente.

Com relacdo as Séries de Cotas Seniores cujas Metas de
Rentabilidade sejam vinculadas a Taxa DI, a sobretaxa
a ser acrescentada a Taxa DI para determinacdo das
Metas de Rentabilidade, conforme definicdo do
respectivo Suplemento.

Significa a subclasse de Cotas Seniores, cada uma das
subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino, e a
subclasse de Cotas Subordinadas Janior, quando
referidas indistintamente.

O documento elaborado nos moldes do Anexo VII ao
Regulamento, contendo os Parametros da Oferta, 0s
Pardmetros de Pagamento, os Pardmetros de Risco e
outras informacdes relativas as Cotas Seniores.

O documento elaborado nos moldes do Anexo IX ao
Regulamento, contendo os Parametros da Oferta, os



"Suplemento das Cotas Subordinadas
Mezanino"

"Suplementos™

"Taxa Benchmark Base"

"Taxa de Administracao"

"Taxa de Consultoria"

"Taxa de Gestdo"

"Taxa DI"

Pardmetros de Pagamento, os Parametros de Risco e
outras informagBes relativas as Cotas Subordinadas
Junior.

O documento elaborado nos moldes do Anexo VIII ao
Regulamento, contendo os Pardmetros da Oferta, 0s
Pardmetros de Pagamento, os Pardmetros de Risco e
outras informacgdes relativas as Cotas Subordinadas
Mezanino.

Os Suplementos das Cotas Seniores, 0s Suplementos
das Cotas Subordinadas Mezanino e os Suplementos das
Cotas Subordinadas Janior, quando referidos em
conjunto e conforme aplicavel.

Tem o significado que lhe é atribuido no Anexo
DefinicOes Especificas da Classe.

A taxa devida nos termos previstos no CAPITULO 8 do
Anexo Descritivo e, se for o caso, no Anexo Definigdes
Especificas da Classe.

Caso aplicavel, tem o significado que lhe é atribuido no
Anexo Definigdes Especificas da Classe.

A taxa devida nos termos previstos no CAPITULO 8 do
Anexo Descritivo e, se for o caso, no Anexo Definic¢oes
Especificas da Classe.

A taxa média referencial dos depdsitos interfinanceiros
(CDI Extra grupo) apurada pela B3 — Segmento CETIP
UTVM e divulgada no informativo diario disponivel em
sua pagina na internet ou em qualquer outra pagina na
internet ou publicacdo que venha a substitui-lo, expressa
na forma percentual e calculada diariamente sob forma
de capitalizagdo composta, com base em um ano de 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.



"Taxa IDKA"

"Taxa Maxima de Custodia"

"Taxa Minima de Transferéncia"

"Termo de Transferéncia"

"Transferéncia"

A interpolacdo exponencial das taxas de juros ao ano de
compra atreladas ao indice IDKA Anterior e ao indice
IDKA Posterior, expressa na forma percentual e
calculada diariamente sob forma de capitalizagdo
composta, com base em um ano de 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Uteis. A interpolacio
exponencial sera feita com base nas duragdes do indice
IDKA Anterior e do indice IDKA Posterior e na Duration
Remanescente da Carteira, conforme determinada pela
Gestora no dltimo Dia Util do més imediatamente
anterior.

A taxa devida nos termos previstos no CAPITULO 8 do
Anexo Descritivo e, se for 0 caso, no Anexo Defini¢des
Especificas da Classe.

A taxa minima de Transferéncia, informada pela
Gestora, calculada de acordo com a férmula abaixo:

(1 + Retorno Médio das Cotas Publicas) *
(1 + Excesso de Spread Minimo Absoluto Consolidado)
-1

Caso nao haja Cotas Publicas em circulacdo, a Taxa
Minima de Transferéncia sera determinada conforme
formula abaixo:

(1 + Taxa Benchmark Base) *

(1 + Excesso de Spread Minimo Absoluto Consolidado)
-1

O termo que identifica a Transferéncia dos Direitos
Creditérios ao Fundo na forma do anexo do Contrato de
Endosso.

Cada transferéncia de um Direito Creditério ao Fundo,
seja por meio de cessdo e/ou endosso (inclusive endosso
em preto), conforme aplicavel.



"Valor dos Direitos Credit6rios"

"Valor Presente a CDI das Projectes de Fluxo
de Caixa dos Direitos Creditérios"

"Valor Presente Ajustado dos Direitos
Creditdrios"

"Valor Principal de Referéncia Corrigido
Antes da Amortizagado”

"Valor Principal de Referéncia Corrigido
Antes da Amortizacao"

"Valor Principal de Referéncia"

Com relagdo a um Dia Ultil, o valor presente agregado
dos Direitos Creditdrios componentes da carteira do
Fundo.

Com relacdo a uma data e um indice de més "N",
significa o valor presente agregado das projecdes de
fluxo de caixa dos Direitos Creditdrios, considerando os
fluxos de caixa com vencimento até o 3° (terceiro) Dia
Util anterior & N-ésima Data de Referéncia contada da
data em questdo. Para efeitos do calculo do valor
presente, os fluxos de caixa projetados deverdo ser
trazidos a valor presente pela mais recente Taxa DI,
considerando-se juros exponenciais incidentes sobre
Dias Uteis e anos de 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Uteis, conforme determinado pela Administradora.

Valor presente agregado das projecdes de fluxo de caixa
dos Direitos Creditorios, calculado utilizando a taxa de
desconto de Transferéncia para a Classe utilizada para a
aquisicdo dos respectivos Direitos  Creditdrios
Transferidos, sob a forma de capitalizacdo composta.

O Anexo Definicbes Especificas da Classe podera
especificar que o Valor Presente Ajustado dos Direitos
Creditérios leve em consideracdo fluxos de caixa com
vencimento até a Gltima Data de Amortizagdo final de
Cotas Seniores em circulagéo.

O valor calculado de acordo com o item 10.4 do Anexo
Descritivo e, se for o caso, com o Anexo Definices
Especificas da Classe.

O valor calculado de acordo com o item 10.4 do Anexo
Descritivo e, se for o caso, com o Anexo Definices
Especificas da Classe.

O valor calculado de acordo com o item 10.4 do Anexo
Descritivo e, se for o caso, com o Anexo Definices
Especificas da Classe.



"Valor Unitério de Emissao"

"Valor Unitario de Referéncia Corrigido
Antes da Amortizacdo"

"Valor Unitario de Referéncia Corrigido

"Valor Unitario de Referéncia"

"Volume Disponivel para Pagamento de
Meta de Amortizacdo Mezanino"

"Volume Disponivel para Pagamento de
Meta de Amortizacdo Sénior"

O valor nominal unitéario de emissdo de quaisquer Cotas
na 1% Data de Integralizacdo das Cotas em quest&o,
conforme definido no item 6.1.5 do Anexo Descritivo e,
se for o caso, no Anexo Definigdes Especificas da
Classe.

O valor calculado de acordo com o item 9.6 do Anexo
Descritivo e, se for o caso, com o Anexo Definicdes
Especificas da Classe, em relacéo a cada Série de Cotas
Seniores e de Cotas Subordinadas Mezanino.

O valor calculado de acordo com o item 9.6 do Anexo
Descritivo e, se for o caso, com o Anexo Definigcdes
Especificas da Classe, em relacdo a cada Série de Cotas
Seniores e de Cotas Subordinadas Mezanino.

O valor calculado de acordo com o item 9.6 do Anexo
Descritivo e, se for o caso, com o Anexo Definicdes
Especificas da Classe, em relacdo a cada Série de Cotas
Seniores e de Cotas Subordinadas Mezanino.

Com relacdo a uma Data de Pagamento e uma
determinada Subclasse de Cotas Subordinadas
Mezanino, o volume de recursos disponivel para 0s
pagamentos da Meta de Amortizacdo (Remuneracdo e a
Amortizacdo de Principal) com referéncia as Cotas
Subordinadas Mezanino de tal Subclasse, observada a
ordem de alocag&o de recursos prevista no CAPITULO
11 do Anexo Descritivo e, se for o caso, no Anexo
Definigdes Especificas da Classe.

Com relagdo a uma Data de Pagamento, o volume de
recursos disponivel para os pagamentos da Meta de
Amortizacdo (Remuneracdo e a Amortizacdo de
Principal) com referéncia as Cotas Seniores em
circulacdo, observada a ordem de alocacéo de recursos



“Codigo ANBIMA”

“Credor Original”

“Evento de Verificacdo do Patrimdnio
Liquido Negativo”

“Investidor Profissional”

“Investidor Qualificado”

“Regime Especifico dos Fundos Nao Sujeitos
a Tributacao Periodica”

“Regras e Procedimentos ANBIMA”

prevista no CAPITULO 11 do Anexo Descritivo e, se
for o caso, no Anexo Defini¢des Especificas da Classe.

Codigo de Administracdo e Gestdo de Recursos de
Terceiros, da ANBIMA.

Tem o significado que Ihe é atribuido nos termos do
Anexo Defini¢des Especificas da Classe

Cada evento definido no item 2.1 do Anexo Descritivo,
cuja ocorréncia enseja a verificacdo do Patrimonio
Liquido pela Administradora e, sendo o caso, a adogéo
das medidas previstas no item 2.2 do Anexo Descritivo.

O investidor que seja considerado profissional nos
termos do artigo 11 da Resolu¢do CVM n° 30.

O investidor que seja considerado qualificado nos
termos do artigo 12 da Resolugdo CVM ne 30.

Regime de tributacdo de que trata a secdo Il do
capitulo 11 da Lei 14.754.

Regras e Procedimentos de Administracdo e Gestao de
Recursos de Terceiros, da ANBIMA.



Anexo 1l

AO REGULAMENTO DO PB77 DE ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITORIOS RESP LIMITADA

Politica de Originacdo e Concessdo de Crédito

Politica de Originacio:

O Originador ¢ sociedade franqueadora de unidades de academias (gyms), nos termos da Lei 13.966,
de 26 de dezembro de 2019, conforme alterada, com atuacdo em todo o territério nacional. A
abertura de uma nova unidade pelo franqueado requer a realizacdo de um investimento de capital,
especialmente para a aquisicao de equipamentos especializados para a academia. O Fundo tem como
finalidade financiar a aquisicdo desses equipamentos por franqueados vinculados ao Originador.

Neste contexto, quando da avaliacdo ou implementacdo de uma nova unidade franqueada, caso o
franqueado opte por obter o financiamento, o Originador ira a avaliar o crédito do potencial Devedor,
garantias oferecidas e capacidade financeira da franquia, nos termos da politica de crédito abaixo
descrita e, sendo viavel a transacdo, procedera com a formalizacdo da CCB e respectivas garantias
junto ao Cedente/Endossante, para posterior Transferéncia a Classe, observados os termos e
condicdes do presente Regulamento e do respectivo Contrato de Endosso.

A originacdo dos Direitos Creditorios a serem adquiridos pelo Fundo seguird, em geral, os seguintes
procedimentos:

() O potencial devedor tera seu cadastro aprovado e efetuara o pagamento da taxa de
franquia junto ao Originador;

(i) Ap0s aprovacao do cadastro da nova franquia, o Originador auxiliard na escolha do
local mais adequado para o desenvolvimento da nova franquia;

(iii)  Com o local da nova franquia selecionado, o potencial Devedor manifestara
interesse sobre alternativa de crédito disponibilizada pelo Originador;

(iv) Uma vez manifestado interesse pelo potencial Devedor, o Originador ir&
disponibilizar documentagdo para anélise do Consultor de Crédito; e

()] O Consultor de Crédito por sua vez analisara crédito para o potencial Devedor de
acordo com a Politica de Crédito a seguir.

Politica de Concessdo de Crédito:




A partir do modelo de franquia e equipamentos escolhido pelo Devedor, seré& analisado os seguintes
critérios referentes a cada franquia:

Localizacéo e perfil demogréfico;
Avaliacdo imobiliaria;
Investimento necessario para aquisicdo dos equipamentos; e

Retrofit do espaco da nova Franquia.

Posterior a andlise de viabilidade econdmica da franquia, serd analisado o perfil do Devedor,
considerando os seguintes critérios:

Score Serasa,

Historico Corporativo;

CND - Certiddo Negativa de Débitos da Receita Federal;
TST — Certiddo Negativa de A¢des Trabalhistas;
Certiddo de Antecedentes Criminais; e

Imposto de Renda dos Sécios.

S&o inelegiveis proponentes com fraude documental, processos judiciais de recuperacdo ou faléncia,
autuagdes ambientais, ou envolvimento em processos criminais.

Uma vez concluida a analise pelo Consultor de Crédito e caso o Devedor for qualificado para o
crédito, o Originador sera informado sobre a aprovacao do crédito.

ApoOs aprovacdo do crédito, o Originador realizara a confirmacdo referente a finalizacdo da
implementacdo da franquia, considerando:

(i)

(i)

(iii)
(iv)

Aspectos legais associados a franquia como assinatura do COF, licengas e alvaras
necessarios para funcionamento;

Finalizagdo da obra, tendo em vista que os equipamentos oriundos do financiamento
realizado pelo fundo serdo entregues somente apds finalizada a reforma;

Treinamento da equipe;

Data de abertura oficial da franquia.

A partir das confirmagdes acima, o Originador seguird o processo de concesséo de crédito a seguir:

1.
2.

Emissdo da CCB em favor do Cedente/Endossante; e

Assinatura dos Contratos de Garantias.



Apos a originacdo do crédito na forma prevista acima e formalizada a CCB, o Cedente/Endossante
podera ofertar os Direitos Creditorios para aquisicdo pela Classe e a Classe, de acordo com sua
politica de investimento e sua disponibilidade de caixa, podera adquirir os Direitos Creditorios
ofertados, observado o procedimento de verificagcdo do atendimento dos Critérios de Elegibilidade
e das CondicOes de Transferéncia previstos no Anexo Defini¢des Especificas da Classe.



Anexo IV

AO REGULAMENTO DO PB77 ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS RESP LIMITADA

Politica de Cobranca

Todos os termos e expressdes iniciados em letras mailsculas, utilizados no presente Anexo tém os
significados que lhes s&o atribuidos no Anexo Il a este Regulamento e no Anexo Defini¢cdes
Especificas da Classe, exceto se de outro modo expressamente especificado.

O Agente de Cobranca Extraordinaria possui uma régua de cobranca estruturada e multicanal, com
escalonamento progressivo conforme o nivel de atraso, que envolve cobrangas por e-mail e ligagoes.

A cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos podera ser realizada mediante ado¢do de medidas
extrajudiciais, tais como, (i) cobranca amigavel por meio de contato telefénico e/ou e-mail;
(ii) negativacdo do Devedor e dos respectivos avalistas e/ou garantidores, se houver, junto aos
6rgdos de protecéo ao crédito, inscrevendo o saldo devedor total (vencido e a vencer); e/ou (iii) envio
de notificacdo extrajudicial (carta de cobranga).

Caso a cobranga extrajudicial ndo seja bem-sucedida, o Agente de Cobranca Extraordinaria podera
proceder com a cobranga judicial, podendo, para tanto, contratar terceiros para realizar o
ajuizamento e executar judicialmente o Devedor, eventuais avalistas e/ou garantidores e garantias.

O Agente de Cobranca Extraordinaria podera adotar, em nome da Classe, todas as medidas de
cobranca que entenda razodveis e eficazes para recuperacdo de valores inadimplidos, podendo, com
0 objetivo de minimizar as perdas decorrentes dos Direitos Creditérios Inadimplidos, (i) contatar o
Devedor por métodos que ndo estejam expressamente descritos acima, (ii) criar novas formas de
cobranga; (iii) apresentar propostas; (iv) dispensar encargos; (V) conceder descontos, desde que
limitados ao percentual de provisdo para Devedores duvidosos previsto neste Regulamento e
conforme descrito no Anexo XI ao Regulamento; e (vi) conduzir renegociagdes com o Devedor, em
gualquer hipétese, visando aos melhores interesses da Classe, desde que ndo contrariem o disposto
no Contrato de Cobranga, neste Anexo ou no Regulamento.

O Agente de Cobranca Extraordindria devera adotar, na cobranca dos Direitos Creditorios
Inadimplidos, observados os limites da Politica de Cobranga, os mesmos procedimentos utilizados
para a cobranga de direitos creditorios de titularidade do Agente de Cobranga Extraordinaria.






Anexo V

AO REGULAMENTO DO PB77 ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS RESP LIMITADA

Procedimentos de Verificacdo de Lastro nas Transferéncias de Créditos

A verificacdo de lastro dos Direitos Creditorios serd realizada de forma integral, observados os
parametros abaixo, podendo a Gestora e/ou a Administradora realiza-la diretamente ou mediante a
contratacdo de terceiros especializados, inclusive o Custodiante.

Procedimentos realizados:

Os Documentos Comprobatdrios serdo enviados a Gestora, ou terceiro contratado, até a respectiva
Data de Aquisi¢cdo e Pagamento.

As verificacdes dos Documentos Comprobatérios serdo realizadas (i) no momento de aquisicao dos
Direitos Creditorio sera realizada pela Gestora, até a respectiva Data de Aquisicdo e Pagamento; e
(if) trimestral serd realizada pelo Custodiante, com relagdo aos Direitos Creditorios que forem
inadimplidos ou substituidos no trimestre em questdo, em cada caso diretamente ou mediante a
contratacdo de terceiros especializados, através dos seguintes procedimentos e parametros:

Procedimento. A verificacdo da documentagdo ocorrerd conforme os seguintes critérios:

@ verificacdo da existéncia e correta formalizacdo dos Documentos Comprobatdrios,
incluindo a verificagdo das assinaturas de tais Documentos Comprobatdrios; e

2 comparacao entre (a) as informagdes constantes dos Documentos Comprobatorios;
e (b) as informacGes constantes da base de dados da Gestora, formada a partir do
arquivo eletrébnico de retorno gerado pela Gestora, na Data de Aquisicdo e
Pagamento correspondente aos Direitos Creditérios Transferidos, contendo a
descricdo das CCBs que atenderam aos Critérios de Elegibilidade.



Anexo VI

AO REGULAMENTO DO PB77 ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS

CREDITORIOS RESP LIMITADA

Anexo Definicdes Especificas da Classe

1. Caracteristicas Gerais e Publico-Alvo

1.1.

1.2.

1.3.

Classificacdo ANBIMA. Para fins do disposto no Codigo de Administracdo e
Gestdo de Recursos de Terceiros da ANBIMA, o Fundo é classificado como “Agro,
indastria e comércio — Crédito Corporativo”, conforme artigo 34 do Anexo
Complementar V das Regras e Procedimentos de Administracdo e Gestdo de
Recursos de Terceiros.

Pdblico-Alvo. A Classe Unica é destinada a Investidores Qualificados que busquem
rentabilidade, no longo prazo, compativel com a politica de investimento,
composicao e diversificagdo da carteira do Fundo, e aceitem os riscos associados
aos investimentos da Classe Unica.

Exercicio Social. O exercicio social da Classe Unica tem duracio de 1 (um) ano e
encerra-se em 30 de setembro de cada ano.

2. Prestadores de Servicos

2.1.

2.2.

Administradora. O Fundo é administrado pela VERT DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo financeira com sede
na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, n.° 2365,
11° andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ sob o n°® 48.967.968/0001-
18, devidamente credenciada pela CVM para o exercicio profissional de
administracdo fiduciaria de carteiras de valores mobiliarios, conforme Ato
Declaratério CVM n° 21.369 de 20/10/2023, na qualidade de administradora do
Fundo ("Administradora™).

Gestora. A gestdo da carteira do Fundo é realizada pela VERT GESTORA DE
RECURSOS FINANCEIROS LTDA., sociedade autorizada pela CVM para o
exercicio profissional de administracdo de carteiras de valores mobiliarios, na
categoria gestora de carteira, por meio do Ato Declaratdrio n°® 17.249, de 11/07/
2019, com sede na cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Cardeal
Arcoverde, n°® 2365, 11° andar, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ sob o n°
31.636.333/0001-35 ("Gestora™).

Q) A Gestora, observadas as limitagdes previstas no Regulamento e em seus
Anexos, na lei e na regulamentacéo aplicavel, tem poderes para praticar 0s
atos necessarios a gestdo da carteira do Fundo.



(i) No ambito das diligéncias relacionadas a aquisi¢do de Direitos Creditdrios,
a Gestora deve verificar a existéncia, integridade e titularidade do lastro dos
Direitos Creditdrios. A verificagdo dos Documentos Comprobatorios serd
realizada pela Gestora, ou empresa por ela contratada conforme prazo e
procedimentos definidos no Anexo V ao Regulamento.

(iii)  Asirregularidades e inconsisténcias apontadas na verificacdo do lastro seréo
informadas pela Gestora & Administradora, que tomara as acOes cabiveis
conforme previstas no Contrato de Endosso.

(iv) A Gestora sera responsavel pela correta formalizacdo dos documentos de
transferéncia das CCBs.

(V) A politica de exercicio de direito de voto adotada pela Gestora pode ser
obtida no website da Gestora: www.vert-capital.com.

2.3. Custodiante. As atividades de custddia, controladoria e escrituracdo das Cotas do Fundo
serdo exercidas pela propria Administradora, na qualidade de Custodiante ("Custodiante™).

2.3.1. As obrigagOes previstas no item 7.3 do Anexo Descritivo serdo realizadas pelos
seguintes Prestadores de Servigo:

Obrigacgdo Administrador Custodiante
(i) realizar, direta ou indiretamente, a X
liquidacéo fisica e financeira de Direitos
Creditdrios;
(i) cobrar e receber, por conta e X

ordem dos Cotistas, pagamentos,
resgate de titulos ou qualquer outra
renda relativa aos titulos custodiados,
depositando os valores recebidos
diretamente na Conta de Cobranca e,
posteriormente, na Conta do Fundo;

(iii)  realizar, direta ou indiretamente X
(nesse Gltimo caso, através de terceiros
contratados pela Administradora), a
guarda de documentacdo relativa aos
Direitos Creditorios Transferidos e aos
Ativos Financeiros integrantes da
carteira do Fundo;

(iv)  disponibilizar a Gestora e ao X
Consultor Especializado (se houver),
todo Dia Util, os parametros descritos
abaixo:



http://www.vert-capital.com/

(@) Quantidades e valores
agregados das Cotas Seniores,
Cotas Subordinadas Mezanino e
Cotas Subordinadas Janior em
circulagdo, segregados por
Séries e Subclasses, conforme
aplicavel;

(b) Valor dos Direitos
Creditdrios;
(© Patrimdnio Liquido;

(d) valor agregado das
provisdes e perdas relativas aos
Direitos Creditorios e Ativos
Financeiros; e

(e) valor das
Disponibilidades.

(v) verificar e atestar a satisfagdo
dos requisitos necessarios para liberagdo
de recursos em conta vinculada.

(vi) verificar, trimestralmente, a
existéncia, integridade e titularidade do
lastro dos direitos creditorios que
ingressaram na carteira no periodo a
titulo de substitui¢cdo, assim como o
lastro dos direitos creditdrios vencidos e
ndo pagos no mesmo periodo, nos
termos do artigo 38 do Anexo
Normativo Il, da Resolucdo CVM 175,
e do Anexo V ao presente Regulamento;

(vii) abrir e movimentar, em nome do
Fundo, contas correntes em InstituicGes
Autorizadas e contas de depdsito
especificas (1) no Sistema Especial de
Liquidag&o e de Custddia— SELIC; (2)
na B3; ou (3) em instituicdes ou
entidades, autorizadas a prestagdo
desses servigos pelo BACEN ou pela
CVM, sempre com estrita observancia
aos termos e as condicGes deste




24.

2.5.

2.6.

2.7.

2.8.

Regulamento e do Contrato de Custddia
e Controladoria (se houver);

(viii) liquidar as operacGes realizadas X
pelo Fundo, sempre observadas as
orientacOes da Gestora; e

(iv)  efetuar, as expensas do Fundo, o X
pagamento das despesas e dos encargos
do Fundo necessarios a manutencao de
sua boa ordem administrativa, legal e
operacional, desde que existam recursos
disponiveis e suficientes para tanto.

Agente de Cobranca Extraordindria. As atividades de cobranga extraordinaria dos Direitos
Creditdrios Inadimplidos serdo exercidas pelo Originador, abaixo qualificado ("Agente de
Cobranca Extraordinaria™), de acordo com os termos e condi¢cbes do "Contrato de
Prestacdo de Servicos de Cobranca de Direitos Creditorios Inadimplidos e Outras
Avencas" celebrado entre a Gestora, na qualidade de representante do Fundo, e 0 Agente
de Cobranga Extraordinaria, com interveniéncia anuéncia do Custodiante, que regula a
prestacdo de servicos de cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos ("Contrato de

Cobranca™).

Consultor Especializado. A Classe Unica ndo contard com os servicos de um consultor
especializado.

Entidade Registradora. Os Direitos Creditérios Transferidos serdo registrados ha CERC
S.A., inscrita no CNPJ sob o n°® 23.399.607/0001-91 (“Entidade Registradora™). A
remuneracdo devida a Entidade Registradora sera estipulada por meio de instrumento
especifico e serd suportada pelo patriménio da Classe Unica, constituindo Encargo do
Fundo.

Originador. Os Direitos Creditérios serdo originados pela PANOBIANCO’S
ACADEMIAS DE GINASTICA S.A., com sede na cidade de Campinas, Estado de S3o
Paulo, na Av. Antonio Artioli, n® 570, CEP 13409-900, inscrita no CNPJ sob o n°
19.033.684/0001-56 ("Originador™).

Consultor de Crédito. As atividades de consultoria de crédito para (i) avaliacdo da
concessao de crédito, representado pelas CCBs, a potenciais novos Devedores, nos termos
da Politica de Originagdo e Concesséo de Creédito; e (ii) avaliagdo e/ou 0 monitoramento
dos Direitos Creditorios Transferidos e da carteira do Fundo, observado o disposto no
Anexo de Definigdes Especificas da Classe, serdo exercidas pelo BANCO XP S.A.,
instituicdo financeira, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na
Praia de Botafogo, n° 501, bloco |, sala 501, Botafogo, CEP 22250-911, inscrita no CNPJ
sob o n° 33.264.668/0001-03 ("Consultor de Crédito"), de acordo com os termos e
condigdes do "Contrato de Prestacdo de Servigos de Consultoria de Crédito e Outras




Avencas" celebrado entre a Gestora, na qualidade de representante do Fundo, e o Consultor
de Crédito ("Contrato de Consultoria de Crédito").

2.9. Agente de Garantias. As atividades de monitoramento das garantias objeto dos Contratos
de Garantia serdo exercidas por empresa especializada contratada pela Gestora (“Agente

de Garantias”), nos termos do respectivo contrato a ser celebrado entre a Gestora, na
qualidade de representante do Fundo e o Agente de Garantias (“Contrato de Agente de
Garantias™).

2.10. Nos termos do artigo 1.368-D do Codigo Civil, sem prejuizo dos deveres de
monitoramento e acompanhamento da Administradora e da Gestora, cada prestador de
servico do Fundo é o Unico responsavel por suas acles e/ou omissdes decorrentes do
cumprimento e/ou descumprimento de suas obrigacfes perante o Fundo, e respondem
exclusivamente perante o Fundo, os Cotistas, terceiros e as autoridades por todos os danos
e prejuizos que delas decorram, ndo sendo a Administradora, a Gestora e 0s demais
prestadores de servico do Fundo responsaveis solidarios pelo cumprimento e/ou
descumprimento das obrigacfes uns dos outros e/ou dos demais prestadores de servigo do
Fundo.

2.10.1. Nao obstante a limitacdo de responsabilidade dos prestadores de servigo, a
responsabilidade de cada Cotista estara limitada ao valor de suas Cotas, nos termos
do artigo 1.368-D do Cadigo Civil, na forma regulamentada pela Resolu¢do CVM
175. Os Cotistas somente serdo obrigados a integralizar as Cotas que efetivamente
vierem a subscrever, respeitadas as condi¢des estabelecidas no respectivo boletim
de subscricdo e no Regulamento. Assim, caso ndo haja saldo subscrito e nédo
integralizado de Cotas, os Cotistas ndo serdo obrigados a realizar novos aportes de
recursos no Fundo, mesmo na hipétese de o Fundo apresentar Patriménio Liquido
negativo e/ou ndo existirem ativos suficientes para fazer frente a suas obrigacGes
passivas, devendo ser observados os procedimentos previstos no Capitulo XIII da
Resolucdo CVM 175, no Anexo Descritivo e neste Anexo Definicdes Especificas
da Classe.

3. Remuneracdo da Administradora, da Gestora, do Consultor Especializado e Demais Prestadores
de Servicos
3.1. Remuneracdo da Administradora, do Custodiante e da Gestora. O Fundo pagara pela

prestacdo dos servigos de administragdo, escrituracdo, gestdo e servicos do Custodiante
uma remuneragdo calculada conforme descrito abaixo:

Q) Taxa de Administracdo. A taxa de administracdo serd devida pelo Fundo a
Administradora pela prestagdo dos servicos de administracdo fiduciaria,
escrituracdo de cotas, custodia e remuneragdo dos prestadores de servico
contratados pela Administradora. A Taxa de Administracdo ter4 a seguinte
composicao:

@ 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano (base 252 dias), tendo como
base de calculo o Patriménio Liquido da Classe, sendo aplicivel a



(i)

(iii)

(b)

periodicidade de cobranga mensal, com a primeira parcela devida no 5°
(quinto) Dia Util do més subsequente a data da primeira integralizagio da
Classe e as parcelas subsequentes devidas no 5° (quinto) Dia Util de cada
més subsequente ao da apuragdo, sujeito a0 minimo por periodo de
R$15.000,00 (quinze mil reais).

A Taxa de Administracdo é composta ainda por uma remuneragdo para
servigos extraordinarios, tais como: reestruturacdo, participacdo e
implementagédo de decisdes tomadas em consulta formal ou Assembleia
de Cotistas, no valor de R$770,00 (setecentos e setenta reais) por hora-
individuo de trabalho dedicada a tais atividades, a ser pago em até 5
(cinco) dias ap6s a entrega, pelo Administrador, do relatério de horas para
faturamento.

Taxa de Gestdo. A taxa de gestao sera devida pelo Fundo a Gestora pela prestagédo
dos servigos de gestdo de carteira do Fundo, verificacdo do lastro dos direitos
creditorios adquiridos e pela remuneracdo dos prestadores de servico contratados
pela Gestora. A Taxa de Gestéo tera a seguinte composicao:

(@)

(b)

(©)

0,10% (dez centésimo por cento) ao ano (base 252 dias), tendo como base
de célculo o Patriménio Liquido da Classe, sendo aplicavel a
periodicidade de cobranca mensal, com a primeira parcela devida no 5°
(quinto) Dia Util do més subsequente a data da primeira integralizacio da
Classe e as parcelas subsequentes devidas no 5° (quinto) Dia Util de cada
més subsequente ao da apuracdo, sujeito ao minimo por periodo de
R$10.000,00 (dez mil reais).

O valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais, independentemente do
montante subscrito ou integralizado, a ser pago integralmente na data da
12 (primeira) integralizacdo de cotas do Fundo; e

Adicionalmente a remuneracdo cobrada pelos servicos de gestdo da
carteira, poderd haver a cobranca adicional no valor de R$ 770,00
(setecentos e setenta reais) por hora-homem de trabalho dedicado,
incluindo (i) esfor¢os em eventuais procedimentos para a reestruturagdes
do Fundo, como alteragdo de indices e fluxos, (ii) 0 comparecimento em
reunides formais ou conferéncias telefébnicas com os cotistas ou
prestadores de servigos, (iii) andlise de eventuais aditamentos e
documento; e (iv) a implementacéo das decisdes tomadas em tais eventos,
no ambito de responsabilidades da Gestora.

Taxa Maxima de Custodia. A Classe pagard ao Custodiante, pela prestacdo dos
servicos de custodia, remuneracdo equivalente a 0,003% (trés milésimos por
cento) incidente sobre o Patriménio Liquido. A remuneracdo aqui prevista pelos
servicos de custddia estd incluida na Taxa de Administracdo. Para fins da



3.2.
3.3.

3.4.

3.5.

3.6.

Resolucdo CVM n° 175, a remuneracdo do Custodiante estabelecida neste item
13.2 seré considerada a taxa maxima de custddia do Fundo.

3.1.1. As taxas previstas neste Capitulo serdo calculadas e provisionadas diariamente,
com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis e devida a
primeira no ultimo Dia Util do més que ocorrer a Data de Inicio do Fundo e as
demais no Gltimo Dia Util dos meses subsequentes.

3.1.2. A Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, poderdo estabelecer que
parcelas da Taxa de Administracdo e/ou da Taxa de Gestdo sejam pagas
diretamente pelo Fundo aos prestadores de servicos contratados por elas, desde
que o somatério dessas parcelas ndo exceda o montante total da Taxa de
Administracdo e/ou da Taxa de Gestéo devidas.

3.1.3. Os valores fixos e montantes minimos da Taxa de Administracdo e da Taxa de
Gestdo previstos neste Capitulo serdo atualizados a cada periodo de 12 (doze)
meses a contar da Data de Inicio do Fundo, ou na menor periodicidade admitida
em lei, pelo IGPM.

3.1.4. Todos os valores devidos ao Administrador e ao Gestor, a titulo de Taxa de
Administracdo (incluindo seus valores minimos e remuneragdes extraordinarias),
Taxa de Gestao (incluindo seus valores minimos e remuneracfes extraordinarias),
sdo liquidos de quaisquer tributos que incidam sobre a receita da respectiva
prestadora (a exemplo de ISS, PIS e COFINS). Na hip6tese de instituicdo,
majoracdo ou alteracdo de tributos, ou de mudanca na interpretacdo fiscal
aplicavel, que aumente a carga tributaria incidente sobre a receita da prestadora, o
montante bruto a ser faturado sera ajustado (“gross-up”) para que o valor liquido
pago permaneca inalterado.

Remuneracdo do Consultor Especializado. Nao aplicavel.

Remuneracdo do Agente de Cobranca Extraordindria. Pela prestacdo dos servicos de

cobranca extraordindria dos Direitos Creditérios Inadimplidos, o Agente de Cobranca
Extraordinaria fara jus a uma remuneracdo no montante correspondente a (i) R$10.000,00
(dez mil reais) até a Classe atingir um Patrimo6nio Liquido equivalente a R$50.000.000,00
(cinquenta milhGes de reais), e (ii) R$20.000,00 (vinte mil reais) a partir do momento que
o Patriménio Liquido da Classe for superior a R$50.000.000,00 (cinquenta milhdes de
reais).

Remuneracdo do Consultor de Crédito. Pela prestagdo dos servigos de consultoria de

crédito, nos termos da Politica de Originacdo e Concessdo de Crédito, o Consultor de
Credito fara jus a remuneragdo prevista no Contrato de Consultoria de Crédito.

Remuneracdo do Agente de Garantias. Pela prestacdo dos servicos de agente de garantias,
0 Agente de Garantias fara jus a remuneracéo prevista no Contrato de Agente de Garantias.

Taxa de Ingresso ou Saida. Taxa de Performance. N&o serdo cobradas taxas de ingresso ou
de saida ou taxa de performance dos Cotistas.




3.7. Taxa Maxima de Distribuicdo. Tendo em vista que ndo ha distribuidor que preste servigos
de forma continua a Classe, o presente Anexo nao prevé uma taxa maxima de distribuicao.
A remuneracdo do distribuidor que venha a ser contratado e remunerado pontualmente, a
cada nova emissdo de Cotas, sera prevista nos documentos da respectiva oferta de Cotas da
Classe.

4, Comité de Investimentos.

4.1. A Classe Unica ndo contara com um comité de investimentos.

5. Direitos Creditérios, Documentos Comprobatérios e Documentos Complementares

5.1. Os direitos creditorios ("Direitos Credit6rios") a serem adquiridos pela Classe Unica séo
decorrentes de CCBs emitidas pelos Devedores em favor do Endossante, representativas
de operacfes de financiamento para a aquisicdo de equipamentos de academia, e que
contam com garantia de (a) Cessao Fiduciaria de Recebiveis, (b) Alienacdo Fiduciaria de
Equipamentos, (c¢) Aval, sendo certo que poderdo contar, ainda, com (d) Alienacdo
Fiduciaria de Imével (“Contratos de Garantia™).

5.2. O prazo maximo entre cada Data de Oferta e a respectiva Data de Aquisi¢do e Pagamento
sera de até 30 (trinta) Dias Uteis.

5.3. Os documentos comprobatorios dos Direitos Creditdrios serdo os seguintes ("Documentos
Comprobatérios™): (a) a respectiva CCB, devidamente formalizada em via eletrénica e
endossada em preto pelo Endossante para a Classe, nos termos da legislacdo e
regulamentacdo aplicavel, e da qual conste o Aval; (b) o contrato de Cessdo Fiduciaria de
Recebiveis, devidamente formalizado; (c) contrato de Aliena¢do Fiduciaria de
Equipamentos, devidamente formalizado e (d) se houver, o contrato de Alienacdo
Fiduciaria de Imovel, devidamente formalizado.

5.4. Os documentos complementares serdo 0s seguintes ("Documentos Complementares™): (a)
documentos que formalizam a respectiva operacdo de crédito originadora de um Direito
Creditorio e que atendam integralmente ao "checklist" juridico e cadastral pré-estabelecido
e em formato previamente acordado entre o Endossante e o Originador, que sdo, conforme
0 caso, clpia dos documentos constitutivos ou documentos de identificacdo pessoal dos
Devedores e do representante legal, no caso de Devedor incapaz; e (b) a(s) versao (6es)
registrada (s) em CRTD e/ou Cartorio de Registro de Imdvel do(s) Contrato(s) de Garantia
ao pontual pagamento do débito, que poderdo ser: Contrato de Cessdo Fiduciaria de
Recebiveis; Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Equipamentos,; e/ou, se houver, Contrato
de Alienacdo Fiduciaria de Imovel.

6. Condicoes de Transferéncia e Critérios de Elegibilidade

6.1. O Fundo somente podera utilizar os recursos da Classe Unica para adquirir Direitos
Creditorios que atendam as seguintes Condigdes de Transferéncia, a serem verificadas e
declaradas pelo Originador, na Data de Oferta:

() Os Devedores sao franquias vinculadas contratualmente ao Originador;



(i)

(i)

(iv)

v)

(vi)
(vii)

(viii)

(ix)

x)

os Direitos Creditorios sejam originados em conformidade com a Politica de
Originagdo e Concessdo de Crédito constante no Anexo |11 deste Regulamento;

o0 Devedor ndo possui nenhum outro endividamento, valor, Direito Creditorio e/ou
operacdo em atraso realizada com o Originador;

0 Devedor ndo estar sujeito a um Evento de Insolvéncia, conforme declarado no
Termo de Transferéncia;

o Direito Creditorio deve estar livre e desembaracado de quaisquer gravames ou
onus, disputas, pedidos de indenizag&o ou outro questionamento;

o Direito Creditorio devera ser representado por uma CCB;

o Contrato de Conta Vinculada de que seja parte o respectivo Devedor, devera
estar devidamente formalizado;

o Direito Creditério devera ser garantido por Cessdo Fiduciaria e Alienacdo
Fiduciaria;
o Direito Creditério ndo tenha sido originado mediante fraude, erro, ou qualquer

outro tipo de vicio de originacdo ou formalizacédo; e

os Direitos Creditorios devem ser liquidos, certos e estarem corretamente
formalizados por meio dos Documentos Comprobatorios.

6.2. As Condicbes de Transferéncia serdo verificadas pelo Originador com base em arquivo
eletronico a ser enviado pelo respectivo Cedente/Endossante, em cada Data de Oferta,
observado o disposto no item 6.3 abaixo.

6.3.

O Fundo somente poderd adquirir Direitos Creditdrios que atendam, exclusiva e
cumulativamente, aos seguintes Critérios de Elegibilidade, a serem verificados pela
Gestora na respectiva Data de Oferta:

(i)

(i)

(iii)

(iv)
v)

(vi)

considerando pro forma a aquisicdo dos Direitos Creditorios, o Indice de
Cobertura e o Indice de Liquidez devem ser iguais ou superiores a 1,00 (um
inteiro);

a taxa de juros média ponderada dos Direitos Creditérios Transferidos,
considerada pro forma a aquisi¢do dos Direitos Creditdrios ofertados, devera ser
igual ou superior a Meta de Rentabilidade acrescido de 3% (trés por cento) ao ano;

os Direitos Creditérios no momento da aquisi¢do pelo Fundo ndo poderdo possuir
mais de 90 (noventa) dias de caréncia;

o0s Direitos Creditérios ndo poderdo ter prazo superior a 60 (sessenta) meses;

os Direitos Creditdrios ndo poderdo estar inadimplidos em relagdo ao Fundo e/ou
vencidos na respectiva Data de Aquisicao; e

considerada pro forma a cessdo pretendida, o valor agregado dos Direitos
Creditorios devidos por um mesmo Devedor ndo podera superar os limites
descritos abaixo:



Devedor de R$ 50.000.000,00 R$ 50.000.000,00

Concentragdo antes do PL | Concentracdo ap6s PL de

(""Limite Financeiro'") (""Limite % PL)

R$ 3.000.000,00 (trés milhdes

Maior Devedor . 5% do PL
de reais)
10 Maiores R$ 20.000.000,00 (vinte
_— . 30% do PL
Devedores milhdes de reais)

6.4. O enquadramento dos Direitos Creditorios que o Fundo pretenda adquirir aos Critérios de
Elegibilidade sera verificado e validado pela Gestora, exclusivamente com base com base
em arquivo eletronico a ser enviado pelo Originador, previamente a cada alienacdo de
Direitos Creditérios ao Fundo, na respectiva Data de Oferta.

6.5. Observados os termos e as condicGes deste Anexo, a verificacdo pela Gestora do
atendimento aos Critérios de Elegibilidade sera considerada como definitiva.

7. Derivativos

7.1. O Fundo, através da Gestora, devera alocar recursos da Classe Unica em operacdes em
mercados de derivativos, exclusivamente com o objetivo de proteger posicdes detidas a
vista, até o limite destas, desde que ndo gere exposic¢do superior a uma vez o Patrimonio
Liquido e observados os itens abaixo e observada a Politica de Contratacdo de Derivativos:

(i)

(i)

(iii)

as operacdes poderdo ser realizadas tanto em mercados administrados por bolsas
de mercadorias e de futuros, quanto em mercado de balcdo organizado, nesse caso
desde que (a) devidamente registradas em sistemas de registro e de liquidacdo
financeira de ativos autorizados pelo BACEN e (b) (b.1) tenham como contraparte
uma Contraparte de Derivativos Autorizada ou (b.2) sejam realizadas em
modalidade em que cadmaras e prestadores de servicos de compensacdo e de
liquidacdo cumulativamente atuem como garantidora da operacao (X) sejaa B3 ou
(y) tenham classificacdo de risco, conforme atribuida pela Agéncia Classificadora
de Risco, igual ou superior a br.AA;

serdo considerados, para efeito de calculo de Patrimbnio Liquido, os dispéndios
efetivamente incorridos a titulo de prestacdo de margens de garantia em espécie,
ajustes diarios, prémios e custos operacionais, decorrentes da manutencdo de
posi¢des em mercados organizados de derivativos, inclusive os valores liquidos
das operacdes; e

é expressamente vedada a realizacdo de operagdes com instrumentos derivativos
a descoberto, alavancadas ou que de qualquer forma ndo se destinem a simples
protecdo de posi¢des detidas & vista.

7.2. A politica de contratacdo de derivativos esta detalhada no Anexo X ao Regulamento.

8. Cotas



8.1.

8.2.

8.3.

8.4.

A Administradora, em nome da Classe Unica, podera operacionalizar a emissio e
distribuicdo de uma ou mais séries de Cotas Seniores e/ou Subclasses de Cotas
Subordinadas Mezanino, observadas as disposi¢fes da Resolu¢cdo CVM 175 e desde que
obedecidas as seguintes condi¢es para novas emissdes de Cotas:

(1) o Originador envie notificacdo a Administradora solicitando a emisséo de Cotas,
devendo de tal notificacdo constar as caracteristicas das Cotas Seniores ou Cotas
Subordinadas Mezanino a serem emitidas, observado o disposto no Regulamento;

(i) seja protocolado junto @ CVM o Suplemento correspondente a tal série de Cotas,
que devera conter no minimo os Parametros da Oferta, os Pardmetros de
Pagamento e os Pardmetros de Risco;

(iii)  ndo tenha sido identificado pela Administradora ou pela Gestora qualquer Evento
de Desalavancagem, Evento de Aceleracdo de Vencimento, Evento de Avaliacdo
ou Evento de Liquidacdo Antecipada, o qual ndo tenha sido sanado ou em relacdo
ao qual a Assembleia de Cotistas ainda ndo tenha se manifestado de forma
definitiva no sentido de que (1) o Evento de Avaliagdo ndo configura um Evento
de Aceleracdo de Vencimento; ou (2) os procedimentos de liquidacdo da Classe
ndo devem ser iniciados apds a ocorréncia do Evento de Liquidacdo Antecipada,
conforme o caso;

(iv)  considerada pro forma a nova emissdo de Cotas, o indice de Cobertura e o indice
de Liquidez ndo sejam inferiores a 1,00 (um inteiro); e

(V) 0 regime de amortizacdo em curso seja o regime de Amortizacdo Pro Rata, em
conformidade com o disposto no CAPITULO 11 do Anexo Descritivo, neste
Anexo Definigdes Especificas da Classe e no respectivo Suplemento.

A Classe Unica podera emitir Cotas Mezanino de outras subclasses, mediante aprovacao
dos Cotistas reunidos em Assembleia Especial.

As Cotas Subordinadas Junior serdo distribuidas por meio de oferta publica destinada
exclusivamente ao Originador, suas afiliadas, seus respectivos socios e/ou veiculos de
investimento de titularidade de um desses investidores. O Originador, suas afiliadas e/ou
seus respectivos socios, diretamente ou através de veiculos de investimento, deverdo,
durante todo o prazo de duragdo do Fundo, deter pelo menos 60% (sessenta por cento) das
Cotas Subordinadas Janior.

O valor minimo do Indice de Subordinac&o referente as Cotas Subordinadas Junior sera de
30% (trinta por cento).

8.4.1. Em caso de desenquadramento do indice de Subordinacio de Cotas Seniores e/ou
do indice de Subordinagio de Cotas Subordinadas Mezanino, a Administradora
devera notificar os Cotistas detentores de Cotas Subordinadas Janior para que
estes procedam & integralizagdo de Cotas Subordinadas Junior, em montante
suficiente para recomposicdo do indice de Subordinagio de Cotas Seniores e/ou
do indice de Subordinagdo de Cotas Subordinadas Mezanino, conforme o caso,



10.

8.5.

em até 3 (trés) dias a contar do recebimento pelos Cotistas detentores de Cotas
Subordinadas Janior da notificagdo da Administradora. Caso qualquer um dos
indices de Subordinacao seja inferior aos percentuais definidos neste Anexo, por
10 (dez) Dias Uteis consecutivos, sera convocada Assembleia Especial para
deliberar sobre Evento de Avaliacao e suas repercussoes.

Os Caotistas, em qualquer tempo, ndo terdo direito de preferéncia na subscricdo de novas
Cotas que venham a ser emitidas, exceto os titulares de Cotas Subordinadas Junior que
terdo direito de preferéncia a subscrigdo de tais Cotas em caso de emissao de novas Cotas
Subordinadas Junior, a qualquer tempo e em qualquer hipétese proporcionalmente a sua
respectiva participacdo em tal classe.

indices de Perdas e de Liquidez e Reserva de Liguidez

9.1
9.2.
9.3.
9.4.

O Indice de Atrasos 90 n&o seré aplicavel a Classe Unica.
O Indice de Liquidez sera aplicavel & Classe Unica.
A Reserva de Liquidez seré aplicavel a Classe Unica.

A Reserva de MTM ser4 aplicavel a Classe Unica.

Patamares de Risco

10.1.

10.2.

10.3.

Os patamares de risco aplicaveis ao Fundo serdo conforme tabela abaixo:

"Patamar de Desalavancagem 1" 1,00 (um inteiro)

"Patamar de Desalavancagem 2" 0,98 (noventa e oito centésimos)

"Patamar de Desalavancagem de Perdas” 10% (dez por cento)

"Patamar de Liberacdo de Amortizacdo | 1,02 (um inteiro e dois
Extraordinaria" centésimos)

"Patamar de Realavancagem de Perdas" 9% (nove por cento)

O Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditorios devera considerar todos os
fluxos de caixa previstos nos Direitos Creditorios, sem restri¢cdo de data de vencimento / 0s
fluxos de caixa previstos nos Direitos Creditorios com datas de vencimento até a ultima
Data de Amortizacdo final de Cotas Seniores em circulagéo.

N&o obstante as defini¢des dos Fatores de Ponderacgdo de Direitos Creditorios nos
respectivos Suplementos, a Gestora determinard em cada Data de Verificagdo o Redutor do
Fator de Ponderagdo, que serd deduzido dos Fatores de Ponderagdo de Direitos Creditorios
conforme especificados em Suplementos aplicaveis a cada Série de Cotas Seniores e Cotas
Subordinadas Mezanino. Os Fatores de Ponderagdo de Direitos Creditorios calculados
considerando tal dedug&o serdo validos até que ocorra novo calculo de Redutor do Fator de
Ponderagdo. Para fins deste Regulamento, "Redutor do Fator de Ponderagdo" significa o
valor determinado pela Gestora em cada Data de Verificacdo, sendo o maior entre 0s
seguintes valores: (i) O (zero); e (ii) Excesso de Spread Minimo Médio da Carteira
Consolidado — Excesso de Retorno da Carteira.



11. Eventos Adicionais

11.1.

Sem prejuizo de outros Eventos de Avaliacdo previstos no Anexo Descritivo, sdo

“Eventos de Avaliacdo Adicionais”:

(i)

(i)

(iii)

verificacdo da ocorréncia de quaisquer dos seguintes eventos em relagdo ao
Originador que representem valor superior a 10% (dez por cento) do Patriménio
Liquido, a serem informados pelo Originador a Gestora e/ou Administradora:

€)] evento de Deterioragdo Crédito do Originador e do Agente de Garantia; e
(b) evento de Insolvéncia do Originador e do Agente de Garantia;

verificacdo da ocorréncia de quaisquer dos seguintes eventos em relacdo a Direitos
Creditérios que representem valor superior a 15% (quinze por cento) do
Patriménio Liquido:

@ declaracdo de vencimento antecipado das obrigacfes decorrentes da
respectiva CCB;

(b) questionamento judicial sobre a validade, eficacia e/ou exequibilidade da
respectiva CCB ou de quaisquer dos Contratos de Garantia; e

(© caso a respectiva CCB, ou quaisquer dos Contratos de Garantia, seja, por
qualquer motivo, resilido, rescindido ou por qualquer outra forma extinto,
ou seja, declarada a invalidade, nulidade, ineficacia ou inexequibilidade
total ou parcial de suas disposi¢des.

caso qualquer dos Prestadores de Servigos Essenciais tomem conhecimento da
ocorréncia de qualquer dos seguintes eventos, que deverdo ser notificados pela
Cedente aos Prestadores de Servicos Essenciais, nos termos do Contrato de
Cesséo:

a) alteracdo ou transferéncia do controle societario do Originador, sendo que,
para esse fim, "controle” significa (i) a posse, direta ou indireta, do poder
para conduzir ou determinar a conducdo da administracdo ou das politicas
do Originador, por meio da titularidade de acBes e/ou cotas com direito a
voto, por contrato ou de outro modo, ou (ii) a titularidade de acdes e/ou
guotas que assegurem, de modo permanente, a maioria dos votos nas
deliberacbes das assembleias gerais ou outros 6rgdos de governanca do
Originador;

b) condenacgdo em 12 (primeira) instancia do Originador ou das pessoas fisicas
que sejam socias do Originador em relacdo a (a) crimes contra o patriménio,
(b) crimes contra a fé publica, (c) crimes contra o sistema financeiro
nacional, (d) crimes contra o mercado de capitais, (e) crimes previstos na
legislacdo sobre a responsabilizacdo de pessoas juridicas pela pratica de atos
contra a administracdo publica (Leis Anticorrupgdo, incluindo, sem
limitacdo, Lei Federal n® 12.846/2013, o Decreto n® 11.129/2022, a Lei n°
9.613/98, bem como o "US Foreign Corrupt Practices Act" e 0 "UK Bribery



d)

9)

Act"), (f) atos de improbidade administrativa, (g) crimes de lavagem ou
ocultacéo de bens, direitos e valores (lavagem de dinheiro), (h) crimes contra
a economia popular, (i) crimes contra as relacbes de consumo,(j) crimes
previstos na legislacéo falimentar;

condenacdo do Originador em relagdo a crimes previstos na legislacao
ambiental e trabalhista em vigor aplicavel a condi¢cdo de seus negécios,
incluindo, mas ndo se limitando, leis, regulamentos e demais normas
ambientais e trabalhistas em vigor, incluindo as relacionadas a trabalho
infantil, trabalho escravo, incentivo a prostituicdo, discriminacdo de raca e
género, aos direitos dos silvicolas, ao direito sobre as areas de ocupacdo
indigena, relativas a salde e seguranga ocupacional, ao meio ambiente, em
especial a Politica Nacional do Meio Ambiente, as Resolucbes do
CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente e as demais legislacoes
e regulamentagBes ambientais supletivas, exceto aquelas (a) cujo
descumprimento esteja sendo questionado de boa-fé nas esferas
administrativas e/ou judicial e cuja exigibilidade, se juridicamente possivel,
esteja suspensa por medida administrativa, judicial ou legal aplicadas no
devido prazo legal; ou (b) cujo descumprimento ndo cause um Efeito
Adverso Relevante no Endossante. Entende-se por "Efeito Adverso
Relevante" qualquer aspecto que cause um efeito adverso relevante na
situacdo (financeira ou de outra natureza), nos negécios, nos bens, nos
resultados operacionais e/ou nas perspectivas do Originador e de suas
controladas;

inadimplemento, pelo Originador, de qualquer obrigacdo pecuniaria
decorrente de qualquer divida financeira ndo sanado no respectivo prazo de
cura, se houver, em valor individual ou agregado igual ou superior a R$
5.000.000,00 (cinco milhdes de reais) ou o valor equivalente em outras
moedas;

inicio de processo de execucao e/ou descumprimento de sentenca definitiva,
em face de quaisquer do Originador e/ou descumprimento de qualquer
sentenca judicial final ou deciséo arbitral final, de natureza condenatéria
contra o Originador, no prazo estipulado em referida decisdo ou sentenca,
em valor individual ou agregado igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco
milhdes de reais) ou o valor equivalente em outras moedas;

ndo renovacgdo, cancelamento, revogacdo ou suspensdo das autorizaces,
alvarés ou licengas, inclusive as ambientais, que impossibilitem o exercicio
das atividades desenvolvidas pelo Originador, de forma a afetar
materialmente suas operagdes, exceto nas hipoteses em que tais licengas
estejam em processo de renovagédo tempestiva;

desapropriacdo, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade
governamental de qualquer jurisdicdo que resulte na perda, pelo Originador,



(iv)

v)
(vi)

da propriedade e/ou da posse direta ou indireta de ativos ou das agdes do
capital social do Originador que detenha patrimonio imobilizado, em valor
equivalente ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhdes de reais) ou o
valor equivalente em outras moedas, de forma individual ou agregada;

h) declaracdo de vencimento antecipado de qualquer divida financeira do
Originador cujo valor individual ou agregado seja superior ao equivalente a
R$ 5.000.000,00 (cinco milhGes de reais) ou o valor equivalente em outras
moedas;

i) se ocorrer alteragdo no objeto social do Originador;

caso o Originador, suas afiliadas e/ou seus respectivos socios, diretamente ou
através de veiculos de investimento, deixem de deter pelo menos 60% (sessenta
por cento) das Cotas Subordinadas Junior em circulagéo;

inobservancia pela Administradora da Ordem de Alocagdo de Recursos; e

caso ocorra 0 desenquandramento do Indice de Subordinagfo, nos termos da
clausula 8.4. acima.

2. Definicoes Especificas Adicionais

2.1. Para fins deste Regulamento:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

"Alienacdo Fiduciaria de Equipamentos" significa a garantia de alienagdo
fiduciaria dos equipamentos financiados por meio da CCB a ser concedida pelo
respectivo Devedor em beneficio do credor dos Direitos Creditorios, em garantia
do pontual pagamento dos Direitos Creditdrios e demais obrigacGes assumidas
pelo Devedor junto ao Cedente/Endossante ou a Classe Unica;

"Alienacdo Fiduciaria de Imdvel" significa a garantia de alienacdo fiduciaria sobre
imovel, a ser concedida pelo respectivo Devedor ou Avalista, em beneficio do
credor dos Direitos Creditérios, em garantia do pontual pagamento dos Direitos
Creditérios e demais obrigacbes assumidas pelo Devedor junto ao
Cedente/Endossante ou a Classe Unica;

"Avalista" significa cada pessoa fisica ou juridica parte da CCB na qualidade de
avalista, nos termos da regulamentagdo aplicavel,

"CCB" significa as cédulas de crédito bancario emitidas pelos Devedores em favor
da Cedente/Endossante nos termos da Lei n° 10.931, de 2 de agosto de 2004,
conforme alterada, que poderdo ser emitidas e assinadas por meio eletronico, das
quais decorrem os Direitos Creditdrios;

"Cedente/Endossante” significa a Via Capital — Sociedade de Crédito Direto S.A.,
instituicdo financeira, inscrita no CNPJ n° 48.632.754/0001-90, com sede na
cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Bernardo
Monteiro, n® 1563, sala 501, Bairro Funcionarios, CEP 30150-902, ou outra
instituicdo financeira que venha a ser previamente aprovada pela Gestora;



(vi)

(vii)
(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

"Cessdo Fiduciaria de Recebiveis" significa a garantia de cessdo fiduciaria de
recebiveis comerciais decorrentes (i) das transacdes presentes e futuras de vendas
de produtos e/ou servigos oferecidos pelo Devedor e pagos pelos clientes do
Devedor por meio de cartdes de crédito e/ou de débito, devido pelas respectivas
credenciadoras ou sub-credenciadoras ao Devedor (“Recebiveis de Cartbes™); e
(ii) de contratos com a GPBR PARTICIPACOES LTDA., com nome fantasia
Wellhub, inscrita no CNPJ sob o n°® 15.664.649/0001-84.(“Wellhub™), devidos
pela Wellhub (“Recebiveis Wellhub” e, quando em conjunto com os Recebiveis
de Cartoes, denominados “Recebiveis™) a ser concedia pelo Devedor em beneficio
do credor dos Direitos Creditdrios, em garantia do pontual pagamento dos Direitos
Creditérios e demais obrigacbes assumidas pelo Devedor junto ao
Cedente/Endossante ou & Classe Unica;

"CRTD" significa Cartdrio de Registro de Titulos e Documentos;

"Contratos de Garantia" significa, conjuntamente, o contrato de Alienacdo
Fiduciaria de Equipamentos, contrato de Alienagdo Fiduciaria de Imoével, se
houver, ou contrato de Cessdo Fiduciaria de Recebiveis;

"Data de Envio de Informacdes para Gestora" significa o 3° (terceiro) Dia Util
anterior a cada Data de Verificagdo;

"Data de Referéncia" significa todo 15° (décimo quinto) dia de cada més, a contar
do més da 12 Data de Integralizacdo de Cotas referente a 12 Série de Cotas Seniores
ou Cotas Subordinadas Mezanino. Caso uma Data de Referéncia coincida com dia
que n3o seja Dia Util, sera automaticamente prorrogada para o primeiro Dia Util
subsequente;

"Devedor" significa os devedores das CCBs das quais decorrem os Direitos
Creditorios;

“Duration Inicial da Carteira” significa o valor a ser utilizado como duration da
carteira entre a 12 Data de Integralizacdo e a 12 Data de Verificacdo, que deve ser
igual a 2,5 (dois e meio) anos;

"Justa Causa” significa (i) atuagdo do Agente de Cobranca Extraordinaria com
comprovada violacéo legal ou de suas obrigagdes estabelecidas no instrumento de
sua contratagdo, ou no caso de comprovada fraude no desempenho de suas fungdes
e responsabilidades legais, regulatérias ou estabelecidas no instrumento de sua
contratacdo; (ii) descumprimento pelo Agente de Cobranga Extraordinaria das
suas obrigacOes estabelecidas neste Regulamento ou no instrumento de sua
contratagdo que nao seja sanada em até 10 (dez) Dias Uteis a contar de notificagio
neste sentido; (iii) decisdo judicial no sentido de destituir o Agente de Cobranca
Extraordinaria; (iv) ocorréncia de Evento de Insolvéncia ou Evento de
Deterioracdo de Crédito do Consultor Especializado (se houver) ou do Agente de
Cobranga Extraordinaria; ou (v) resilicdo e/ou vencimento antecipado do



instrumento de contratacdo do Consultor Especializado (se houver) ou do Agente
de Cobrancga Extraordinéria;

(xiv)
(xv)

(xvi)

3. Assembleia de Cotistas

"Montante Minimo" significa R$1.000.000,00 (um milh&o de reais);
"Taxa Benchmark Base significa a Taxa DI mais recente divulgada; e

"Valor Unitario de Emissdo" significa R$ 1.000,00 (um mil reais).

3.1. Compete privativamente a Assembleia de Cotistas, sem prejuizo das demais disposi¢cdes
previstas na regulamentacdo aplicavel, deliberar sobre seguintes matérias, conforme
qudruns de aprovacao abaixo descritos:

Quorum Geral de Aprovacdo de

Quérum para Matérias

» Matérias sujeitas a aprovacio
Materia -~ -
- especifica de uma Série ou
Primeira Segunda
. . Subclasse de Cotas
Convocagado Convocacao
deliberar sobre as demonstracdes | Maioria das Cotas Maioria dos . .
. - .. . ndo aplicavel
contabeis da Classe Unica; emitidas Cotistas presentes
alterar o Regulamento, 0 Anexo
Descritivo e seus anexos, exceto
nos casos expressamente . .
. . . . Maioria das Cotas Maioria dos . .
(i) previstos nos itens abaixo, e . ) ndo aplicavel
. . emitidas Cotistas presentes
observado o disposto no item
5.1.3 da parte geral do
Regulamento;
alteracio do CAPITULO 3 do
Anexo Descritivo, ou de qualquer 75% (setenta e cinco por
Gii) outro item que afete a politica de | Maioria das Cotas Maioria dos cento) das Cotas
investimento, composi¢do e emitidas Cotistas presentes | Subordinadas Janior em
diversificagdo da carteira do circulagdo
Fundo;
alteracdo do CAPITULO 5 do
Anexo Descritivo e do item 6
deste Anexo Definigdes 75% (setenta e cinco por
(i) Especificas da Classe, ou de| Maioria das Cotas Maioria dos cento) das Cotas

qualquer outro item que altere as
CondicGes de Transferéncia, se
houver, ou os Critérios de
Elegibilidade;

emitidas

Cotistas presentes

Subordinadas Junior em
circulagdo




75% (setenta e cinco por
cento) das Cotas
Subordinadas Junior em
circulacdo; e

Maioria das Cotas emitidas
referentes as Subclasses

v alteracdo de qualquer indice de| Maioria das Cotas Maioria dos o _
V) Subordinacio; emitidas Cotistas presentes | COM Prioridade maior ou
igual a Subclasse
relacionada ao Indice de
Subordinagdo em questao,
consideradas agrupadas
nas suas respectivas
Subclasses
alteragdo do CAPITULO 11, do 75% (setenta e cinco por
vi) CAPITULO 12 e do CAPITULO | Maioria das Cotas Maioria dos cento) das Cotas
13 do Anexo Descritivo e deste emitidas Cotistas presentes | Subordinadas Junior em
item 3; circulacdo
Maioria das Cotas
3 Seniores e Cotas
altera'géo do CAPITULO 14 e do Subordinadas Mezanino
CAPITULO 15 do Anexo em circulacéo,
Descritivo e do item 11 deste consideradas agrupadas
Anexo Defini¢des Especificas da| Maioria das Cotas Maioria dos nas suas respectivas
Classe, ou de qualquer outro item emitidas Cotistas presentes Subclasses: e
que crie ou altere os Eventos de
Avaliacdo ou o0s Eventos de 75% (setenta e cinco por
Liquidacdo Antecipada; cento) das Cotas
Subordinadas Junior em
circulacdo
alteragdo do CAPITULO 4 da
parte geral deste Regulamento, do 75% (setenta e cinco por
(viii) CAPITULO 16 do Anexo| Maioria das Cotas Maioria dos cento) das Cotas
Descritivo, ou de qualquer outro emitidas Cotistas presentes | Subordinadas Janior em
item que crie ou aumente o rol de circulacdo
despesas e 0s encargos do Fundo;
deliberar sobre a substitui¢do da .
Administradora, da Gestora, do L. L. 75% (setenta e cinco por
. . Maioria das Cotas Maioria dos cento) das Cotas
(ix)  Custodiante ou do Consultor de

Creédito, observadas as condigdes
deste Regulamento;

emitidas

Cotistas presentes

Subordinadas Junior em
circulagéo




deliberar sobre a alteracdo do
CAPITULO 6, do CAPITULO 9
e do CAPITULO 10 do Anexo

Maioria das Cotas

Maioria dos

75% (setenta e cinco por
cento) das Cotas em
circulacdo de cada Série ou
Subclasse objeto de tais
alteracdes ou de cada Série
ou Subclasse cujos direitos
possam ser afetados por

X Descritivo, do item 8 deste Anexo . . : e
*) L . emitidas Cotistas presentes tais alteracoes; e
Definigdes Especificas da Classe
. 0 i
e de qualquer outro item que 75% (setenta e cinco por
altere as caracteristicas das Cotas; cento) das Cotas
Subordinadas Junior em
circulagdo, aplicavel para
alteracdo de qualquer
Subclasse de Cotas
deliberar sobre a elevacdo da Taxa
de Administracdo, inclusive na . .
) L. ] Maioria das Cotas Maioria dos . .
(xi) hipbtese de restabelecimento de . ) ndo aplicavel
. i emitidas Cotistas presentes
taxa que tenha sido objeto de
reducao;
fusdo, incorporagdo, cisdo, total . y
. ) porag . Maioria das Cotas Maioria dos . .
(xii)  ou parcial, ou transformacdo da .. . ndo aplicavel
. emitidas Cotistas presentes
Classe Unica;
mediante a ocorréncia de um
... [Evento de Avaliacdo, deliberar| Maioria das Cotas Maioria dos . .,
(xiii) . . » _ ndo aplicéavel
conforme o disposto no item 14.6 emitidas Cotistas presentes
do Anexo Descritivo
Maioria das Cotas
Seniores, Cotas
. L Subordinadas Mezanino e
deliberar sobre a liquidacéo, . .
. . . Cotas Subordinadas Junior
i exceto na ocorréncia de qualquer | Maioria das Cotas Maioria dos . .
(xiv) o » _ em circulagéo,
dos Eventos de Liquidacdo emitidas Cotistas presentes .
i consideradas agrupadas
Antecipada; .
nas suas respectivas
Subclasses, mediante
votacdo em separado
deliberar sobre a interrupgéo dos| 7504 (setenta e 75% (setenta e
procedimentos de liquidacdo da| cinco por cento) | cinco por cento)
(xv)  Classe Unica em caso de|das Cotas Seniores | das Cotas Seniores nao aplicavel

ocorréncia de um Evento de
Liquidagdo Antecipada;

e Cotas
Subordinadas

e Cotas
Subordinadas




Mezanino em Mezanino
circulagéo presentes
deliberar sobre procedimentos a .
P o 75% (setenta e cinco por
serem adotados na amortizagéo . .
. . . .| Maioria das Cotas Maioria dos cento) das Cotas
(xvi) final das Cotas mediante dag&o . . . -
. emitidas Cotistas presentes | Subordinadas Janior em
em pagamento de Direitos . «
o . circulacéo
Creditorios Transferidos;
deliberar sobre a contratagdo ou
substituicao da Agéncia
Classificadora de Risco por . .
. . ... . | Maioria das Cotas Maioria dos . L
(xvii) qualquer agéncia de classificagdo N ) ndo aplicavel
. x . . emitidas Cotistas presentes
de risco que ndo esteja prevista
neste Regulamento, caso
aplicavel;
deliberar sobre a substituicdo dos
Auditores  Independentes  por . .
. . .| Maioria das Cotas Maioria dos . .,
(xviii) auditor independente que n&o N ) ndo aplicavel
. . emitidas Cotistas presentes
esteja expressamente autorizado
por este Regulamento;
deliberar sobre a substituicdo do
. Agente de Cobranca | Maioria das Cotas Maioria dos . .,
(xix) L » . ndo aplicéavel
Extraordinaria por Justa Causa, emitidas Cotistas presentes
caso aplicavel,
Maioria das Cotas
Seniores, Cotas
deliberar sobre a substituicdo do Subordinadas Mezanino e
() Agente de Cobranca | Maioria das Cotas Maioria dos Cotas Subordinadas Janior
Extraordinaria sem Justa Causa, emitidas Cotistas presentes em circulacdo,
caso aplicavel, consideradas agrupadas
nas suas respectivas
Subclasses
.. deliberar sobre a substituicdo do| Maioria das Cotas Maioria dos . .,
(xxi) . » . ndo aplicéavel
Agente de Garantias; emitidas Cotistas presentes
75% (setenta e cinco por
(xxi) deliberar sobre a modificagdo do [ Maioria das Cotas Maioria dos cento) das Cotas

prazo de duracdo do Fundo;

emitidas

Cotistas presentes

Subordinadas Janior em
circulagéo




deliberar sobre a emissdo de
novas Séries de Cotas Seniores ou

Maioria das Cotas

Maioria dos

75% (setenta e cinco por
cento) das Cotas

G Subclasses de Cotas emitidas Cotistas presentes | Subordinadas Junior em
Subordinadas Mezanino circulacéo
Maioria das Cotas
Seniores e Cotas
Subordinadas Mezanino
deliberar sobre a amortizagédo de em circulacio,
Cotas Subordinadas Janior de consideradas agrupadas
(xxiv) maneira que ndo seja uma| Maioria das Cotas Maioria dos nas suas respectivas

Amortizagdo Extraordinaria na
forma do item 10.5 do Anexo
Descritivo

emitidas

Cotistas presentes

Subclasses; e

75% (setenta e cinco por
cento) das Cotas
Subordinadas Junior em
circulacdo

(xxv)

deliberar sobre alteragbes ao
Contrato de Endosso, ao Contrato
de Cobranca, a um contrato de

Alienacao Fiduciéria de
Equipamentos, Alienacdo
Fiduciaria de  Imovel ou

Alienacdo Fiduciaria de Imével

Maioria das Cotas
emitidas

Maioria dos
Cotistas presentes

75% (setenta e cinco por
cento) das Cotas
Subordinadas Junior em
circulacdo

deliberar sobre o plano de
resolucdo de Patrimonio Liquido

Maioria das Cotas

75% (cem por cento) das

(xxvi) ) . dos Cotistas Cotas Subordinadas Janior
negativo, nos termos do artigo ) ~
N presentes em circulagdo
122 da Resolucdo CVM 175.
4. Fatores de Risco Especificos

4.1. Além dos riscos previstos no CAPITULO 20 do Anexo Descritivo, os Direitos Creditdrios
e 0s Ativos Financeiros, por sua propria natureza, estdo sujeitos aos seguintes riscos

adicionais:

Riscos de Crédito

Possibilidade de reducdo da taxa de remuneracdo dos Direitos Creditérios. Os juros

cobrados pelas CCBs emitidas em favor de institui¢des financeiras podem ser questionados
judicialmente apo6s a transferéncia de tais CCBs a Classe. Determinadas decisfes judiciais
estabeleceram que transferéncias ou cessfes de direitos creditérios a entidades néo
participantes do sistema financeiro nacional ndo atribuiriam, a tais cessionarias, as mesmas
prerrogativas que seriam atribuidas as entidades integrantes do sistema financeiro nacional,
como a possibilidade de cobranga de encargos, juros e correcdo monetaria permitidos as




instituicbes financeiras em decorréncia da aplicacdo do Decreto n® 22.626, de 7 de abril de
1933, conforme alterado (Lei de Usura), que institui o limite de cobranga de juros para
instituicGes externas ao sistema financeiro nacional. Sendo assim, ndo é possivel prever se
serdo impostas, ou ndo, a Classe limitacbes a cobranca de encargos e/ou juros
remuneratérios dos Direitos Creditdrios nos termos inicialmente pactuados com os
Devedores. A imposicdo dos referidos limites de cobranca podera afetar negativamente o
fluxo de pagamentos dos Direitos Creditdrios.

Risco de pré-pagamento. O Fundo podera adquirir Direitos Creditérios sujeitos a pré-

pagamento por parte de seus Devedores, ou seja, que possam ser pagos ao Fundo
anteriormente as suas respectivas datas esperadas de vencimento, inclusive logo ap6s a
respectiva Data de Aquisicdo e Pagamento. Desta forma, os Devedores podem, a qualquer
tempo, proceder ao pagamento antecipado, total ou parcial, do valor do principal e dos juros
devidos até a data de pagamento do Direito Creditorio. Este evento pode implicar no
recebimento, pelo Fundo, de um valor inferior ao previamente previsto no momento de sua
aquisicdo, em decorréncia do desconto dos juros que seriam cobrados ao longo do periodo
compreendido entre a data do pré-pagamento e a data original de vencimento do crédito ou
do eventual desconto concedido em razdo do pré-pagamento, ou, ainda, do pagamento
inferior ao Preco de Aquisigdo do Direito Creditério, caso o Direito Creditério tenha sido
adquirido com agio, bem como o Fundo poderd ndo conseguir reinvestir 0s recursos
recebidos com a mesma remuneracdo, conforme o caso, oferecida pelos Direitos
Creditorios, resultando na reducédo da rentabilidade geral do Fundo.

Risco relacionado aos acordos e renegociacBes dos Direitos Creditérios. O Agente de
Cobranca Extraordinaria pode realizar acordos e/ou renegociacGes podendo, inclusive,
conceder descontos e alterar prazos de pagamentos dos Direitos Creditorios Inadimplidos
constantes da carteira do Fundo, nos termos do Contrato de Cobranga e da Politica de
Cobranca. N&o ha garantia de que os acordos e/ou renegociacdes realizados com relagdo aos
Direitos Creditorios Inadimplidos sejam pagos total ou parcialmente. Adicionalmente, tais
acordos e/ou renegociagdes podem acarretar diminuicdo dos valores esperados dos Direitos
Creditérios Inadimplidos constantes da carteira do Fundo, podendo trazer prejuizos ao
Fundo. O Agente de Cobranga Extraordinaria podera, ainda, permitir a concessao de prazos
adicionais para pagamento em parcelas aos Devedores, nos termos da Politica de Cobranca.
Na hipdtese de concessao de descontos, alteracéo de prazos ou, ainda, de falta de pagamento
de qualquer das contrapartes nas operagdes renegociadas, 0 Fundo podera receber os valores
devidos em datas posteriores as esperadas e podera sofrer perdas, podendo inclusive incorrer
em custos adicionais para conseguir recuperar os seus créditos inadimplidos. Nessas
hipoteses, ndo serd devido pela Administradora, pelo Agente de Cobranca Extraordinéria,
pelo Consultor Especializado e/ou pela Gestora qualquer multa ou penalidade, de qualquer
natureza, ao Fundo e/ou aos Cotistas.




Risco de falhas na originacdo e formalizacdo dos Direitos Creditérios Transferidos. Os

Documentos Comprobat6rios podem eventualmente conter irregularidades, como falhas na
sua elaboracéo e erros materiais, ou mesmo ndo serem suficientes para serem caracterizados
como titulos executivos extrajudiciais e ensejar um processo de execucdo. Por esse motivo,
a cobranca judicial dos referidos Direitos Creditorios Transferidos podera ndo se beneficiar
da celeridade de um processo de execugdo, ficando ressalvada a cobranca pelas vias
ordinarias, por meio da propositura de acdo de cobranca, por exemplo. Dessa forma, a
cobranca judicial dos Direitos Creditérios Transferidos podera ser mais demorada do que
seria caso seus Documentos Comprobatdrios pudessem instruir uma execucéo judicial, uma
vez que a cobranca pelas vias ordinarias impde ao credor a obrigagdo de obter uma sentencga
transitada em julgado reconhecendo o inadimplemento dos Direitos Creditdrios
Transferidos, para que, somente depois, essa sentenca possa ser executada. Esse
procedimento, dependendo do tribunal em que a cobranca se processa, pode demorar de 4
(quatro) a 5 (cinco) anos, em média, ou até periodo mais longo. Adicionalmente, para a
instrucdo do pedido judicial de cobranca, poderao ser necessarios documentos e informacdes
gue ndo sdo enviados ao Fundo, ou mesmo documentos e informacdes adicionais que
deveriam ser fornecidos pelo Cedente/Endossante, Credor Original, Originador ou Devedor
a época da transferéncia, 0s quais, uma vez ndo apresentados ou apresentados
extemporaneamente, poderdo obstar ou prejudicar a cobranca judicial dos Direitos
Creditorios Transferidos. Assim, o Fundo podera permanecer longo tempo sem receber 0s
recursos oriundos dos Direitos Creditdrios Transferidos que sejam discutidos judicialmente,
0 que pode prejudicar o Fundo e a rentabilidade do investimento realizado por seus Cotistas.
Os Direitos Creditorios sdo representados por CCBs e, por essa razdo, sao transferidos ao
Fundo por meio de endosso eletrénico em preto, o que ndo requer registro em Cartorios de
Registro de Titulos e Documentos para que tenha eficicia contra terceiros. Em caso de
guestionamento do endosso em preto e classificacdo da transferéncia dos Direitos
Creditorios ao Fundo como cessdo de crédito, a auséncia de registro tempestivo dos Termos
de Transferéncia, nos termos do artigo 130 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
conforme alterada (Lei de Registros Publicos), poderd fazer com que a eficacia da
transferéncia dos Direitos Creditorios Transferidos seja questionada, podendo ocasionar
atraso no pagamento ou nao-pagamento dos respectivos Direitos Creditérios Transferidos
ao Fundo e que, por sua vez, poderd impactar a rentabilidade das Cotas. Ademais, as
obrigacGes do Cedente/Endossante ou do Credor Original, conforme o caso, ou o eventual
inicio de qualquer procedimento de faléncia, insolvéncia, renegociacdo ampla de dividas,
dissolucdo, liquidacéo ou recuperacédo judicial ou extrajudicial, ou beneficio legal similar,
em qualquer jurisdicdo, a qualquer tempo, poderdo eventualmente atingir os Direitos
Creditorios Transferidos cuja transferéncia ndo tenha sido registrada nos Cartérios de
Registro de Titulos e Documentos competentes, por ndo caracterizarem uma transferéncia
perfeita e acabada, 0 que podera trazer perdas ao Fundo, caso terceiros, com base em tais
circunstancias, sejam capazes de impugnar ou questionar a transferéncia dos Direitos
Creditorios Transferidos ao Fundo. Adicionalmente, em tal situacdo de questionamento do
endosso em preto e classificacdo da transferéncia dos Direitos Creditérios ao Fundo como
cessdo de crédito, terceiros que, antes do registro do respectivo Termo de Transferéncia,



tenham formalizado qualquer aquisicdo, cessdo, transferéncia ou oneragdo dos Direitos
Creditérios pagos pelo Fundo poderdo ser considerados terceiros de boa-fé e poderao ter
preferéncia sobre os respectivos créditos.

Riscos Operacionais

Riscos relativos a assinatura eletrénica. As CCBs poderdo ser assinadas por meio de
plataforma de assinatura eletronica que ndo conta com a utilizagdo da infraestrutura de
chaves publicas brasileira (ICP-Brasil) instituida pelo Governo Federal por meio da Medida
Provisoria n° 2.200. A validade da formalizacdo das CCBs por meio da plataforma de
assinatura e certificacdo eletrénica pode ser questionada judicialmente pelos Devedores e
ndo ha garantia que tais CCBs sejam aceitas como titulos executivos extrajudiciais pelo
poder judiciério. Nesses casos, os Direitos Creditorios Transferidos deverdo ser objeto de
cobranca por meio de acdo monitéria ou acdo de conhecimento, cujo rito é
significativamente mais lento que uma acdo de execucdo, e cujo sucesso dependera da
capacidade do Fundo de produzir provas ou evidéncias da existéncia de seu crédito e do
valor devido. Assim, o Fundo podera permanecer longo tempo sem receber 0S recursos
oriundos dos Direitos Creditorios Transferidos que sejam discutidos judicialmente, ou
mesmo ndo conseguir recebé-los, o que pode prejudicar o Fundo e a rentabilidade do
investimento realizado por seus Cotistas.

Processo eletronico de originagdo, endosso e custodia das CCBs. Os Documentos
Comprobatérios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditorios Transferidos podem ser
gerados, assinados e custodiados eletronicamente. Falhas em quaisquer desses processos
eletrdnicos, inclusive nos sistemas de arquivo de tais documentos e em razdo de fraudes
cometidas pelos Devedores, pelo Originador, pelo Credor Original e/ou pelo
Cedente/Endossante podem acarretar questionamentos quanto a validade dos Direitos
Creditorios Transferidos, o que pode prejudicar a caracterizacdo dos Direitos Creditérios
Transferidos como titulos executivos extrajudiciais pelo poder judiciario, e, portanto, gerar
prejuizos para o Fundo e seus Cotistas.

Risco decorrente do endosso eletrénico. As CCBs poderao ser transferidas mediante endosso
eletrdnico em preto, ao qual se aplicardo, no que couberem, as normas do direito cambiario,
conforme redagdo do paragrafo 1° do artigo 29 da Lei n® 10.931. A regra geral é a de que a
CCB deve ser transferida por meio de endosso em preto indicado no verso da CCB ou em
documento anexo a essa, conforme artigo 13 do anexo | ao Decreto n°® 57.663, de 24 de
janeiro de 1966. O endosso eletrbnico em preto, ao Fundo, das CCBs celebradas por meio
eletrénico ocorrerd mediante a celebracdo de Termo de Transferéncia gerado, assinado e
custodiado eletronicamente, o qual podera ndo permitir uma clara vinculagéo da(s) CCB(s)
ao Contrato de Endosso a ela(s) correspondente. Na hipdtese de questionamento acerca da
validade do endosso eletrdnico ou da clara vinculagdo das CCBs ao Termo de Transferéncia,




a titularidade dos Direitos Creditorios Transferidos pelo Fundo podera ser questionada e
dificultar o recebimento dos pagamentos devidos ao Fundo, o que poderé gerar prejuizos
aos Cotistas.

Risco de execucdo de Direitos Creditérios emitidos em caracteres de computador. O Fundo
podera adquirir Direitos Creditorios formalizados por meio de caracteres emitidos em
computador. Essa € uma modalidade recente de titulo cambiério que se caracteriza pela
emissdo em meio eletrdnico, ndo havendo emissdo da CCB em papel. Caso seja entendido
que as CCBs ndo foram formalizadas corretamente, a sua validade e eficacia podera ser
guestionada prejudicando, consequentemente, a capacidade de execucdo da CCB pelo
Fundo, o que pode acarretar prejuizo ao Fundo e perda de rentabilidade para os Cotistas do
Fundo.

Falhas do Agente de Cobranca Extraordinaria. A cobranca dos Direitos Creditdrios
Inadimplidos depende da atuacéo diligente do Agente de Cobranca Extraordinaria. Cabe-
Ihe aferir o correto recebimento dos recursos, verificar a inadimpléncia e ser diligente nos
procedimentos de cobranga. Assim, qualquer falha de procedimento do Agente de Cobranca
Extraordinaria podera acarretar menor recebimento dos recursos devidos pelos Devedores
ou morosidade no recebimento desses recursos. Isto levaria a queda da rentabilidade do
Fundo ou até a perda patrimonial.

Guarda da Documentacdo. A guarda dos Documentos Comprobatorios é responsabilidade
do Custodiante e podera ser contratada, pela Administradora, junto a empresa especializada
na prestacdo destes servicos. Embora a empresa especializada contratada tenha a obrigacéao
de disponibilizar o acesso a referida documentacdo conforme contrato de prestacdo de
servicos, a guarda desses documentos pela empresa especializada contratada podera
representar dificuldade operacional para a eventual verificacdo da constituicdo dos Direitos
Creditorios Transferidos pelo Fundo. Além disso, a totalidade dos Documentos
Comprobatérios é eletrdnica e sera mantida em formato eletrénico. Qualquer falha nos
sistemas eletronicos de manutengdo dos Documentos Comprobatorios pode ocasionar danos
ou perdas nos referidos documentos, podendo acarretar prejuizos para o Fundo e os Cotistas.
A Administradora ndo poderd ser responsabilizada por eventuais problemas com a
constitui¢do dos créditos cedidos em decorréncia da guarda dos documentos.

Impossibilidade da prestacdo de servigos de cobranga. Caso ocorra a rescisdo do Contrato
de Cobranga, onde estardo dispostos os termos e condi¢des para a contratacdo do Agente de
Cobranga Extraordindria do Fundo, os procedimentos relativos ao recebimento, a
conciliagdo e ao repasse de valores para o Fundo, bem como de cobranga dos Direitos
Creditorios Inadimplidos, poderdo ser negativamente afetados até que a Gestora, por conta
e ordem do Fundo, promova (i) a nomeacao de instituicbes substitutas capazes de executar




0s procedimentos que porventura tenham sido descontinuados e/ou (ii) a instauracéo de
procedimentos alternativos de recebimento, conciliagdo e transferéncia de valores. A
Gestora encontra-se impossibilitada de determinar o intervalo de tempo necessario para a
escolha e contratacdo destes novos agentes e/ou a implementacdo dos referidos
procedimentos.

Risco de irregularidades nos Documentos Comprobatérios dos Direitos Creditorios
Transferidos. Tanto a Gestora quanto o Custodiante realizardo as verificacbes da
regularidade dos Documentos Comprobatdrios em datas posteriores as respectivas Datas de
Aquisicdo e Pagamento, nos termos deste Regulamento. Dessa forma, a carteira do Fundo
podera conter Direitos Creditérios Transferidos cuja documentacdo apresente
irregularidades decorrentes da eventual formalizagdo inadequada dos Documentos
Comprobatdrios, sem que haja garantia do Cedente/Endossante ou do Credor Original, o
que podera obstar o pleno exercicio pelo Fundo das prerrogativas decorrentes da titularidade
dos Direitos Creditérios Transferidos.

Documentos Comprobatérios; documentos eletrdnicos. Os Documentos Comprobatdrios
que evidenciam o lastro dos Direitos Credit6rios Transferidos sdo documentos eletronicos.
Falhas nos sistemas de arquivo de tais documentos podem dificultar o acesso a eles. Assim,
podera haver dificuldades no exercicio pleno pelo Fundo das prerrogativas decorrentes da
titularidade dos Direitos Creditdrios representados por Documentos Comprobatérios
eletrdnicos, o que poderad gerar perdas ao Fundo. A disponibilizacdo exclusivamente de
forma eletrénica pode dificultar a producéo de prova da publicidade de tais documentos no
futuro, podendo obstar exercicio pleno pelo Fundo das prerrogativas decorrentes da
titularidade dos Direitos Creditorios e dificultar sua cobranca. Falhas nos processos
eletrdnicos que originam os Direitos Creditorios, inclusive em razdo de fraudes cometidas
pelos Devedores, pelo Originador, pelo Credor Original e/ou pelo Cedente/Endossante,
podem acarretar questionamentos quanto a validade dos Direitos Credit6rios Transferidos
ou sua transferéncia exclusivamente ao Fundo, o que pode prejudicar a caracterizacdo dos
Direitos Creditdrios Transferidos como titulos executivos extrajudiciais pelo poder
judiciério e sua cobranca, potencialmente gerando prejuizos para o Fundo e seus Cotistas.

Riscos do Originador e de Originacao

Risco de Rescisdo do Contrato de Endosso e Originagdo de Direitos Creditorios. O
Originador pode, a qualquer momento, deixar de originar Direitos Creditérios passiveis de
aquisicdo pela Classe. Assim, a existéncia do Fundo esta condicionada a continuidade das
operagbes do Originador em originar Direitos Creditorios, bem como do
Cedente/Endossante endossar Direitos Creditorios elegiveis nos termos deste Regulamento,
inclusive em volume suficiente para alcangar a Meta de Indexac&o ou Meta de Rentabilidade
das Cotas Seniores, bem como a vontade unilateral do Cedente/Endossante em alienar




Direitos Creditdrios ao Fundo.

Qutros Riscos

Risco de Derivativos. Consiste no risco de distor¢do de preco entre o derivativo e seu ativo
objeto, o que pode ocasionar aumento da volatilidade do Fundo, limitar as possibilidades de
retornos adicionais nas operagdes, ndo produzir os efeitos pretendidos, bem como provocar
perdas aos Cotistas. Mesmo para o Fundo, que utiliza derivativos exclusivamente para
protecdo das posi¢des a vista, existe o risco da posi¢do nao representar um "hedge" perfeito
ou suficiente para evitar perdas ao Fundo. Adicionalmente, existe a possibilidade de
vencimento antecipado de operagdes em mercado de derivativos contratadas pelo Fundo,
nas condicBes e limites previstos no Regulamento, as quais podem vir a ser declaradas
antecipadamente vencidas pelo risco de alteragdo, suspensdo ou revogacdo da Lei n°
8.036/90. Neste sentido, o Fundo podera auferir patriménio liquido negativo, havendo a
necessidade de aportes adicionais de recursos.

5. Informacdes

5.1. As informacles periddicas e eventuais do Fundo serdo divulgadas no website da
Administradora: www.vert-capital.com.

5.2. Para esclarecimento de dividas, recebimento de solicitacBes, sugestdes e reclamacgdes e
obtencao de informacGes do Fundo, o Cotista deve entrar em contato com a Gestora ou com
a Administradora, que podem ser contatados por meio do seguinte website: www.vert-

capital.com.


http://www.vert-capital.com/
http://www.vert-capital.com/
http://www.vert-capital.com/

Anexo VII

ao Regulamento do PB77 ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS RESP LIMITADA

Modelo de Suplemento das Cotas Seniores

SUPLEMENTO DA [*]* SERIE DE COTAS SENIORES

Montante total de Cotas R$[] ([*] reais), na respectiva 1* Data de Integralizacéo.
Seniores da []* Série:

Quantidade total de Cotas [*] ([*]).
Seniores da []* Série:

Distribuicéo parcial: [Nao sera admitida distribuicdo parcial / Sera admitida
distribuicdo parcial, observado que, neste caso, a manutencao da
oferta esta condicionada a colocagdo de, no minimo, [*] ([*])
Cotas Seniores da [*]* Série, correspondente a R$[¢] ([+] reais),
na respectiva 12 Data de Integralizacao].

Forma de distribuicao: Nos termos da Resolugdo CVM 160, considerando [Rito
Ordinéario / Registro Automatico / Dispensa de Registro], sob o
regime de [melhores esforcos / garantia firme para [] ([*]) Cotas
Seniores da [*]* Série].

Prazo para distribuicéo: Até [*] ([*]) dias contados da data de inicio da oferta.

Forma de integralizacéo: [A vista, [no ato de subscrigio / na data previamente informada
a todos os subscritores pelo coordenador lider da oferta] /
Mediante chamadas de capital a serem realizadas pela
Administradora, conforme orientacdo da Gestora, na forma
prevista no boletim de subscricéo].

Data de Amortizacdo final: Data de Referéncia posterior ao [*]° ([*]) Més Completo de
Alocacéo.



Datas de Pagamento:

Sobretaxa Sénior:

Meta de Rentabilidade:

Meta de Amortizacdo de
Principal:

Periodo de Caréncia:

[Meta de Amortizacdo de
Principal Estoque Agregada:]

Toda Data de Referéncia, a contar do 1° (primeiro) més
subsequente ao [*]° ([*]) Més Completo de Alocagao (inclusive),
até a Data de Amortizacdo final, sendo certo que as Datas de
Referéncia posteriores a Data de Amortizacéo final continuaréo
a ser consideradas Datas de Pagamento enquanto as Cotas
Seniores da [*]* Série ndo forem integralmente amortizadas.

[*]1% ([*] por cento) ao ano.

As Cotas Seniores da [*]* Série serdo valoradas diariamente, a
partir do Dia Util seguinte a respectiva 12 Data de Integralizacio
até sua amortizacdo integral, nos termos do CAPITULO 9 do
Regulamento. A Meta de Rentabilidade sera determinada por
meio da apropriagdo diéria, sob forma de capitalizacdo
composta, com base em um ano de 252 (duzentos e cinguenta e
dois) Dias Uteis, [da Taxa DI, acrescida da Sobretaxa Sénior / da
taxa pré-fixada de [*]% ([*] por cento) ao ano].

Com relacdo a cada Data de Pagamento (a) durante o Periodo de
Caréncia: 0% (zero por cento) do Valor Unitario de Emissao; e
(b) apo6s o término do Periodo de Caréncia: [o produto (1) do
Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes da Amortizacao;
e (2) da Proporcdo de Amortizacdo de Principal (conforme
definida neste Suplemento) / o produto (i) da Participacdo da
Cota no Saldo de Cotas Seniores e do (ii) do maior entre (1) a
Meta de Amortizacdo de Principal Estoque Agregada e (2) a
Meta de Amortizacdo de Fluxo Agregada.]

[O periodo entre a respectiva 12 Data de Integralizagdo e a Data
de Referéncia correspondente ao [*]°([*]) més a contar da
12 Data de Integralizacdo (inclusive). /

N&o aplicavel]

[A diferenca, caso positiva, entre (i) o Valor Principal de
Referéncia Anterior agregado das Cotas Seniores, e (ii) 0 produto
(o) do Saldo Atualizado dos Direitos Creditorios e (B) Fator de
Ponderacdo de Direitos Creditorios Sénior.]



[Meta de Amortizacdo de
Principal Fluxo Agregada:]

[Proporgéo de Amortizagédo de
Principal:]

Fator de Ponderacdo de

[O produto (i) do Valor Principal de Referéncia Anterior
agregado das Cotas Seniores e (ii) da razdo entre (o) a diferenga
entre o Saldo Atualizado dos Direitos Creditérios ao final do
segundo més calendario anterior & Data de Pagamento em
questdo e o Saldo Atualizado dos Direitos Creditorios ao final do
més calendario anterior a Data de Pagamento em questdo e () o
Saldo Atualizado dos Direitos Creditdrios ao final do segundo
més calendario anterior a Data de Pagamento em questo. ]

[Determinada conforme tabela abaixo, com relagdo a cada i-
ésima Data de Pagamento apés o término do Periodo de
Caréncia:

i-ésima Data de
Pagamento ap0s 0 Proporcdo de
término do Periodo de Amortizagdo de Principal
Caréncia
1 []
2 [*]
3 [*]
4 [*]
5 [*]
6 [*]
7 [*]
[*]
9 [*]
10 [*]
11 [*]
12 [*]
]
[*]% ([*] por cento).

Direitos Creditorios Sénior:

Excesso de Spread Minimo [*]% ([*] por cento) ao ano.
Absoluto:

Excesso de Spread Minimo [*]% ([*] por cento) ao ano.
Médio da Carteira:






Anexo VIII

ao Regulamento do PB77 ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS RESP LIMITADA

Modelo de Suplemento das Cotas Subordinadas Mezanino

SUPLEMENTO DA [+]* SERIE DE COTAS SUBORDINADAS MEZANINO []

Montante total de Cotas
Subordinadas Mezanino [*] da
[*]* Série:

Quantidade total de Cotas
Subordinadas Mezanino [*] da
[*]* Série:

Distribuicéo parcial:

Forma de distribuicao:

Prazo para distribuig&o:

Forma de integralizacéo:

R$[*] ([*] reais), na respectiva 1* Data de Integralizag&o.

[Ndo serd admitida distribuicdo parcial / Serd admitida
distribuicdo parcial, observado que, neste caso, a manutencao da
oferta esta condicionada a colocagdo de, no minimo, [*] ([*])
Cotas Subordinadas Mezanino [] da [*]* Série, correspondente a
RS$[*] ([*] reais), na respectiva 1* Data de Integralizagao].

Nos termos da Resolucdo CVM 160, considerando [Rito
Ordinéario / Registro Automatico / Dispensa de Registro], sob o
regime de [melhores esforcos / garantia firme para [] ([*]) Cotas
Subordinadas Mezanino [+] da [*]* Série].

Até [] ([¢]) dias contados da data de inicio da oferta.

[A vista, [no ato de subscrigio / na data previamente informada
a todos os subscritores pelo coordenador lider da oferta] /
Mediante chamadas de capital a serem realizadas pela
Administradora, conforme orientacdo da Gestora, na forma
prevista no boletim de subscricéo].



Data de Amortizacdao final:

Datas de Pagamento:

Sobretaxa Mezanino [+]:

Meta de Rentabilidade:

Meta de Amortizacéo
Principal:

Periodo de Caréncia:

de

Data de Referéncia posterior ao [*]° ([¢]) Més Completo de
Alocacéo.

Toda Data de Referéncia, a contar do 1° (primeiro) més
subsequente ao [*]° ([*]) Més Completo de Alocagao (inclusive),
até a Data de Amortizacdo final, sendo certo que as Datas de
Referéncia posteriores a Data de Amortizacéo final continuardo
a ser consideradas Datas de Pagamento enquanto as Cotas
Subordinadas Mezanino [+] da [*]* Série ndo forem integralmente
amortizadas.

[*]1% ([*] por cento) ao ano.

As Cotas Subordinadas Mezanino [*] da [*]* Série serdo
valoradas diariamente, a partir do Dia Util seguinte & respectiva
12 Data de Integralizacdo até sua amortizacdo integral, nos
termos do CAPITULO 9 do Regulamento. A Meta de
Rentabilidade sera determinada por meio da apropriacao diaria,
sob forma de capitalizacdo composta, com base em um ano de
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, [da Taxa DI,
acrescida da Sobretaxa Mezanino / da taxa pré-fixada de
[*1% ([*] por cento) ao ano].

Com relacdo a cada Data de Pagamento (a) durante o Periodo de
Caréncia: 0% (zero por cento) do Valor Unitario de Emissao; e
(b) ap6s o término do Periodo de Caréncia: [o produto (1) do
Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes da Amortizacao;
e (2) da Proporcdo de Amortizacdo de Principal (conforme
definida neste Suplemento) / o produto (i) da Participacdo da
Cota no Saldo de Cotas Subordinadas Mezanino e do (ii) do
maior entre (1) a Meta de Amortizacdo de Principal Estoque
Agregada e (2) a Meta de Amortizagéo de Fluxo Agregada.]

[O periodo entre a respectiva 12 Data de Integralizacdo e a Data
de Referéncia correspondente ao [*]°([*]) més a contar da
12 Data de Integralizacédo (inclusive). /

Né&o aplicavel.]



[Meta de Amortizacdo de
Principal Estoque Agregada:]

[Meta de Amortizagdo de
Principal Fluxo Agregada:]

[Proporcéo de Amortizagdo de
Principal:]

[A diferenca, caso positiva, entre (i) o Valor Principal de
Referéncia Anterior agregado das Cotas Subordinadas
Mezanino, e (ii) a diferenca entre (A) o produto (o) do Saldo
Atualizado dos Direitos Creditorios e (B) Fator de Ponderagéo de
Direitos Creditérios Mezanino e (B) o Valor Principal de
Referéncia Anterior agregado das Cotas Seniores na Data de
Pagamento em questdo, apds considerados todos 0s pagamentos
de amortizag&o de tais Cotas Seniores realizados em tal data.]

[A diferenca entre (A) o produto (i) do Valor Principal de
Referéncia Anterior agregado das Cotas Seniores e das Cotas
Subordinadas Mezanino e (ii) da razao entre (o) a diferenga, caso
positiva, entre o Saldo Atualizado dos Direitos Creditorios ao
final do segundo més calendério anterior a Data de Pagamento
em questdo e o Saldo Atualizado dos Direitos Creditorios ao final
do més calendario anterior a Data de Pagamento em questdo e
(B) o Saldo Atualizado dos Direitos Creditérios ao final do
segundo més calendario anterior a Data de Pagamento em
questdo e (B) o montante de amortizagdo de principal de Cotas
Seniores realizado na Data de Pagamento em questéo]

[Determinada conforme tabela abaixo, com relacdo a cada i-
ésima Data de Pagamento apdés o término do Periodo de
Caréncia:

i-ésima Data de
Pagamento apds o Proporcdo de
término do Periodo de Amortizacdo de Principal
Caréncia

1 [*]
2 [*]
3 [*]
4 [*]
5 [*]
6 []
7 []

[]
9 []
10 [*]




Fator de Ponderacdo de
Direitos Creditorios Mezanino
[*]:

Excesso de Spread Minimo
Absoluto:

Excesso de Spread Minimo
Médio da Carteira:

11 [*]
12 [*]
]
[*]1% ([*] por cento).

[*]1% ([*] por cento) ao ano.

[*]1% ([*] por cento) ao ano.




Anexo IX

ao Regulamento do PB77 ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS RESP LIMITADA

Modelo de Suplemento das Cotas Subordinadas Janior

SUPLEMENTO DA [*]* EMISSAO DE COTAS SUBORDINADAS JUNIOR

Montante total de Cotas RS$[*] ([¢] reais), na respectiva 1* Data de Integralizacdo.
Subordinadas Junior:

Quantidade total de Cotas [*] ([*]).
Subordinadas Junior:

Distribuigéo parcial: [Nédo sera admitida distribuicdo parcial / Sera admitida
distribuicdo parcial, observado que, neste caso, a manutencao da
oferta esta condicionada a colocagdo de, no minimo, [*] ([*])
Cotas Subordinadas Janior, correspondente a R$[+] ([*] reais), na
respectiva 12 Data de Integralizacdo].

Forma de distribuicao: Nos termos da Resolucdo CVM 160, considerando [Rito
Ordinéario / Registro Automatico / Dispensa de Registro], sob o
regime de [melhores esforcos / garantia firme para [] ([*]) Cotas
Subordinadas Junior.

Prazo para distribuicéo: Até [*] ([*]) dias contados da data de inicio da oferta.

Forma de integralizacéo: [A vista, [no ato de subscrigio / na data previamente informada
a todos os subscritores pelo coordenador lider da oferta] /
Mediante chamadas de capital a serem realizadas pela
Administradora, conforme orientacdo da Gestora, na forma
prevista no boletim de subscricéo].

Data de Amortizacéo final: Naio aplicavel

Datas de Pagamento: Nao aplicavel.



Periodo de Caréncia: Nao aplicéavel.

Meta de Rentabilidade: As Cotas Subordinadas Junior ndo possuem meta de
rentabilidade previamente estabelecida.



Anexo X

ao Regulamento do PB77 DE ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS

CREDITORIOS RESP LIMITADA

Politica de Contratacdo de Derivativos

OBJETIVO

1.1.

1.2.

O uso de derivativos pelo Fundo visa exclusivamente & protecdo patrimonial através da
conversdo de juros da carteira de Direitos Creditorios Transferidos (prefixados) em taxa
pos fixada, vinculada a 100% da Taxa DI acrescida de spread (“CDI+”).

Este Anexo descreve os procedimentos de monitoramento de exposicGes, a estimativa de
Operacdes de Derivativos a serem contratadas e as contratagfes propriamente ditas.

GESTAO DE EXPOSICOES APOS AQUISICHES

2.1.

2.2.

2.3.

2.4.

As exposicdes a serem protegidas referem-se a exposicdo a taxa de juros dos Direitos
Creditdrios (taxas prefixadas), e serdo calculadas nos termos deste Anexo, e mitigadas
através de contratacOes de OperacOes de Derivativos.

A Gestora devera determinar e mitigar a “Exposicdo PRE”, conforme definida abaixo,
mensalmente na Gltima segunda-feira do més (“Datas de Avaliacdo de Exposicdoe™),
sendo que a primeira Data de Avaliacdo de Exposicdo devera ocorrer em até 5 (cinco)
dias ap0s a aprovacdo desta Politica de Contratacdo de Derivativos em Assembleia.

As Operacdes de Derivativos devem ser realizadas na modalidade de swaps de fluxo de
caixa, mediante troca de fluxos prefixados por fluxos atrelados & Taxa DI acrescida da
sobretaxa ("CDI+"), correspondentes a 100% do valor notional objeto de protecéo.

As Exposicdes PRE e as celebragdes de Operacdes de Derivativos seguirdo o
detalhamento abaixo:

0] Operagdes de Derivativos podem ser celebradas entre o Fundo e uma Contraparte de
Derivativos Autorizada, sendo que deve haver contrato global regendo a celebracéo de
Operagdo de Derivativos entre as partes;

(if)  afim de definir a base para calculo das operagdes, a Gestora devera:

(@)  selecionar para base de célculo apenas os Direitos Creditérios Transferidos que
ndo tenham sido integralmente provisionados;

(b)  definir o fluxo de caixa agregado dos Direitos Creditorios Transferidos
selecionados acima (“Direitos Creditérios Transferidos Selecionados™), com as
consideragdes abaixo (“Fluxo de Caixa Base™):

(1)  os valores presentes serdo os respectivos saldos dos Direitos Creditérios
Transferidos Selecionados, liquidos de provisdes para Devedores
duvidosos;



(2)  os valores futuros corresponderdo aos valores a pagar de cada parcela dos
Direitos Creditdrios Transferidos Selecionados, liquidos de provisdes para
Devedores duvidosos, sendo certo que as datas de pagamento serdo
consideradas sempre as Datas de Referéncia referentes aos respectivos
meses calendario de vencimento da parcela;

()  determinar a taxa interna de retorno do Fluxo de Caixa Base (“Taxa Interna de
Retorno™), considerando juros compostos ¢ intervalos de tempo medidos como
Dias Uteis (ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis);

(d)  com base no Fluxo de Caixa Base, determinar um novo fluxo de caixa, conforme
metodologia abaixo (“Fluxo de Caixa Intermediario™):

(1)  datas de pagamento serdo as mesmas aplicaveis ao Fluxo de Caixa Base;
(2)  primeiro notional determinado conforme abaixo:

Notional, =
valor presente agregado dos Direitos Creditorios Transferidos Selecionados

(valor presente do Fluxo de Caixa Base)

(3)  juros, amortizacBes e notionals em cada més subsequente (i = 1, ..., n),
comegando pelo 1°(primeiro) més apds a data de calculo, serdo
determinados conforme férmulas abaixo:

Dias Uzeis[’, il
Juros; = Notional,_; * (I +Taxa Interna de Retorno)~ 252 — 1)

Amortizagdo, =

fluxo de caixa agregado do Fluxo de Caixa Base referente ao més i-Juros;
Notional; = Notional ;- Amortizagdo,

(e) a partir do Fluxo de Caixa Intermediario, estimar os fluxos de caixa futuros,
considerando modelagem de perdas e pré-pagamentos (Fluxo de Caixa
Modelado):

(1) notional no inicio do processamento do 1° (primeiro) més determinado
conforme abaixo:

- Notional Inicial ; =
valor presente agregado dos Direitos Creditorios Transferidos Selecionados

- (valor presente do Fluxo de Caixa Base)

(2) perdas no i-ésimo més e notional p6s perdas determinadas conforme
abaixo:

Principal perdido, = Notional Inicial;*Percentual de Perdas Mensal
Notional Pos Perdas; = Notional Inicial; - Principal perdido,

(3)  pré-pagamento no i-ésimo més e notional pds pré-pagamento determinados
conforme abaixo:

Principal pré-pago, = NotionalPos Perdas;*Percentual de Pré —

Pagamento Mensal



Notional Pos pré-pago, = Notional Pos Perdas; - Principal pré-pago,

(4)  juros, amortizagdo e notional final no i-ésimo més determinados conforme
abaixo:

Dias Uteis ;. (;
i;(i-1)
- Juros;=Notional pos pré-pago *((1+Taxa Interna de Retorno) 23 -1

- Amortiza¢do,=Notional Pés pré-pago,*Taxa de Amortizagao,

- Taxa de Amortizagdo,=(Notional... — i-1.- Notional,)/Notional, ;

onde Notional refere-se ao Fluxo de Caixa Intermediario
Notional Final;=Notional Pés pré-pago- Amortizacao,
Notional Inicial;,; = Notional Final;

(f)  determinar a sequéncia de Notionals a serem protegidos conforme procedimentos
abaixo:

Notional a Ser Protegido,=Notional Pos Perdas;*(100%-Subordina¢do Jinior)

saldo agregado de Cotas Subordinadas Junior

Subordinacgdo Junior = —
Patriménio Liquido

onde:

o saldo agregado de Cotas Subordinadas Junior e o Patrimdnio Liquido serdo apurados no
Dia Util anterior a data de calculo do Notional a Ser Protegido.

(g) determinar o notional agregado de todas as Operagdes de Derivativos ja
realizadas pelo Fundo, agrupadas mensalmente (“Notionals Hedges Existentes™);

(h)  determinar a “Exposicdo Mensal” referente a cada més em que o Notional Final
ou o Notional Hedges Existentes sejam diferentes de zero:

0] Determinar a Exposi¢do PRE como a soma das Exposi¢es Mensais referentes a
todos os meses futuros;

(1) as Operagdes de Derivativos deverdo ser cotadas considerando o0s
parametros abaixo:

“Data Inicial” Data de Referéncia do més posterior a0 més da data de célculo.

“Data Final” Data de Referéncia referente ao Gltimo més em que existe
algum Notional a Ser Protegido diferente de zero.

“Datas Intermediarias” | Datas de Referéncia dos meses entre a Data Inicial e a Data
Final, exclusive

“Notional” Em cada més da Operacdo de Derivativos o Notional
correspondera ao respectivo Notional a Ser Protegido.

Fundo paga Taxa Prefixada cotada pela Contraparte de Derivativos
Autorizada




paga

Contraparte de | CDI + sobretaxa
Derivativos Autorizada

(2)  a Gestora devera celebrar a Operagdo de Derivativos com a Contraparte de
Derivativos Autorizada que reverta as Operagdes de Derivativos existentes
e apresente a menor Taxa Prefixada.

M caso ocorra um empate quanto a menor Taxa Prefixada referente a cotagcdes de Contrapartes
de Derivativos Autorizadas, a Gestora devera escolher a Contraparte de Derivativo Autorizada
que tenha enviado sua cotacao antes;

(iii) as Operagdes de Derivativos deverdo ser negociadas por e-mail, telefone ou alguma outra
forma de comunicacdo aceita entre as partes, e formalizadas através dos seguintes
procedimentos:

(@)

(b)

(©

as Partes devem trocar e-mails descrevendo de forma completa a Operagdo de
Derivativos, na mesma data de negociacao das Operagdes de Derivativos;

ainda em DO, a Contraparte de Derivativos Autorizada devera registrar as
Operacdes de Derivativos na B3 ou em outra entidade autorizada pelo BACEN
para registro de OperagBes de Derivativos de balcdo, a qual devera ser acatada
pela Administradora; e

em até 3 (trés) Dias Uteis as partes devem celebrar a confirmacao das Operacoes
de Derivativos, no &mbito do contrato global vigente.




ao Regulamento do PB77 DE ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS

Anexo Xl

CREDITORIOS RESP LIMITADA

Tabela de provisdo para Devedores duvidosos

FAIXA |Periodo |% de Proviséo |
\A HAtraso de 0 até 5 dias H0,00% \
B || Atraso de 6 até 15 dias 11,00% |
c || Atraso de 16 até 30 dias |13,00% |
D || Atraso de 31 até 60 dias 110,00% |
E || Atraso de 61 até 90 dias 125,00% |
\F HAtraso de 91 até 120 dias HS0,00% \
G || Atraso de 121 até 150 dias 170,00% |
\H HAtraso de 151 até 180 dias H80,00% \
\I HAtraso de 181 ateé 250 dias HlO0,00% \
\J HAtraso acima de 250 dias HlO0,00% \




	CAPÍTULO 1 – FUNDO
	1.1 O PB77 ACADEMIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS RESP LIMITADA é um fundo de investimento em direitos creditórios constituído sob a forma de condomínio de natureza especial e com prazo de duração indeterminado, inscrito no CNPJ sob o...
	1.2 O Fundo possui uma única classe de cotas, a qual possui subclasses, na forma do §3º, do artigo 5º, da parte geral da Resolução CVM 175 e conforme disposto no Anexo Descritivo que compõe o Anexo I a este Regulamento, observadas ainda as disposições...
	1.3 Todos os termos e expressões iniciados em letras maiúsculas, utilizados na parte geral do Regulamento e em seus Anexos têm os significados que lhes são atribuídos no Anexo II a este Regulamento e no Anexo Definições Específicas da Classe, exceto s...
	1.4 O presente Regulamento inclui seus anexos, sendo que na hipótese de divergência entre (i) as disposições dos Anexos e as disposições do Regulamento, prevalecerão as disposições dos Anexos; e (ii) as disposições do Anexo Descritivo e do Anexo Defin...

	CAPÍTULO 2 – DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO FUNDO
	2.1 Administração. O Fundo é administrado pela Administradora.
	2.1.1 A Administradora, observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas disposições legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos os atos necessários à administração do Fundo.
	2.1.2 Incluem-se entre as obrigações da Administradora aquelas dispostas nos artigos 82 e 83, conforme aplicáveis, 104 e 106 da parte geral da Resolução CVM 175 e nos artigos 27, 30 e 31 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175. Sem prejuízo de seus...
	(i) manter atualizados e em perfeita ordem:
	(ii) solicitar, se for o caso, a admissão à negociação das Cotas em mercado organizado;
	(iii) pagar a multa cominatória às suas expensas, nos termos da legislação vigente, por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentação aplicável, sem prejuízo do direito de regresso em face de terceiro que tiver dado causa ao...
	(iv) elaborar e divulgar as informações periódicas e eventuais da Classe Única;
	(v) manter atualizada junto à CVM a lista de todos os prestadores de serviços contratados pelo Fundo, inclusive os Prestadores de Serviços Essenciais, bem como as demais informações cadastrais do Fundo e da Classe Única;
	(vi) manter serviço de atendimento aos Cotistas, responsável pelo esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações;
	(vii) monitorar as hipóteses de liquidação antecipada do Fundo ou da Classe Única, conforme previstas no correspondente Anexo Descritivo e no Anexo Definições Específicas da Classe;
	(viii) cumprir as deliberações das Assembleias de Cotistas, conforme aplicável;
	(ix) protocolar na CVM, com o auxílio da Gestora, o documento de constituição do Fundo, o presente Regulamento, seus Anexos e aditamentos, nos termos da Resolução CVM 175;
	(x) providenciar o registro do Regulamento, juntamente com o Anexo Descritivo e o Anexo Definições Específicas da Classe, bem como de seus eventuais aditamentos por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela CVM;
	(xi) fornecer, anualmente, aos Cotistas, documento contendo informações sobre os rendimentos auferidos no ano civil e, com base nos dados relativos ao último dia do mês de dezembro, sobre o número de Cotas de sua propriedade e seu respectivo valor (“I...
	(xii) enviar informe mensal à CVM, por meio do sistema de envio de documentos disponível na página da CVM, na rede mundial de computadores, conforme modelo e conteúdo disponíveis em tal página, observado o prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento...
	(xiii) encaminhar o demonstrativo de composição e diversificação das aplicações da Classe Única à CVM, mensalmente, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, conforme formulário disponível no referido sistema, observan...
	(xiv) encaminhar o demonstrativo trimestral à CVM, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento do trimestre civil a que se referirem as informações, nos termos d...
	(xv) manter, separadamente registros com informações completas sobre toda e qualquer modalidade de negociação realizada entre a Administradora, Gestora, Custodiante, Entidade Registradora, Consultoria Especializada (se houver) e respectivas Partes Rel...
	(xvi) efetuar o recolhimento dos impostos incidentes sobre a rentabilidade auferida pelos Cotistas, nos termos da legislação aplicável;
	(xvii) calcular e divulgar o valor das Cotas e do Patrimônio Líquido aos Cotistas, de forma eletrônica, todo Dia Útil;
	(xviii) encaminhar ao Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do Brasil - SCR documento composto pelos dados individualizados de risco de crédito referentes aos Direitos Creditórios, conforme modelos disponíveis na página do Banco Central ...
	(xix) obter do Gestor autorização específica da operação de crédito do devedor, passível de comprovação, para fins de consulta às informações constantes do Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do Brasil - SCR, caso esta venha a ser real...
	(xx) disponibilizar, mensalmente, em seu website, as informações previstas no artigo 35 do Anexo Complementar V das Regras e Procedimentos da ANBIMA, ou no dispositivo que venha a substituí-lo;
	(xxi) divulgar todas as informações exigidas pela regulamentação pertinente e por este Regulamento;
	(xxii) no caso de liquidação, dissolução, intervenção, decretação de falência ou decretação de Regime de Administração Especial Temporária (RAET), ou, ainda, regimes similares, em relação ao Custodiante, requerer, às expensas do Fundo, a substituição ...
	(xxiii) monitorar, dentro dos limites de seu escopo de atuação, a ocorrência de quaisquer Eventos de Verificação do Patrimônio Líquido Negativo;
	(xxiv) observar as disposições constantes neste Regulamento; e
	(xxv) observar as disposições do Código ANBIMA e das Regras e Procedimentos ANBIMA, conforme aplicável.

	2.1.3 Caberá à Administradora contratar, em nome do Fundo, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes serviços:
	(i) registro dos Direitos Creditórios adquiridos pela Classe Única em Entidade Registradora, conforme aplicável;
	(ii) guarda física ou eletrônica da documentação que constitui o lastro dos Direitos Creditórios adquiridos pela Classe Única;
	(iii) liquidação física ou eletrônica e financeira dos Direitos Creditórios;
	(iv) tesouraria, controle e processamento dos ativos integrantes da carteira do Fundo;
	(v) escrituração das Cotas;
	(vi) auditoria independente;
	(vii) custódia dos ativos e passivos do Fundo, conforme aplicável, incluindo a custódia dos Direitos Creditórios Transferidos que não sejam passíveis de registro; e
	(viii) outros serviços em benefício do Fundo ou da Classe Única.

	2.1.4 A Administradora deve diligenciar para que os prestadores de serviços por ela contratados possuam regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, para permitir o efetivo controle sobre a movimentação da documentação rel...
	2.2 Gestão. A gestão da carteira do Fundo é realizada pela Gestora.
	2.2.1 A Gestora, observadas as limitações previstas neste Regulamento, na lei e na regulamentação aplicável, tem poderes para praticar os atos necessários à gestão da carteira do Fundo.
	2.2.2 Incluem-se entre as obrigações da Gestora, aquelas dispostas nos artigos 84, 85, conforme aplicáveis, 105 e 106 da parte geral da Resolução CVM 175, bem como no parágrafo terceiro do artigo 27 e nos artigos 32 e 33 do Anexo Normativo II da Resol...
	(i) informar à Administradora, de imediato, caso ocorra qualquer alteração de prestador de serviço contratado pela Gestora, em nome do Fundo;
	(ii) providenciar a elaboração do material de divulgação da Classe Única para utilização pelos distribuidores, às suas expensas;
	(iii) celebrar, em nome da Classe Única, todos os documentos relativos à negociação dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros, devendo encaminhar à Administradora, no prazo previsto na Resolução CVM 175, uma cópia de cada documento que firmar ...
	(iv) diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, às suas expensas, a documentação relativa às operações da Classe Única;
	(v) manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de composição e concentração e, se for o caso, de exposição ao risco de capital do Fundo;
	(vi) observar as disposições constantes do Regulamento;
	(vii) cumprir as deliberações das Assembleias de Cotistas, conforme aplicável;
	(viii) executar a política de investimentos da Classe Única prevista no Anexo Descritivo e detalhada no Anexo Definições Específicas da Classe, devendo analisar e selecionar os Direitos Creditórios para a carteira de ativos, observados os parâmetros m...
	(ix) receber e analisar a documentação que evidencie o lastro dos Direitos Creditórios, conforme o disposto no Anexo Definições Específicas da Classe, sendo que a metodologia e os resultados obtidos deverão ser colocados à disposição da Administradora...
	(x) obter de cada Devedor autorização específica, passível de comprovação, por meio de declaração a ser prestada pelo Devedor na respectiva CCB, para fins de consulta às informações constantes do Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do ...
	(xi) (a) registrar, diretamente ou por meio de prestador de serviço subcontratado, os Direitos Creditórios passíveis de registro em Entidade Registradora ou em mercado de balcão organizado autorizado pela CVM, ou depositá-los em depositário central au...
	(xii) na hipótese de ocorrer substituição de Direitos Creditórios, por qualquer motivo, diligenciar para que a relação entre risco e retorno da carteira de Direitos Creditórios não seja alterada, nos termos da política de investimentos;
	(xiii) efetuar a correta formalização dos documentos relativos à Transferência dos Direitos Creditórios;
	(xiv) monitorar o cumprimento, pela Classe Única, dos índices e parâmetros definidos no Anexo Descritivo da Classe Única, devendo informar à Administradora, ao Originador (se houver) e ao Cedente/Endossante eventual desenquadramento de tais índices e ...
	(xv) monitorar (a) a adimplência da carteira de Direitos Creditórios e, em relação aos Direitos Creditórios Inadimplidos, diligenciar para que sejam adotados os procedimentos de cobrança, através do Agente de Cobrança Extraordinária; e (b) mensalmente...
	(xvi) fornecer à Administradora e às autoridades fiscalizadoras, sempre que solicitado, na esfera de sua competência, informações relativas às operações do Fundo e às demais atividades que vier a desenvolver durante a gestão da carteira do Fundo;
	(xvii) fornecer tempestivamente, no menor prazo possível, mediante solicitação da Administradora, subsídios para que a Administradora defenda os interesses do Fundo diante de eventuais notificações, avisos, autos de infração, multas ou quaisquer outra...
	(xviii) estruturar o Fundo, desempenhando as atividades descritas no artigo 33, parágrafo 1º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175;
	(xix) monitorar, diariamente, as Alocações Mínimas;
	(xx) monitorar, dentro dos limites de seu escopo de atuação, a ocorrência de quaisquer Eventos de Avaliação e Eventos de Liquidação Antecipada;
	(xxi) envidar seus melhores esforços para que a Classe Única mantenha o prazo médio de sua carteira de Ativos Financeiros em níveis que possibilitem o enquadramento do Fundo, para fins tributários, como fundo de investimento de longo prazo. Não há gar...
	(xxii) observar as disposições do Código ANBIMA e das Regras e Procedimentos ANBIMA, conforme aplicável.

	2.2.3 Caberá à Gestora contratar, conforme aplicável e necessário, em nome do Fundo, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes serviços:
	(i) intermediação de operações para a carteira de ativos;
	(ii) distribuição de Cotas;
	(iii) consultoria de investimentos;
	(iv) consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar a Gestora, em suas atividades de análise e seleção de Direitos Creditórios para integrarem a carteira do Fundo;
	(v) classificação de risco por Agência Classificadora de Risco, se houver;
	(vi) formador de mercado;
	(vii) cogestão da carteira de ativos;
	(viii) agente de cobrança dos Direitos Creditórios;
	(ix) verificação do lastro dos Direitos Creditórios; e
	(x) outros serviços em benefício do Fundo ou da Classe Única.

	2.2.4 A Administradora e a Gestora poderão prestar os serviços que tratam os itens (i) e (ii) do item 2.2.3 acima.
	2.3 É vedado aos Prestadores de Serviços Essenciais em suas respectivas esferas de atuação, praticar os seguintes atos em nome do Fundo, em relação a qualquer Classe Única:
	(i) receber ou orientar o recebimento de depósito em conta corrente que não seja de titularidade da Classe Única ou não seja conta-vinculada, cuja movimentação seja exclusiva do Custodiante;
	(ii) contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipóteses previstas na regulamentação aplicável;
	(iii) prestar fiança, aval, aceite ou qualquer outra forma de retenção de risco;
	(iv) vender Cotas à prestação, sem prejuízo da possibilidade de integralização a prazo de Cotas subscritas;
	(v) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;
	(vi) utilizar recursos da Classe Única para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas;
	(vii) praticar qualquer ato de liberalidade;
	(viii) aceitar que as garantias em favor da Classe Única sejam formalizadas em nome de terceiros que não representem o Fundo, ressalvada a possibilidade de formalização de garantias em favor da Administradora, da Gestora ou terceiros que representem o...
	(ix) emitir Cotas em desacordo com este Regulamento;
	(x) realizar operações e negociar com ativos financeiros ou modalidades de investimento não previstos neste Regulamento; e
	(xi) aplicar recursos do Fundo diretamente no exterior.

	2.4 É vedado à Gestora receber qualquer remuneração, benefício ou vantagem, direta ou indiretamente, que potencialmente prejudique a sua independência na tomada de decisão de investimento.
	2.5 Substituição e renúncia dos Prestadores de Serviços Essenciais. Qualquer dos Prestadores de Serviços Essenciais poderá renunciar à sua prestação de serviços ao Fundo, por meio de notificação eletrônica com aviso de recebimento pela máquina do reme...
	2.5.1 No caso de decretação de Regime de Administração Especial Temporária (RAET), intervenção ou liquidação extrajudicial de algum dos Prestadores de Serviços Essenciais, também deve ser convocada Assembleia de Cotistas, no prazo de 2 (dois) Dias Úte...
	2.5.2 Na hipótese de deliberação pela liquidação do Fundo, os Prestadores de Serviços Essenciais obrigam-se a permanecer no exercício de sua função até o término do processo de liquidação.
	2.5.3 A substituição dos Prestadores de Serviços Essenciais também poderá ocorrer mediante deliberação da Assembleia de Cotistas, a qual deverá nomear instituição habilitada para substituí-lo.
	2.5.4 Na hipótese de deliberação da Assembleia de Cotistas pela substituição de qualquer Prestador de Serviços Essenciais, este deverá permanecer no exercício regular de suas funções até que seja efetivamente substituído, o que deverá ocorrer em no má...
	2.5.5 Caso tenha decorrido o prazo estabelecido no item 2.5.4 acima sem que tenha sido deliberada a substituição do Prestador de Serviços Essenciais em Assembleia de Cotistas, ou sem que o substituto apontado em tal Assembleia de Cotistas tenha efetiv...
	2.5.6 O Prestador de Serviços Essenciais deverá, sem qualquer custo adicional para o Fundo: (a) colocar à disposição da instituição que vier a substituí-lo, no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis contados da realização da respectiva Assembleia de Coti...
	2.5.7 Nas hipóteses de substituição do Prestador de Serviços Essenciais e de liquidação antecipada do Fundo, aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor sobre responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e gerentes de instituiç...
	2.6 Substituição e renúncia dos Demais Prestadores de Serviços. A renúncia, pelos demais prestadores de serviço do Fundo, das funções assumidas perante o Fundo, nos termos deste Regulamento e do contrato celebrado entre o Fundo e o respectivo prestado...
	2.6.1 Na hipótese de (i) envio de notificação de renúncia pelos demais prestadores de serviço do Fundo ou (ii) ocorrência de Evento de Insolvência relacionado ao prestador de serviço, decretação de Regime de Administração Especial Temporária (RAET), i...
	2.6.2 Caso a Assembleia de Cotistas delibere pela substituição do prestador de serviço do Fundo, mas não nomeie prestador de serviços habilitado para substituí-lo, deverá(ão) ser convocada(s) nova(s) Assembleia(s) de Cotistas para deliberar sobre a no...
	2.6.3 Na hipótese de renúncia, o prestador de serviço do Fundo, conforme o caso, deverá permanecer no exercício regular de suas funções até que seja efetivamente substituído, o que deverá ocorrer em, no máximo, 90 (noventa) dias contados da data de co...
	2.7 Comitê de Investimentos e Conselho Consultivos. Sem prejuízo das responsabilidades de cada um dos Prestadores de Serviços Essenciais, podem ser constituídos, caso previsto no Anexo Definições Específicas da Classe, conselhos consultivos, comitês t...
	2.7.1 As atribuições, a composição, e os requisitos para convocação e deliberação dos conselhos e comitês, se for o caso, devem estar estabelecidos no Anexo Definições Específicas da Classe.

	CAPÍTULO 3 – RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS E DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO FUNDO
	3.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do Fundo respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuação, por seus próprios atos e omissões contrários à lei, ao Regulamento ou à regulamentação vigente, sem p...
	3.1.1 Caso os serviços contratados pelos Prestadores de Serviços Essenciais com terceiros não sejam aqueles listados nos itens 2.1.3 e 2.2.3 acima, (i) a contratação não ocorrerá em nome do Fundo, salvo aprovação em Assembleia de Cotistas; e (ii) caso...
	3.2 Os Prestadores de Serviços Essenciais respondem, perante os Cotistas, em suas respectivas esferas de atuação, por eventuais prejuízos causados em virtude de condutas contrárias a este Regulamento, à lei ou à regulamentação aplicável, comprovados e...
	3.2.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais não serão responsabilizados por prejuízos, danos ou perdas, inclusive de rentabilidade, que o Fundo venha a sofrer em virtude da realização de suas operações.
	3.3 Não há solidariedade entre os prestadores de serviços do Fundo, incluindo os Prestadores de Serviços Essenciais, e a contratação de outros prestadores de serviços não altera o regime de responsabilidade dos Prestadores de Serviços Essenciais e dem...

	CAPÍTULO 4 – ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGÊNCIAS DO FUNDO
	4.1 Sem prejuízo dos encargos adicionais previstos no Anexo Definições Específicas da Classe, constituem Encargos do Fundo as seguintes despesas, que lhe podem ser debitadas diretamente, assim como de suas Classes de Cotas, se houver, sem prejuízo de ...
	(i) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo ou da Classe Única;
	(ii) despesas com o registro de documentos, impressão, expedição e publicação de relatórios e informações periódicas previstas na Resolução CVM 175;
	(iii) despesas com correspondências de interesse do Fundo ou da Classe Única, inclusive comunicações aos Cotistas;
	(iv) honorários e despesas do Auditor Independente;
	(v) emolumentos e comissões pagas por operações da carteira de ativos do Fundo;
	(vi) despesas com a manutenção de ativos cuja propriedade decorra de execução de garantia ou de acordo com Devedor;
	(vii) honorários de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas em razão de defesa dos interesses do Fundo, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da condenação imputada, se for o caso;
	(viii) gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos da carteira do Fundo, assim como a parcela de prejuízos da carteira não coberta por apólices de seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores dos s...
	(ix) despesas relacionadas ao exercício de direito de voto decorrente de ativos da carteira do Fundo;
	(x) despesas com a realização de Assembleia de Cotistas;
	(xi) despesas inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação do Fundo ou da Classe Única;
	(xii) despesas com liquidação, registro e custódia de operações com ativos integrantes da carteira do Fundo;
	(xiii) despesas com o fechamento de câmbio, vinculadas às operações da carteira do Fundo;
	(xiv) despesas inerentes à distribuição primária de Cotas;
	(xv) despesas inerentes à admissão das Cotas à negociação em mercado organizado;
	(xvi) Taxa de Administração e Taxa de Gestão;
	(xvii) taxa de distribuição das Cotas;
	(xviii) despesas relacionadas ao serviço de formação de mercado, se for o caso;
	(xix) despesas decorrentes de empréstimos contraídos em nome do Fundo ou da Classe Única, desde que de acordo com as hipóteses previstas na Resolução CVM 175;
	(xx) despesas com a contratação de Agência Classificadora de Risco, se houver;
	(xxi) Taxa Máxima de Custódia;
	(xxii) despesas com o registro dos Direitos Creditórios em Entidade Registradora;
	(xxiii) despesas com a contratação de consultoria especializada, incluindo a Taxa de Consultoria, se houver;
	(xxiv) despesas com a contratação de agente de garantias;
	(xxv) despesas com a verificação de lastro;
	(xxvi) despesas com a contratação de agentes de cobrança, incluindo o Agente de Cobrança Extraordinária; e
	(xxvii) despesas com a contratação do Consultor de Crédito.

	4.2 As despesas não previstas neste Regulamento ou na regulamentação aplicável como Encargos devem correr por conta do Prestador de Serviços Essenciais responsável por sua contratação, observado que a Gestora, sem prejuízo de sua responsabilidade prev...
	4.3 Uma vez que o Fundo é constituído com Classe Única, todos os Encargos e contingências do Fundo serão debitados do patrimônio da Classe Única, respeitada a ordem de alocação descrita no CAPÍTULO 11 do Anexo Descritivo.

	CAPÍTULO 5 – ASSEMBLEIA DE COTISTAS
	5.1 Assembleia. O Fundo terá Assembleias de Cotistas, nos termos do Anexo Descritivo da Classe Única e do Anexo Definições Específicas da Classe. Para fins de entendimento, (i) a Assembleia de Cotistas em que sejam convocados todos os Cotistas da Clas...
	5.1.1 Anualmente, a Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre as demonstrações contábeis da Classe Única, e consequentemente do Fundo, observado o prazo regulamentar aplicável.
	5.1.2 Para os efeitos de cômputo de quórum e manifestações de voto, na Assembleia de Cotistas cada Cota corresponde a 1 (um) voto.
	5.1.3 Este Regulamento pode ser alterado pela Administradora, independentemente de aprovação pela Assembleia de Cotistas, sempre que tal alteração: (i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais ou regulamentares, exigências...
	5.1.4 As alterações previstas nos incisos (i) e (ii) do item 5.1.3 acima devem ser comunicadas aos Cotistas, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data em que tiverem sido implementadas.
	5.1.5 A alteração prevista no inciso (iii) do item 5.1.3 acima deve ser imediatamente comunicada aos Cotistas.
	5.2 Instalação. A Assembleia de Cotistas será instalada, em primeira ou segunda convocação, com a presença de qualquer número de Cotistas.
	5.3 Quórum de aprovação. Observados os quóruns específicos previstos neste Regulamento e no Anexo Definições Específicas da Classe, toda e qualquer matéria submetida à deliberação dos Cotistas deverá ser aprovada por maioria dos votos dos presentes.
	5.4 Convocação. A convocação da Assembleia de Cotistas deve ser feita com, no mínimo, 10 (dez) dias corridos de antecedência, e far-se-á por meio de correio eletrônico (e-mail) endereçado aos Cotistas, conforme dados de contato contidos no boletim de ...
	5.4.1 A convocação deverá observar o disposto no artigo 72 e seguintes da parte geral da Resolução CVM 175.
	5.4.2 Não se realizando a Assembleia Geral em primeira convocação, a segunda convocação deve ser feita com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de realização de referida Assembleia Geral.
	5.4.3 Admite-se que a segunda convocação da Assembleia Geral seja realizada em conjunto com a publicação do anúncio ou o envio de correio eletrônico da primeira convocação.
	5.4.4 A Assembleia de Cotistas pode reunir-se, a qualquer tempo, por convocação da Administradora, ou por solicitação da Gestora, do Custodiante, do Consultor Especializado (se houver) ou de Cotistas detentores de Cotas que representem no mínimo 5% (c...
	5.4.5 Independentemente das formalidades previstas neste Capítulo, será considerada regular a Assembleia de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas.
	5.5.1 Representantes Autorizados na Assembleia de Cotistas. Somente podem votar na Assembleia Geral ou na Assembleia Especial os Cotistas inscritos no registro de cotistas na data da convocação da Assembleia Geral e/ou da Assembleia Especial, seus rep...
	5.5 Forma e local. A Assembleia de Cotistas realizar-se-á de modo eletrônico, sendo que, quando houver necessidade de efetuar-se de outro modo, a convocação endereçada aos Cotistas indicará, com clareza, o lugar da Assembleia de Cotistas, que, em nenh...
	5.6.1 A Assembleia de Cotistas pode ser realizada: (i) de modo exclusivamente eletrônico, caso os Cotistas somente possam participar e votar por meio de comunicação escrita ou sistema eletrônico; ou (ii) de modo parcialmente eletrônico, caso os Cotist...
	5.6.2 A Assembleia Especial e a Assembleia Geral realizadas exclusivamente de modo eletrônico são consideradas como ocorridas na sede da Administradora.
	5.6.3 No caso de utilização de modo eletrônico, a Administradora deve adotar meios para garantir a autenticidade e a segurança na transmissão de informações, particularmente os votos, que devem ser proferidos por meio de Assinatura Digital ou outros m...
	5.6.4 Os Cotistas podem votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, desde que recebida pela Administradora com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência do início da Assembleia de Cotistas, observado o disposto na parte geral deste Regulament...
	5.6 Consulta Formal. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas poderão ser tomadas mediante processo de consulta formal dirigido pela Administradora a cada Cotista, para resposta no prazo mínimo de (a) 10 (dez) dias corridos contados da consulta...

	CAPÍTULO 6 – INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS E PERIÓDICAS
	6.1 A Administradora deverá prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as informações obrigatórias e periódicas constantes da Resolução CVM 175, sem prejuízo do disposto em demais normas aplicáveis e neste Regulamento.
	6.2 A Administradora é obrigada a divulgar qualquer Fato Relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento Fundo, da Classe Única ou aos ativos integrantes da carteira do Fundo, de modo a garantir, a todos os Cotistas, acesso às informações que possa...
	6.2.1 É de responsabilidade dos demais prestadores de serviços do Fundo informar à Administradora sobre os Fatos Relevantes de que venham a ter conhecimento.
	6.2.2 A divulgação de Fato Relevante deverá observar o disposto na regulamentação aplicável, sem prejuízo do envio de comunicado sobre o referido Fato Relevante aos Cotistas por e-mail, nos endereços eletrônicos informados pelos referidos Cotistas à A...
	6.2.3 Sem prejuízo de outras ocorrências relativas ao Fundo e à Classe Única, que poderão ser previstas no Anexo Descritivo e/ou no Anexo Definições Específicas da Classe, e das disposições previstas na Resolução CVM 175, são exemplos de fatos potenci...
	(i) alteração no tratamento tributário conferido ao Fundo, à Classe Única ou aos Cotistas;
	(ii) desenquadramento da Alocação Mínima – Entidade de Investimento, ainda que o tratamento tributário conferido ao Fundo, à Classe Única ou aos Cotistas não tenha sido alterado;
	(iii) contratação de formador de mercado e o término da prestação desse serviço;
	(iv) contratação ou substituição da Agência Classificadora de Risco, se houver;
	(v) redução da classificação de risco de qualquer Subclasse da Classe Única, se houver;
	(vi) alteração da Administradora e/ou da Gestora, nos termos da Resolução CVM 175;
	(vii) fusão, incorporação, cisão ou transformação da Classe Única;
	(viii) alteração do mercado organizado em que seja admitida a negociação das Cotas;
	(ix) cancelamento da admissão das Cotas à negociação em mercado organizado; e
	(x) emissão de novas Cotas da subclasse sênior ou da subclasse subordinada mezanino da Classe Única.

	6.3 A Administradora deve enviar informe mensal à CVM, por meio do Sistema de Envio de Documentos disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, conforme modelo disposto na Resolução CVM 175, observando o prazo de 15 (quinze) dias após o...

	CAPÍTULO 7 – DISPOSIÇÕES GERAIS
	7.1 Considera-se o correio eletrônico como forma de correspondência válida nas comunicações entre os Prestadores de Serviços Essenciais, os demais prestadores de serviço do Fundo e os Cotistas.
	7.2 As informações periódicas e eventuais do Fundo serão divulgadas no website da Administradora indicado no Anexo Definições Específicas da Classe.
	7.3 As demonstrações contábeis do Fundo e da Classe Única estarão sujeitas às normas contábeis expedidas pela CVM e serão auditadas pelo Auditor Independente registrado na CVM. Observadas as disposições legais aplicáveis, deverão necessariamente const...
	(i) opinião se as demonstrações contábeis examinadas refletem adequadamente a posição financeira do Fundo e da Classe Única, de acordo com as regras aplicáveis;
	(ii) demonstrações contábeis do Fundo e da Classe Única, contendo a demonstração do resultado, o balanço patrimonial, demonstração da evolução do Patrimônio Líquido do Fundo, demonstração do fluxo de caixa, elaborados de acordo com a legislação em vig...
	(iii) notas explicativas contendo informações julgadas, pela Administradora, como indispensáveis para a interpretação das demonstrações contábeis.
	7.3.1 O exercício social do Fundo tem duração de 1 (um) ano e encerra-se na data especificada no Anexo Definições Específicas da Classe.

	7.4 Todas as obrigações previstas neste Regulamento, inclusive obrigações de pagamento, cuja data de vencimento coincida com dia que não seja Dia Útil serão cumpridas no primeiro Dia Útil subsequente, não havendo direito por parte dos Cotistas a qualq...
	7.5 Para esclarecimento de dúvidas, recebimento de solicitações, sugestões e reclamações e obtenção de informações do Fundo, o Cotista deve entrar em contato com a Gestora ou com a Administradora, que podem ser contatados por meio dos websites indicad...

	CAPÍTULO 8 – FORO
	8.1 Fica eleito o foro da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Regulamento.

	CAPÍTULO 1 – CARACTERÍSTICAS GERAIS
	1.1 Definições. Todos os termos e expressões iniciados em letras maiúsculas utilizados no presente Anexo Descritivo da Classe Única têm o significado que lhes são atribuídos no Anexo II ao Regulamento, exceto se de outro modo expressamente especificado.
	1.2 Objetivo. O objetivo da Classe Única é proporcionar rendimento aos Cotistas, por meio do investimento dos recursos da Classe Única na aquisição de Direitos Creditórios que atendam à política de investimento, composição e diversificação da carteira...
	1.3 Categoria do Fundo. Fundo de investimento em direitos creditórios, conforme Anexo Normativo II da Resolução CVM 175.
	1.4 Forma de Constituição. A Classe Única é constituída sob a forma de condomínio fechado, de modo que as Cotas de cada Subclasse ou série somente serão resgatadas, ordinariamente, nas respectivas Datas de Resgate ou em caso de liquidação do Fundo e/o...
	1.4.1 Fica esclarecido que, para fins deste Regulamento e de seus Anexos, o termo “resgate”, quando aqui utilizado, refere-se à amortização integral com o consequente cancelamento das Cotas, tendo em vista que se trata de Fundo constituído sob a forma...
	1.5 Público-Alvo. O público-alvo da Classe Única será aquele previsto no Anexo Definições Específicas da Classe.
	1.6 Prazo de Duração. O prazo de duração da Classe Única será aquele previsto no Anexo Definições Específicas da Classe, sendo que cada Série de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas Mezanino terá o Prazo de Duração estipulado no respectivo Suplemento.
	1.7 Subclasses de Cotas. As Cotas serão divididas em Cotas Seniores, em Cotas Subordinadas Mezanino e em Cotas Subordinadas Júnior, conforme descritas no CAPÍTULO 6 deste Anexo Descritivo e, se for o caso, do Anexo Definições Específicas da Classe.
	1.8 Responsabilidade dos Cotistas. A responsabilidade do Cotista está limitada ao valor das Cotas por ele subscritas.

	CAPÍTULO 2 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO E INSOLVÊNCIA
	2.1 A Administradora verificará se o Patrimônio Líquido da Classe Única está negativo na ocorrência dos seguintes Eventos de Verificação do Patrimônio Líquido Negativo:
	2.2 Observado o disposto no item 2.1 acima e no CAPÍTULO 18 abaixo, caso a Administradora verifique que o Patrimônio Líquido da Classe Única está negativo, deve, imediatamente, (i) suspender a realização da amortização e resgate de Cotas; (ii) não rea...
	2.2.1 Após tomadas as medidas previstas no item 2.2 acima, a Administradora deverá, em até 20 (vinte) dias, (i) elaborar um plano de resolução do Patrimônio Líquido negativo, em conjunto com a Gestora, do qual conste, no mínimo: (a) análise das causas...
	2.2.2 Caso os Prestadores de Serviços Essenciais, em conjunto, avaliem, de modo fundamentado, que a ocorrência do Patrimônio Líquido negativo não representa risco à solvência da Classe Única, a adoção das medidas referidas no item 2.2 acima será facul...
	2.2.3 Na hipótese do item 2.2:
	2.3 A CVM poderá solicitar a declaração judicial de insolvência da Classe Única, quando identificar situação na qual seu Patrimônio Líquido negativo represente risco para o funcionamento eficiente do mercado de valores mobiliários ou para a integridad...
	2.4 Tão logo tenha ciência de qualquer pedido de declaração judicial de insolvência, a Administradora deve divulgar Fato Relevante, sendo certo que qualquer pedido de declaração judicial de insolvência constitui um Evento de Liquidação Antecipada da C...
	2.5 Tão logo tenha ciência da declaração judicial de insolvência, a Administradora deve divulgar Fato Relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe Única na CVM.
	2.6 Caso a Administradora não efetue o cancelamento de modo tempestivo, a Superintendência da CVM competente deve efetuar o cancelamento do registro, informando tal cancelamento à Administradora e publicando comunicado na página da CVM na rede mundial...
	2.7 O cancelamento do registro da Classe Única não mitiga as responsabilidades decorrentes das eventuais infrações cometidas antes do cancelamento.

	CAPÍTULO 3 POLÍTICA DE INVESTIMENTO
	3.1 É objetivo da Classe Única proporcionar aos Cotistas a valorização de suas Cotas, em médio e longo prazos, por meio da aplicação dos recursos da Classe Única, preponderantemente, na aquisição dos Direitos Creditórios descritos no Anexo Definições ...
	3.1.1 Para fins do artigo 21 do Anexo Normativo II à Resolução CVM 175, a política de investimento do Fundo abrange, além deste CAPÍTULO 3, o disposto no CAPÍTULO 4 e no CAPÍTULO 5, bem como no Anexo Definições Específicas da Classe e no Anexo III do ...
	3.2 Os Direitos Creditórios serão adquiridos de acordo com a política de investimento, diversificação e composição da carteira prevista neste Capítulo, observadas, ainda, as condições previstas no Contrato de Endosso e na legislação pertinente.
	3.2.1 Serão adquiridos apenas Direitos Creditórios que atendam às Condições de Transferência (se houver) e aos Critérios de Elegibilidade, conforme verificados pelos respectivos responsáveis indicados no Anexo Definições Específicas da Classe.
	3.2.2 Caso seja verificado pela Gestora ou pela Administradora a inobservância dos termos e condições estabelecidos no Contrato de Endosso ou Contrato de Cobrança e que estes não tenham sido sanados nos prazos estabelecidos nos respectivos instrumento...
	3.3 Em até 180 (cento e oitenta) dias da Data de Início do Fundo, a Classe Única deverá observar a Alocação Mínima - Regulatório.
	3.4 A Gestora buscará, sob melhores esforços, o enquadramento do Fundo à Alocação Mínima - Entidade de Investimento, de modo que o Fundo se sujeite ao Regime Específico dos Fundos Não Sujeitos à Tributação Periódica, nos termos da Lei 14.754 e da Reso...
	3.4.1 Observadas as disposições da Lei 14.754, a sujeição do Fundo ao Regime Específico dos Fundos Não Sujeitos à Tributação Periódica está condicionada, além da observância à Alocação Mínima - Entidade de Investimento, ao enquadramento do Fundo como ...
	3.4.2 O disposto neste item 3.4 não será aplicável aos Cotistas que se sujeitem a regras de tributação específica, nos termos da legislação aplicável.
	3.5 A cada aquisição de Direitos Creditórios, na respectiva Data de Aquisição e Pagamento, o Fundo pagará ao Cedente/Endossante o Preço de Aquisição, o qual deverá observar, no mínimo, a Taxa Mínima de Transferência.
	3.6 A parcela do Patrimônio Líquido não alocada em Direitos Creditórios poderá ser mantida em moeda corrente nacional ou aplicada nos seguintes Ativos Financeiros:
	(i) Letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT);
	(ii) operações compromissadas, com liquidez diária, lastreadas em títulos públicos federais, cuja rentabilidade seja vinculada à Taxa DI, desde que sejam com qualquer das Instituições Autorizadas;
	(iii) certificados de depósito financeiro, com liquidez diária, cujas rentabilidades sejam vinculadas às Taxa DI, emitidos por qualquer das Instituições Autorizadas; e
	(iv) cotas de classes de fundos de investimento que invistam exclusivamente nos Ativos Financeiros listados nos itens (i), (ii) e/ou (iii) acima.

	3.7 A aplicação de recursos da Classe Única em Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de responsabilidade ou coobrigação de um mesmo Devedor (incluindo integrantes de seu respectivo Grupo Econômico), conforme aplicável, está limitada a 20% (vinte p...
	3.8 O Fundo poderá realizar operações nas quais a Administradora, a Gestora, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum atuem na condição de contraparte, d...
	3.9 É vedado à Administradora, à Gestora, ao Custodiante e ao Consultor Especializado (se houver) e suas Partes Relacionadas ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditórios ao Fundo, assim como adquirir, direta ou indiretamente, Direi...
	3.9.1 O Fundo poderá adquirir Direitos Creditórios cedidos ou originados, direta ou indiretamente, pelo Agente de Cobrança Extraordinária e por suas respectivas partes relacionadas, tais como definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto, ...
	3.10 O Fundo não poderá investir os recursos da Classe Única em Ativos Financeiros de emissão ou coobrigação da Administradora, da Gestora, do Custodiante, do Agente de Cobrança Extraordinária, do Consultor Especializado (se houver), da Entidade Regis...
	3.10.1 Adicionalmente, é vedado ao Fundo aplicar recursos da Classe Única em Direitos Creditórios e Ativos Financeiros no exterior.
	3.11 Nos termos da cláusula 7 do Anexo Definições Específicas da Classe, é permitido ao Fundo realizar operações com Derivativos, desde que observe o disposto no Anexo X deste Regulamento.
	3.12 O Fundo poderá alienar os Direitos Creditórios a terceiros, inclusive ao Cedente/Endossante e às suas respectivas Partes Relacionadas, desde que respeitados os procedimentos e limites previstos no Contrato de Endosso, e aos Cotistas Subordinados ...
	3.13 Os Direitos Creditórios Transferidos serão registrados em Entidade Registradora, exceto se previsto de forma diversa no Anexo Definições Específicas da Classe. Conforme aplicável, os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo deverão ser...
	3.14 Caso o Fundo adquira Ativos Financeiros que confiram aos seus titulares o direito de voto e conforme previsto no artigo 21 do Anexo Complementar III das Regras e Procedimentos da ANBIMA, a Gestora adotará política de exercício de direito de voto ...
	3.14.1 A política de exercício de direito de voto adotada pela Gestora pode ser obtida no website da Gestora indicado no Anexo Definições Específicas da Classe
	3.14.2 A GESTORA ADOTA POLÍTICA DE EXERCÍCIO DE DIREITO DE VOTO EM ASSEMBLEIAS, QUE DISCIPLINA OS PRINCÍPIOS GERAIS, O PROCESSO DECISÓRIO E QUAIS SÃO AS MATÉRIAS RELEVANTES OBRIGATÓRIAS PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO DE VOTO. TAL POLÍTICA ORIENTA AS DECI...
	3.15 Não obstante a diligência dos Prestadores de Serviços Essenciais em colocar em prática a política de investimento, composição e diversificação da carteira prevista neste Regulamento, os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a f...
	3.16 O investimento nas Cotas não conta com garantia dos Prestadores de Serviços Essenciais, do Custodiante, do Consultor Especializado (se houver), do Cedente/Endossante, do Originador (se houver), do Credor Original (se houver), do Agente de Cobranç...
	3.17 O Endossante, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum não respondem pelo pagamento dos Direitos Creditórios Transferidos ou pela solvência dos Deve...
	3.18 Os Prestadores de Serviços Essenciais, o Custodiante, o Consultor Especializado (se houver), o Originador (se houver), os outros prestadores de serviços do Fundo, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente control...
	3.19 Não existe, por parte do Fundo, dos Prestadores de Serviços Essenciais, do Consultor Especializado (se houver), do Originador (se houver), de quaisquer prestadores de serviços do Fundo ou de terceiros qualquer promessa ou garantia acerca da renta...
	3.20 A possibilidade de contratação de operações em mercados de derivativos está descrita no Anexo Definições Específicas da Classe, sendo certo que, se permitida, somente poderá ser feita com a finalidade de (i) proteção patrimonial; ou (ii) troca de...
	3.21 É vedado ao Fundo realizar com recursos da Classe Única operações de (a) day-trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de o Fundo possuir estoque ou posição anterior do mesmo Ativo Financeiro; (b) ve...
	3.22 As limitações da política de investimento, diversificação e composição da carteira previstas neste Capítulo serão observadas diariamente pelos Prestadores de Serviços Essenciais, com base no Patrimônio Líquido do Dia Útil imediatamente anterior, ...
	3.23 A política de investimento, diversificação e composição da carteira do Fundo prevista neste CAPÍTULO 3 será observada diariamente pela Gestora, com base no Patrimônio Líquido do Dia Útil imediatamente anterior, nos termos da regulamentação vigente.

	CAPÍTULO 4 – DIREITOS CREDITÓRIOS
	4.1 Os Direitos Creditórios a serem adquiridos estão descritos no Anexo Definições Específicas da Classe.
	4.2 O processo de originação dos Direitos Creditórios e a Política de Crédito encontram-se descritos no Anexo III ao Regulamento.

	CAPÍTULO 5 – CONDIÇÕES DE TRANSFERÊNCIA E CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE
	5.1 O Fundo somente poderá utilizar os recursos da Classe Única para adquirir Direitos Creditórios que atendam às Condições de Transferência e aos Critérios de Elegibilidade estabelecidos no Anexo Definições Específicas da Classe.
	5.2 Desde que os Direitos Creditórios tenham atendido plena e cumulativamente às Condições de Transferência e aos Critérios de Elegibilidade na respectiva data em que forem verificadas, conforme prevista no Anexo Definições Específicas da Classe, o de...

	CAPÍTULO 6 – DAS COTAS
	6.1 Características Gerais.
	6.1.1 As Cotas correspondem a frações ideais do Patrimônio Líquido da Classe Única, observadas as características de cada Série e Subclasse. As Cotas somente serão resgatadas ao término dos respectivos Prazos de Duração ou em virtude da liquidação da ...
	6.1.2 As Datas de Pagamento das Cotas, independentemente de sua série ou Subclasse, somente poderão ocorrer nas Datas de Referência, observado que todas as Cotas em circulação deverão considerar o mesmo parâmetro de Data de Referência.
	6.1.3 As Cotas serão escriturais e mantidas em conta de depósitos em nome de seus respectivos titulares junto ao Custodiante na qualidade de agente escriturador das Cotas do Fundo. A qualidade de Cotista caracteriza-se, caso as Cotas não estejam custo...
	6.1.4 Somente Investidores Qualificados poderão adquirir as Cotas.
	6.1.5 As Cotas terão Valor Unitário de Emissão previsto no Anexo Definições Específicas da Classe.
	6.1.6 Após a respectiva 1ª Data de Integralização de Cotas (i) de cada série de Cotas Seniores ou de Cotas Subordinadas Mezanino; e (ii) das Cotas Subordinadas Júnior, as Cotas terão seu valor unitário apurado na forma do CAPÍTULO 9 deste Anexo Descri...
	6.2 Séries e Subclasses de Cotas. As Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino poderão ser divididas em séries com valores e prazos diferenciados para amortização, resgate e remuneração, conforme definição de seus Parâmetros de Pagamento no resp...
	6.3 Cotas Seniores.
	6.3.1 As Cotas Seniores possuem prioridade em relação às Cotas Subordinadas Mezanino e às Cotas Subordinadas Júnior para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira, nos termos deste Regulamento.
	6.3.2 As Cotas Seniores de cada série deverão ser subscritas e integralizadas no prazo estabelecido no respectivo Suplemento e/ou boletim de subscrição.
	6.3.3 As Cotas Seniores, independentemente das datas de emissão de cada uma delas, conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se os prazos e valores para amortização, resgate e remuner...
	6.3.4 A Administradora notificará os Cotistas após a emissão de nova série de Cotas Seniores.
	6.4 Cotas Subordinadas Mezanino.
	6.4.1 As Cotas Subordinadas Mezanino são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores para efeitos de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira, nos termos deste Regulamento, mas que, para os mesmos efeitos, não se subordinam às C...
	6.4.2 Caso a Classe Única permita a emissão de mais de uma Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, conforme lista de tais Subclasses disposta no Anexo Definições Específicas da Classe, existirá uma ordem de prioridade dentre tais Subclasses, para ef...
	6.4.3 As Cotas Subordinadas Mezanino de cada emissão deverão ser subscritas e integralizadas no prazo estabelecido no respectivo Suplemento e/ou boletim de subscrição.
	6.4.4 As Cotas Subordinadas Mezanino de uma mesma Subclasse, independentemente das respectivas datas de emissão, conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se os prazos e valores para ...
	6.4.5 A Administradora notificará os Cotistas após a emissão de novas Cotas Subordinadas Mezanino.
	6.5 Cotas Subordinadas Júnior.
	6.5.1 As Cotas Subordinadas Júnior são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores e às Cotas Subordinadas Mezanino para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira, nos termos deste Regulamento.
	6.5.2 As Cotas Subordinadas Júnior, independentemente das respectivas datas de emissão, conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento.
	6.5.3 As Cotas Subordinadas Júnior de cada emissão deverão ser subscritas e integralizadas no prazo estabelecido no respectivo Suplemento e/ou boletim de subscrição.
	6.6 Emissão de Novas Cotas.
	6.6.1 Emissões de novas séries de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas Mezanino e a possibilidade de criação de novas Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino estão reguladas no Anexo Definições Específicas da Classe.
	6.6.2 Serão emitidas Cotas Subordinadas Júnior de tempos em tempos, conforme solicitação dos Cotistas detentores das Cotas Subordinadas Júnior ou determinado pela Administradora nos termos do Anexo Definições Específicas da Classe, sem a necessidade d...
	6.6.3 Observado o disposto no item 6.6.2 acima, os titulares de Cotas Subordinadas Júnior deverão ser notificados pela Administradora de novas emissões de Cotas Subordinadas Júnior com antecedência de pelo menos 5 (cinco) Dias Úteis, e deverão informa...
	6.6.4 Caso o Anexo Definições Específicas da Classe preveja que a subscrição de Cotas Subordinadas Júnior não esteja limitada a um único Cotista e/ou suas afiliadas, os Cotistas detentores de Cotas Subordinadas Júnior terão preferência, na proporção d...
	6.7 Distribuição de Cotas.
	6.7.1 A distribuição pública de Cotas de qualquer classe ou série deverá observar os normativos em vigor à época editados pela CVM, bem como o regime de distribuição e o público-alvo da oferta estabelecido no respectivo Suplemento, conforme o caso.
	6.7.2 As Cotas poderão ser distribuídas por meio de distribuição pública ou colocadas por meio de colocação privada, observadas as disposições do Anexo Definições Específicas da Classe.
	6.7.3 Exceto se de outra forma disposto no respectivo Suplemento, será admitida a colocação parcial das Cotas. As Cotas que não forem colocadas no prazo estabelecido para a respectiva oferta deverão ser canceladas pela Administradora.
	6.7.4 Os recursos recebidos pelo Fundo em decorrência da integralização das Cotas deverão ser mantidos em moeda corrente nacional ou aplicados nos Ativos Financeiros, até o encerramento da respectiva oferta ou a distribuição da quantidade mínima de Co...
	6.7.5 Enquanto existirem Cotas Seniores e/ou Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, o(s) Índice(s) de Subordinação será(ão) calculado(s) pela Gestora e informado(s) aos Cotistas através do Relatório de Gestão.
	6.8 Subscrição e Integralização de Cotas.
	6.8.1 Em cada data de integralização de Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino, pelos Investidores Qualificados, o Índice de Cobertura Sênior e o(s) Índice(s) de Cobertura Mezanino não podem ser inferiores à 1,00 (um inteiro), considerando-se p...
	6.8.2 Para fins de enquadramento da carteira do Fundo aos critérios acima previstos, em cada data de integralização de Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino pelos Investidores Qualificados, poderão ser emitidas Cotas Subordinadas Júnior pelo Fu...
	6.8.3 As Cotas serão integralizadas, (a) na 1ª Data de Integralização da respectiva série ou Subclasse, pelo Valor Unitário de Emissão; e, (b) a partir do primeiro Dia Útil após a Data de Início do Fundo, pelo valor atualizado da Cota da respectiva cl...
	6.8.4 Para fins do disposto no item 6.8.3 acima, (a) caso os recursos sejam entregues pelo investidor até as 16h00 (dezesseis horas), será utilizado o valor da Cota em vigor no dia; e (b) caso os recursos sejam entregues pelo investidor após as 16h00 ...
	6.8.5 As Cotas serão integralizadas à vista, no ato da subscrição, ou mediante chamada de capital, a ser realizada pela Gestora, nas datas e na forma especificada no respectivo boletim de subscrição, sempre conforme definido e regulado no respectivo S...
	6.8.6 Para o cálculo do número de Cotas a que tem direito o investidor, não serão deduzidas do valor entregue à Administradora quaisquer taxas ou despesas.
	6.8.7 É admitida a subscrição e integralização por um mesmo Investidor Qualificado de todas as Cotas emitidas. Não haverá, portanto, critérios de dispersão das Cotas.
	6.8.8 Por ocasião da subscrição de Cotas, o Cotista deverá assinar boletim de subscrição e o respectivo termo de ciência de risco e adesão ao presente Regulamento, declarando, além de sua condição de Investidor Qualificado, (i) ter pleno conhecimento ...
	6.8.9  As Cotas poderão ser depositadas para distribuição no mercado primário, por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3.
	6.8.10 Em caso de oferta privada as cotas poderão ser registradas para colocação privada na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) para fins de registro em nome do Cotista e liquidação financeira dos eventos de pagamento previstos neste Regulamento qu...
	6.8.11 Para as Cotas que forem objeto de oferta privada será vedada a negociação através da B3.
	6.9 Cotista Inadimplente.
	6.9.1 O Cotista que deixar de cumprir, total ou parcialmente, sua obrigação de integralizar as Cotas subscritas, observado o prazo de cura de 5 (cinco) Dias Úteis, será responsável pelo pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa de...
	6.9.1.1. A suspensão dos direitos políticos e patrimoniais vigorará até que as obrigações do Cotista inadimplente tenham sido cumpridas ou até a data de liquidação das Cotas em questão, o que ocorrer primeiro.
	6.9.1.2. Caso o Cotista inadimplente venha a cumprir com suas obrigações após a suspensão de seus direitos, conforme indicado acima, tal Cotista inadimplente passará a ser novamente elegível ao recebimento de ganhos e rendimentos do Fundo de forma int...
	6.9.1.3. Independentemente do disposto no item acima, caso o Cotista inadimplente não cumpra com suas obrigações previstas no respectivo boletim de subscrição e no compromisso de investimento, se houver, dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos co...
	6.9.1.3.1. Em caso de alienação das Cotas, as Cotas inadimplidas de titularidade do Cotista inadimplente que venham a ser alienadas pela Administradora serão primeiro ofertadas aos demais Cotistas, os quais terão preferência para adquiri-las na propor...
	6.9.1.3.2. As Cotas inadimplidas subscritas e não integralizadas que não sejam alienadas, a critério da Administradora, poderão ser por ela canceladas após o prazo previsto no item 6.9.1.3 acima, sem que seja realizado qualquer pagamento ao Cotista in...

	6.9.2 Caso o Fundo realize qualquer amortização de Cotas em período em que um Cotista esteja qualificado como Cotista inadimplente, os valores referentes à amortização devida ao Cotista inadimplente com relação às Cotas inadimplidas serão utilizados p...
	6.10 Registro para Negociação.
	6.10.1 As Cotas estarão sujeitas a eventuais restrições de negociação estabelecidas na regulamentação aplicável, incluindo, sem limitação, a Resolução CVM 160.
	6.10.2 As Cotas poderão ser depositadas para negociação em mercado de balcão organizado, no Fundos21 – Módulo de Fundos, administrado e operacionalizado pela B3, a critério da Administradora.
	6.10.3 As Cotas ofertadas publicamente serão depositadas para distribuição no mercado primário e poderão ser depositadas para negociação no mercado secundário em ambiente de bolsa de valores ou entidade do mercado de balcão organizado, a critério da A...
	6.10.4 Caberá ao intermediário responsável por intermediar eventual negociação das Cotas no mercado secundário, assegurar a condição de Investidor Qualificado do adquirente das Cotas, bem como verificar a observância de quaisquer outras restrições apl...
	6.10.5 Os Cotistas serão responsáveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e emolumentos decorrentes da negociação ou transferência de suas Cotas.
	6.10.6 Apenas Cotas que tenham sido totalmente integralizadas poderão ser negociadas ou transferidas pelos respectivos Cotistas a terceiros.
	6.10.7 As Cotas que não tenham sido totalmente integralizadas somente poderão ser negociadas ou transferidas a terceiros desde que o Cotista cedente se coobrigue solidariamente com o Cotista cessionário pelas obrigações de pagamento e integralização d...
	6.10.8 As Cotas subscritas no âmbito de uma oferta pública, realizada nos termos da Resolução CVM 160, somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários depois de decorridos os prazos mínimos regulatórios da respectiva ...

	CAPÍTULO 7 – DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DA CLASSE ÚNICA
	7.1 Obrigações Adicionais da Administradora. Adicionalmente às obrigações previstas na parte geral do Regulamento, são obrigações da Administradora:
	(i) diligenciar para que eventuais inconsistências apontadas na verificação do lastro dos Direitos Creditórios Inadimplidos sejam tratadas tempestivamente, nos termos da regulamentação em vigor;
	(ii) monitorar, nos termos previstos no Regulamento e neste Anexo Descritivo, a Reserva de Liquidez, conforme aplicável, a Reserva de Despesas e Encargos e a Reserva de MTM, conforme aplicável, e apurar, em conjunto com a Gestora, nos termos do CAPÍTU...
	(iii) monitorar passivamente a ocorrência de qualquer Evento de Insolvência ou Evento de Deterioração de Crédito do Cedente/Endossante ou do Originador (se houver), por meio: (a) do recebimento de comunicação enviada pelo Cedente/Endossante, pelo Orig...
	(iv) disponibilizar à Gestora, todo Dia Útil, os parâmetros descritos abaixo:

	7.2 Obrigações Adicionais da Gestora. Adicionalmente às obrigações previstas na parte geral do Regulamento e no Anexo Definições Específicas da Classe, se for o caso, são obrigações da Gestora:
	(i) analisar e selecionar os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros a serem adquiridos, em estrita observância à política de investimento, composição e diversificação da carteira;
	(ii) no âmbito das diligências relacionadas à aquisição do Direitos Creditórios, (a) verificar a possibilidade de ineficácia da cessão ao Fundo em virtude de riscos de natureza fiscal, alcançando os Direito Creditórios Transferidos que compõe a cartei...
	(iii) monitorar, em conjunto com a Administradora, nos termos previstos no Regulamento e neste Anexo Descritivo, a Reserva de Despesas e Encargos;
	(iv) verificar a ocorrência de Eventos de Desalavancagem, Eventos de Realavancagem e Eventos de Aceleração de Vencimento, bem como informar imediatamente a Administradora sobre tais ocorrências;
	(v) apurar, em conjunto com a Administradora, nos termos do CAPÍTULO 17 deste Anexo Descritivo e, se for o caso, do Anexo Definições Específicas da Classe, os valores a serem alocados para pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo ...
	(vi) calcular e monitorar, nos termos previstos neste Regulamento, os patamares exigidos com relação aos parâmetros abaixo, com base em relatórios previamente acordados:
	(vii) enviar ou colocar à disposição da Agência Classificadora de Risco (se houver) e dos Cotistas, na sede da Gestora ou em sua página na internet, e enviar à Administradora e ao Consultor Especializado (se houver), na respectiva Data de Envio do Rel...
	(viii) enviar ao Custodiante, mediante suas solicitações, os parâmetros listados abaixo, no mesmo Dia Útil em que receber tal solicitação:
	(ix) verificar a existência e a integridade do lastro dos Direitos Creditórios Transferidos;
	(x) acompanhar o fluxo de conciliação do pagamento dos Direitos Creditórios Transferidos;
	(xi) exercer, em nome do Fundo, o direito de voto em relação aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo que confiram aos seus titulares o direito de voto;
	(xii) definir ou validar a taxa de Transferência para definição do Preço de Aquisição, a qual deverá observar a Taxa Mínima de Transferência; e
	(xiii) contratar as Operações de Derivativos em nome do Fundo, sempre em consonância e no limite da Política de Contratação de Derivativos, prevista no Anexo X do Regulamento, os quais permanecerão em vigor até a eventual definição de novos parâmetros.
	7.2.1 Fica esclarecido que para fins de cálculo dos Valores Unitários de Referência Corrigidos Antes da Amortização e os respectivos Limites Superiores de Remuneração a serem determinados nos termos do subitem (vii) do item 7.2 acima, quando os cálcul...
	(i) com relação às Cotas cujas Metas de Rentabilidade sejam vinculadas à Taxa DI, será utilizada, quanto a tais datas futuras, a mais recente Taxa DI disponível;
	(ii) com relação às Cotas cujas Metas de Indexação sejam vinculadas a índices de preços, será utilizada, quanto a datas futuras referentes a meses para os quais não tenham sido divulgadas cotações dos índices de preços pelos respectivos órgãos respons...
	(iii) com relação às Cotas cujas Metas de Rentabilidade não sejam prefixadas ou vinculadas à Taxa DI e/ou cujas Metas de Indexação sejam aplicáveis e não sejam vinculadas a índices de preços, seus respectivos Suplementos estipularão a fórmula de cálcu...
	(iv) fica esclarecido, ainda, que não serão devidas quaisquer compensações financeiras, multas ou penalidades, de parte a parte, pelo Fundo ou pelos Cotistas, caso os Valores Unitários de Referência Corrigidos Antes da Amortização e os respectivos Lim...
	7.2.2 Fica esclarecido que para fins de cálculo do Índice de Cobertura, do Índice de Cobertura Sênior, do Índice de Cobertura Mezanino, do Índice de Liquidez, do Índice de Liquidez Mensal Sênior e do Índice de Liquidez Mensal Mezanino deverão ser cons...
	(i) o saldo devedor dos Direitos Creditórios e o Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditórios serão considerados líquidos de provisão para devedores duvidosos, e serão determinados com data base do último Dia Útil do mês calendário anterior;
	(ii) o valor das Disponibilidades será determinado com data base do último Dia Útil do mês calendário anterior, líquido da Reserva de Despesas e Encargos e da Reserva de MTM, conforme aplicável;
	(iii) o Índice de Cobertura Mezanino e cada Índice de Liquidez Mensal Mezanino deverão ser calculados pro forma o pagamento da Meta de Amortização das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino no mês em questão, tanto para efeitos do cálculo de...
	(iv) o Índice de Cobertura Sênior e cada Índice de Liquidez Mensal Sênior deverão ser calculados pro forma o pagamento da Meta de Amortização das Cotas Seniores no mês em questão, tanto para efeitos do cálculo de saldo de Cotas Seniores em circulação ...
	7.2.3 Fica esclarecido que para fins da disponibilização do Relatório de Gestão, a Gestora depende do recebimento de informações disponibilizadas pelo Custodiante, (se houver), pela Administradora e/ou pelo Agente de Cobrança Extraordinária até a Data...
	7.2.4 A Gestora receberá a Taxa de Gestão, observado o disposto no CAPÍTULO 8 deste Anexo Descritivo.
	7.2.5 Independentemente da verificação do lastro dos Direitos Creditórios Transferidos prevista no item 7.2(ix) acima, a Gestora não é responsável pela autenticidade e veracidade dos Documentos Comprobatórios, tampouco pela existência dos Direitos Cre...

	7.3 Custodiante. A Administradora pode contratar o Custodiante para as atividades de custódia, controladoria e escrituração das Cotas do Fundo, caso previsto no Anexo Definições Específicas da Classe.
	7.3.1 Sem prejuízo dos demais deveres e obrigações definidos na legislação aplicável, no Regulamento, neste Anexo Descritivo e no Contrato de Custódia e Controladoria (se houver), e observado o Anexo Definições Específicas da Classe, o Custodiante, po...
	(i) realizar, direta ou indiretamente, a liquidação física e financeira de Direitos Creditórios;
	(ii) cobrar e receber, por conta e ordem dos Cotistas, pagamentos, resgate de títulos ou qualquer outra renda relativa aos títulos custodiados, depositando os valores recebidos diretamente na Conta de Cobrança e, posteriormente, na Conta do Fundo;
	(iii) realizar, direta ou indiretamente (neste último caso, através de terceiros contratados pela Administradora), a guarda de documentação relativa aos Direitos Creditórios Transferidos e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo; e
	(iv) verificar e atestar a satisfação dos requisitos necessários para liberação de recursos em conta(s) vinculada(s), conforme aplicável.

	7.3.2 O Custodiante, diretamente ou por meio de seus representantes, deve verificar, trimestralmente, a existência, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditórios que ingressaram na carteira no período a título de substituição, assim co...
	7.3.3 O Custodiante, caso seja contratado, deve dispor de regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, que lhe permitirão diligenciar o desempenho, pelo prestador dos serviços de verificação de lastro, caso seja um terceir...
	7.3.4 As inconsistências apontadas no procedimento de verificação de lastro, conforme descritas no Anexo V, serão informadas aos Prestadores de Serviços Essenciais. Não obstante tal verificação, o Custodiante, caso contratado, não será responsável pel...
	7.3.5 O Custodiante poderá, ainda, ser contratado para:
	(i) conforme o caso, abrir e movimentar, em nome do Fundo, contas correntes em Instituições Autorizadas e contas de depósito específicas (a) no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia–- SELIC; (b) na B3; ou (c) em instituições ou entidades, autor...
	(ii) liquidar as operações realizadas pelo Fundo, sempre observadas as instruções da Administradora, sob a orientação da Gestora;
	(iii) efetuar, às expensas do Fundo, sempre observadas as instruções da Administradora, o pagamento das despesas e dos encargos do Fundo necessários à manutenção de sua boa ordem administrativa, legal e operacional, desde que existam recursos disponív...

	7.3.5.1 O Custodiante deverá acatar ordens somente de pessoas autorizadas da Administradora e da Gestora, sendo-lhe vedada a execução de ordens que não estejam diretamente vinculadas às operações do Fundo.
	7.3.6 Nos termos do Contrato de Endosso, o Cedente/Endossante obriga-se a entregar à Gestora e ao Custodiante, ou, quando orientado pelo Custodiante neste sentido, à empresa contratada pelo Custodiante para prestação dos serviços de guarda física e/ou...
	7.3.7 Os serviços de custódia qualificada dos Direitos Creditórios do Fundo podem ser exercidos pelo Custodiante, observado o disposto no Anexo Definições Específicas da Classe, pelos quais fará jus à parcela da Taxa Máxima de Custódia prevista neste ...
	7.4 Consultor Especializado. O Consultor Especializado, caso seja nomeado no Anexo Definições Específicas da Classe, sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas no Regulamento e neste Anexo Descritivo, será responsável por selecionar e/ou monitor...
	7.4.1 Para fins deste Regulamento, a Assembleia de Cotistas poderá deliberar pela destituição do Consultor Especializado por Justa Causa, observados os quóruns previstos no Anexo Definições Específicas da Classe.
	7.5 Agente de Cobrança Extraordinária. O Agente de Cobrança Extraordinária, caso seja nomeado no Anexo Definições Específicas da Classe, será responsável, observados os critérios estabelecidos no Contrato de Cobrança, pelos serviços de cobrança dos Di...
	7.5.1 Caberá ao Agente de Cobrança Extraordinária, entre outros, escolher, selecionar e conduzir o processo de contratação, sob sua responsabilidade dos escritórios de advocacia e/ou empresas prestadoras de serviços especializadas em cobrança e recupe...
	7.5.2 Os pagamentos referentes aos Direitos Creditórios Inadimplidos realizados pelos Devedores serão recebidos, conforme estabelecido no Anexo Definições Específicas da Classe, na Conta do Fundo ou na Conta de Cobrança, sendo que o Agente de Cobrança...
	7.5.3 O Fundo, representado pela Gestora, poderá, observadas as condições estabelecidas no Contrato de Cobrança e mediante aprovação da Assembleia de Cotistas, substituir o Agente de Cobrança Extraordinária na prestação dos serviços de cobrança dos Di...
	7.5.4 O Agente de Cobrança Extraordinária, na qualidade de mandatário do Fundo, tem poderes para renegociar as condições de pagamento dos Direitos Creditórios Inadimplidos, podendo, inclusive, realizar acordos, renegociar, conceder descontos (caso per...
	7.5.5 O Agente de Cobrança Extraordinária enviará mensalmente, à Administradora, à Gestora, ao Custodiante e ao Consultor Especializado (se houver), relatório contendo informações sobre eventuais acordos, renegociações, descontos ou alteração de datas...
	7.5.6 A remuneração devida ao Agente de Cobrança Extraordinária em razão dos serviços prestados à Classe Única constitui Encargo do Fundo e não está incluída na Taxa de Gestão.
	7.5.7 Os Prestadores de Serviços Essenciais, o Custodiante, o Consultor Especializado (se houver) e o Agente de Cobrança Extraordinária não serão responsáveis por qualquer dano ou prejuízo sofrido pelo Fundo e/ou por qualquer dos Cotistas no caso de n...
	7.5.8 Para fins deste Regulamento, a Assembleia de Cotistas poderá deliberar pela destituição do Agente de Cobrança Extraordinária por Justa Causa, observados os quóruns previstos no Anexo Definições Específicas da Classe.
	7.6 Entidade Registradora. Os Direitos Creditórios Transferidos serão registrados na Entidade Registradora, conforme aplicável, nos termos da regulamentação em vigor e conforme detalhamento no Anexo Definições Específicas da Classe. A remuneração devi...
	7.6.1 A Entidade Registradora não poderá ser parte relacionada à Gestora ou ao Consultor Especializado (se houver).

	CAPÍTULO 8 – REMUNERAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS
	8.1 O Fundo pagará, aos prestadores de serviços do Fundo, as respectivas remunerações previstas no Anexo Definições Específicas da Classe.

	CAPÍTULO 9 – VALORAÇÃO DAS COTAS
	9.1 As Cotas, independentemente da Subclasse ou série, serão valoradas pela Administradora em cada Dia Útil, conforme o disposto neste Capítulo. A valoração das Cotas ocorrerá a partir do Dia Útil seguinte à 1ª Data de Integralização de Cotas da respe...
	9.2 Os valores das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino serão determinados como seus respectivos Valores Unitários de Emissão, atualizados diariamente pela Meta de Indexação, conforme aplicável, e pela Meta de Rentabilidade aplicável e ded...
	9.3 Não obstante o previsto no item 9.2 acima, o valor de cada Cota Sênior ou Cota Subordinada Mezanino, conforme o caso, não poderá ser superior ao produto (a) de sua respectiva Participação da Cota no Saldo de Cotas Seniores ou Participação da Cota ...
	9.3.1 Com relação a cada Dia Útil e cada Cota Sênior, a Participação da Cota no Saldo de Cotas Seniores será calculada como a razão entre (a) o Valor Unitário de Referência de tal Cota; e (b) o somatório dos Valores Unitários de Referência das Cotas S...
	9.3.2 Com relação a cada Dia Útil e cada Cota de uma determinada Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, a Participação da Cota no Saldo de Cotas Subordinadas Mezanino de sua Subclasse será calculada como a razão entre (a) o Valor Unitário de Referê...
	9.3.3 Os Valores Unitários de Referência de Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino, bem como as demais definições necessárias aos procedimentos de valoração de Cotas, estão definidos no item 9.6 abaixo.
	9.4 O valor de cada Cota Subordinada Júnior será equivalente ao maior dos seguintes valores: (a) o equivalente ao resultado da divisão do eventual saldo remanescente do Patrimônio Líquido, após a subtração do valor agregado das Cotas Seniores e das Co...
	9.5 O procedimento de valoração das Cotas aqui estabelecido não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma preferência na alocação dos recursos da carteira da Classe Única, bem como os critérios de valoração entre as Cotas das dife...
	9.6 As definições abaixo, cujos valores deverão ser determinados pela Administradora e que serão utilizadas nos procedimentos de valoração, pagamento de remuneração, amortização e resgate de Cotas, entre outros, sempre que utilizadas farão referência ...

	CAPÍTULO 10 – PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E RESGATE DE COTAS
	10.1 Os pagamentos da Remuneração, das Amortizações do Principal e das Amortizações Extraordinárias serão realizados de acordo com o disposto no Regulamento, em especial neste Capítulo e nos Suplementos. Qualquer outra forma de pagamento de Cotas dife...
	10.2 Se o patrimônio do Fundo permitir, em cada Data de Pagamento será paga, através de amortização das respectivas Cotas, a Remuneração com relação a cada Cota Sênior e cada Cota Subordinada Mezanino, em moeda corrente nacional, observados os respect...
	10.3 Se o patrimônio do Fundo permitir, em cada Data de Pagamento, será também paga a Amortização de Principal com relação a todas as Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino, em moeda corrente nacional, observadas as respectivas Metas de Amortiza...
	10.4 As definições abaixo, cujos valores deverão ser determinados pela Administradora e que serão utilizadas nos procedimentos de pagamento de remuneração, amortização e resgate de Cotas, entre outros, sempre que utilizadas farão referência a uma séri...
	10.5 As Cotas Subordinadas Júnior somente poderão ser amortizadas ou resgatadas após a amortização ou o resgate integral das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, ressalvada a hipótese de Amortização Extraordinária prevista a seguir.
	10.5.1 Sujeito à ordem de alocação dos recursos prevista no Regulamento e neste Anexo Descritivo, em cada Data de Pagamento, deverá ser realizada a Amortização Extraordinária das Cotas Subordinadas Júnior, até 5 (cinco) Dias Úteis antes a qualquer Dat...
	(i) esteja em curso a Amortização Pro Rata;
	(ii) considerada pro forma a Amortização Extraordinária a ser realizada, nenhum Índice de Subordinação fique desenquadrado;
	(iii) após alocados os recursos do Fundo que tenham prioridade sobre a Amortização Extraordinária, de acordo com a ordem prevista no CAPÍTULO 11 deste Anexo Descritivo, o Índice de Cobertura e o Índice de Liquidez, conforme aplicável, sejam superiores...
	(iv) considerada pro forma a Amortização Extraordinária a ser realizada, o Índice de Cobertura e o Índice de Liquidez, conforme aplicável, sejam iguais ou superiores a 1,00 (um inteiro);
	(v) não tenha sido identificado qualquer Evento de Desalavancagem, Evento de Aceleração de Vencimento, Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada pela Administradora ou pela Gestora, em relação ao qual a Assembleia de Cotistas ainda não te...
	(vi) a Reserva de MTM, conforme aplicável, esteja com sua composição completa; e
	(vii) não esteja em curso a liquidação da Classe Única sem que as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino tenham sido integralmente amortizadas.

	10.5.2 Sujeito à disponibilidade de recursos e a ordem de alocação de recursos disposta no Regulamento e neste Anexo Descritivo, o montante máximo de Cotas Subordinadas Júnior a ser amortizado será o maior que permita o atendimento das condições previ...
	10.5.3 Não será permitida a realização de qualquer Amortização Extraordinária em Direitos Creditórios Transferidos, exceto após o resgate integral das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino ou em caso de liquidação da Classe Única.
	10.5.4 Sem prejuízo do disposto acima, as Cotas Subordinadas Júnior também poderão ser amortizadas sempre que assim for previamente decidido em Assembleia de Cotistas.
	10.6 Os procedimentos descritos neste Capítulo não constituem promessa ou garantia, por parte da Administradora ou da Gestora, de que haverá recursos suficientes para pagamento da Meta de Amortização, representando apenas um objetivo a ser perseguido.
	10.7 Os pagamentos da Remuneração, da Amortização de Principal e da Amortização Extraordinária serão realizados em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferência eletrônica disponível – TE...
	10.7.1 Os pagamentos referentes às Cotas Seniores e às Cotas Subordinadas Mezanino somente poderão ser realizados por meio da dação em pagamento de Direitos Creditórios Transferidos na hipótese de liquidação da Classe Única. Em caso de dação em pagame...
	10.8 As Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino serão resgatadas nas respectivas Datas de Resgate, que correspondem ao término dos respectivos Prazos de Duração, sem prejuízo da possibilidade de liquidação antecipada do Fundo. As Cotas Subordi...
	10.9 O previsto neste Capítulo não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma previsão de pagamento da Remuneração, da Amortização de Principal e da Amortização Extraordinária, bem como a preferência entre as diferentes Subclasses ...

	CAPÍTULO 11 – ORDEM DE ALOCAÇÃO DOS RECURSOS
	11.1 A Administradora, em conjunto com a Gestora, nos termos do item 7.2(iii) acima, obriga-se, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, a alocar os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do recebimento dos...
	11.2 Em datas que não forem Datas de Pagamento, a Administradora deverá, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do recebimento de recursos provenientes da ...
	11.2.1 Ordem de alocação de recursos intra-mês, caso Amortização Pro Rata esteja em curso:
	(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação e regulamentação aplicáveis;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) pagamento de Operações de Derivativos, conforme aplicável;
	(iv) pagamentos referentes a reversões de Operações de Derivativos, conforme aplicáveis;
	(v) constituição ou recomposição da Reserva de Liquidez, conforme aplicável;
	(vi) constituição ou recomposição da Reserva de MTM, conforme aplicável;
	(vii) aquisição de Direitos Creditórios; e
	(viii) aquisição de Ativos Financeiros.

	11.2.2 Ordem de alocação de recursos intra-mês, caso Amortização Sequencial esteja em curso:
	(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação regulamentação aplicáveis;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) pagamento de Operações de Derivativos, conforme aplicável;
	(iv) pagamentos referentes a reversões de Operações de Derivativos, conforme aplicáveis;
	(v) constituição ou recomposição da Reserva de MTM, conforme aplicável; e
	(vi) aquisição de Ativos Financeiros.

	11.3 Em cada Data de Pagamento, a Administradora deverá, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do recebimento de recursos provenientes da carteira do Fund...
	11.3.1 Caso o processo de Amortização Pro Rata esteja em curso:
	(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação aplicável;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) pagamento de Operações de Derivativos, conforme aplicável;
	(iv) pagamento da Meta de Amortização com referência às Cotas Seniores em circulação;
	(v) pagamentos referentes a reversões de Operações de Derivativos, conforme aplicáveis;
	(vi) pagamento da Meta de Amortização com referência às Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, conforme aplicável, desde que, considerando pro forma tal pagamento, o respectivo Índice de Subordinação se mantenha enquadrado, e o Índice de Cobertura...
	(vii) constituição ou recomposição da Reserva de Liquidez, conforme aplicável;
	(viii) constituição ou recomposição da Reserva de MTM, conforme aplicável;
	(ix) pagamento da Amortização Extraordinária, sujeito às demais disposições deste Anexo Descritivo;
	(x) aquisição de Direitos Creditórios; e
	(xi) aquisição de Ativos Financeiros.

	11.3.2 Caso o processo de Amortização Sequencial esteja em curso:
	(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos deste Anexo Descritivo e da legislação aplicável;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) pagamento de Operações de Derivativos, conforme aplicável;
	(iv) pagamento da Remuneração com referência às Cotas Seniores em circulação;
	(v) pagamentos referentes a reversões de Operações de Derivativos, conforme aplicáveis;
	(vi) pagamento do restante da Meta de Amortização com referência às Cotas Seniores em circulação;
	(vii) somente caso não existam Cotas Seniores em circulação, pagamento da Meta de Amortização com referência às Cotas das Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino em circulação. As Metas de Amortização das Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino se...
	(viii) constituição ou recomposição da Reserva de MTM, conforme aplicável;
	(ix)  pagamento da Amortização Extraordinária somente caso não existam Cotas Seniores e Cotas das Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino em circulação; e
	(x) aquisição de Ativos Financeiros.

	11.4 Os procedimentos de rateio de valores descritos abaixo devem ser aplicados às Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino, caso o Volume Disponível para Pagamento de Meta de Amortização Sênior, ou o Volume Disponível para Pagamento de Meta de Am...
	11.4.1 Rateio de valores conforme o Fator de Ajuste de Alocação Sênior: caso o Volume Disponível para Pagamento de Meta de Amortização Sênior seja inferior ao valor agregado das Metas de Amortização referentes às Cotas Seniores em circulação, os monta...
	(i) Remuneração: o valor alocado para pagamento de Remuneração de cada Cota Sênior será o menor entre (a) o produto do respectivo Fator de Ajuste de Alocação Sênior e a respectiva Meta de Amortização; e (b) o respectivo Limite Superior de Remuneração;
	(ii) Amortização de Principal: o valor alocado para Amortização de Principal de cada Cota Sênior será a diferença entre (a) o produto do respectivo Fator de Ajuste de Alocação Sênior e a respectiva Meta de Amortização; e (b) o valor alocado para amort...

	11.4.2 Rateio de valores conforme o Fator de Ajuste de Alocação Mezanino: com relação a cada Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, caso o Volume Disponível para Pagamento de Meta de Amortização Mezanino seja inferior ao valor agregado das Metas de...
	(i) Remuneração: o valor alocado para pagamento de Remuneração de cada Cota Subordinada Mezanino será o menor entre (a) o produto do respectivo Fator de Ajuste de Alocação Mezanino e a respectiva Meta de Amortização; e (b) o respectivo Limite Superior...
	(ii) Amortização de Principal: o valor alocado para Amortização de Principal de cada Cota Subordinada Mezanino será a diferença entre (a) o produto do respectivo Fator de Ajuste de Alocação Mezanino e a respectiva Meta de Amortização; e (b) o valor al...

	11.4.3 Os rateios de valores das Cotas Subordinadas Mezanino serão feitos respeitando a ordem de prioridade entre tais Subclasses (se houver), isto é, o rateio das Cotas Subordinadas Mezanino de uma determinada Subclasse somente será realizado após te...
	11.5 O regime de amortização aplicável ao Fundo será Amortização Pro Rata ou Amortização Sequencial.
	11.5.1 A partir da 1ª Data de Integralização de Cotas Seniores, o regime de amortização será a Amortização Pro Rata. Tal regime permanecerá em curso até que ocorra um Evento de Desalavancagem ou um Evento de Aceleração de Vencimento.
	11.5.2 Após a ocorrência de um Evento de Desalavancagem, o regime de amortização aplicável será a Amortização Sequencial. Tal regime permanecerá em curso até (a) a 1ª Data de Pagamento posterior à ocorrência de um Evento de Realavancagem e em que nenh...
	11.5.3 Configura um Evento de Desalavancagem, a ser verificado pela Gestora em cada Data de Verificação, caso existam Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, e informado imediatamente à Administradora, cada um dos eventos abaixo:
	(i) a redução do Índice de Cobertura ou do Índice de Liquidez, conforme aplicável, a níveis inferiores ao Patamar de Desalavancagem 1 em 2 (duas) Datas de Verificação consecutivas ou 4 (quatro) Datas de Verificação alternadas nos últimos 12 (doze) mes...
	(ii) não pagamento integral da Meta de Amortização referente à Cotas Seniores em até 3 (três) Dias Úteis após qualquer Data de Pagamento em que a Amortização Pro Rata esteja em curso;
	(iii) o aumento do Índice de Atraso 90, conforme aplicável, para nível superior ao Patamar de Desalavancagem de Perdas;
	(iv) a ocorrência de um Evento de Liquidação Antecipada, em relação ao qual a Assembleia de Cotistas ainda não tenha se manifestado de forma definitiva no sentido de que os procedimentos de liquidação da Classe devem ser interrompidos;
	(v) o desenquadramento da Alocação Mínima - Entidade de Investimento por mais de 30 (trinta) Dias Úteis; ou
	(vi) a ocorrência de um Evento de Desalavancagem Adicional.

	11.5.4 Configura um Evento de Realavancagem, a ser verificado pela Gestora em cada Data de Verificação, caso existam Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, e informado imediatamente à Administradora, a ocorrência dos eventos abai...
	(i) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item (i) acima, a verificação de que o(s) índice(s) desenquadrados está(ão) em nível(is) igual(is) ou superior(es) a 1,02 (um inteiro e dois centésimos);
	(ii) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item (ii) acima, o pagamento integral da(s) Meta(s) de Amortização devida(s) e não paga(s) e o pagamento integral das Metas de Amortização devidas por 2 (duas) Datas de Pagamento consecutivas;
	(iii) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item (iii) acima, redução do Índice de Atraso 90, conforme aplicável, para nível inferior ao Patamar de Realavancagem de Perdas;
	(iv) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item (iv) acima, a deliberação em Assembleia de Cotistas, de forma definitiva, no sentido de que os procedimentos de liquidação da Classe devem ser interrompidos após a ocorrência de um Evento de Li...
	(v) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item (v) acima, o reenquadramento da Alocação Mínima – Entidade de Investimento; e
	(vi) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(v) acima, a ocorrência de um Evento de Realavancagem Adicional.

	11.5.5 Configura um Evento de Aceleração de Vencimento, a ser verificado pela Gestora em cada Data de Verificação e informado imediatamente à Administradora:
	(i) a manutenção de Amortização Sequencial em curso por 6 (seis) Datas de Pagamento consecutivas;
	(ii) caso seja deliberado em Assembleia de Cotistas que um Evento de Avaliação configura um Evento de Aceleração de Vencimento;
	(iii) a ocorrência de um Evento de Liquidação Antecipada que tenha resultado na liquidação da Classe; ou
	(iv) a ocorrência de um Evento de Aceleração de Vencimento Adicional.

	11.5.6 A ocorrência de um Evento de Aceleração de Vencimento, conforme acima definido, enseja a mudança definitiva do regime de amortização para a Amortização Sequencial, independentemente de deliberação pela Assembleia de Cotistas.
	11.5.7 Não obstante a obrigação da Gestora, com base em informações fornecidas pelo Custodiante de verificar a ocorrência dos Eventos de Desalavancagem, Eventos de Realavancagem e dos Eventos de Aceleração de Vencimento, bem como de notificar a Admini...

	CAPÍTULO 12 – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS ATIVOS DO FUNDO, DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO E DAS COTAS
	12.1 Os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe Única do Fundo terão seu valor de mercado apurado conforme a metodologia de avaliação descrita no manual de precificação de ativos da Administradora.
	12.1.1 As provisões e as perdas relativas aos Ativos Financeiros e aos Direitos Creditórios serão calculadas pela Administradora, de acordo com a regulamentação vigente, no manual de precificação e provisionamento da Administradora, e no Anexo de Defi...
	12.2 Os Direitos Creditórios Transferidos serão contabilizados e registrados com base em seu Preço de Aquisição, com apropriação de seus respectivos rendimentos, conforme a taxa interna de retorno (TIR) calculada na Data de Aquisição e Pagamento pelo ...
	12.3 O Patrimônio Líquido, a ser determinado pela Administradora, equivale ao valor das Disponibilidades acrescido do valor da carteira de Direitos Creditórios Transferidos, deduzidas as exigibilidades e provisões do Fundo.
	12.4 As Cotas terão seu valor calculado, todo Dia Útil, pela Administradora nos termos descritos no CAPÍTULO 9 deste Anexo Descritivo, se for o caso, no Anexo Definições Específicas da Classe e na regulamentação aplicável.
	12.5 O manual de precificação e provisionamento da Administradora poderá ser consultado em sua página na rede mundial de computadores no endereço conforme especificada no Anexo Definições Específicas da Classe.

	CAPÍTULO 13 – ASSEMBLEIA DE COTISTAS
	13.1 Sem prejuízo de outros requisitos e informações previstos na regulamentação vigente, são aplicáveis às Assembleias de Cotistas as disposições procedimentais previstas no CAPÍTULO 5 da parte geral do Regulamento. Para fins de entendimento, (i) a A...
	13.2 Compete privativamente à Assembleia de Cotistas, sem prejuízo das demais disposições previstas na regulamentação aplicável, deliberar sobre matérias de interesse dos Cotistas, conforme quóruns de aprovação descritos no Anexo Definições Específica...
	13.3 Não podem votar nas Assembleias de Cotistas:
	(i) o prestador de serviço, essencial ou não;
	(ii) os sócios, diretores e empregados do prestador de serviço;
	(iii) Partes Relacionadas ao prestador de serviço, seus sócios, diretores e empregados;
	(iv) o Cotista que tenha interesse conflitante com o Fundo, Classe ou Subclasse no que se refere à matéria em votação; e
	(v) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação de bens de sua propriedade.
	13.3.1 Não se aplica a vedação prevista no item 13.3 acima quando:
	(i) os únicos Cotistas forem, no momento de seu ingresso no Fundo, na Classe ou Subclasse, conforme o caso, as pessoas mencionadas no item 13.3 acima;
	(ii) houver aquiescência expressa da maioria dos demais Cotistas do Fundo, da mesma Classe ou Subclasse, conforme o caso, que pode ser manifestada na própria assembleia ou constar de permissão previamente concedida pelos Cotistas, seja específica ou g...
	(iii) o prestador de serviços da Classe que seja titular de Cotas Subordinadas Júnior.
	13.3.2 Para fins do disposto no item 13.3 (ii) acima, ao aderirem ao Regulamento por meio da assinatura do termo de adesão, os respectivos Cotistas aquiescerão expressamente a que a Gestora, o Consultor Especializado (se houver) e o Agente de Cobrança...
	13.3.3 Previamente ao início das deliberações, cabe ao Cotista de que trata o inciso (iv) do item 13.3 acima declarar à mesa seu impedimento para o exercício do direito de voto na respectiva Assembleia de Cotistas.

	CAPÍTULO 14 – EVENTOS DE AVALIAÇÃO
	14.1 Sem prejuízo dos Eventos de Avaliação adicionais previstos no Anexo Definições Específicas da Classe, se houver, são Eventos de Avaliação:
	(i) não divulgação, pela Gestora, do Relatório de Gestão em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da Data de Envio do Relatório de Gestão;
	(ii) amortização de Cotas Subordinadas Júnior em desconformidade com este Anexo Descritivo e, se for o caso, com o Anexo Definições Específicas da Classe, exceto se os valores pagos incorretamente sejam devolvidos à Classe, podendo a devolução ser rea...
	(iii) extinção, impossibilidade legal de aplicação, falta de apuração ou de divulgação dos índices ou parâmetros, estabelecidos no Regulamento e neste Anexo Descritivo, exclusivamente para o cálculo da Meta de Rentabilidade e/ou da Meta de Indexação, ...
	(iv) rescisão ou término, por qualquer motivo, do Contrato de Endosso;
	(v) descumprimento, pelo Cedente/Endossante, Originador, Agente de Cobrança Extraordinária e/ou Consultor Especializado (se houver), de qualquer de suas respectivas obrigações estabelecidas no Regulamento, neste Anexo Descritivo, no Contrato de Endoss...
	(vi) a ocorrência de um Evento de Avaliação Adicional.

	14.2 Compete à Gestora e à Administradora, dentro das suas respectivas atribuições, acompanhar a ocorrência dos Eventos de Avaliação, sem prejuízo (i) da obrigação do Cedente/Endossante e do Originador de notificarem a Gestora e/ou a Administradora ca...
	14.3 Independente dos acompanhamentos realizados pela Administradora e pela Gestora, qualquer Cotista poderá comunicar a ocorrência de um Evento de Avaliação para a Gestora e/ou para a Administradora por meio de notificação expressa discriminando tal ...
	14.4 Na ocorrência de qualquer Evento de Avaliação que tome conhecimento, a Gestora imediatamente (i) comunicará tal fato à Administradora; e (ii) poderá, a seu exclusivo critério, interromper a aquisição de novos Direitos Creditórios.
	14.5 A Administradora, após verificada ou comunicada, conforme o caso, a ocorrência de um Evento de Avaliação, deverá tomar, simultaneamente, as seguintes providências:
	(i) dar ciência de tal fato aos Cotistas, convocando a Assembleia de Cotistas;
	(ii) suspender imediatamente o pagamento da Remuneração e das Amortizações de Principal;
	(iii) suspender imediatamente a realização de qualquer liberação ou repasse de recursos para o Cedente/Endossante, enquanto houver Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino em circulação; e
	(iv) suspender imediatamente a realização de qualquer Amortização Extraordinária.

	14.6 Ocorrendo qualquer Evento de Avaliação, a Administradora deverá convocar Assembleia de Cotistas, no menor prazo possível, para avaliar o grau de comprometimento das atividades do Fundo em razão do respectivo Evento de Avaliação, podendo a Assembl...
	14.7 Caso o Evento de Avaliação seja sanado antes da realização da Assembleia de Cotistas prevista no item 14.6 acima, a referida Assembleia de Cotistas deverá ser realizada com o objetivo informar e apresentar as devidas comprovações aos Cotistas de ...
	14.8 Caso seja deliberado em Assembleia de Cotistas que o Evento de Avaliação não constitui um Evento de Aceleração de Vencimento ou Evento de Liquidação Antecipada, ainda que com a adoção de medidas adicionais pelo Fundo, inclusive através de alteraç...

	CAPÍTULO 15 – EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA E LIQUIDAÇÃO DA CLASSE ÚNICA
	15.1 Sem prejuízo dos Eventos de Liquidação adicionais previstos no Anexo Definições Específicas da Classe, se houver, são Eventos de Liquidação Antecipada quaisquer das seguintes ocorrências:
	(i) caso seja deliberado, em Assembleia de Cotistas, nos termos da Resolução CVM 175;
	(ii) nos casos em que houver determinação da CVM, nos termos da Resolução CVM 175;
	(iii) caso, na hipótese de interrupção, a qualquer tempo e por qualquer motivo, da prestação dos serviços pela Administradora, pela Gestora ou pelo Custodiante ou na hipótese de renúncia da Administradora, da Gestora e/ou do Custodiante, em 180 (cento...
	(iv) caso (a) seja apresentado pela Administradora qualquer pedido judicial de declaração de insolvência da Classe Única; ou (b) a Administradora tenha ciência de qualquer pedido de declaração judicial de insolvência, ou da efetiva declaração judicial...
	(v) a ocorrência de um Evento de Liquidação Antecipada Adicional.
	15.1.1 Independente dos acompanhamentos realizados pela Administradora e pela Gestora, qualquer Cotista poderá comunicar a ocorrência de um Evento de Liquidação Antecipada para a Administradora por meio de notificação expressa discriminando tal Evento...

	15.2 Na ocorrência de qualquer Evento de Liquidação, a Gestora imediatamente (i) comunicará tal fato à Administradora; e (ii) interromperá a aquisição de novos Direitos Creditórios.
	15.3 A partir do recebimento da comunicação da Gestora sobre a ocorrência de qualquer Evento de Liquidação Antecipada, a Administradora deverá, simultaneamente:
	(i) dar ciência de tal fato aos Cotistas, convocando a Assembleia de Cotistas, para deliberar sobre a interrupção da liquidação do Fundo e definir eventuais procedimentos adicionais a serem adotados;
	(ii) suspender imediatamente o pagamento da Remuneração e das Amortizações do Principal;
	(iii) suspender imediatamente a realização de qualquer repasse de recursos para o Cedente/Endossante e/ou titulares de Cotas Subordinadas Júnior, enquanto houver Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino em circulação; e
	(iv) após a realização da Assembleia de Cotistas referida no item 15.3(i) acima, se não for interrompida a liquidação da Classe, iniciar os procedimentos de liquidação da Classe Única.

	15.4 Na hipótese de não instalação da Assembleia de Cotistas de que trata o item 15.3(i) acima, por falta de quórum, em primeira ou segunda convocação, ou caso os Cotistas não deliberem pela interrupção da liquidação da Classe, a Administradora deverá...
	15.5 No caso de decisão assemblear pela interrupção dos procedimentos de liquidação antecipada do Fundo, ficará assegurado o resgate antecipado das Cotas pelo seu valor atualizado, detidas pelos Cotistas detentores das Cotas dissidentes, observada a p...
	15.5.1 Na ocorrência da hipótese mencionada no item 15.5 acima, caso o valor das Disponibilidades somado ao Valor dos Direitos Creditórios a serem recebidos pelo Fundo no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da Assembleia de Cotistas em questão...

	15.6 No curso dos procedimentos de liquidação do Fundo ou da Classe Única, as Cotas Seniores, Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas Subordinadas Júnior em circulação deverão ser resgatadas observados os seguintes procedimentos:
	(i) a Gestora não adquirirá novos Direitos Creditórios e deverá resgatar ou alienar os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, adotando as medidas prudenciais necessárias para que o resgate ou a alienação desses Ativos Financeiros não afe...
	(ii) após o pagamento e/ou o provisionamento das despesas e dos encargos do Fundo, todas as Disponibilidades e pagamentos referentes aos Direitos Creditórios Transferidos e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo deverão ser alocados c...
	15.6.1. As Cotas serão resgatadas em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferência eletrônica disponível – TED, crédito na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanis...
	15.6.2. Na hipótese de insuficiência de recursos em moeda corrente nacional para amortização/resgate integral das Cotas em até 90 (noventa) dias contados do início dos procedimentos de liquidação do Fundo ou da Classe, conforme aplicável, ou outro pra...
	15.6.3. Observado o disposto no Anexo Definições Específicas da Classe, somente na hipótese de liquidação antecipada do Fundo e/ou da Classe Única, as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino poderão ser resgatadas em Direitos Creditórios Trans...

	15.7 Na hipótese de existência de Direitos Creditórios Transferidos pendentes de vencimento, a Assembleia de Cotistas poderá determinar que a Gestora aliene os referidos Direitos Creditórios Transferidos a terceiros, mediante a realização de um proces...
	15.7.1. Caso a alienação dos Direitos Creditórios Transferidos não seja concluída por qualquer motivo, uma nova Assembleia de Cotistas poderá determinar que os Prestadores de Serviços Essenciais adotem um dos seguintes procedimentos:
	(i) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditórios Transferidos e o seu pagamento pelos respectivos Devedores; ou
	(ii) efetuar o resgate das Cotas em Direitos Creditórios Transferidos, devendo, nesse caso, ainda, deliberar sobre os procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios integrantes da carteira do Fundo, nos termos do Anexo Definições Específ...

	15.8 Na hipótese de a Assembleia de Cotistas não chegar a acordo referente aos procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios Transferidos e dos Ativos Financeiros, para fins de pagamento do resgate das Cotas, os Direitos Creditórios Tra...
	15.8.1. Os Direitos Creditórios Transferidos e Ativos Financeiros remanescentes, não entregues ao condomínio dos Cotistas titulares de Cotas Seniores, deverão ser entregues aos Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Mezanino, dando preferência à daç...
	15.8.2. Para fins de esclarecimento, a constituição do condomínio referente a uma Subclasse de Cotas somente será realizada após ter sido concluída a entrega de Direitos Creditórios Transferidos e Ativos Financeiros para o(s) condomínio(s) referente(s...
	15.8.3. Após tal procedimento, se ainda existir saldo remanescente, este será distribuído aos Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Júnior, mediante a constituição de um condomínio, nas proporções de suas participações no remanescente do Patrimônio...
	15.8.4. Observados tais procedimentos, a Administradora estará desobrigada em relação às responsabilidades estabelecidas no Regulamento, ficando autorizada a liquidar o Fundo perante as autoridades competentes.
	15.8.5. A Administradora deverá notificar os Cotistas, se for o caso, (a) para que elejam um administrador para referidos condomínios de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros, na forma do artigo 1.323 do Código Civil e (b) informando a proporção d...
	15.8.6. Caso os Cotistas não procedam à eleição do administrador dos condomínios referidos nos itens 15.8 a 15.8.5 acima, essa função será exercida pelo Cotista que detiver a maioria das Cotas da respectiva Subclasse.
	15.8.7. O Custodiante ou terceiro contratado pela Administradora fará a guarda dos Documentos Comprobatórios e da documentação relativa aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, pelo prazo de 60 (sessenta) dias a contar da constituição ...

	CAPÍTULO 16 – ENCARGOS DA CLASSE ÚNICA
	16.1 A Classe Única terá Encargos que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos do Artigo 117, da Parte Geral e do Artigo 53 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175, ou nos dispositivos que venham a substituí-los, e quaisquer despesas que n...

	CAPÍTULO 17 – RESERVAS DA CLASSE ÚNICA
	17.1 Observada a ordem de alocação de recursos prevista no CAPÍTULO 11 deste Anexo Descritivo, a Administradora deverá manter a Reserva de Despesas e Encargos da Classe Única, por conta e ordem do Fundo, desde a 1ª Data de Integralização de Cotas até ...
	17.2 Caso aplicável, conforme especificado no Anexo Definições Específicas da Classe, observada a ordem de alocação de recursos prevista no CAPÍTULO 11 deste Anexo Descritivo, a Administradora também deverá manter a Reserva de Liquidez, por conta e or...
	17.2.1 A Reserva de Liquidez será constituída ou recomposta, conforme o caso, pela Administradora: (a) 45 (quarenta e cinco) dias antes de cada Data de Pagamento, com relação ao valor estimado a ser pago a título de Amortização de Principal na referid...
	17.2.2 Para fins do cálculo do valor estimado a ser pago a título de Amortização de Principal e de Remuneração, serão considerados, pela Administradora, com relação a cada Cota Sênior ou Cota Subordinada Mezanino, (a) o disposto no item 7.2.1 do prese...
	17.3 Caso aplicável, conforme especificado no Anexo Definições Específicas da Classe, observada a ordem de alocação de recursos prevista no CAPÍTULO 11 deste Anexo Descritivo, a Administradora também deverá manter a Reserva de MTM, por conta e ordem d...
	17.4 Os procedimentos descritos neste Capítulo não constituem promessa ou garantia, por parte da Administradora e/ou da Gestora, de que haverá recursos suficientes para a constituição da Reserva de Despesas e Encargos, da Reserva de Liquidez e da Rese...
	17.5 Os recursos da Reserva de Despesas e Encargos, da Reserva de Liquidez e da Reserva de MTM, conforme aplicáveis, serão mantidos em Disponibilidades.

	CAPÍTULO 18 – CUSTOS REFERENTES À DEFESA DOS COTISTAS
	18.1 Observado o disposto no CAPÍTULO 2 acima, caso o Patrimônio Líquido seja negativo ou o Fundo não possua recursos disponíveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a adoção e manutenção, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e ex...
	18.2 Todos os custos e despesas referidos neste Capítulo serão de inteira responsabilidade do Fundo e dos Cotistas, não estando a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Cedente/Endossante, o Consultor Especializado (se houver), o Originador (se h...
	18.3 A realização de despesas ou a assunção de obrigações, por conta e ordem do Fundo, nos termos deste Capítulo, deverá ser previamente aprovada pelos Cotistas reunidos na Assembleia de Cotistas prevista no Anexo Definições Específicas da Classe. Cas...
	18.4 Nenhuma medida judicial ou extrajudicial em defesa dos interesses do Fundo e/ou dos Cotistas será iniciada ou mantida antes do recebimento integral do adiantamento a que se refere este Capítulo e da assunção, pelos Cotistas, do compromisso de pro...
	18.5 Todos os pagamentos devidos pelos Cotistas ao Fundo, nos termos deste Capítulo, deverão ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaraçados de quaisquer taxas, impostos, contribuições ou encargos, presentes ou futuros, que incidam ...

	CAPÍTULO 19 – INFORMAÇÕES AOS COTISTAS
	19.1.1 A Administradora, por meio de seu diretor ou administrador designado, sem prejuízo do atendimento das determinações estabelecidas na regulamentação em vigor, deve elaborar demonstrativos trimestrais nos termos exigidos pela Resolução CVM 175, e...
	19.2 A Administradora deve divulgar anualmente, além de manter disponíveis em sua sede e dependências, bem como na sede das instituições responsáveis pela colocação das Cotas, o valor do Patrimônio Líquido, o valor das Cotas, as rentabilidades acumula...
	19.3 A Administradora deverá manter disponível, no website da Administradora, ou divulgar aos Cotistas, se existente, o percentual de Cotas Subordinadas de titularidade da Gestora, da Consultoria Especializada (se houver) e/ou das suas respectivas Par...

	CAPÍTULO 20 – FATORES DE RISCO
	20.1 Os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros, por sua própria natureza, estão sujeitos a flutuações de mercado e/ou a riscos de crédito das respectivas contrapartes que poderão gerar perdas ao Fundo e aos Cotistas, hipóteses em que a Administr...
	I. Riscos de mercado
	II. Riscos de crédito
	Ausência de garantias. As aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia da Administradora, da Gestora, do Custodiante, do Consultor Especializado (se houver), do Cedente/Endossante, do Agente de Cobrança Extraordinária (se houver), do Consult...
	Risco de concentração em Ativos Financeiros. Em até 180 (cento e oitenta) dias do início de suas atividades, a classe de cotas deve possuir parcela superior a 50% (cinquenta por cento) de seu patrimônio líquido representada por Direitos Creditórios po...
	Fatores macroeconômicos. Como o Fundo aplicará seus recursos preponderantemente em Direitos Creditórios, o pagamento das amortizações e rentabilidade aos Cotistas dependerá do recebimento das quantias devidas em função dos Direitos Creditórios Transfe...
	Cobrança extrajudicial e judicial. No caso de os Devedores não cumprirem suas obrigações de pagamento dos Direitos Creditórios Transferidos, poderá ser iniciada a cobrança extrajudicial ou judicial dos valores devidos. Nada garante, contudo, que refer...
	Caso a cobrança extrajudicial de um ou mais Direitos Creditórios Inadimplidos não tenha sucesso, o Agente de Cobrança Extraordinária avaliará caso a caso a viabilidade econômica da cobrança judicial de tais Direitos Creditórios Inadimplidos, tendo-se ...
	Ainda, os custos incorridos com os procedimentos extrajudiciais ou judiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios Transferidos e à salvaguarda dos direitos, das garantias e das prerrogativas dos Cotistas são de inteira e exclusiva responsab...
	Caso o Fundo seja condenado em processo judicial de cobrança de Direitos Creditórios por qualquer razão, inclusive em razão de fraude por parte do Cedente/Endossante, do Credor Original (se houver), do Originador (se houver) ou dos Devedores ou descum...
	Modificação de Direitos Creditórios Transferidos por decisão judicial. Os Direitos Creditórios Transferidos podem eventualmente ter suas condições questionadas em juízo pelos respectivos Devedores, inclusive em razão dos juros e encargos aplicáveis. N...

	III. Risco de liquidez
	Inexistência de mercado secundário para negociação de Direitos Creditórios. Não existe, no Brasil, mercado secundário ativo para negociação de Direitos Creditórios. Portanto, caso, por qualquer motivo, seja necessária a venda dos Direitos Creditórios ...
	Falta de liquidez dos Ativos Financeiros. A parcela do patrimônio do Fundo não aplicada em Direitos Creditórios poderá ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros podem vir a se mostrar ilíquidos (seja por ausência de mercado secundário ...
	Fundo fechado e mercado secundário. O Fundo é constituído sob a forma de condomínio fechado, de modo que as Cotas somente serão resgatadas ao término dos Prazos de Duração das respectivas séries de Cotas ou em virtude da liquidação do Fundo. Uma vez q...
	Restrição à negociação de Cotas do Fundo que sejam objeto de distribuição pública com esforços restritos; ausência de prospecto. O Fundo poderá realizar a distribuição de Cotas por meio de ofertas públicas com restrições, nos termos da regulamentação ...
	Integralização a prazo; restrições à negociação de Cotas do Fundo que não tenham sido integralizadas. As Cotas somente podem ser negociadas caso estejam integralizadas. Dessa forma, até que cumpra sua obrigação de integralizar as Cotas, o Cotista não ...
	Liquidação antecipada. As Cotas serão amortizadas de acordo com o estabelecido neste Regulamento e em seus respectivos Suplementos. No entanto, há eventos que podem ensejar o início da liquidação antecipada do Fundo, conforme indicados no CAPÍTULO 10 ...
	Insuficiência de recursos no momento da liquidação do Fundo. No momento da liquidação do Fundo, o Fundo poderá não dispor de recursos para pagamento aos Cotistas em razão de, por exemplo, o pagamento dos Direitos Creditórios Transferidos ainda não ser...
	Risco de liquidação das Cotas do Fundo com a dação em pagamento de Direitos Creditórios Transferidos. Na ocorrência de uma das hipóteses de liquidação do Fundo, as Cotas poderão ser pagas mediante a dação em pagamento de Ativos Financeiros e/ou Direit...
	Patrimônio Líquido negativo. Os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas de mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação, sendo que não há ...
	Risco de prioridade no resgate. Tendo em vista que o Fundo poderá emitir Cotas Subordinadas Mezanino de várias classes e séries e várias séries de Cotas Seniores, as Cotas Subordinadas Mezanino somente estarão subordinadas, para fins de resgate, às Co...

	IV. Riscos Operacionais
	Risco de Sucumbência. O Fundo poderá ser condenado ao pagamento de verbas sucumbenciais (i.e., custas judiciais e a sucumbência) caso, no curso da cobrança judicial dos Direitos Creditórios Inadimplidos e/ou de qualquer outro procedimento judicial por...
	Riscos decorrentes da precificação dos Ativos Financeiros. Os ativos integrantes da carteira do Fundo serão avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e avaliação conforme regulamentação em vigor. Referidos critérios...
	Risco decorrente de falhas operacionais. A identificação, a Transferência e a cobrança dos Direitos Creditórios Transferidos dependem da atuação conjunta e coordenada de várias partes, inclusive do Custodiante, do Cedente/Endossante, do Originador (se...
	Interrupção dos serviços pelos prestadores contratados pelo Fundo. Eventual interrupção da prestação de serviços pelos prestadores de serviços contratados pelo Fundo, inclusive no caso de sua substituição, por qualquer motivo, poderá afetar o regular ...
	Risco de sistemas. Dada a complexidade operacional própria dos fundos de investimento em direitos creditórios, não há garantia de que as trocas de informações entre os sistemas eletrônicos do Cedente/Endossante, do Originador (se houver), do Credor Or...

	V. Riscos de Originação
	Risco de originação – diminuição da quantidade de Direitos Creditórios elegíveis. A política de investimento do Fundo descrita neste Regulamento estabelece que o Fundo deve destinar-se, primordialmente, à aplicação em Direitos Creditórios. Na hipótese...
	Risco de Desenquadramento Tributário do Fundo por não Atendimento de Certos Requisitos Tributários (Risco "Come-Cotas"). Para enquadramento do Fundo no tratamento tributário diferenciado aplicável aos fundos de investimento em direitos creditórios (i)...
	Risco Decorrente dos Critérios Adotados pelo Cedente/Endossante ou pelo Credor Original (se houver) para Concessão de Crédito. Os Direitos Creditórios que serão Transferidos pelo Fundo terão processos de origem e políticas de concessão de crédito dese...
	Possibilidade de os Direitos de Crédito Virem a Ser Alcançados por Obrigações do Cedente/Endossante, do Credor Original (se houver) ou de Terceiros. Caso o Cedente/Endossante, o Credor Original (se houver) ou qualquer terceiro prestador de serviços ao...

	VI. Outros Riscos
	Risco de Amortização Condicionada. As principais fontes de recursos do Fundo para efetuar a amortização de suas Cotas decorrem da liquidação (i) dos Direitos Creditórios, ou (ii) dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo. Assim, tendo em...
	Riscos Associados aos Ativos Financeiros. O Fundo poderá, observada a política de investimento prevista neste Regulamento, alocar parcela de seu Patrimônio Líquido em Ativos Financeiros, os quais se encontram sujeitos a riscos que podem afetar negativ...
	Risco de Intervenção ou Liquidação da Instituição Autorizada e da Administradora. O Fundo terá conta corrente na Instituição Autorizada e/ou na Administradora. Na hipótese de intervenção ou liquidação extrajudicial destas, há possibilidade de os recur...
	Risco de Concentração. O risco da aplicação no Fundo terá íntima relação com a concentração (i) dos Direitos Creditórios, devidos por um mesmo Devedor ou grupos de Devedores; e (ii) em Ativos Financeiros, de responsabilidade de um mesmo emissor, sendo...
	Risco de Concentração das Cotas. Não há restrição quanto à quantidade máxima de Cotas que poderá ser detida por um mesmo Cotista. Assim, um único Cotista pode vir a deter parcela substancial das Cotas e, consequentemente, uma participação expressiva n...
	Risco de Alteração do Regulamento. O presente Regulamento, em consequência de normas legais ou regulamentares ou de determinação da CVM, pode ser alterado independentemente da realização de Assembleia Geral. Tais alterações poderão afetar o modo de op...
	Restrições de natureza legal ou regulatória. Eventuais restrições de natureza legal ou regulatória podem afetar adversamente a validade da emissão, da subscrição e da aquisição dos Direitos Creditórios, o comportamento dos referidos ativos e os fluxos...
	Risco de despesas com a Defesa dos Direitos dos Cotistas. Caso o Fundo não possua recursos disponíveis suficientes para a adoção e manutenção dos procedimentos judiciais e extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios e dos Ativos Fin...
	Risco de questionamento da validade e da eficácia da transferência dos Direitos Creditórios. A transferência dos Direitos Creditórios para o Fundo pode ser invalidada ou tornar-se ineficaz por decisão judicial. Assim, o Fundo poderá incorrer no risco ...
	Risco de Redução do Índice de Subordinação. O Fundo terá Índices de Subordinação a serem verificadas todo Dia Útil pela Gestora. Por diversos motivos, tais como inadimplência dos Devedores, as Cotas Subordinadas poderão ter seu valor reduzido, o que p...
	Risco de colocação parcial das Cotas. Na distribuição pública das Cotas poderá ser admitida a colocação parcial das Cotas. Nesta hipótese, as Cotas que não forem colocadas no período de distribuição da respectiva oferta serão canceladas automaticament...
	Risco de Governança. Caso o Fundo venha a emitir novas Cotas, a proporção da participação corrente detida pelos Cotistas no Fundo poderá ser alterada e os novos Cotistas poderão, mediante deliberação em Assembleia Geral, aprovar modificações no Regula...
	Quórum qualificado. O presente Regulamento estabelece quóruns qualificados para a Assembleia deliberar sobre determinadas matérias de interesse dos Cotistas. Tais quóruns poderão acarretar limitações às atividades do Fundo em decorrência da impossibil...
	Patrimônio Líquido negativo. Os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas de mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação, sendo que não há ...
	Outros Riscos – O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao controle da Administradora e da Gestora, tais como moratória, inadimplemento de pagamentos, mudança nas regras aplicáveis aos Direitos Credi...

	A partir do modelo de franquia e equipamentos escolhido pelo Devedor, será analisado os seguintes critérios referentes a cada franquia:
	• Localização e perfil demográfico;
	• Avaliação imobiliária;
	• Investimento necessário para aquisição dos equipamentos; e
	• Retrofit do espaço da nova Franquia.
	Posterior a análise de viabilidade econômica da franquia, será analisado o perfil do Devedor, considerando os seguintes critérios:
	• Score Serasa;
	• Histórico Corporativo;
	• CND – Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal;
	• TST – Certidão Negativa de Ações Trabalhistas;
	• Certidão de Antecedentes Criminais; e
	• Imposto de Renda dos Sócios.
	São inelegíveis proponentes com fraude documental, processos judiciais de recuperação ou falência, autuações ambientais, ou envolvimento em processos criminais.
	Uma vez concluída a análise pelo Consultor de Crédito e caso o Devedor for qualificado para o crédito, o Originador será informado sobre a aprovação do crédito.
	Após aprovação do crédito, o Originador realizará a confirmação referente a finalização da implementação da franquia, considerando:
	(i) Aspectos legais associados a franquia como assinatura do COF, licenças e alvarás necessários para funcionamento;
	(ii) Finalização da obra, tendo em vista que os equipamentos oriundos do financiamento realizado pelo fundo serão entregues somente após finalizada a reforma;
	(iii) Treinamento da equipe;
	(iv) Data de abertura oficial da franquia.
	A partir das confirmações acima, o Originador seguirá o processo de concessão de crédito a seguir:
	1. Emissão da CCB em favor do Cedente/Endossante; e
	2. Assinatura dos Contratos de Garantias.
	1. Características Gerais e Público-Alvo
	1.1. Classificação ANBIMA. Para fins do disposto no Código de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros da ANBIMA, o Fundo é classificado como “Agro, indústria e comércio – Crédito Corporativo”, conforme artigo 34 do Anexo Complementar V das Reg...
	1.2. Público-Alvo. A Classe Única é destinada a Investidores Qualificados que busquem rentabilidade, no longo prazo, compatível com a política de investimento, composição e diversificação da carteira do Fundo, e aceitem os riscos associados aos invest...
	1.3. Exercício Social. O exercício social da Classe Única tem duração de 1 (um) ano e encerra-se em 30 de setembro de cada ano.
	2. Prestadores de Serviços
	2.1. Administradora. O Fundo é administrado pela VERT DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, n.º 2365, 11º andar, Pinheiros, CEP 0540...
	2.2. Gestora. A gestão da carteira do Fundo é realizada pela VERT GESTORA DE RECURSOS FINANCEIROS LTDA., sociedade autorizada pela CVM para o exercício profissional de administração de carteiras de valores mobiliários, na categoria gestora de carteira...
	(i) A Gestora, observadas as limitações previstas no Regulamento e em seus Anexos, na lei e na regulamentação aplicável, tem poderes para praticar os atos necessários à gestão da carteira do Fundo.

	(ii) No âmbito das diligências relacionadas à aquisição de Direitos Creditórios, a Gestora deve verificar a existência, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditórios. A verificação dos Documentos Comprobatórios será realizada pela Gest...
	(iii) As irregularidades e inconsistências apontadas na verificação do lastro serão informadas pela Gestora à Administradora, que tomará as ações cabíveis conforme previstas no Contrato de Endosso.
	(iv) A Gestora será responsável pela correta formalização dos documentos de transferência das CCBs.
	(v) A política de exercício de direito de voto adotada pela Gestora pode ser obtida no website da Gestora: www.vert-capital.com.
	2.3. Custodiante. As atividades de custódia, controladoria e escrituração das Cotas do Fundo serão exercidas pela própria Administradora, na qualidade de Custodiante ("Custodiante").
	2.3.1. As obrigações previstas no item 7.3 do Anexo Descritivo serão realizadas pelos seguintes Prestadores de Serviço:
	2.4. Agente de Cobrança Extraordinária. As atividades de cobrança extraordinária dos Direitos Creditórios Inadimplidos serão exercidas pelo Originador, abaixo qualificado ("Agente de Cobrança Extraordinária"), de acordo com os termos e condições do "C...
	2.5. Consultor Especializado. A Classe Única não contará com os serviços de um consultor especializado.
	2.6. Entidade Registradora. Os Direitos Creditórios Transferidos serão registrados na CERC S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 23.399.607/0001-91 ("Entidade Registradora"). A remuneração devida à Entidade Registradora será estipulada por meio de instrumen...
	2.7. Originador. Os Direitos Creditórios serão originados pela PANOBIANCO’S ACADEMIAS DE GINÁSTICA S.A., com sede na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Av. Antonio Artioli, nº 570, CEP 13409-900, inscrita no CNPJ sob o nº 19.033.684/0001-56 (...
	2.8. Consultor de Crédito. As atividades de consultoria de crédito para (i) avaliação da concessão de crédito, representado pelas CCBs, à potenciais novos Devedores, nos termos da Política de Originação e Concessão de Crédito; e (ii) avaliação e/ou o ...
	2.9. Agente de Garantias. As atividades de monitoramento das garantias objeto dos Contratos de Garantia serão exercidas por empresa especializada contratada pela Gestora (“Agente de Garantias”), nos termos do respectivo contrato a ser celebrado entre ...
	2.10. Nos termos do artigo 1.368-D do Código Civil, sem prejuízo dos deveres de monitoramento e acompanhamento da Administradora e da Gestora, cada prestador de serviço do Fundo é o único responsável por suas ações e/ou omissões decorrentes do cumprim...
	2.10.1. Não obstante a limitação de responsabilidade dos prestadores de serviço, a responsabilidade de cada Cotista estará limitada ao valor de suas Cotas, nos termos do artigo 1.368-D do Código Civil, na forma regulamentada pela Resolução CVM 175. Os...
	3. Remuneração da Administradora, da Gestora, do Consultor Especializado e Demais Prestadores de Serviços
	3.1. Remuneração da Administradora, do Custodiante e da Gestora. O Fundo pagará pela prestação dos serviços de administração, escrituração, gestão e serviços do Custodiante uma remuneração calculada conforme descrito abaixo:
	(i) Taxa de Administração. A taxa de administração será devida pelo Fundo à Administradora pela prestação dos serviços de administração fiduciária, escrituração de cotas, custódia e remuneração dos prestadores de serviço contratados pela Administrador...
	(ii) Taxa de Gestão. A taxa de gestão será devida pelo Fundo à Gestora pela prestação dos serviços de gestão de carteira do Fundo, verificação do lastro dos direitos creditórios adquiridos e pela remuneração dos prestadores de serviço contratados pela...
	(iii) Taxa Máxima de Custódia. A Classe pagará ao Custodiante, pela prestação dos serviços de custódia, remuneração equivalente a 0,003% (três milésimos por cento) incidente sobre o Patrimônio Líquido. A remuneração aqui prevista pelos serviços de cus...

	3.1.1. As taxas previstas neste Capítulo serão calculadas e provisionadas diariamente, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis e devida a primeira no último Dia Útil do mês que ocorrer a Data de Início do Fundo e as demais n...
	3.1.2. A Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, poderão estabelecer que parcelas da Taxa de Administração e/ou da Taxa de Gestão sejam pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de serviços contratados por elas, desde que o somatório dessas...
	3.1.3. Os valores fixos e montantes mínimos da Taxa de Administração e da Taxa de Gestão previstos neste Capítulo serão atualizados a cada período de 12 (doze) meses a contar da Data de Início do Fundo, ou na menor periodicidade admitida em lei, pelo ...
	3.1.4. Todos os valores devidos ao Administrador e ao Gestor, a título de Taxa de Administração (incluindo seus valores mínimos e remunerações extraordinárias), Taxa de Gestão (incluindo seus valores mínimos e remunerações extraordinárias), são líquid...
	3.2. Remuneração do Consultor Especializado. Não aplicável.
	3.3. Remuneração do Agente de Cobrança Extraordinária. Pela prestação dos serviços de cobrança extraordinária dos Direitos Creditórios Inadimplidos, o Agente de Cobrança Extraordinária fará jus a uma remuneração no montante correspondente à (i) R$10.0...
	3.4. Remuneração do Consultor de Crédito. Pela prestação dos serviços de consultoria de crédito, nos termos da Política de Originação e Concessão de Crédito, o Consultor de Crédito fará jus a remuneração prevista no Contrato de Consultoria de Crédito.
	3.5. Remuneração do Agente de Garantias. Pela prestação dos serviços de agente de garantias, o Agente de Garantias fará jus a remuneração prevista no Contrato de Agente de Garantias.
	3.6. Taxa de Ingresso ou Saída. Taxa de Performance. Não serão cobradas taxas de ingresso ou de saída ou taxa de performance dos Cotistas.
	3.7. Taxa Máxima de Distribuição. Tendo em vista que não há distribuidor que preste serviços de forma contínua à Classe, o presente Anexo não prevê uma taxa máxima de distribuição. A remuneração do distribuidor que venha a ser contratado e remunerado ...
	4. Comitê de Investimentos.
	6. Condições de Transferência e Critérios de Elegibilidade
	6.1. O Fundo somente poderá utilizar os recursos da Classe Única para adquirir Direitos Creditórios que atendam às seguintes Condições de Transferência, a serem verificadas e declaradas pelo Originador, na Data de Oferta:
	(i) Os Devedores são franquias vinculadas contratualmente ao Originador;
	(ii) os Direitos Creditórios sejam originados em conformidade com a Política de Originação e Concessão de Crédito constante no Anexo III deste Regulamento;
	(iii) o Devedor não possui nenhum outro endividamento, valor, Direito Creditório e/ou operação em atraso realizada com o Originador;
	(iv) o Devedor não estar sujeito a um Evento de Insolvência, conforme declarado no Termo de Transferência;
	(v) o Direito Creditório deve estar livre e desembaraçado de quaisquer gravames ou ônus, disputas, pedidos de indenização ou outro questionamento;
	(vi) o Direito Creditório deverá ser representado por uma CCB;
	(vii) o Contrato de Conta Vinculada de que seja parte o respectivo Devedor, deverá estar devidamente formalizado;
	(viii) o Direito Creditório deverá ser garantido por Cessão Fiduciária e Alienação Fiduciária;
	(ix) o Direito Creditório não tenha sido originado mediante fraude, erro, ou qualquer outro tipo de vício de originação ou formalização; e
	(x) os Direitos Creditórios devem ser líquidos, certos e estarem corretamente formalizados por meio dos Documentos Comprobatórios.
	6.2. As Condições de Transferência serão verificadas pelo Originador com base em arquivo eletrônico a ser enviado pelo respectivo Cedente/Endossante, em cada Data de Oferta, observado o disposto no item 6.3 abaixo.
	6.3. O Fundo somente poderá adquirir Direitos Creditórios que atendam, exclusiva e cumulativamente, aos seguintes Critérios de Elegibilidade, a serem verificados pela Gestora na respectiva Data de Oferta:
	(i) considerando pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios, o Índice de Cobertura e o Índice de Liquidez devem ser iguais ou superiores a 1,00 (um inteiro);
	(ii) a taxa de juros média ponderada dos Direitos Creditórios Transferidos, considerada pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios ofertados, deverá ser igual ou superior a Meta de Rentabilidade acrescido de 3% (três por cento) ao ano;
	(iii) os Direitos Creditórios no momento da aquisição pelo Fundo não poderão possuir mais de 90 (noventa) dias de carência;
	(iv) os Direitos Creditórios não poderão ter prazo superior a 60 (sessenta) meses;
	(v) os Direitos Creditórios não poderão estar inadimplidos em relação ao Fundo e/ou vencidos na respectiva Data de Aquisição; e
	(vi) considerada pro forma a cessão pretendida, o valor agregado dos Direitos Creditórios devidos por um mesmo Devedor não poderá superar os limites descritos abaixo:
	6.4. O enquadramento dos Direitos Creditórios que o Fundo pretenda adquirir aos Critérios de Elegibilidade será verificado e validado pela Gestora, exclusivamente com base com base em arquivo eletrônico a ser enviado pelo Originador, previamente a cad...
	6.5. Observados os termos e as condições deste Anexo, a verificação pela Gestora do atendimento aos Critérios de Elegibilidade será considerada como definitiva.
	7. Derivativos
	7.1. O Fundo, através da Gestora, deverá alocar recursos da Classe Única em operações em mercados de derivativos, exclusivamente com o objetivo de proteger posições detidas à vista, até o limite destas, desde que não gere exposição superior a uma vez ...
	(i) as operações poderão ser realizadas tanto em mercados administrados por bolsas de mercadorias e de futuros, quanto em mercado de balcão organizado, nesse caso desde que (a) devidamente registradas em sistemas de registro e de liquidação financeira...
	(ii) serão considerados, para efeito de cálculo de Patrimônio Líquido, os dispêndios efetivamente incorridos a título de prestação de margens de garantia em espécie, ajustes diários, prêmios e custos operacionais, decorrentes da manutenção de posições...
	(iii) é expressamente vedada a realização de operações com instrumentos derivativos a descoberto, alavancadas ou que de qualquer forma não se destinem à simples proteção de posições detidas à vista.
	7.2. A política de contratação de derivativos está detalhada no Anexo X ao Regulamento.
	8. Cotas
	8.1. A Administradora, em nome da Classe Única, poderá operacionalizar a emissão e distribuição de uma ou mais séries de Cotas Seniores e/ou Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino, observadas as disposições da Resolução CVM 175 e desde que obedecid...
	(i) o Originador envie notificação à Administradora solicitando a emissão de Cotas, devendo de tal notificação constar as características das Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino a serem emitidas, observado o disposto no Regulamento;
	(ii) seja protocolado junto à CVM o Suplemento correspondente a tal série de Cotas, que deverá conter no mínimo os Parâmetros da Oferta, os Parâmetros de Pagamento e os Parâmetros de Risco;
	(iii) não tenha sido identificado pela Administradora ou pela Gestora qualquer Evento de Desalavancagem, Evento de Aceleração de Vencimento, Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada, o qual não tenha sido sanado ou em relação ao qual a A...
	(iv) considerada pro forma a nova emissão de Cotas, o Índice de Cobertura e o Índice de Liquidez não sejam inferiores à 1,00 (um inteiro); e
	(v) o regime de amortização em curso seja o regime de Amortização Pro Rata, em conformidade com o disposto no CAPÍTULO 11 do Anexo Descritivo, neste Anexo Definições Específicas da Classe e no respectivo Suplemento.

	8.2. A Classe Única poderá emitir Cotas Mezanino de outras subclasses, mediante aprovação dos Cotistas reunidos em Assembleia Especial.

	9. Índices de Perdas e de Liquidez e Reserva de Liquidez
	9.1. O Índice de Atrasos 90 não será aplicável à Classe Única.
	9.2. O Índice de Liquidez será aplicável à Classe Única.
	9.3. A Reserva de Liquidez será aplicável à Classe Única.
	9.4. A Reserva de MTM será aplicável à Classe Única.
	10. Patamares de Risco
	10.1. Os patamares de risco aplicáveis ao Fundo serão conforme tabela abaixo:
	10.2. O Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditórios deverá considerar todos os fluxos de caixa previstos nos Direitos Creditórios, sem restrição de data de vencimento / os fluxos de caixa previstos nos Direitos Creditórios com datas de vencimento...
	10.3. Não obstante as definições dos Fatores de Ponderação de Direitos Creditórios nos respectivos Suplementos, a Gestora determinará em cada Data de Verificação o Redutor do Fator de Ponderação, que será deduzido dos Fatores de Ponderação de Direitos...
	11. Eventos Adicionais
	11.1. Sem prejuízo de outros Eventos de Avaliação previstos no Anexo Descritivo, são “Eventos de Avaliação Adicionais”:
	(i) verificação da ocorrência de quaisquer dos seguintes eventos em relação ao Originador que representem valor superior a 10% (dez por cento) do Patrimônio Líquido, a serem informados pelo Originador a Gestora e/ou Administradora:
	(a) evento de Deterioração Crédito do Originador e do Agente de Garantia; e
	(b) evento de Insolvência do Originador e do Agente de Garantia;
	(ii) verificação da ocorrência de quaisquer dos seguintes eventos em relação a Direitos Creditórios que representem valor superior a 15% (quinze por cento) do Patrimônio Líquido:
	(a) declaração de vencimento antecipado das obrigações decorrentes da respectiva CCB;
	(b) questionamento judicial sobre a validade, eficácia e/ou exequibilidade da respectiva CCB ou de quaisquer dos Contratos de Garantia; e
	(c) caso a respectiva CCB, ou quaisquer dos Contratos de Garantia, seja, por qualquer motivo, resilido, rescindido ou por qualquer outra forma extinto, ou seja, declarada a invalidade, nulidade, ineficácia ou inexequibilidade total ou parcial de suas ...
	(iii) caso qualquer dos Prestadores de Serviços Essenciais tomem conhecimento da ocorrência de qualquer dos seguintes eventos, que deverão ser notificados pela Cedente aos Prestadores de Serviços Essenciais, nos termos do Contrato de Cessão:
	a) alteração ou transferência do controle societário do Originador, sendo que, para esse fim, "controle" significa (i) a posse, direta ou indireta, do poder para conduzir ou determinar a condução da administração ou das políticas do Originador, por me...
	b) condenação em 1ª (primeira) instância do Originador ou das pessoas físicas que sejam sócias do Originador em relação a (a) crimes contra o patrimônio, (b) crimes contra a fé pública, (c) crimes contra o sistema financeiro nacional, (d) crimes contr...
	c) condenação do Originador em relação a crimes previstos na legislação ambiental e trabalhista em vigor aplicável à condição de seus negócios, incluindo, mas não se limitando, leis, regulamentos e demais normas ambientais e trabalhistas em vigor, inc...
	d) inadimplemento, pelo Originador, de qualquer obrigação pecuniária decorrente de qualquer dívida financeira não sanado no respectivo prazo de cura, se houver, em valor individual ou agregado igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reai...
	e) início de processo de execução e/ou descumprimento de sentença definitiva, em face de quaisquer do Originador e/ou descumprimento de qualquer sentença judicial final ou decisão arbitral final, de natureza condenatória contra o Originador, no prazo ...
	f) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, alvarás ou licenças, inclusive as ambientais, que impossibilitem o exercício das atividades desenvolvidas pelo Originador, de forma a afetar materialmente suas operações, exceto ...
	g) desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade governamental de qualquer jurisdição que resulte na perda, pelo Originador, da propriedade e/ou da posse direta ou indireta de ativos ou das ações do capital social do Originador q...
	h) declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida financeira do Originador cujo valor individual ou agregado seja superior ao equivalente a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) ou o valor equivalente em outras moedas;
	i) se ocorrer alteração no objeto social do Originador;
	(iv) caso o Originador, suas afiliadas e/ou seus respectivos sócios, diretamente ou através de veículos de investimento, deixem de deter pelo menos 60% (sessenta por cento) das Cotas Subordinadas Júnior em circulação;
	(v) inobservância pela Administradora da Ordem de Alocação de Recursos; e
	(vi) caso ocorra o desenquandramento do Índice de Subordinação, nos termos da cláusula 8.4. acima.

	2. Definições Específicas Adicionais
	2.1. Para fins deste Regulamento:
	(i) "Alienação Fiduciária de Equipamentos" significa a garantia de alienação fiduciária dos equipamentos financiados por meio da CCB a ser concedida pelo respectivo Devedor em benefício do credor dos Direitos Creditórios, em garantia do pontual pagame...
	(ii) "Alienação Fiduciária de Imóvel" significa a garantia de alienação fiduciária sobre imóvel, a ser concedida pelo respectivo Devedor ou Avalista, em benefício do credor dos Direitos Creditórios, em garantia do pontual pagamento dos Direitos Credit...
	(iii) "Avalista" significa cada pessoa física ou jurídica parte da CCB na qualidade de avalista, nos termos da regulamentação aplicável;
	(iv) "CCB" significa as cédulas de crédito bancário emitidas pelos Devedores em favor da Cedente/Endossante nos termos da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada, que poderão ser emitidas e assinadas por meio eletrônico, das quais dec...
	(v) "Cedente/Endossante" significa a Via Capital – Sociedade de Crédito Direto S.A., instituição financeira, inscrita no CNPJ nº 48.632.754/0001-90, com sede na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Bernardo Monteiro, nº 1563, s...
	(vi) "Cessão Fiduciária de Recebíveis" significa a garantia de cessão fiduciária de recebíveis comerciais decorrentes (i) das transações presentes e futuras de vendas de produtos e/ou serviços oferecidos pelo Devedor e pagos pelos clientes do Devedor ...
	(vii) "CRTD" significa Cartório de Registro de Títulos e Documentos;
	(viii) "Contratos de Garantia" significa, conjuntamente, o contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos, contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel, se houver, ou contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis;
	(ix) "Data de Envio de Informações para Gestora" significa o 3º (terceiro) Dia Útil anterior à cada Data de Verificação;
	(x) "Data de Referência" significa todo 15º (décimo quinto) dia de cada mês, a contar do mês da 1ª Data de Integralização de Cotas referente à 1ª Série de Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino. Caso uma Data de Referência coincida com dia que ...
	(xi) "Devedor" significa os devedores das CCBs das quais decorrem os Direitos Creditórios;
	(xii) “Duration Inicial da Carteira” significa o valor a ser utilizado como duration da carteira entre a 1ª Data de Integralização e a 1ª Data de Verificação, que deve ser igual a 2,5 (dois e meio) anos;
	(xiii) "Justa Causa" significa (i) atuação do Agente de Cobrança Extraordinária com comprovada violação legal ou de suas obrigações estabelecidas no instrumento de sua contratação, ou no caso de comprovada fraude no desempenho de suas funções e respon...
	(xiv) "Montante Mínimo" significa R$1.000.000,00 (um milhão de reais);
	(xv) "Taxa Benchmark Base significa a Taxa DI mais recente divulgada; e
	(xvi) "Valor Unitário de Emissão" significa R$ 1.000,00 (um mil reais).
	3. Assembleia de Cotistas
	3.1. Compete privativamente à Assembleia de Cotistas, sem prejuízo das demais disposições previstas na regulamentação aplicável, deliberar sobre seguintes matérias, conforme quóruns de aprovação abaixo descritos:
	4. Fatores de Risco Específicos
	4.1. Além dos riscos previstos no CAPÍTULO 20 do Anexo Descritivo, os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros, por sua própria natureza, estão sujeitos aos seguintes riscos adicionais:

	Riscos de Crédito
	Possibilidade de redução da taxa de remuneração dos Direitos Creditórios. Os juros cobrados pelas CCBs emitidas em favor de instituições financeiras podem ser questionados judicialmente após a transferência de tais CCBs à Classe. Determinadas decisões...
	Risco de pré-pagamento. O Fundo poderá adquirir Direitos Creditórios sujeitos a pré-pagamento por parte de seus Devedores, ou seja, que possam ser pagos ao Fundo anteriormente às suas respectivas datas esperadas de vencimento, inclusive logo após a re...
	Risco relacionado aos acordos e renegociações dos Direitos Creditórios. O Agente de Cobrança Extraordinária pode realizar acordos e/ou renegociações podendo, inclusive, conceder descontos e alterar prazos de pagamentos dos Direitos Creditórios Inadimp...
	Risco de falhas na originação e formalização dos Direitos Creditórios Transferidos. Os Documentos Comprobatórios podem eventualmente conter irregularidades, como falhas na sua elaboração e erros materiais, ou mesmo não serem suficientes para serem car...

	Riscos Operacionais
	Riscos relativos à assinatura eletrônica. As CCBs poderão ser assinadas por meio de plataforma de assinatura eletrônica que não conta com a utilização da infraestrutura de chaves públicas brasileira (ICP-Brasil) instituída pelo Governo Federal por mei...
	Processo eletrônico de originação, endosso e custódia das CCBs. Os Documentos Comprobatórios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios Transferidos podem ser gerados, assinados e custodiados eletronicamente. Falhas em quaisquer desses processos...
	Risco decorrente do endosso eletrônico. As CCBs poderão ser transferidas mediante endosso eletrônico em preto, ao qual se aplicarão, no que couberem, as normas do direito cambiário, conforme redação do parágrafo 1º do artigo 29 da Lei nº 10.931. A reg...
	Risco de execução de Direitos Creditórios emitidos em caracteres de computador. O Fundo poderá adquirir Direitos Creditórios formalizados por meio de caracteres emitidos em computador. Essa é uma modalidade recente de título cambiário que se caracteri...
	Falhas do Agente de Cobrança Extraordinária. A cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos depende da atuação diligente do Agente de Cobrança Extraordinária. Cabe-lhe aferir o correto recebimento dos recursos, verificar a inadimplência e ser dilige...
	Guarda da Documentação. A guarda dos Documentos Comprobatórios é responsabilidade do Custodiante e poderá ser contratada, pela Administradora, junto à empresa especializada na prestação destes serviços. Embora a empresa especializada contratada tenha ...
	Impossibilidade da prestação de serviços de cobrança. Caso ocorra a rescisão do Contrato de Cobrança, onde estarão dispostos os termos e condições para a contratação do Agente de Cobrança Extraordinária do Fundo, os procedimentos relativos ao recebime...
	Risco de irregularidades nos Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios Transferidos. Tanto a Gestora quanto o Custodiante realizarão as verificações da regularidade dos Documentos Comprobatórios em datas posteriores às respectivas Datas de Aq...
	Documentos Comprobatórios; documentos eletrônicos. Os Documentos Comprobatórios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios Transferidos são documentos eletrônicos. Falhas nos sistemas de arquivo de tais documentos podem dificultar o acesso a ele...

	Riscos do Originador e de Originação
	Risco de Rescisão do Contrato de Endosso e Originação de Direitos Creditórios. O Originador pode, a qualquer momento, deixar de originar Direitos Creditórios passíveis de aquisição pela Classe. Assim, a existência do Fundo está condicionada à continui...
	Outros Riscos
	Risco de Derivativos. Consiste no risco de distorção de preço entre o derivativo e seu ativo objeto, o que pode ocasionar aumento da volatilidade do Fundo, limitar as possibilidades de retornos adicionais nas operações, não produzir os efeitos pretend...

	5. Informações
	5.1. As informações periódicas e eventuais do Fundo serão divulgadas no website da Administradora: www.vert-capital.com.
	5.2. Para esclarecimento de dúvidas, recebimento de solicitações, sugestões e reclamações e obtenção de informações do Fundo, o Cotista deve entrar em contato com a Gestora ou com a Administradora, que podem ser contatados por meio do seguinte website...
	Tabela de provisão para Devedores duvidosos
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